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1- ATA DA 118• SESSÃO, EM 8 DE AGOSTO DE 1991 1.2 .. 3- Comunicação dª Pre5idência 
1.1- ABERTURA ~·Recebimento_ da Mensagem n' 199/91 (n' 392191, 

na origem), através da qual o Presidente da República 
1.2- EXPEDIENTE comunica que o Vice-Presidente da República se ausentará 
1.2.1- Leitura de projetos do P_a(s no período de 8 a 16 de agosto de 1991. 

- Projeto de Lei do Senado n' 270191,. de autoria 1.2.4 - Discursos do Expediente 
do Senador Francisco Rollemberg, que torna indisponíveis SENADOR IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Inci-
os veículos envolvidQs em acidentes de trânsito. dente policial envoh:endo o Deputado Freire Júnior. 

- Projeto de Lei dQ Senado n• 271191, -de autoria· SENADOR JULIO CAMPOS_,- Realização, em 
do Senador Louremberg Nunes Rocha, que institui o_Esta- Cuiabá. de seminário sobre problemas energéticos de Mato 
tuto dos_ Garimpeiros e dá outras providências. Grosso. Apelo em favor da retomada das obras da Usina 

-Projeto de Lei do Senado n' 272191,. de autoria Hidrelétrica Rio Manso-MT. 
da Senadora Marluce Pinto, que autoriza as pessoas físicas 1.3 _ ORDEM.DO DIA 
a abaterem em suas- declarações de renda os gastos com 
empregados domésticos e dá outms providências. Projeto de Lei da Câmara n' 28, de 1991 (n' 2191, 

- Projeto de Lej <)o Senado n' 273/91, de~autoria na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú-
da Senadora Marluce Pinto, que transfere ao domínio d_o blica, q~e dispOe sobre à_ II Plano NaCionãl de Informática 
Estado de Roraima terras pertencentes à União e dáoutra,s e Autoll!ação- PLANIN. Apreciação adiada, após pare-
providências. . .....:-· , _ _ ___ _ _ _ ~ _o _ ~ _- _ _ceres dJts_ çemissõt;s _competent_es. 

-Projeto de Lei do_Senado n' 274191, de autoria ~. Ofício n' S/32, de 1991 (n' 273191, na origem), do 
do Senador Esperidião Amin, que dispõe sobre o exercício Govern_o do Estado do Ceará, solicitando a retificação d_a 
da profissão de oceanógrafo e dá outras provrdências. Resolução n' 8, de 1991. Aprovado após parecer da comis­

são competente, nos termos do Projeto de Res_olução n"' 
1.2.2- Requerimentos 53/91. À Comissão Diretora para redação final. 
- N' 436/91, de autoria do Senador Raimundo Lira, __ Reda~çi!o final do Projeto de Resolução n•~5~/9L A pro-

solicitando retificaÇão no despacho inicial dado ao Projeto vada. À promulgação. - , -
de Lei da Câmara fi' 47, de 1991, para que dele conste, Parecer n' 211, de 1991, da Comissão de Constituição, 
também, o envio da matéria à Comissão de Assuntos Eco- Justiça e Cidadania, sobre a questã_o d~ ordem levantada 
nômicos. pelo Senador Maurício Corrêa_ concernente à competência 

-- N<> 437/91, de urgência- para o Projeto da Câmara para apreciação de vetos pelo Senado, após a instalação 
n' 54, de 1991, que cria o Tribunal Regional do Trabalho da Câmara Legislativa do Distrito Federal. Aprovado. Ao 
da 19• Região. · ~- ~arquivo. 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO ORÁPICO DO Sll!IADO PEDBRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AOACIEL DA SU.VA MAIA 
Diretor f.xecgtivo 

DIÁRIO DO CONOIU!SSO NACIONAL 
Impreao sob rcspolllabilidade da Meu do SeJiado federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Ad..W.trativo 

ASSINATURAS 

W1Z CARLOS DE BASTOS 
Diretor lndutrial 

Scmcotntl ··-···-·······-····-·-·"·-·-·----·-·-----·----·-Cr$ 3.519,65 

FLORIAN AUGUSTO COU11NHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

Proposta de Emenda à Constituiçã'ó n~ 12," de 1991, 
de autoria do Senador Maurício C6ttêã e·-OiiiiOS Senhores 
Senadores, que cria o Conselho N acionai de Justiça e dá 
outras providências. Em fase de discussão (2• seSsão). _ 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Tiragem 2200 cxemplarea. 

~ENADOR EDUARI?O SUPLICY - Conflitos 
agrános que estão ocorrendo no Estado do Maranhão. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Morosida· 
de na elaboração da lei de diretrizes e bases da educação. 
_Respostas recebidas por S. Ex•, de requerimentos de infor­
mações aos Minjstros da Ação Social e da Saúde. 

-Requerimento n'436/91,lido no expediente da p-re-- - SENADOR RONALDO ARAGÃO'-'- Protesto con- -
sente sessão. Aprovado. tra a generalização que se faz do povo de Rondônia com 

-,., P~ojeto de _Lei d~ Câmara n~' 54/91, em regi~e o narcotráfico. -
de urgen:m. nos termos do Requerimento n' 437/91, lido SENADOR NELSON WEDEKIN - Situação agrí· 
no exp~dt:nte da presente, sessão. Aprovado após parecer cola do Estado de Santa Catarina. 
da CODl!Ssao competente. A sanção. · SENADOR NELSON CARNEIRO - Defesa da 

-crlãção da Polícia Fiorestal. 
1.3.2 - Comunicação da Presidência 1.3.4- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
Publicação em avulsos, na íntegra, das informações 

solicitadas pelo Senador Jutahy Magalhães, referente are­
lação dos sócios das empresas vencedoras e os tipos de 
concorrências rios pró'CésSCi·-:-g de outorga de permissão ou 
renovação, para explorar serviço de radiodifusão s_onora 
de som e imagem. 

1.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOSÉ EDUARDO ~Análise da política 
econômica do Governo. 

1.4 -ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 

N~ 620 a 626, de 1991 
3- PORTARIA DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

· · N' 29; de 199! . 
4 - MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

. 6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

Ata da 118~ Sessão, em 8 de agosto de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

·Presidência dos Srs. Alexandre Costa, Rach-id Saldmzha Derzi e _Divaldo Suruagy 

AS 14HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo -,Alexandre Costa - Almir G~}:)riel 
- Carlos Patrocínio ~ Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de 
Carvalho- Dirceu Carneiro _:_·Divaldo Suru~gy- Eduardo 
Suplicy - Elcio Álvares - Esperidião Amin - Francis~o 
Rollemberg - Garibaldi Alves - Gerson Camata - Henri-

que Almeida - Hydekel Freitas - Irapuan Costa Júnior 
·~João Calmon - João França --José Eduardo - José 
Richa - Júnia Marise- Jutahy Magalhães -Levy Dias 
- Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Man· 
sue to de Lavor - Marcos Maciel - Mátio Covas -_Marluce 
Pinto -Meira Filho - Nabor Júnior- Nelson Carneiro 
- Oziel CarneirO _:_ Rachiçi Saldanha Derzi :- Raimunclo 
Lira -Ronan Tito - Ruy Bacelar- Teotônio Vilela Filho 
-Wilson Martins. 
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ó' sR. i>R.E:siÍJÉNTE (Ãié.xi~~~.;-'2;;i~)'~ A' li~~~ de 
presença acusa o comparecimento de quarenta Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro aberta a sessão.; 

Sob a proteção de Deus, Iniciamos nossos- frã.balhÕs. 
Sobre a mesa, projeto-s- de lei que serão lidos pelo Sr. 

1• Secretário. - "' ~-~ -- -~ · -.---,.. · >· 

São lidos os seguintes_: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
. N• 270, DE 1991 

Toma indisponíveis os veículos envolvidos em acidentes 
de trânsito. 

O Cóngressb'Nãciôri3l decreta: _ . . _ ____ .,. 
Â'rt .. 1~>" 'Fiêàffi'ihdi'sPóriíVeiS os-veículos envolvidos ein 

acidente de trânsito, até que haja a reparação do dano, nos 
termos do art. 159 do Código Civil Brasileiro. 

§ 1"' O interessado comunicará_ o· fato à.autoríQa_de poli­
cial, a quem compete dar ciência r;io ocorrido ao Departamento 
de Trânsito, para registro. _ __ 

§. 2~ · -A indisponibilidade de que trata o caput deste arti­
go se dar4 a partir do .registro da ocorrência pela autoridade 
policial, sendo vedado aos proprietários vender, dar, ceder 
ou gravar os veículos -acidentados com qualquer espécie de 
ônus. 

§ 3~> Reparado o -dano, o interessado comunicará, por 
escrito, Q .fato_ 'à autorida.de policial e ao Departamento de 
Trânsito. -- - --

§ 49 - O infrator das normas estaPelecida:s neste artigo 
sujeitar-se-á às penalidades previstas no art. 1.278 do Código 
Civil B_rasil.eir,o, . . . __ 

Art. 2~' Esta- lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se ãS disposições em cOntráriO: 

Justificação 

Hodielnamente, av~ltima~-s~ os acidentes de trânsito, 
sem que haja uma po~tura de respeito à. yida e. à Propriedade 
alheia. . .. _. __ 

É ine'gáfel que, em completo esquecirrumto das regras 
de conviVência social, os danos materiais-oriuridos de acidentes 
de trânsito sejam considerados como decorrêõcia de risco assu­
mido, ao se viver nas cidades brasileiras. SUbverte~se, assim, 
inescrupulosamente, a regra de direito que obriga ao caUsador 
do dano a reparar o prejJiíz.o a que tenha dado causa. 

Com vistas, portanto; á. garantir o res~arc!n].entO ·de danoS 
oriundos de acidente de trânsito, ·aprese.O.t3nios este projeto 
de lei que, a nosso ver, possibilitará mino111.(o descaso contu­
maz daqueles que, impunemente, causam danos a _outrem. 

Nesse sentido, estabeleceu-se que os veículos envolvidos 
ficam indisponíveis, iSto é,-nãó poderão ser objeto de transfe­
rência de domínio ou-gravados com qualquer espécie de ônus. 
Preservar-se-á, destarte, o bem que, em última análise, poderá 
responder pelos prejuízos causados. 

De outra parte, como não é possível, a priori, indicar 
qual o veículo que deu causa ao acidente, a indisponibilidade 
anteriormente referida atinge a todos os envolvidos, até que 
se apure o responsável. 

F ar-se-á, também, o registro da comunica-ção âo acidente 
no Departamento de Trânsito, o qual consignará- no··proil­
tuário do veículo as anotações recebidas da autoridade policial. 
Assim, o proprietário 1n-ãâímplente não poderá transferir ~eí-

culo de' ~~ua propi-iéaãdi-envoJViâo ein~ 32idérlte"de~ frnDSífO .. , 
~t~ que s~ resolva, adequadamente, a pendência existente. 

Consoante o estabelecido no § 4' do art. 1' do Proje(o., 
aplicam--se àquele cj_ue transferir o domínio ou gravar- o- bem 
com ônus as penalidades estabelecidas no art. 1.278 do Código­
Civil Brasileiro,_ que prevê pena não excedente a 1 (um)ano 
de prisão. - - - -

Por derradeiro, ressalte-se que tal iniciativa VIsa a·devol~­
ver às relações sociais_ a ra~ionalidade que há muito ;tempo 
vem sendo, cada vez mais, olvidada porstg'níficafiv6 ·nu~e:n? 
de pessoas. - . _ __ _ 

Sala das Sessões, 8 .de agosto de 1991. -'Senaâ9r Fr'!'i· 
cisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
. ''éóDIGO CIVIL . 

TÍTULO 11 
Dos Atos Ilícitos 

_ Art. 159. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
neglig~IJ.C_ia, ou impDJ,dência, violar direito, ou causar prejuízo 
a out_rem, fica obrigado a reparar 6 dano. 

A verificação da culpa e a avaliação da responsabilidade 
regulam-se pelo disposto neste Código; arts. 1.518 a 1.532 
e 1.537 a 1.553. 

o Vide art. 15. . . . .. ... . 
. . . • Vide Código de Processo Civil, arts. 18, 133, 150, 811 
.e. 881, . . . ' 
... _e Wde Decreto _ri' 2.681, qe 7 de pezembro de 1912, 
que· tegula a responSabilidade civil das estradas de ferro., 

• Sobre a responsabilidade das empresas de aviação, vidé 
Decreto n' 52.019, de .20 de. maio de 1961, e arts. 109 a 133 
do Decreto-Lei n' 32, de 18 de novembro de 1966 (Código 
Brasileiro do Ar). · 
... . •.Reparação -de_ dano moral decorrente de caitínia, difa­
mação ou injúria, vide art. 243 da Lei n' 4.7137, de 15 de 
julho de 1965 -Vide também os arts. 81 a 88 da Lein' 
4.117; de 27 de agosto de 1962 (Código'~rasileiro de Teleco­
municações). 

_ ·-~eparação civ!l_de.danos morais e materiaiS,- culposos 
~-ou danosos, por meio" de impi'ensa ou." telecomunicação -

Vide Lei n' 3.250, de 9 de fevereiro de 1967; arts. 49 e segs. 
• Vide Súmulas 28, 492 e 562 do STF. 

Art. 1.278. o'<iepositante é obrigado a pagar ao deposi­
tário as despesas feitas com a OOisâ, e os prejuízos que do 
depósit~ provierem: • 

, ' 
TÍTULO VII 

Das Obrigações por Atos Dícitos 

Art. 1.518. Os bens do responsável pela ofensa ou vio· 
lação do direito de outrem ficam sujeitos à reparação do dano 
causado; e, se tiver_mais de um autor a ofensa, todos respon­
derão solidariamente pela reparação. 

• Vide arts. 79, 80 e 159. 
Parágrafo único. São solidariamente responsáveis com 

os_autores, os cúmplices e as pessoas designadas no art.1.521. 
• Vide arts. 1.523 e L524. 
Art. 1.519. Se o dono da coisa, no caso do art. 160, 

II, nãoforculpado do perigo, assitit~lhe-á direito à indenização 
do prejuízo, que sofreu. 
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Art. 1.520. Se_ o perigo ocorrer por culPa ae terceiro, 
contra este ficará _com ação regressiva, no caso do art. 160, 
Il, o autor do dano, para haver a importância, que tiver ressar~ 
cido ao dono da coisa. " 

Parágrafo único~ A mesma ação_competirá co-ntra aqUe­
le em defesa de quem se danificou a coisa (art. 160, I). 

Art. 1.521. São também responsáv"eis pela reparação 
civil: 

• Vide arts, 136, 1.618, parágrafo único e 1.324. 
I- os pais, pelos filhos menores que estiverem sob s.eu 

poder e em sua companhia; 
II- o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, 

que se acharem nas mesmas condições; 
III- o patr~o, amo ou comitente, por seus empregados, 

serviçais e prepostos, no exerCício do trabalho que lhes compe­
tir, ou por ocasião dele (art. 1.522); 

• A Lei n' 7.195, de 12 de junho de 1984, dispõe sobre 
a responsabilidade civil das agências de empregados domés-
ticos. - · ' 

IV- os donos de hotéis, hosPedarias, casas otcestabele­
cimentos, onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins 
de educação, pelos seus hóspedes, moradores e educandos; 

V- os que gratuitamente hoUverem_participãdo nos pro-
dutos do crime, até a C<?I_!COrr.ente quantia. _ 

• Dispõe a Constituição Federal, art. 107: "As pessoas 
jurfdicas de direito público responderão pelos danos··que seus 
funcionários, iiess~fqualidade, causarem a terceiros. J:'arágrafo 
único: Caberá ação regressiva contra_ o funcionário respon­
sável, nos casos de culpa ou dolo". ._ ! _ _ _ _ 

• o Decreto Legislativo n' 2.681, de 7 de .. de.~mbro 
de 1912, regula a responsabilidade civir das estradas de ferro. 

• Vide Código Penal, art. 91. · 
• Vide Código de Processo Penal,.art. 64. 
• Vide Súmula 492 do STF. 
Art. 1.522. A responsabilidade estabelecida no artigo 

antecedente, na 111, abrange as pessoas juiidicas, que exerce­
rem exploração industrial. 

Art. 1.523. Excetuadas as do art. 1.521, VL só serão 
responsáveis as pessoas enumeradas nesse e no. art. 1.522, 
provando-se que elas concorreram para o dano por culpa, 
ou negligência de sua parte. 

o Vide Súmula 341 do STF. 
Art. 1.524~ O que ressarcir o dano causado por outrem, 

se este não for descendente seu, pode reaver, daquele por 
quem pagou, o que houver pago. 

Art. 1.525. A responsabilidade civil é independente da 
criminal; não se poderá, porém, questionar-maiS sobre a-exis­
tência do fato, ou quem seja o seuaotor, quando estas questões 
se acharem decididas no crime. 

• Faz coisa Julgada no civel a sentença penal que reco­
nhecer_ ter sido o ato praticado em estado de necessidade, 
em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal 
ou no exerácio regular de direito -o Vide art. 65 do Código 
de Processo Penai. 

• Vide Súmula 18 do STF: 
Art. 1.526. O direito de exigir reparação, e a obrigação 

de prestá-la transmitem-se com a herança, ex-ceto nos casos 
que este código excluir. 

Art. 1.527_. _Q dono, o-u detentor, do animal ressarcirá 
o dano por este causado, se não provar: 

I- que o guardava e vigiava com cuidado preciso; 
II- que o animal foi provocado por outro; 
III-que houve imprudência do ofendido; 

rV ~que o tato resultou de ca'so fortuito, ou torça maior. 
Art. 1.528. O dono do edifício ou construção responde 

pelos danos que r~ultarem de sua ruína, se esta provier de 
falta _de reparos, cuja necessidade fosse manifesta. 

• Vide art. 555. 
_ Art. 1.529. AqUele que- habitar uma casa, ou parte de~ 
la, responde pelo dano proveniente das coisas que dela caírem 
ou forem lançada$ em lugar indevido. 

Art. 1.530. O credor que demandar o devedor antes 
de vencida a dívida, fora dos casos em que a lei o permita, 
ficarã obrigado a esperar o tempO que faltava para_ o venci­
mento, a descontar os juros correspondentes, embora estipu­
lados, e a patas as custas em dobro. 

Ar! 1.531. Aquela que demandar por dívida já paga, 
no_todo ou em· parte, sem ressalvar as quantias recebidas, 
oU pedir mais do que for devido, fíCará obrigado a pagar 
ao devedor, no primeiro casO, o dObro do que houver cobrado 
e~ no segundo, o -equivalente do que dele exigir, salvo se, 
por lhe estar prescrito o direito, decair da ação. 

• Vide arts. 17 e 18_ do Código de Processo Civil_ e 
Súmula 159 do STF. · 

o __ Art. 1.532. Não se aplicarão as penas dos arts. 1.530 
e 1.531, quando o autor desistir da ação antes de contestada 
a lide. 
·······~··········· ·······~········~~~······················~··········""''''' 

CAPÍTULO 11 
Da Liquidação das Obrigações Resultantes 

de Atos liícitos 

Art. 1.537. A indenizaçáo,·no CasO de homicídio, con­
.siste: 

r-:- no pagamento das despesas com o tratamento da 
vítinla, Seu funeral e -o luto dã. família; 

II- na prestação de alimentos às pessoas a quem o defun­
to os devia. 

• Vide art. 396 e seguintes. 
• Vide art. 602 do_ Código de Pr_ocesso Civil a Lei n~ 

2.237, de 19 de junho de 1954, que atribui preferência às 
_letras .hipotecárias para a caução-prevista na lei processual; 
Leln•4.117, de 27 de agosto de 1962 (Código de Telecom_0-
ri1Cações, art. 81). 

• Sobre os honorários de_ advogados que completam a 
indenização, vide art. 97, § 4• da Lei n• 4.215, de 27 de abril 
de 1963 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil). 

• Vide Súmulas n~ 490 e 491 do STF. 
Art. ~.538. No caso- de ferimento ou outra ofensa ã. 

saúde, o ofensor indenizará o ofendido das despesas do trata­
mento e dos lucros cessantes até o fim da convalescença, 
além de lhe pagar a importância da multa no grau médio 
da pena criminal correspondente. 

§ 1 ~ Esta soma será duplicada, se do ferimento resultar 
aleijão ou deformidade. 

§ 29 Se o ofendido, aleijado ou deformado, for mulher 
solteira ou viúva, ainda capaz de casar, a indenização consistirá 
em dotá-la, segundo as possses do ofensor, as circunstâncias 
do ofendido e a gravidade do defeito. • 

Art. 1.539. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o 
ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se 
lhe diminua o valor do trabalho, a indenização, além das 
despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da conva­
lescença, incluirá uma pensão correspondente à importância 
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do trabalho, para que se inabilitou, ou da depreciação que 
ele sofreu. 

• Vide Súmula n• 490 do STF. 
Art. 1.540. As disposições precedentes aplicam-se ain­

da ao caso em que a morte, ou lesão, resulte do ato conside­
rado crimes justificável, se não foi perpetrado pelo ofensor 
em repulsa de agressão do ofendido. 

• Vide art. 160. 
Art. 1.541. Havendo usurpação ou esbulho do alheio, 

a indenização consistirá em se restituir a coisa, mais o valor 
das suas deteriorações, ou, faltando ela, em se embolsar o 
seu equivalente ao prejudicado (art. 1.543). 

• Vide Súmula n• 562 do STF. 
Art. 1.542. Se a c;oi_sa_ estiVer em poder de terceiro, 

este será obrigado a entregá-la, correndo a indenização pelos 
bens do delinqüente.-

• Vide art. 521. 
• Vide arts. 4• e 8• do Decreto-Lei n• 3.240, de 8 de 

maio de 1941, que sujeita ao seqüestro os bens de pessoas 
indicadas por crime de que resulte prejuízo para a Fazenda 
Pública, e outros. _ 

Art. 1.543. Para se restituir o equivalente, quando não 
exista a própria- coisa (a:rt: 1.541), estimar-se-á ela pelo seu 
preço ordinário e pelo de afeição, contando que este não 
se avantaje àquele. 

• Vide Súmula 562 do STF. 
Art. 1.544. Além dos juros ordinários, -contados pro­

porcionalmente ao valor do dano, e deste o tempo do crime, 
a satisfação compreende os juros compostos. 

• Vide art. 962. 
Art. 1.545. Os médicos, cirurgiões, farmacêuticos, par­

teiras e dentistas são obrigados a satisfazer o dano, sempre 
que da imprudência, negligência, ou impeifcia~ erii atos profis­
sionais, resultar morte, inabilitação-de servir, ou ferimento. 

Art. 1.546. O fa_rmacêutico responde solidariamente 
pelos erros e enganos do seu preposto. 

• Vide art. 1.521, III. 
Art. 1.547. A indenização por injúria ou calúnia Consis­

tirá na reparação do dano que delas resulte ao ofendido. 
Parágrafo únicO. Se este_não puder provar prejuízo ma­

terial, pagar-lhe-á o ofensor o dobro da multa no grau máximo 
da pena criminal respectiva (art. 1.550). 

Art. 1.548. A mulher agravada em sua honra tem direi­
to a exigir do ofensor, se este não puder ou não quiser reparar 
o mal pelo _casamento, um dote correspondente á sua própria 
condição e- eStado: - - -

I -se, virgem e menor, for deflorada; 
11-se, mulher honesta, for violentada, ou aterrada por 

ameaças. 
III -se for seduzida com promessa de casamento 
IV - se for raptada. 
Art. 1.449. Nos demais crimes de violência sexual, ou 

ultraje ao pudor, arbitrar-se-á judicialmente a indenização. 
Art. 1.550. A indenização por ofensa à liberdade pes­

soal consistirá rio pagamento de -perdas e danos que sobrevi­
verem ao ofendido, e no de uma soma calculada nos termos 
do parágrafo único do art. 1.547. 

Art. 1.551. Consideram-se ofensivos da liberdade pes-
soal (art. 1.500): 

I- o cárcere privado; 
II- a prisão por- queixa ou denúncia falsa e de má-fé; 
III- a prisão ilegal (art. 1.552). 

Art. 1.552. No caso do artigo antecedente n• li!, só 
a autoridade, que ordenou a prisão, é obrigada a ressarcir 

·o dano. 
Art. 1.553. Nos casos não previstos neste CapítUlo, se 

fixará por arbitramento a indenização. 
• Sobre os danos causados em pesquisas de minériOs, 

vide o art. 27 do Decreto-Lei n<:> 227, de 28 de fevereiro de 
1967, Código de Minera>ão. · 

• Sobre violação de direito do artista à gravação e repro­
dução de interpretação, vide o art. 9<:>, § 3'", da Lei n9 4.944, 
de 6 de abril de 19.66. 

• Sobre violação de direitOs- iúitoTais, vide o art. 122 
da Lei n• 5.988, de 14 de dezembro de 1973. 

• Vide Súmula n' 491 do STF. 

(À ComissãO de CõriStituição, JuStiça e Cidadania -
decisão termiilativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 271, DE 1991 

__ Institui o Estatuto dos Garimpeiros· e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacióilal decreta: 

CAPÍTULO! 
Do Garimpeiro e do Garimpo 

Art. 19 AS refaÇôes de trabalho iefúentes à atiVidade 
de exploração garimpeira'reger:.se-ão por esta lei. 

Art. 29 . Consid~ra-se garimpeirp, para os efeitós_ desta 
lei, toda pessoa física que diretamente extrit.fsubstância:s mine­
rais garimpáveis, em- qüalquer das seglliities condições e for­
mas: 

I- em regime cooperativista; 
II- em regime de economia familiar, sem empregados 

permanentes; 
III- em regime de trabalho associado, sem empregados 

permanentes; 
IV -em regime de trabalho assalariado; 
V- em regfme de tra6ãllio ãU.fónorim· e individual; 
VI..,...- em regime de prestação de serviços, mediante re-

muneração de qualquer espécie; 
VII -o titular de até uma permissão de lavra, desde 

que não utilize do trabalho permanente de terceiros a nenhum 
título, salvo as hipóteses definidas nos incisos I1 e III deste 
artigo. 

§ 19 Ressalvado o regime de trabalho assalariado, os 
demais regimes não caracterizarão vínculo empregatício. 

§ 29 O garlrripeiro que desenvolver sua atividade profis­
sional sob o regime de trabalho assalariado terá assegurados 
todos os ·direitos previstos na legislação trabalhista, além dos 
especificados por este Estatuto. 

§ 39 Considera-se cooperado o garimpeiro associa-do a 
uma cooperativa de garimpeiro e que exerça a sua atividade 
de garimpagem de forma independente, sem vínculo empre­
gatício com a cooperativa. 

Art. 39 Inclui-se entre os regimes de aproveitamento 
das substâncias minerais constantes do art. 1~' do Decreto n9 
227, de 28 de fevereiro de 1967, o regime de matrícula do 
garimpeiro. - -

Art. 49 Dependem de permissão do Governo Federal 
a garimpagem, a faiscação, ou a cata. " 

§ 19 A permissão constará da matrícula do garimpeiro, 
renovada anualmente nos órgãos da Fazenda estadual que 
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jurisdidoilam oS municípios Oit-de forem realizados os traba­
lhos de garimpagem e será válida somente para a região jurisdi­
cionada. 

§ 2~' A matrícula, que é pessoal, será feita gratu:itãrilénte 
a requeriniento- Verbal do interessado e registrada em livro 
próprio tio órgão da Fazenda estadual. 

§ 3~ -AO garimpeirO matriculado será fornecido um cer­
tificado de matrícula, que_ será o documento oficial para o 
exercício-da atividade dentro da zona nele especificada e do 
qual constarão o nome, a riacionalidade e o endereço do reque­
rente. 

§ 49 Sérá -apreendido o material de garimpagem faisca­
ção ou cata quando o garimpeith não -poSsUii o- necessário 
certificado de matrícula. 

§ 5<? O nia\eria.1 de que trata o parágrafo anterior será 
devolvido ao garimpeiro após regularizada sua situação. 

CAPÍTULO I! 
Da Identificação Profissional 

Art. .5"' O garirripeiro sefá identificado pela Carteira 
Profissiori~ll de Garimpeiro, expedida pelo sindicato da classe 
a requerimento do_ interessado, a qual conterá o retrato bem 
como seus dados pessoais _e_ será _yálida em todo o território 
nacional. 

Art. 6" Para expedição da Carteira Profissional de Ga­
rimpeiro, o interessado deverá apresentar; além dos docu­
mentos necessários à comprovação de sua situação civil, com­
provação de filiação a um dos sindicatos da classe. 

Art. 7"' A Carteira Profis-sioital de Garimpeiro é indis­
pensáVel para o regular exercício da -atiyidade de garimpag.em. 

Art. 8"' Além do interessado ou-procurador habilitado, 
os empregadores poderão promover o andamento dos pedidos 
de expedição da Carteíra Profissional de Garimpeiro, vedada 
a intervenção de terceiros ou intenriediários. . ·--. 

Art. 9P A Carteira Profission-al de Garimpeiro será en­
tregue pessoalmente ao interes_sado, mediante recibo._ 

CAPÍTULO IIl 
Do Contrato de Trabalho 

Art. 10. Do contrato de trabalho do garimpeiro deve-
rão constar: -- ---------

I- a espécie de trabalho a ser prestado; 
li- a forma de apuração ou avaliação do_tra_b.alho; 
Ill- a duração da jornada de trabaJho, obedecidos os 

princípios definidos pela legislação trabalhista; 
IV- a remuneração. 
Art. 11. Independentemente da forma, tipo ou natU­

reza do contrato de trabalho, nenhum garimpeiro assalariado 
poderá perceber remuneração inferior-ao Salário mínimo ou 
outro fator que venha a substituí-lo. 

Art. 12. A remuneração mínima do garimpeiro que tra­
balhar como parceiro corresponderá a· 8% (oito por cento) 
da produção que venha a ser auferida. 

Art. 13. A todo_ garimpeiro que exerça sua atividade 
na modalidade conhecida como "meia-praça" será assegurada 
alimentação e abrigo, mais 50% (cinqüenta -poi cenlo} da 
produção que venha a s·er auferida. 

Art. 14. O garimpeiro que receba remuneração em per­
centagem não poderá ter seu contrato rescindido unilateral­
mente pelo contratante-parceiro, salvo com sua expressa 
anuência e assistido pela respectiva entidade de classe, assegu­
rada, em qualquer hipótese, indenização correspondente a 
50% (cinqüenta por cento) da média por ele aUferida no último 

mês; pa_r_a · c"ada a:no- de serViÇO ou fração igual ou- superior 
a seis meses. 

Art. 15. O girímpetrCfrrliliót-de catorze anos tem direi­
to à remuneração-igual à do adulto. 

Parágrafo uníco: É vedado o trabalho do menor de de­
zoito anos em atiVidade de exploração mineral em local insalu-
bre ou perigoso. - ----- - -

Art. 16. Do total da remuneração a que tiVer direito 
o garimpeiro somente poderão ser descontadas parcelas cor­
respondentes a· adiantamentos e à Previdência Social. 

Art. 17. Ao _garimpeiro serã sempre aSsegUrado trans­
porte, abrigo e alimentação _condizentes com a atividade, inde­
pendentemente de qUaisquer-descontos em sua remuneração. 

. _ CAPÍTULO IV 
Da Higiene e da SeguranÇa do Ti-abãlho 

Art. 18. As normas de higiene e segurança do trabalho 
previstas em lei serão observadas em todos os locais em que 
-se realizarem atiVidades de exploração mineral, independen­
temente das relações de trabalho .estabelecidas. 

CAPÍTULO V 
Da Defesa da Saúde .do Gar~~ir~ 

Art. 19. Cabe ao poder público assegurar aos garim­
peiros os direitos sociais devidos a cada cidadão, independen­
temente e sem prejufzo dos serviços prestados por organi­
zações privadas, contratadas pela categoria através do respec­
tivo sindicato, entidade de class_e ou cooperativa. 

§ 19 Serão proporcionadas às entidades de classe, sindi­
catos e cooperativas as necessárias condições à instituição _e 
manutenção de fundações _assistenciais aos garimpeiroS e seuS 
familiares. 

§ 29 - É obrig3tórlo o se_g~ro por acidenie :4i. tra.balho 
e~ t<?~_'?_ empreendimento de exploração mineral. 

CAPÍTULO VI 
Da organização Sindical 

Art. 20. É livre a organizaçãO de entidadeS represen­
tativas da categoria gariinpeirà, ·a elas cabendo a defesa dos 
direitos e iiiteresses ç:oletivos ou individuais, inclusive em ques­
tões judiciais e adminiStrativas. 

-Art. 21. A assembléia geral é o órgão soberano da cite­
geria na respectiva entidade de classe, a ela se submeterido 
todos os filiados. 

Art. 22. Constituído o sindicato, as normas relativas 
à sua ·adiriiriiStiaÇão, eleiçãO, fiscaliZação, forile-s de _receita 
e dissolução serão aquelas definidas pelo respectivo estatuto. 

Art. 23. Para efeitO de enquadramento sindical, deve­
rão ser observadas as normas previstas no Capítulo I desta 
lei. 

Paiágrafo llnicO. OS gaÍ-imPeiroS pãssáicio a- peftencer 
à categoria profissional diferenciada denominada "trabaJha­
dores na extração_ de substâncias ID.íneraís garirilpáveis". 

CAPÍTULO VII 
Das Cooperativas 

Art. 24. O Estado favorecerá a organização da ativi­
dade garimpeira em cooperativas como forma de alcançar 
a promoção sócio-econômica da categoria. 

Parágrafo único. A cooperatiVa de garimpeiros se orga­
nizará com qualquer número, respeitado o·mínimo de cinco 
membros. 
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Art. 25. Todo e qualquer pleito formulado por coope­
rativa de garimpeirOs terá tratamento favorecido junto aos 
órgã<?S do Poder Executivo inçumbidos da no_rmatiz_ação, exe­
cução e defesa da política ininerária e doS reCursos minerais. 

Art. 26. Fica vedada a autorização de pesquisa ou lavra 
em área superior àquela que possa ser racionalmente e_xplo­
rada pelo concessionário ou a prazo superior a dez anos, salvo 
às cooperativas de garimpeiros-. 

Art. 27. Os_órgãos encarregados da política minerária 
não poderão sonegar quaisquer informações solicitadas. por 
cooperativas de garimpeiros, salvo as atinentes à propriêdade 
e exploração de substâncias de competência exClusiva da 
União. 

Art. 28. O empregador ou a cooperativa, que mante­
nha a seu s_erviço .ou trabalho em áreas a si pftrrnissionadas 
para pesquisa ou lavra mais de trinta famílias em atividades 
de qualquer natureza, é obrigado a manter em funcionamento 
escola de primeiro grau (com P a 4• séries), inteiramente 
gratuita para ·os filhos destas, com tantas-classes quantos sejam 
os grupos de quarenta crianças em idade escolar. 

CAPÍTULO VJIJ 
Do Meio Ambiente 

Art. 29. O empregador, a cooperativa e o garimpeiro 
não poderão utilizar ou permitir o uso de substânCias ou ativi­
dades degradantes, sem observância de medidas acauteladoras 
da preservação ambiental. · 

Art. 30. O Poder Público promoverá ampla e constante 
campanha educacional quanto à necessidade de preservação 
do meio ambiente, inclusive oferecendo projetos técnicos bási­
cos e de fácil execução. 

Parágrafo único~ Até que se cumpra o disposto neste 
artigo, ficam vedadas autuações e penalidades à categoria 
de que trata esta lei. -

CAPÍTULO IX 
Das Disposições Gerais 

Art. 31. Em nenhuma hipótese s_erá admitido çontrato 
entre parceiros visando à exclusividade de venda do produto 
auferido pelo garimpeiro.- -

Art. 32. Prioritariamente-e em· cãfáfer âe Urgência se­
rão atentidas pelo órgão responsável as reivindicações de inte­
ressados na aferição de instrumentos usados para medida e 
peso de gemas e metais preciosos, bem como de toda e qual­
quer substância mineral garimpável. 

Art. 33. A prescrição dos direitos dos garimpeiroS so­
mente começará a correr dois anos após expirado o contrato 
de trabalho. 

Art. 34. Fica institUído o Dia Nacional do Garimpeiro 
a ser comemorado no dia_2J de julho. 

Art. 35. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. . 

Art. 36. Revogam-se a Lei no 7."805, de 18 de,.julho 
de 1989, e demais normas em contrário. 

Justificação 

A ConstitUiÇão Federal estabelece, corno resultado de 
um longo trabalho realizado pela classe garimpeira- junto aos 
Constituintes de 1988, princípio claro e inequívoco, verdadeira 
declaração de reconhecimento do valor e do papel histórico 
exercido por aquela denodada classe, vazado em termos pre­
ciosos: 

"Art. 174 .................... ·-·······-········-··········· .. ~. , .. 

§ 39 O Estado favorecerá a organização da atividade 
garimpeira em coopera!ivas, levando em_ conta a proteção 
do meio ambiente e a promoção econômico-social elos garim­
peiros". 

Na expectativa de uma ação positiva do Estado, a classe 
que, além do tradicional abandono por parte do Poder Públi­
co, -vinha recentemente sofrendo os constantes ataques das 
ricas organizações ambientalistas, com a conivência do próprio 
Estado, foi surpreendida pela edição da Lei no 7.805, de 18 
de julho de 1989, a qual "cria o regime de lavra g~rimpeira, 
extingue o regime de matrícula, e dá outras providências". 

Incluído no âmbito de um pacote de projetos sobre a 
proteção ao meio ambiente, o projeto tramitou em tempo 
recorde no Congresso e, embora tratando de assuntos tão 
relevantes (meio ambiente e garimpo), os promotores do paco­
te tiveram o máximo empenho de que o mesmo não fosse 
levado à imprensa e ao conhecimento da sociedade. 

De fato, recebida na Câmara a mensagem do Executivo, 
em 15 de maio, a 29 de junho era o projeto eiwiado ao Senado. 
No dia seguinte, último do semestre, mediante requerimento 
de três líderes de partidos no Senado, era aprovado o projeto, 
promulgado pelo Presidente, em 18 de julho, como Lei n' 
7_.805 que, na prática, extingue os garimpeis no Brasil, deixan­
do o campo inteiramente livre ao seu grande concorrente, 
as empresas mineradoras. 

Tais e tamanhos entraves burocráticos forám opostos à 
atividade garimpeira que esta se torna absolutamente imprati­
cável, em inversão plena da letra e da intenção da norma 
constitucional que é clara e do princípio de direito segundo 
o.qual a lei não pode restringir onde a Constituição não restrin­
ge. Ora, o conceito de garimpeiro, tradicionalmente aceito, 
é reconhecido na Carta Magna sem retoque e foi totalmente 
desfigurado na Lei n~ 7.805, a ponto de torná-la inc_onsti­
tucional. 

Basta uma rápida leitura para se deparar conl determi­
nações como as seguintes: 

-O DNPM "estabelecerá as áreas de garimpagem, levando 
em consideração a ocorrência de bem mineral garimpável, 
oiniereSSe dO setor mín"eral (leia-se "eiripresas de mineraçãO") 
e as razões de ordem social e ambiental" (art. 11). 

S_ã.o_deveres do permissionário de lavra· garimpeira (art. 
9~) entre os dez listados (além das imposições burocráticas 
inc_ompatíveis com.as·característ~cas da atividade): 

"IV -executar os trabalhos de mineração (não mais de 
garimpo, como se a mesma coisa fossem), com observância 
das normas técnicas e regulamentares baixadas pelo DNPM 
e pelo órgao ambientai competente"; 
•••~UOM••••••••••••••••••,•••••••u•••••••••••n•••t•••••••••••••••~•••••••~• 

"VII- adotar as providências exigidas pelo Poder Públi­
co.,, entre as quais não consta uma sequer sobre a "promoção 
eco.nômico-social dos garimpeiros" (CF, art. 174, § 39). 

__ Determina ainda a referida lei: 
"Art. 16. A concessão de lavra depende de prévio li­

cenciamento do órgão ambiental competente" e 
"Art. 17. A realização de pesquisa e lavra em áreas 

de conservação dependerá de pré-Via autorização do órgão 
ambiental que as administre." 

Diante de tais exigê~cias, aqueles garimpos existentes 
ao alcance do braço dos "órgãos ambientais competentes" 
foram fechados há dois anos, como é o caso de Minas _Gerais, 
onde o órgão estadual não concede a_chamada "licença" por 
declarar impossível de ser aplicada ·a: lei "no 7.805. . . 
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Nas regiões .onde não chega a· mão de ferro, continuam 
os garimpos entregues à sua sorte, como sempre desamparadas 
da Lei e do Poder Público, só com a proteção de Deus. 

A arbitrariedade afunila-se e refina-se no art. 21: 
"A realização de trabalhos de extração de substâncias 

minerais, sem a competente permissão, oorrcessão ou licença, 
constitui Cririie, Sujeito a peõas de reclusão de 3 (três) meses 
a 3 (três) anos e multa", isto· é~ o garimpeiro cOmo existe, 
como está na Coitstituiçâo--; sem adjetívos, passa a ser um 
criminoso. 

O Decreto n• 98.812, de 9 de janeiro de 1990, que regula­
mentou a lei de que se fala acima, não é menos duro e inconsti­
tucional que aquela norma, bem como a Portaria n" 26, de 
31.01.90, em que() DNPM acerta os detalhes finais da burocra­
tizaçãO da atividade garimpeira paia furiCfonãfComo 'c empresa 
de mineração" (si c). ·-

Diante de tal calamidade, propõe~se, como alternativa 
inicial, o presente projeto -de lei que "Institui o Es~atuto do 
Garimpeiro e dá outras providências", segundo o espírito do 
§ 3• do art. 174 da CF que, de resto, necessitará de posterior 
regulamentação no que tange aos estímulos estatais à CC?~pera­
tivização da atividade garimpeira e à "promoç-ão econômi­
ca-soCial dos garimpeiros". Em conseqüência da proposta de 
revogação da espúria legislação vigente, ficam n~-Stabelecídos 
nos arts. 3• e 4• deste projeto as disposições do Código de 
Mineração, revogadas pela Lei n" 7.805, a saber, o inciso 
III do art. 2' e todo o art. 73. -

Em resumo, este projeto legisla sobre o direito à sindicali­
zação, à identificação da categoria econômica, à form_ação 
de co_operativas, bem como reafirma direitos__txabalhístas rela­
tivos a contratos de trabalho, higiene e segurança e_ defesa 
da saúde_do garimpeiro. 

Entre as outras providências, institui O "dia do garim~ 
peiro", revoga a Lei n~ 7.805 e toda a legislação dela decor~ 
rente, restabelecendo as normas do Decreto-Lei n' 227/1967 
(Código de Mineração). 

Esp-era-se, assim que um passo a mãis esteja sendo_dado 
em direção a resgatar os direitos da laboriosa classe garimpeira 
e a redimir as injustiças que contra ela se vêm perpetrando 
em nome da lei. 

Sala das Sessões, em 8 de Agosto de 1991. - Sen. Lou­
remberg Nunes Rocha. 

(A Comissão de Assuntos Sociais-decisãO támiil.dtiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 272, DE 1991 

Autoriza as pessoas físicas a abaterem em suas declara­
ções de renda os gastos com empregados domésticos e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: o • _ 

Art. 1" As pessoas físicas abaterão de seus rendimentos 
sujeitOs ao Imposto de Renda os gastos_com empregados do­
mésticos, desde que registrados na Previdência Social. . 

§ 1" Os gastos mencionados neste artigo compreendem 
o salário, os abonos, as gratificações -tú1.S cOntribuições previ~ 
denciárias. -

Art. 2~' O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de_ 90 (noventa) dias contado de sua publicação. 
· Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de- sua -publi~ 

cação. _ . __ 
Art. 4» Revogam-Se as disposições -em contráriO. 

Justiticação 

Cuida o presente projeto de corrigir enorme injustiça 
com a classe média brasileira, que é a impossibilidade de 
abater os gastos_ com empregados domésticos, os quais somam 
valores expressivos em seus orçamentos. 

Acreditamos que a medida reduzirá a mais da metade 
o mercado informal hoje exiStente ·nessa área e o Considerável 
número de trabalhadores sem cobertura da Previdência Social. 

O empregado doméstico é hoje urii cuSto ·adicional razoá­
vel para o seu empregador, levando-se em conta a alimen~ 
tação, o fato de dormir no trabalho, as roup~iS que recebe 
e não raro remédios, produtos e de higiene e limpeza, material 
escolar e auxilio para transporte. 

É justo que possa o dono d~ c_~$3 -abater em sua Decla­
ração de Renda os gastos realizados e comprovados com remu~ 
neração- e contribuição previdenciária de seus empregados 
domésticos. 

O Imposto de Renda devido pelas pessoas físicaS é um 
encargo extremamente oneroso e _o abatimento proposto tem 
toda a procedência, por ser um gasto fundamental. 

Aprovado o projeto, ele trará grande benefício social 
aos próprios empregados domésticos que estarão vinculados 
à Previdência Social. 

Esperamos o apoio de nossos ilustres pares para o pre~ 
sente projeto. 
- . Sala das Sessões, 8 de agosto de 1991. -Senadora Mar­

luce Pinto. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos- decisão termi~ 
nativa,) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 273, DE 1991 

Transfere ao domínio do Estado de Roraima terras per­
tencentes à União e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 19 As terras pertencentes à União, compreendidas 

no Estado de Roraima, passam ao domínio desse Estado, 
mantidos os seus atuais limites e confrontaÇões, nos termos 
do art. 14 do Ato das Disposições Çonstitucionais Transitórias 
da Constituição de 1988._ _ __ 

Art. 2~ Ficam excluídas da alienação de que trata esta 
lei as áreas indispensáveis à segurãriçi nacional, especialmente 
na faixa de fronteira, as relacionadas com a preservação e 
a exploração de recursos naturais de qualquer espécie, aquelas 
tradicionalmente ocupadas pelos índios e as destinadas a ou~ 
tro"i fins de necessidade ou de utilidade pública. 

Art. 3" As terras transferidas ao domínio do Estado 
de Roraima deverão ser utilizadas em atividades de assenta­
mento e de colonizaçao, podendo ser adOtado o regime -de 
concessão de uso, previsto pelo Decreto~Lei n" 271, de 28 
de fevereiro de 1967. 

Parágrafo único. A aquisição "ou -o arrendamento de 
lotes por estrangeiro obedecerá os limites, condiÇões e resiri­
çóes estabelecidos na legislação federal. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação~ 

Art. 6<> Revogam-se as_ disposições em contráfi.O. 
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Justificação 

O presente projeto de lei pretende transferir para o domf­
nio do Estado de Roraima as terras públicas ali existentes, 
excetuadas aquelas afetadas por destinação constitucional. 

O seu objetivo maior é, fora de dúvida, propiciar condi­
ções ao desenvolvimentO agrícola do Estado recent_emente 
criado (art. 14, ADCT da Constituição de 1988), determi­
nando que essas__ terras sejam utilizadas em programas de as­
sentamento rural e em projetos de colonização. 

Ninguém desconhece que_ o Brasil é um dos países de 
maiór concentração fundiária do mundo, gerando agudas ten­

, sões sociais através d_a pressão provocada pelos chamados 
''sem-terra''. 

Esses trabalhadores despossuídos de uma gleba para culti­
var tornam-se presa fácil dos grandes proprietários que-explo­
ram o seu trabalho e, muitas vezes, oS obrigam a refugiar-se 
nas grandes cidades, onde e_ngro~sam a legião dQS _ _m_a_rgina-
lizados urbanos. _ ____ ____ _ ____ --_ --:~-----

Uma vergonha, sem dúvida, para um país de dimens_ões 
continentais e com forte vocação agrícola. 

Por isso mesmo o presente projeto objetiva dotar o Esta­
do de Roraima de recurso_s fundiários para que possa realizar 
seu projeto de desenvolvimento ~grfcola com justiça social. 

Com essa fundamentação que, no fundo, coincide com 
os elevados objetivos sOciais da Constituição de 1988~-eStanios 
certos de que referida proposição merecerá o acolhimento 
dos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1991. -Marluce Pinto, 
Senadora. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REcPÚBLJCA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 14. Os territórios federais de Roraima e do Amapá 
são transformados em estados federados, mantidos se!JS atuais 
limites geográficos. . 

§ 1" A instalação' dos estados dar-se-;3. com a posse dos 
governadores eleitos em)990. 

§ 2• Aplicam-se à transformação e instalação dos Esta­
dos de Roraima e Amapá as normas e critérios seguidos na 
criã.ção do Estado de Rondonia, respeitado o disposto na 
Constituição e neste ato. __ . 

§ 39 O Presidente da República. até quarenta e cinco 
dias após a promulgação da Constituição; encaminhará à apre­
ciação do Senado Federal os nomes dos governadores dos_ 
Estados de Roraima e do Amapá que exercerão o Poder Exe­
cutivo até a instalação dos no_vps esta_dos ç_om a posse dos 
governadores eleitos. __ _ __ . 

§ 4" Enquanto não conCretizada a_ transformação em 
estados, nos termos deste artigo, os Territórios Fedtrais de 
Roraima e do Amapá serão beneficiados pela transferência 
de recursos prevista nos arts. 159, I, a, da ConstituiÇão, e 
34, § 2', 11, deste ato. 

·-···········""·--···---i:iíiciEio:iE:T~.riiT .. , ......... .,._.~= 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre o loteamento urbano, responsabilidade do 
loteador, concessão de uso e espaço aéreo e dá outras 
providências. 

, , ~ ~,.' -~ • ..-... ~• ...._ ... ._._~.r o, ••-•~•••••••• uo•• • •,..., ,__.-"'' ·~,_ •y,.o~ '' • r• Kr" • • • • • >• 

(À Comissão de_ Constituição, l!._istiÇa <-Cidadan"ta -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 274, DE 1991 

Dispõe sobre o exercício da profissão de oceanógrafo 
-e dá outras providências. 

""ó CÓngresso Nacional decretã: -
Art. · 1 !' _Ê livre o exercício da profissão de oceanógrafo 

aos_ portadores de diploma: 
I -devidamente registrado de bacharel em cur:so _ Çle 

Oceanografia-, expedido por instituição brasileira de ~nsino 
superior Oficialmente reconhecida; 

__ _11_:-:- __ expedido por instituição estrangeira de ensino supe­
rior, revalidado na forma da lei, cujos cursos _forem conside-
rados equivalentes aos mencionaó9S no _inciso I. _ 

Parágrafo único. É livre também o exercício-da profis­
são de oceanógrafo aos portadores_de__diploma de bacharel 
devidimente registrado, em curso de Oceanologia, expedido 

· pela Fundação Universidade do Rio Grànde.. . . 
Ait. 2o t igualmente assegurado _o livre exercíciq da 

profiSsão de oceanógrafo aos que,· em6oi-a não habilitados 
na forma do artigo anterior, preencham as condições abaixo 
relacionadas: 

I- sejam possuidores de diploma registrado em cUrso_ 
superior em outras áreas de conhecime:ntQ ligadas às geociên­
_cias,--Clências eXãtas, naturais ou do mar, inclusive os diplo­
ma_dos -pela Escola Naval, com aperfêiçoamento em Hidro­
grafia·,-e que tenham exercido ou estejam exercendo atividades 
oçeanográficas por um período de 5 ( cinc_p) ~nos, e_rri entidade 
pUbliCa oU privada, devidamente comprovadas perante órgão 
superior de fiscalização profissional; 

Parágrafoúnico. Nas condições dojnçíso .anterior, o re­
gistro deve ser requerido no prazo máximo de S_(cinco) anos, 
a contar da data de _vigência desta lei. 

Art. 3• Até que haja condições de. criação de órgão 
próprio, a fiscalízaçãQ_do exerc_íç:io da atividade profissional, 
bem como a sua disciplina nas hipóteses de omissão ·da pre­
sente lei, será exercida pelo Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CONFEA) e pelos Conselhos Re­
gionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREAs), 
-na forma da lei. - · 

Art. 4" O registro p:fofiSsionàl será requerido aos Con­
selhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CREA). . - -.- ··· - --- .. •. 

§ 1 ~ Aos oceanógrafos referidos nos inCiS-Os I e 11 e 
no parágrafo único do a:tt. r. apó-s Cumpridas as exigências 
da lei, serão expedidas carteiras profiSsiOnais pelO Crea. 

§ 29 Quanto a_QS. profissionais habilitados como oceanó­
grafos na forma do a:rt, 29 , após cumpridas as exigências da 
lei, o Crea próvidendará _as a.rwtações devida~ em ~-u~s _cartei­
ras profiSsion-ais, ou em-documento hábil, equivalente à cartei­
ra profissional, de modo a lh~s- assegurar o pleno exercício 
da pro fissão. 

'"' -_Art. 5" O salátio mínimo do oceanógrafo é a rem une­
--_ração mínima obrigatória por serviços prestados pelos profis-

sionais_definidos na presente lei. -
Art. 6' A jornada diária de 8 (oito) horas de traba[l)o 

do oceanógrafo· terá remuneração mínima de 6 (seis) salários 
mínimos. 

Parágrafo único. No caso de jornada diária_de trabalho 
superior a 8 (oito) horas, a fixação do salário será f~ita toman­

-do-se por base o custo da hora fixada nocaput deste artigo, 
acrescidas de 50% as horas excedentes às 8 (oito) horas diárias. 
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Art. 7<> Os oceanógrafos, sem prejuíZo do exércfciO das 
mesmas atividades por outros profissionais, igUalmente habili­
tados na forma da legislação vigente, poderão: 

I- formular, elaborar, executar, fiscalizar e dirigir estu­
dos, planejamentos, projetos e/ou pesquisas cientí'ficas básicas 
e aplicadas, interdisciplinares ou não, que visem o conheci­
mento e a utilização racional do meio marinho, em todos 
os seus domínios, realizando, direta ou indiretamente: 

a) levantamento, processamento e interpretaç-ão das con­
dições físicas, químicas, biológicas e geo!~giç:iS (!Q~rneio mari­
nho, suas interações, bem como a previsão do comportamento 
desses parâmetros_ e dos fenômenos a eles relacio-nados; 

b) desenvolvimento e aplicação de métodos, processos 
e técnicas-de exploração, exportação, beneficiamento, inspe­
ção e controle dos recursos marinhos; 

c) desenvolvimento e aplicação de métodos, processos 
e técnicas de preservação~ smearoefito, monitoramerito e ge-
renciamento do meio marinho; - -

d) desenvolvimento e aplicação de métodos, processos 
e técnicas oceanográficas relacionadas às obras, instalações, 
estruturas e quaisquer empreendimenf6s na- área-marinha. 

11- orientar. dirigir, assessorar e prestar consultoria a 
empresas, fundações, sociedades e associações de classe, enti­
dades autárquicas, privadas ou do poder púbiico; 

III- realizar perícias, emitir e-assirul.r parecereS e laudos 
técnicos; 

IV- exercer o magistériO, em- qUalquer nível, observa-
das as exigências pertinentes; ---- --- - -

V- dirigir órgãos, serviçOs, seÇões, gfUpciS c>u setores­
de Oceanografia em entidades autárquicas, privadas ou poder 
público: 

§ 1 o Para o disposto neste artigo são considerados per­
tencentes ao meio marinho, além dos oceanos, os ambientes 
transicionaiS, isto é, as faixas de transição entre água doce 
e salgada e que sofrem influência desta, a saber: estuários, 
deltas, mangues, lagunas, lagoas costeiras e baías. 

§ 2" COmpete igualmente aos oceanógrafos, ainda que 
não privativo ou exclusivo, o exercício de atividades ligadas 
à limnologia, aqüicultura, processamentõ e inspeção dos recur­
sos naturais de águas interiores. _ __ - -_ 

Art. 89 Os infratOres dos dispoSitívOs da presente lei 
incorrerão em pena de advertência, _particular ou pública, 
em suspensão do exercício profissional, até um ano, oU Cance­
lamento do registro com a apreensão da carteira profissional, 
cumulada ou não com multa, segundo a natureza da infração, 
sua extensão e a intenção de quem a praticou, aplicada em 
dobro em caso de reincidência, oposição à fiscalização ou 
dessacato à autoridade. 

Art. 99 Esta lei entra em vigor- na data da sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
Justificação 

O presente projeto de lei, que dispõe sobre o exercíciO 
da profissão de oceanógrafo, é resultado de estUdoS_ realizados 
por pessoas e entidades ligadas à área da 0Cea:Oogr3fia, desta­
cando-se a Associação Brasiliera de Oceanografia(AOCEA­
NO, entidade cujo objetivo 'é ·prõriloVer o desenvolvimento 
dessa ciência em nosso Pafs. -~-

Atualmente, o Brasil conta com dois cursos de graduação 
em Oceanografia, na Fundação-Unive-rsidade do ·RiO Grande 
e na Universidade do Estado do Rio de Janeiro, formando 
oceanógrafos desde 1974 a 1981, respectivamente: Além dos 
profissionais graduados nessas duas universidades, aluam na 

àceanografia muitos profissio-naiS~fõrrn.ados em âfeas afins 
que se especializaram nessa ciência. 

A regulamentação d~ profi~são_ de _oceanógrafo começou 
a desPertar o interesse dos setores envolvidos em 1978, com 
a elaboração de um anteprojeto de lei pela Associação Brasi­
leira de Oceanólogos/AOCEANO (entidade que posterior­
mente deu origem a Associação Brasileira de Oceanografia). 
Esse anteprojeto foi encaminhado à Câmãra dos Deputados, 
ao Senado Federal e à Casa CiVil da Presidência da República, 
e daí ao Ministério do Trabalho. O Secretário de Emprego 
deste Ministério encaminhou-o à ·secretaria de Educação Su­
perior do Ministério da Educação e Cultura, cabendo então 
à Subsecretaria de Desenvolvimento Acadêmico a tarefa de 
analisá-lo e emitir parecer. Para tanto, foi instituído pelo MEC 
em 5 de novembro de 1980, um- Grupo de Trabalho (GT), 
com o objetivo de elaborar uma proposta de currículo mínimo 
pãi-a os cursos de graduação em Oceanografia e estudar o 
anteprojeto de lei, composto por representantes das seguintes 
instituições: Fundação Universidade do Rio Grande, Univer­
sidade_ do Estado do Rio de Janeiro, Instituto OceaiiOgráfico 
da Universidade de São Paulo, Associação Brasileira de Ocea­
nólogos, Secretaria da Comissão· Interministerial para os Re­
cursos do Mar, Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 
e Ministério da Educação e Cultura. Em setembro de 1985 
o GT concluiu o relatório fin_~_Ü que incluía a proposta de 
cu_rtículo mínimo e 9 substitutivo do anteprojeto original. Esse_ 
substitutivo foi encaminhado ã Aoceano, que o enviou ao 
Congresso Nacional, através, do Deputado Lélio de Souza 
e do-Senador Carlos Chiarelli, dando origem ao ProjetQ de_ 
Lei n• 6.606/85, na Câmara dos Deputados e ao Projeto de 
Lei n• 319/85, no Senado Federal. Tendo sido apreciado e 
aprovado apenas pela Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara, o projeto de lei foi arquivado no final daquela legis­
latura. 

Em 1987, a Aoceano optou por aprofundar a discussão 
a respeito do projeto com o objetivo de aprimorá-lo. Essa 
discussão resultou no texto que serviu de base ao Projeto 
de Lei n' 1.266/88, apresentado à Câmara dos Deputados 
pelo Deputado Federal António Carlos Konder Reis, em no­
vembro de 1988. Este projeto de lei foi distribuído às Comis­
sões de Constituição, Justiça e de Redação; do Trabalho; 
e de Educação, Cultura, Esporte- e-Tú.fiSínO. Na Primeira 
Corilissão o projeto de lei foi aprovad()por unanimidã.de em-
14.6.89, e na Comissão do Trabalho em 21.9.89, com a iilclu­
são de uma emenda do Deputado Geraldo Campos, prevendo 
penalidades para os profissionã.is que hifringissem seUs dispo­
sitivos. 

Em outubro de 1989 o ProjetO de Lei n' 1.266/88 chegou 
à ComissãO de Educação, Cultura, Esporte e Turismo, tendo 
sido aprovado em 6-12-89 o substitutivo apresentado pelo rela­
tor, Deputado Bezerra de Melo. Em 5-2-90, o Projeto de 
Lei estava pronto para a ordem do dia. 

- Em face de manifestações contrárias à aprovação do Pro­
jeto de Lei com a redação que lhe havia conferido o substi­
tutivo do Deputado Bezerra de _Melo, o Deputado Antônio 
Carlos Konder Reis requer:eu à Mesa,_ em 9-~-90, o adiamento 
da discussão por um período de dez sessões, com o objetivo 
de estutlar as emendas propostas por entidades com interesse 
no assunto. Em 22-5-90, a Comissão dos Direitos do Consu­
niidor, Meio Ambiente e Minorias~ solicitou à Mesa vistas 
ao projeto. O Deputado Carlos Virgflio, relator do projeto 
nessa Ccmissão, votou pela aprovação do Projeto de Lei n' 
l. 266/88, com a adoção da emenda apresentada na Comissão 
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do Trabalho e, conseqüentemente, peJa rejeição do silbsti- nita, carbonato de_cálcio, areia, casCalho, amianto, manganês, 
tutivo apresentado na Comissão de Educação, C.ultura, Espor- ferro, níquel, cobre, cobalto e petróleo. 
te e Turismo. - _ '--'"-No mar brasileiro, ~lém da exploração de petróleo, que 

Com o final da legislatura de_ 1990 sem que o prOjeto representa 70% da produção nacional, temos o màgnésió ex-
chegasse a ser apreciado pelo Plenário da Cãrnara~ tivemos piorado no litoral catarinense e usado na indústria farmacêu-
seu arquivamento. O Conselho Diretor d~ Aoceano apreciou tica, e o_sal de coziJ?,_ha (cl9reto de sódio) explorado nos Esta-
as emendas apresentadas e procedeu às alterações que resulta- dos do Rio de Janeiro, Espíiitó- Santo e Rio Grande do Norte. 
ram no texto que norteo_u_ a__elaboração do. presente projeto A maior parte dos recursos minerais do mar ainda não 
de lei. está sendo utilizada em razão de sua abundân_cia em.-ambientes 

CUmpre-nos ressaltar aqui a inij:)Ortãncia doS oceanoS e terrestres cuja explorãção é evidentemente· mais fácil e me-noS-
de seu estudo, bem como do profissional oceanógrafo, no onerosa. As necessidades industriais crescentes conjugadas 
contexto do mundo moderno, justificando su~ regulam~ntac;ão com a provável exaustão dos recursos continentais, erifatii:3ril 
profissional. a importância d_e_ estudos oceanográficás--que permitam odes-

A Oceanografia é o: estudo_ dos oceanos _sob todos_ os cob.rimento de técnicas de exploração e explotação submarina 
seus aspectos, desde sua descrição~ passando pela interpre- desses recursos. 
tação dos fenômenos que neles se verificam, até sua interação__ ~O fornecimento de energia suplementar a baixo custo 
com_ _a atmosfera e com _os continentes. É uma ciência _multi tornou-se o recurso mais vital da civiliza,_ção do ocidente 1 e 
e interdisciplinar e está diyidida em qUatro graTides ramos:- a extensão de sua pesquisa ao mar tem se tornado sua niais 
Oceanografia Física, Oceanografia Química, Oceanografia--- -recente preocupação. - · -
Geológica e Oceanografia Biológica. Os recursQS energéticos da água do mar eStãOConCen-

Nos últimos-30 anOS,-ós._riavios-oceanOgfáficos, os· satélites tradós nas forças das marés, correntes e ondas, bem comO 
artificüfis, aS bóias automáticaS, os--computadores e as novas . nas_ diíúenças de temper:itura das massas de água e em subs· 
técnicas de análise, permitiram que a Oceonografiase tO'rnasSe - -tãnCíaS -químicas dissolvidas. Atualmente, apenas a energia 
extremamente complexa. A moderna Oceanografia está cada__ das marés_ é utilizada em alta escala, em regiões ond_e os deSní­
vez mais voltada para problemas como o des_cobrímento de veis_ de marés são grandes. A utilização futura desta ou de 
novos recursos alimentares ou físicos, O cónfrole e a elimiriaçãO oUtras- formas de eriergia provenientes do. mar dependerá de 
da poluiçã-o e a conservação -do ambien~e. Cada vez mais estUdos oc_eanográficos que permlfãm o desenVolvinientó de 
a Oceanografia é vista corria uma ciênda de importância cru-- tecnologias capazes de torná-la poSsíVeL 
cial para o sustento de uma população humana que cresce Além do interesse pela explotação dos recursos m_a_rinhos, 

1 
assustadoramente, e para a manutenção de um ambiente saú- há que_se ter em mente a necessidade de -preservar o ambiente 
davel em nosso planeta. marinho e manter seu equilíbrio ecológico, sob pena de invia-

OS oceanos cobrem 70% da superfície terreStre, dcsempe- bilizarmos a utilização desses recursos e comprometermos a 
nhando papel preponderante na determinação dos climas, na própria ·qualidade de vida no planeta. 
circulação-de substâncias indiSpensáveis- á manutenção da vida A poluição das zonas costeiras e a destruição de ambientes 
e do equilíbrio ecológico ·do planeta. É nos ocea.nD__5;__-através transicioriais de fundamental importância na manutenção do 
da atividade fotossintética das algas, que se produ-z -90% do equilíbrio ecológico, cOmo manguezais, estuário, lagunas, la­
oxigênio da Terra-. O inar oferece ainda um númerõ Tni::alcu- goas costeiras e restiOgas, são problemas enfrentados nas re-
lável de substâncias, matérias-primas, suprimentos, enfiin, Oe giões litorâneas de tOdo o mundo. . . 
que podemos nos utilizar para sustentar nossa complexa civili· Na costa brasilefra encontramos zonas _críticas de degra-
zação, aos quais denominamos Recursos Naturais do Mar. dação ambiental, que requerem uma pronta ação no sentído 

' A pesca nos fornece recursos alimentares, além de pérola, de deter o processo de poluição e procurar revertê-lo através 
matérias primas industriais derivadas de algas,_ou subprodutos de téçnicas adequadas. Em outras regiões, ·são indispensáveis 
como conchas de moluscos. No BraSil, a pesca produz cerca medidas preventivas que irripeçam a contaminação e destrui­
de 800 mil toneladas/ano de pesca e vem despertando cuidados ção :de ambientes ainda intocados. Amt?9s os casos exigem 
em razão de seu desenvolvimento desordenado, que põe em a realização de estudos no campo da Oceanografia. 
risco preservação- dos estoques pesqueiros e, em consequên- A importância dO mar como ambiente-ess~ndal ~ manu--­
cia, a sua própria viabilidade como atiVidade econômica. Ur- tenção do equihbrio ecológico e conseqüentemente a Vida 
ge, portanto, a intensificação de pesquisas que possibilitem no planeta, e conio fonte de recursos de_ grande valor para 
adotar medidas capazes de preservar esta atividade_, o que o desenolvimento da civiliza"ção-humana, trás como canse· 
só é possível com o concurso da ciência oceanográfica, a~ravés qüência imediata a importância da Oceanografia, cujo estUdo 
de profissionais devidamente habilitados. é indiSpensável para que o homem conviva harmoniosamente 

A aquicultura, cultivo controlado de seres vivos ·aquá- com o Oceano, utilizando-se racionalmente de tudo o quanto 
ticos, é uma atividade econômica extremamente importante. ele lhe possa oferecer. _ 
A aquicultura no mar ou maricultura, já é uma atividade No Brasil, a primeira instituição a dedicar-se à pesquisa 
econômica de grande significado em várias regiões-do mundo, oceanográfica-foi o lristitufo Paulista de Oçeanografia, criado 
sendo que, cerca de 5% da produção total de animais marinhos em 1946 pelo Governo do Estado de São Paulo e incorporado 
é produzida com algum grau de controle. Na formação do à Universidade de São Paulo, em 1951, com o nome de Insti­
Oceanógi"afo estão presentes a aquicultura e a maricultura, tuto Oceanográfico. 
o que capacita esse profissional a desenvolver atividades tanto Em 1966 foram criados os primeirOs cursos de pós-gta-
numa área como na outra. doação strito senso em Ocêatiografi<i nô InstitutO Oceano-

O mar possui também imensos depósitos de recursos mi- gráfiêoda Universidade de São PauJQ---, IOUSP, e em 1971, 
nerais, entre os quais podemos citar: fosfato de cálcio, cloreto na Fundação Universidade do Río Grande, na cidade de Rio 
de sódio, enxofre, estanho, rutílío, zitcônio, magnetita, ilme- Grande, Rs. o primeiro curso de gra~uação eni Oceanografia 
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do Brasil, que. Obteve seu reconhecimento ofiCial através do 
Decreto-Lei n' 76.028; enn5'7-75. 

Em 1972 implantaram~se os cursos de Mestrado em Ocea­
nografia Física e Oceanografia Biológica no IOU~P, _e_ em 
1974, o curso de Doutorado em_Oceanografia Biológica:Tam­
bém em 1974, foi criada a Comissão Interministerial para 
os Recursos do Mar - CIRM, no âmbito do Minstéiio da 
Marinha. Em 1977 foi implantado na Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro o curso de graduação ·em Oceanogiafia·, 
que obteve seu reconhecimento através da Portaria Ministerial 
n' 331, de 26-7-83. 

Em 1982, durante a III Conferência das Nações Unidas 
Sobre o Direito do Mar, foi aprovada a Convensão das Nações 
Unidas Sobre o Direito do Mar, cujo objetivo é pefinltir uma 
distribuição maiS justa das potencialidades marinhas entre as 
nações do mundo. No Brasil, seu texto foi aprOVado pelo 
OYngresso Nacional em 9 de novembro de 1987. __ 

Em maio-de 1988, a Lei n\' 7.661 instituiu no BraSil o 
Plano de Gerenciamento Co_steiro, cuja aplicação exige a· par­
ticipação de técnicos devidamente capacitados entre os quais 
se destaca o Oceanógrafo coi:no profissiOnal especialmente 
formado para atuar na ciência e na tecnólogia relacionadas 
com o mar. 

As criações de cursos e instituições de pesquisa, a partici­
pação de conferências internacionais relacionadas com o mar, 
e a implementação de planos e poHticas- que visam sua utiliza­
ção, revelam um inequívoco reconhecimento por parte do 
poder público brasileiro da importância de se conhecer melhor 
e utilizar racionalmente os recursos disponíveis no atD.bj.ente 
marinho, integrando o Brasil definitivamente no concert:õdas 
nações que cada vez mais" incorporam esses recurs-os· a suas 
economias. O desenvolvimento da Oceanografia impõem:..se 
dessa forma como o caminho a ser seguido para que alcance­
mos esses objetivos. Conseqúentemente, o" Oceanógnifo sUrg-e 
nesse cenário como o profissional a quem caberá assumir a 
condução desse processo que passa pelo desenvolvimento da 
Oceanografia enquanto a cieiicia, e chega ao desenvolvimento 
de tecnologias que permitam a incorporação dos recursos do 
mar a economia nacional. 

O conhecimento_-humano se acuniula e aprofunda, e as 
ciênciaif, como seres--vivos, tendem naturalmente a diversifi­
cação, matéria-prirna da evolução. Cortsequentemente, apre­
sentam uma filogenia, sendo a Oceanografia uma das ramifi­
cações mais recentes. A leitura das obras de cientistas sociais 
que se ocupam de cenários- de evolução e futuro da humani­
dade, como Alvin Tofler (O Cháque do Futuro; A Terceira 
Onda) permite uma apreciação de como é vertiginoso o ritmo 
atual de avanço e acúmulo de conhecimentos, e de que é 
necessário, às sociedades criarem mecanismos_ de adaptação. 
Grelnos que o surgimento de novas profissões e perfis profis­
sionais é uma das consequências lógicas._ 

Em novembro de 1986, a Unesco promoveu um Work­
sbop que reuniu representantes de treze países com o objetivo 
de discutir a validade de ensino das_ciências marinhas a nível 
de graduação. Esse encontro produziu um documento do qual 
o Brasil é signatáriO, intitulado "Marine Scierie Teaching and 
Trainifig at Firt Degre (undergraduate) Leve!" de cujas reco­
mendaçc;Jes destacamos: reconhecendo a necessidade crescen­
te de recursos humanos bem treinados como pré-requisitos 
para o estudo do an1biente marinho, a utilização racional de 
seus recursos e para sua proteção, recomenda-se que países 
que tenham capacitação deficiente. em ciências mariiJ.has exa­
mine a possibilidade de introdução -do ensino das ciências 

marinhas a nível de graduação (Bacharelado). Apesar desse 
conséhso e do fato de existirem cursos de graduação em Ocea­
nografia em diversos países, há ufua cOrrente contrária an-

_ensino da Oceano_grafia a níve_l de graduação. _ 
Dizem os críticos que nã-o cabe formar um profissional 

interdisciplinar na graduação, pois o mesmo precisaria de uma 
pós-graduação para compensar seu ecletismo. Por s_er multidis­
ciplinar, a Oceanografia só poderia ser praticada por equipes. 
POdemos fazer três colocações contrárias. Em prínieitb lugar, 
para trabalhar em Oceanografia o graduado em outra área 
também precisará de uma pós-graduação, ou de um bom tem­
po de experiência profissional orientada. Em segundo lugar, 
algo que tem sido percebido por educadores e administra­
dores, é justamente a necessidade da interdisciplinaridade em 
um mesmo indivíduo, e não em equipes multiprofissióriais: 
Isso permite novas associações de velhas idéias. Tal profis­
sional faz a ponte entre diferentes campos do conhecimento, 
sendo fundamental para o que a moderna Ciência da Adminis­
tração charria de Problemas Complexos das SoCiedades Mo­
dernas (Leiam-se, por exemplo, os trabalhos do Dr. Alexan­
dre Chistakis, Universidade Georgem Masom, Virgínia, USA, 
e o livro do G .H.Sewell: Adminístração e Controle da Quali­
dade Ambiental). O Brasil não_se pode dar ao luxo de rejeitar 
casas concepções. Em terceiro lugar, é princípiO do ensino 
superior que a graduação é formativa, enquanto a pós-gra­
duação deve ser informativa. Ou seja, aspectos_ tão impor­
tantes da filosofia científiCa como o holismo e a interdisciplina­
ridade, podem e devem ser ensinadas já na graduação. Até 
porque na pós-graduação o objetívo é a especialização (e a 
Oceanografia não é uma especialidade), e o individuo terá 
forçosamente que se dedicar a um problema específico (o 
tema da tese), num reducionismo contrastante com o holismo 
que estamos defendendo. É mais fácil para um graduado em 
Oceanografia adquirir na pós-graduação as ferramentas (infor­
mação) para coletar dados em um campo específico, do que 
um graduado em outra área adquirir a visão balística (forma­
ção) para interpretar, em conjunto, dados de diversas nat_u­
rezas. 

O temor demonstrado por alguns de que a regulamen­
tação da profissão de Oceanógrafo poderia, eventualmente, 
trazer prejuízo ao desenvolvimento dessa ciência em virtude 
do possível comprometimento de sua multidisciplinaridade 
é, portanto, descabida. F()i justamente o caráter multidis­
ciplinar, mais ainda, interdisCiplinar, e num co-nceito mais 
recente e arrojado, transdisciplinar da Oceanografia, que le­
vou à criação de um curso de graduação capaz de formar 
profissionais com uma viSão interdisciplinar do ambiente mari­
nho, indispensável a um bom desempenho profissional no 
âmbito da Oceanografia. -

O Oceanógrafo é um profissional de nível superior com 
conhecimento integni.do nos difereiltes ___ campos de ãtuação 
da Oceanografia e formação científica direcionada ao conheci­
mento e à previsão do comportamento dos oceanos e ambien­
tes transicionais sob os aspectos físicos, qrifmicos, geológicos 
e biológicos, visando a utilização racional de todos os seus 
domínios. Está habilitado a ~tuar nas áreas de prospecção, 
explotação, processamento e administração de recursos mari­
nhos renováveis e não renováveis; conservação ambiental e 
controle de poluição desenvolvimento de tecnologias para a 
prospecção e explotação do ambiente marinho, assim, como 
o desenvolvimento dessas atividades em ambientes ditos tran­
sicionais, tais como estuários, deltas, lagunas, mangues, restin­
gas e lagoas costeiras, e mesmo em ambiente tipicamente 
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de águas inteiiores, com<? ·nos, lagoas, açudes e barragens; 
gerenciamento costeiro; agricultura e m"aricUitura; e desenvol~ 
viinento de recursos humanos para a Oceanografía e áreas 
afins. _ _ _ _ - ------

Finalmente, queremos ressaltar que os profisSiOÔ"ais for~ 
mados nos últimos 15 anos pelos dois cursos de graduação 
em Oceanografia ex.iste-nre-no país, apesar" das naturais e .reco­
nhecidas dificuldades, têm sido aceitos e absorvidos pelo mer­
cado de trabalho,_ es_tando presente hoje em quase todas as 
principais instítuiÇões brasileir~s cque desenvolvem atividades 
na área da Oceanografiã. Diante dessa realidade, que reflete_ 
o reconhecimento tácito desse profissional não apenas pela 
comunidade científicã. nacional, mas pela sociedade brasiLeira 
parece-nos que a única atitUde coerente c justa êregulamentar 
legalmente o exercício profisSional do Oceanógrafo, dando 
de direito à esse profissfoit'al o reConhecimento que já possui 
de fato. 

Sala das Sessões, 8 de Agosto de 1991. Senador Esperidião 
Amin. 

(A Comissão de Assuntos.Sociais-de.cisão termThll;tiva.J _ 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Os projetos 

lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

SC?bre a mesa, requerimento que seiá lido_ pelo Sr.]<:> 
Secretário. -------- - -- -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 436, DE 1991 
Nos t~rmos do art. 215, combinado com o art. 255, I, 

c, ?o _ Regtmento Interno do Senado Federal, requeiro seja 
rehficado o despacho inicial dado ao Projeto de Lei da Câmara 
n<:> 47, de 1991, para que dele cortste também o envio da 
matéria à Comissão de Assuntos EconÔmicos. '-" __ -

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1991. - Senado~ Rai­
mundo Lira, Presidente da Comissão de Assuntos Econc5micos 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lido será apreciado após a Ordem do D.ia. __ _ 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1<:> 
Secretário. - -· · -- · 

É lido o segu~nte: . 
REQUEkiMENTO N• 437, DE 1991 

Requeremos urgêm.aa, nos termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 54, de 1991, que cria o Tribunal do Trabalho da 19• Região. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1991. -Humberto Luce­
na - Marco Maciel ~-_ Dirceu Carneiro - Ney Mar.~nbã_Q 
- Jutahy Magalhii<S - Divaldo Suruagy - Antonio Mariz 
- Pedro Simon - João Calmon - Fernando Henrique Cár~ 
doso - José Richa - Josaphat Marinho - Garibaldi Alves 
Filho - · Odacir Soares - José Fogaça - Maurício Corrêa 
- Beni V eras - Meira Filho - Mário Covas - CoUtinho 
Jorge- Nelson Carneiro - Ron.aldo Aragão - Wilson Mar~ 
tios- Hugo Napoleão-- Chagas Rodrigues- Lucídio Portella 
- Raimundo Lira - Amir Lando - Mansueto de Lavor 
- Alexandre Costa- José Sarney- Nabor Júnior-· Aluízio 
Bezerra - César dias- João França - Franc!SCG Rollemberg 
- Magno Bacelar - Affonso Camargo - MárCio Lacerda 
- JoséPauloBisol- Mauro Benevides- GuilhermePahneira 
- Valmir Campelo - Esperidião Amin - Epitácio Cafeteira 
- Aureo Mello- Dario Pereira- Lourival Baptista- Eduar-
do Supllcy - Albano Franco - Rachid Saldanha Derzi -
Júnia Marise - Cid Sabóia de Carvalho - Elcio JÍ 'vares 
- Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lido será submetido à. deliberação dQ Plenário após 
a Ordem do Dia. · ~·- ·-··- · · · · · ·- · ~· 

~-·O SR. !'RESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presidência 
--recebeu a Mensagem no 199/91, através da qual o Senhor 

Presidente da República comunica que o Senhor Víçe:-Pre­
sidente da República se ausentará do País, no período de 
8 a 16 de agosto de 1991, para realizar visita de ffãóalho 
aos Estados Unidos da América. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Há orac!ores 
inscritos. _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Irapllan COsta Jú­
nior. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (I'MDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ocupam a tribuna para fazer um 
breve relato de um incidente bastante desagradável, ocorrido, 
ontem, com um col~g~ nosso de Congresso Nacional, 6 Depu-
tado Freire Júnior. ' -

Tal incidente é semelhante a um_ já ocorrido com u_m 
outro deputado, também do Estado de Goiás, e qU:t:; já foi 
objeto de manifestação nossa nesta Casa: 

Como todos devem se recordar~ _há cerca de um_ afio;­
foi o Deputado Fema_n_çlo Cunha, de Goiás, _!ndeVidamente 
detido por uma patrulha da Polícia Militar do Distrito Federal, 
SQb a _ _a_kgação de que os documentos do seu veículo se encon­
travam irregulares. · · - · · 

Na ocasião, o referido Parlamentar demonstrou que os _ 
documentos do seu veículo estavam em perfeita ordem_. _Não 

- obstante, foi obrigado a abandonar o carro e, para chegar 
~ atê."a sua-residênCia _conseguiu, ·através de um amigo, uma 

carona em um carro que passava. 
Devemos lembrar que o Deputado Fernando Cunha esta­

Va aconretido de derrame cerebral, com conseqüente dificul-
dade de locação. __ 

Á época, uma dOiegação da Comissão ·do Distrito federal 
se ~irigiu ·ao Governãdor Vande_rley VaiJin, que determinou 
que o·<;:rrroandan_te_ d_~ .Polícia Militar tomasse providências. 
Providências iniciais foram tomadas. Uma sindicância concluiu 
pela culpabilidade dos policias envolvidos no episódio. 

O Sr. Comandante da Polícia Militar, que é o mesmo 
comandante de hoje, houve por bem engavetar o processo, 
sendo por isso mesmo demitido pelo Governador Vanderley_ 
Vallin. 

Ocorre que o Governador Joaquim Roriz, voltando ao 
Governo do Distrito Federal, julgou de bom alvitre convidar 
novamente o mesmo comandante para a Polfcia Militar. On­
tem, o Deputado Fre"ire Júnior, quando tentava evitar que 
o seu motorista fosse levado preso por uma infração mínima 
de trânsito, sofreu tentativa de espancamento a cassetete por 
parte de três policias militares e por um tenente da Polícia 
Militar. Diante -da intervenção de vários deputados que se 
encontravam próximos, que acorreram em seu socorro, o inci­
dente não atingiu proporções mais graves. Mas devo esclare­
cer, Sr. PreSidente e Srs. Senadores, que o Deputado Freire__ 
Júnior foi levado preso em um camburão, à força, pelos poli­
Ci:rs militares do DistritO Federal. 

Providências foram pedidas, e o Comandante- da Polícia 
Militar prometeu tomá-las. Ocorre que fato idêntico já acon­
teceu no passado, e as providências não foram tomadas. Acre­
ditamos, até porque conhecemos·a estrutura tanto física quari-
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to moral do Comandante da Polícia Militar. que não são rnuitó 
avantajadas, que nenhuma providência virá a ser tomada. 

Por esta razão, queremos deixar este registfi:Yfeito __ ne_sta 
Casa, para que possamos, rib futurO~ caso nada venha a aconte­
cer, cobrar providências do Governador do Distrito Federal, 
do Secretário de Segurança Pública, e de quem de direito. 

Devo fazer um outro registro. A época· do- acóilteCftriento 
anterior, com o Deputado Fernando Cunha, houve uma con­
vocação para que o Comandante da Polícia Militar compa­
recesse a esta Casa para prestar depoimento. Em vírtúde da 
atuação do então Presidente da Comissão do Distrito Federal, 
Senador Mauro Benevides, que hoje ocupa a Presidência desta 
Casa, da sua amizade com o Governador do Distrito_ Federal 
e da amizade do Senador Maurício Corrêa com o Cõthandante 
da Polícia Militar, houve um certo protecionismo para que 
ele não fosse aqur devidamente interrogado sobre _o fato. Re­
putamos que essa tolerância do Senador _Mauro _Benevides 
e essa tolerância do Senador Maurício Corrêa auxiliaram para 
que episódio tão desagradável e tão violento viesse as~ repetir._ 

Era este o regis't'ro, Sr. Presid_ente 1 _Srs. Sen3_~_ores, _que 
nós, muito a cánüagOsto, fazemos aqui. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Júlio Campos. -

O SR. JúLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.).:...._ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, realiZai~se-á ama_nhã em Cuiabá .um s.e.o:iJ.nátiQ __ 
sobre_os problemas energéticos de Mato G!osso, cujó--fs_fUiltó­
já for abordado nesta Casa várías vezes pelos parlamentares 
do Mato Grosso. - --- - - --

Mais uma vez, quero registrar, com é:sfe meu pronuncia­
mento, um apelo ao Ministério da Infra-Estrutura no sentido 
de resolver os problemas energéticos de Mato Grosso, apelo 
esse que é objeto de pronunciamento que vou_ entregar à 
Mesa. Anexo, também, um requerimento de informações com 
relação à situação da Usina Hidrelétrica do Rio Manso, cuja 
construção foi iniciada no Governo do ex--Presidente José Sar­
ney e, logo após a posse do Presidente FerJlando Collor de 
Mello, foi paralisada por decisão do Ministério da Infra-Es­
trutura. 

Com a entrega destes documentos, fa-ço votos ao sentido 
de que, se Deus quiSer, este -Governo-seja iluminado para 
que po-ssa trazer a iluminação para Mato Grosso através da 
Usina Hidrelétrica do Rio Manso. Muito obrigado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR 
JVLIO CAMPOS EM SEU PRONU}{CJAMENTO: 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, em 
18 de fevereiro de 1981, foi asSírtado um convênio entre os 
Ministériás de Minas e Energia e Interior e o Ggverno_ do 
Estado de Mato Grosso para·a construção da Usina Hidrelé­
trica do Rio Manso, que seria implantada e operada pela 
Ele_tronorte, gerando 210 MW de energia e,_garantindo bene­
fíciOS rriillt'i-plos -para- o -n_osso -estado.-

Além -da geração de energia, o projeto controlará as 
cheias do rio Cuiabá, protegendo especialmente as Cidades 
de Várzea Grande e Cuiabá, e contribuirá para o aumento 
das descargas do_ rio Cuiã.b_á nas estiagens, permitindo a dilui-

ção de efluentes- doméstícos e industriais atualmente lançados 
no rio sem tratamento, com a conseqüente redução em custos_ 
-de obras de saneamento. -

Paralelamente a esse benefíciO, o aumento do tirante 
no rio Cuiabá propiciará a melhoria das condições de nave­
gação entre as Cidades de Cuiabá e Porto Cercado e gafan-tirá 
a disponibilidade de água no rio Cuiabá, capaz de permitir 
a irrígação de cerca de 50.DO<T]1_? _c!~_!e_rr~s propícias·_a_ este 
firff, à margem direita do rio, próximo à capital. 

O Governo do Estado de Mato_ Grosso já illiegralizou 
a sua parcela de investimento prevista no convênio, tendo 
a Eletronorte também dispendido parte de sua cota, mas não 
houve nenhum desembolso por parte do Minter, fazendo com 
que o projeto fosse interrompido e trazendo sérios transfornos 
para o Estado de Mato Grosso. 

Dez anos depois, não temos ainda a hidrelétrica cons­
truída, e impõe-se a retomada da negociação para repartir 
os custos de sua implantação fora do âmbito do setor elétrico, 
para t:vitar a descaracterização dos objetivos múltiplos do 
projeto. 

Não podemos aceitar passivamente ·essa paralíSaçlo, que 
tantos danos tem causado ao nosso estado, e fazemos um 
apelo ao Senhor Minístro da Infra-Estrutura no sentido de 
retomar ·os entendimentos e deteirniria! o imediato reínício -
das obras, antes que se perca o que já foi feito, con( sérios 
prejuízos para a nossa economia. 

O Estado de Mato Grosso precisa da Usina Hidrelétrica 
do Rio Manso para viabilizar o seu desenvolvimento, e não 
podemos esperar mais, sob pena_ de_ comprometermos mais 
ainda o nosso futuro e perdermos todos os _benefícios -adicio­
nais do projeto. 

Espero que o Governo Federal seja sensível ao nosso 
apelo e às necessidades do nosso estado, concluindo no menor 
tempo possível a construção da hidrelétrica e honrando assim 
o compromisso assumido em 1981 com o povo mato-grossense. 

Era o que tinha a dizer. 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 

Requeiro. nos termos regimentais, seja solicitada ao Se­
nhor Ministro de Est;;~.do da Infra-Estrutura, a seguinte infor­
mação: 

L Se_e.xiste um cronograma para a construção da Usina 
Hidrelétrica do Rio Manso. 

- 2. Quando será reiniciada a construção? 
3. Qual o prazo previsto para a conclusão das obras? 
Sala das Sessões, 1~ de agosto de 1991.- Senadqr Júlio 

Canipõs. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
--Albano Franco -- Amir Lando -- AureO Mello - Beni 

V eras - Darcy Ribeiro - Fernando Henrique Cardos_o _­
Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - lram Saraiva -
José Fogaça- José Sarney-Júlio Cãmpos :._Magrio Bacelar 
- Maurício Corrêa - Moisés Abrão - Nelson Wedekin 
- Ney Maranhão - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Valmir Campelo. -- · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra -aCi iiobfeSei:laOõ! JOSé-E"dU.arGo~"(PãUSa.J- --

S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 28, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 11, 
d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n•28, de 1991 (n'2/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre o II Plano 
Nacional de Informática~e Automação- PLANIN (de­
pendendo de pareceres das Comissões de Educação e 
de Assuntos Econômicos). ~ ·· ~-

. A Presidência informa ao Plenário que foram apresen-
tadas quatro emendas à Comissão de Educação dentro .!lo .. 
prazo regimental. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Educação, que 
será lido pelo Sr. J• Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 247, DE 1991 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n• 28, de 1991 (Projeto de Lei n• 2-C, de 1991, 
na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre o 11 Plano 
Nacional de Informática e Automação- PLANIN. 

Relator: Senador Josapbat Marinho 

Relatório 

l--Aprovado na Câmara dos Deputados, vem à revisão 
do Senado o Projeto de Lei n• 2-C, de 1991, originário dó 
Poder Executivo e que "Dispõe sobre o li Plano Nacional 
de Informática e Automação - PLANIN". 

2 ~ Como proposto pelo Executivo, o plano foi aprovado 
na Câmara para viger por três anos, a partir da data de_ publi­
cação da lei (art. 19 e~). tendo sido admitidas várias emendas, 
na apreciação da maté1ia por diversas comissões. 

3-No Senado e perante esta Comissão de Educação, 
foram apresentadas quatro emendas pelo Senador Amazonino 
Mendes. 

Parecer 

1 -O estudo já feito pela Câmara dos Deputados, em 
diferentes comissões, permite que se resuma o exame_ da pro~ 
posição, sobretudo em face da urgência de tramitação do proM 
jeto. ~ ~ ~ - ~· __ 

2-Dispõe a Constijuição __ que compete privatiVamente 
à União legislar sobre informática (art. 22, IV). A par disso, 
estabelece que ''O Estado promoverá e incentivará o_çlesenvol­
vimento científico, a pesquisá e a capacitação tecnológicas" 
(art. 218), assim como ''apoiará a formação de recursos huma~ 
nos'' nessas áreas (§ 3?) e "apoiará e estimulará as empresas 
que invistam" nesse domínimo (§ 4?). 

Ao regular "o dever do Estado com a educação", certas 
garantias enumeradas, entre outras a de "acesso aos níveis 
mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 
segundo a capacidade de cada um" (art. 208, V). 

3-O projeto de lei ora apreciado aprova plano con­
soante o qual "a política nacional de informática tem por 
objetivo a capacitação do País nas atividade• de informática, 

em proveito do progresso social, cultural, político, tecriológicb 
e econômico da sociedade brasileira" (2. Objetivo.) 

-·--·Para alcançar esse "alvo permanente da polítiCa", três 
objetivos fundamentais são previstos: · -

- "competitividade na produção de bens e serviços de 
informática"· 

- "des~nvolvimento tecnológico, entendido como a ça- _ 
pacidade de gerar, desenvolver, aperfeiçoar, ·absoi·ve-t e ·sele­
cionar tecnologias que pe-~itarn o projeto, produção e comer­
cialização de bens e serviÇos com soluções próprias e inova­
doras"· 

-'"informatização crescente da sociedade de brasileira" 
(2. Objetivo.)" - - ~ 

Assim, e prevendo "ações coot.dena_das,·~ _o plano elucida 
que sua estratégia será "desdobrada em diretrizes e metas," 
realmente descritas ao longo ·do texto . 

-4- Examinadas tais "diretô.zes e metas," que visam, 
em termos genéricos, à disciplina do uso da informática- e 
ao desenvolvimento dela e da tecnologia naciOnal específica, 
s~m esquecer a eleyação do~ recursos_ ~umanos, observa-se 
que são compatíveis com as linhas báSiCas da educação e do 
aperfeiçoamento tecnológico do País, definidas na Constitui­
ção. 

5- As quatro emendas apresentadas não alteram essa 
conclusão. A primeira propõe a supressão do capítulo refe­
rente à "aplicação de incentivos," no pressuposto de que tais 
favores fiscais já riàO subsistem diante do art. 41 das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. A segunda sugere nova 
redação ao art. 19 e s.e.:u parágrafo, para reduzir o prazo do_ 
plano "até 29 de outubro de 1992". Entende o nobre 11utor 
da emenda que a política nacioriãl de informática, Vigorante 
desde 1984, não produziu o resultado esperado, sendo "teme­
rário," em conseqüência, estendê~Ia pelo prazo do projeto, 
que é de três anos. A terceira emenda preconiza a supressão 
de "todas as remissões ao art. 22 da Lei n• 7 .232, de 29 de 
outubro de 1984". Segundo a justificação, a itorimi ieferida 
.. estabelece, em caráter permanente, a reserva do mercado 
de produção de bens e serviços de informática, em função 
das empresas nacionais definidas no art. 12 daquela lei, coli­
dindo_com o art. 171, § 19, I, da Constituição de 1988, que 
"só admite a proteção temporária em favor de empresas de 
capital nacional". A quarta emenda, como desdobramento 
da terceira, pleiteia que se substituam "as referências a empre­
sas de que trata o art. 12 da Lei n9 7.232/84, por empresa 
brasileira de capital nacional, nos termos Qo ~rt. 171, inciso 
11, da Constituição Federal". 

6- Como se vê, as emendas não alteram o plano no 
que concerce a ciência,_tecnologia e ~dll~ção, que seria maté­
ria da competência desta comissã_o, antes envolvem aspectos 
sujeitos ao exame da Comissão -de Constiturção é Justiça ou 
da de -AssuntO$ Econômicos. 

Se a 2~ emeda, que reduz o prazo do_ Plano, pode ser 
apreciada por esta Comissão, parece-me que merece rejeição. 
Se a política de iriformática iniciada em 1984 não produziu 
todos os efeitos esperados, daí não se há de inferir a -inconve­
niência de multiplicar esforços na conquista de outros êxitos. 
Ao contrário: as conquistas já feitas servirão de suporte a 
novos avanços. 

7- Nestas condições, o parecer é pela aprovação do 
Projeto de Lei n• 2-C, de 1991, da Câmara dos Deputados, 
res•alvado o pronunciamento da Comissão de Assuntos Eco-
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nómii::õs, já pieVísto il_o-despacho de di~tribuição, e_o da Co­
missão de Constituição e-Justiça, ora sugerido. 

Sala das Comissões, 25M junho de 1991.- Louremberg 
Nunes Rocha, Presidente - Josaphat Marinho, Relator -
Eduardo Suplicy - Teotônio Vilela Filho - Garibaldi Alves 
Filho - Wilson Martins - Hugo Napoleão - Meira Filho · 
- Amir Laudo - Aureo Mello - Jonas Pinheiro .- João 
Calmon - Ronan Tito - Esperidião Aniin. -

O SR. PRES!DENTE (Alexandre Costa) - O parecer 
conclui favoravelmente, sendo contráriO à Emenda n~ 2. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 438, DE 1991 

Nos termos regimentais, requéiro que so't?!_e o Projeto 
de Lei da Cãmara n• 28, de 1991 (n' 2, de 1991, na Casa 
de origem), de inciativa do Presidente da RepúbliCa_,_ que dis­
põe sobre o 11 Plano Nacional de Informática e Automação 
- PLANIN, além das comissões constantes do despacho ini­
cial de distribuição, seja ouvida, talt'!bé~. a-comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, para exame• das emendas. 

Sala das Sessões; S<le agosto de 1991. - Louremberg 
Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o requerimento a Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania proferirá o seu pa-recer oportuname!lte._ _ _ __ 

Concedo a palavra ao nobre- Senador José Eduardo, para 
proferir o parecer da Comissão de Assuntos Econômicos_. _ 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB - PR. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Relatório 

Aprovado na Câmara dos Deputados, .v~m ~revisão do 
Senado o Projeto de Lei n' 28, de 1991, on$máno do Poder 
Executivo e·que "dispõe sobre o H Plano NaCional de Informá­
tica e Autoriiação - PLANIN". _ _ _ _ _ _ 

O Plano aprovado na Câmara terá_ vígênciã por três ~nos, 
a partir da data da publicação da lei, durante os quais _as 
ações previstas deverão propiCiar o alcance dos seguintes obJe-
tivos: - -

(I) competitividade na produção de bens ~ serviços de 
infOrmáliC~l;-- - -- ---~ -- "-

(11) desenvolvimento· tecnológico; e . · . . 
(III) informatização crescente da s_ocie-dade brasileir~. 
No Senado foi distribuído à Comissão de Educaçao e 

a esta Coniissã~ de Assuntos Econômicos e o da ComiSsão 
de Constituição e Justiça, então sugerido. -

Foram apresentadas quatro emendas ao PLC n~ 28, de 
1991, a seguir sintetizadas: _ .. _-

-emenda n' 1: suprimindo o capítulo 4 do 11 PLANIN 
relativo a aplicação -de incentivos; . 

-emenda n~ 2: substituindo, no art. 1~ do proJeto, os 
dizeres "pelo período de três anos" por .. até 29 de outubro 
de 1992" e acrescentando parágrafo único- pelo qual "todas 
as ações previstas no li PLANIN deverão- encerrar.se na data 
prevista no caput deste artigo"; . 

-emenda n9 3: suprimindo todas as remissões ao art. 
22 da Lei n• 7.232 de 29 de outubro de 1984; 

-emenda n9' 4: substitUindo, em todos os dispositivos­
do 11 PLANIN as referências a empresas de qu-e- ffata -o 
art. 12, da lei n~ 7.232/84, pelos dizeres "empresa brasileira 
de capital nacional, nos termos do art. 171, inciso II, da Consti­
tuição Federal". 

Agosto de 1991 

Parecer 

De conformidade com o inciSO. li, do art. 7o da lei 7.232, 
de 1984, e vencido o prazo de vigência do I PLANIN, vem 
à deliberação do Poder Legislativo o 11 PLANIN, instrumento 
de execução da Política Nacional de Informática. 

Após 15 anos de ações governamentais voltadas para o 
estabelecimento de um setor de informática no País, com 
vistas à capãcitaÇão tecnológica nesta área, iriuito já foi alcan­
çado e muito mais ainda poderá ·ser -realizado, dependendo 
de uma necessária correção de curso-da Política Nacional 
delnfom1ática a se expressar no II Plano Nacional de Informá­
tica _e Automação, <!ra e~ di~cuss~?· O p~ojeto _de l~i do 
EXecutivo ac:eftada:men"ti propôs medidas orientadas para a 
busca de maior competítividade dos produtos de nossa indús­
tria de informática e de maior e melhor formação de nossos 
recursos humanos nessa área de alta tecnologia. Na Câmara, 
o projeto do 11 PLANIN foi aprimorado pela ~presen~ação 
de inúmeras emendas e do substitutivo da Com1ssao de Ciencia 
e Tecnologia,, Comunicação e Informáti~a. que·; -com.~-~i_gumas 
emendas supressivas foi aprovado pelo Plenário. O PLC n~ 
28/91 ora em discussão nesta Casa, propôs acréscimo de recur­
sos-p~ra a consecução de metas consideradas como insuficien­
temente dotadas pelo projeto de lei do Executivo e a criação 
de instrumento de avaliação do li PLANIN, pela Câmara 
dos Deputados. · . . . . . 

Em que pesem as alterações feitas na Câmara dos Depu­
tados e que aperfeiçoam o projeto de lei do Executivo, persis­
tem alguns pontos no PLC n9 28 que merecem reparos como, 
acertamen-te, apontaram emendas apresentad3:s nesta Cas_a. 
Dentre esses pontos a serem alterados, figuram a manutençao 
do conceito de empresa nacional, superado pela definição 
constante do Art. 171, ínciso Il, da Constituição Federal e 
o- sistema de acompanhamento do PLANIN, atribuição do 
Congresso e que, no PLC 28, está restrito ã Câniara dos­
Deputados. 

Quanto às emendas apresentadas, recebeu parecer favo­
rável a de número 4. A emenda de número 1 recebeu parecer 
contrário, considerando-se a relevância dos incentivos à -~ispo­
sição das empresas de informática-na_ atual fase- de transição 
para o término da proteção especial. A emenda n~ 2 recebeu 
parecer contrário, com base no inciso II, do art. 79 da Lei 
n~ 7.232/84, já que sê considera que, -mesmo na situação de 
término da proteção especial às empresas brasileiras de capital 
nacional, em 29 de outubro de 1992, persistirão ações que 
o governo brasileiro d~~e~á empree~der par~ a promoção 
da capacitação tecnológica na área de mformátlca. A emenda 
de número 3 recebeu parecer contrário em benefício da atua­
Ç~9 d_e empresas brasileiras de capital estrangeiro na área 
reservada- estabelecida na Lei n9 7.232/84 -enquanto durar 
a proteção especial às empresas de capital nacional. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n9 28, de 1991, na forma do substitutivo em anexo. 

É o parecer. (Muito bem!) 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DA CÁMARA N• 28, DE 1991 
(N• 2191, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre o 11 Plano Nacional de Informática e Auto­
mação-PLANIN 
O CongressO_ NaCiOnal decreta: - - - --_ 
Art. I' Fica aprovado o 11 Plano Nacional de Informá­

tica e Automação- PLANIN, pelo período de três (3) anos. 
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Art. 2• Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

PLANO NACIONAL DE INFORMÁTICA 
E AUTOMAÇÃO 

11- Plaoin 

11 PLANIN - INTRODUÇÃO. 
I - Introdução 
O desenvolvimento da roiçr_oc;:]etrônica e a crescente digi­

talização dos processos e produtos e a diss~mjnaçáo dos-pro-_ 
gramas de _computador ·generalizaram o uso da informática. 
Suas aplicaÇfres·estâO eril todas atividades,_da área dom~st~ca 
à espacial. Para o ano 2000, em âmbito mundial, está'pféViSta­
uma comercialização de cerca de US$ 200 billiOéS -em compo­
nentes microeletrônicos, além de US$ 500-bilhões em compu­
tadores. Estii:í:ta:.:Se qUe os programas de c-omputador alcanc:em 
o valor adicional deus~ 300 bilhões, chegando-se a um total 
de cerca de US$ I trilhão de faturamimto da indústria de 
irifonilãtica. - _ -- ---

A indústria nacional de informática, a·pe~ar=ae ainda não 
ter alcançado padrões de preço e qualidade compatíveis com 
níveiS Tnternaciohais, está cáminhando rapidamente para os 
estágios fi:hais- da fase de implantação para ingressar ila "fase 
de sua definitiVa corlsõlidação. Os dados apresentados no __ ane_­
xo II deste plano, assim como as conclu~õ~~-de an_ál_i_ses ~ealiza­
das, demonstram os resultados alcançados ao iO~gO ~o~_l1_lti:. 
mos anos. 

Os avanços da indústria- brasilel!a de IDJoríilátiéa- têm 
sido difiCultados pela ausência _de uma ~ict.llaç~(!--ª"~e_quada 
das políticas dirigidas para-õs vários segmentos do complexo 
eletrônico nacional (infõrmátLca:, telecomunicações, automo­
tivo, eletrônica de consumo~ de entr~teni!ll~nto)"-A inte'gra-_ 
ção dessas políticaS e _uiti reqUisito indispensável para dar 
sustentação ao salto qualitativo e para a elevação do poder 
de competitividade da indústria de informátiç:a. -_ -. ··· 

Paralelamente, a atuação do Est~do, de ~~nei_rª" ~uple­
mentar às forças de mercado, deve assegurar estímulos ade­
quados tanto para preservar os ganhos já alcanÇ.ados como 
para manter ritmo de desenvolvimento da indústria brasileira 
de informática compatível coro os objetivos mais 3rnplos de 
modernização da sociedade. _ _ _ --=---------,------,-----

A produção de bens e serviços de infoiináfíCã, aj_Usfadá 
à realidade nacional, e o seu adequado uso, são ·de valiosa 
importância na solução das graves carências sociaiS com que 
se defronta o País, e na reciclagem de seu p~rqüe Industrial. 
A flexibilidade das soluções informatizada_s permite ajUstá-las 
às grandes diversidades regionais, Sóbtetudo se geradas nas 
respectivas áreas de aplicação, esfiinlllando-se a capacitação 
local. Será indispensável que ocorra uma forte ç:çoperação 
entre produtores, universidades e institutos d~ pesquisas, para 
consolidar a criação de_ competência em níverregiCmal. 

O Brasil ainda apresenta um quadio modesto no uso 
da infOrmátíca, sObretudo da microinformátíCa. Assirii, deve 
ser estimulada a informatizaÇão nos diversos setoref) d~ ati~ida­
de, com vistas àmelhoriaem_seudesempenho. Isso'deiDandará 
preparação de usuário, em todos os setores, e o (Qiiiecimento 
de produtos e serviços com crescente relação ~e de~c:__~penho 
I cnsto. · ·- · 

A Política Nacional de Informática, explicitada neste-pia--· 
no, norteará as ações do_ setor de informática- rio ·perlõdo 
de transição dos próximos anos. · 

A consolidação do setor objetiva manter ·a capaci~ação 
tecnológica nacional e propiciar a oferta de produtos de quali­
dade, de tecnologia atual e de preços competitivos, que aten­
dam a sociedade e possam disputar parcelas de mercado ex­
terno. 

Neste sentido, os programas de melhoria da relação de 
preço e desempenho são parte integrante da estratégia do 
Governo para o setor, e objetivam a detinição dos produtos 
e/ou segmentos que contarão com mecanismos de proteção 
llõs próximos anos, Visando a Obtenção dos padrões de compe­
titividade que as empresas enfrentarão a partir de 29 de outu­
bro de 1992. 

. - 11 PL.\:NIN __:DBJETIVO. 

2- Objetivo 

A Política Nacional de Informátíca tem por objetivo a 
cãpacitação" do País nas_atividades de in:foiriiática, em pi"ovéito 
do progresso so,_cial, cultural, político, tecnológico e econômico­
da sociedade brasileira. 

_ COm vistas--a-_at!~gi~ ~ste alVóE_Cnniinente da política, 
definem-se para o"IIPLANIN três objeflvós: · · · 

- 2.1 ...,..-- Compedtividade na produção de bens e serViços 
de informátiCa, atrayés da oferta d~_ produtos e serviços com 
tecnologia atualizada, bem- como -preço e qualidade compa­
tívets-connríveis inte·rnacionáts; - - -· -·· · 

2.2 -_DesenvolVirilénto tecfiÕlógico, entendido OOiiiO- ã 
capa~idade de gerar, deserivolVer ~ aperfeiçoar, absorver e sele­
ciOnar tecnõlõgiaS que petmi~am·o ·projéto; proGução e comer­
cia_Ii.Zá.ção de bens e serviçOs com_ soluç:9es próprias e inova:. 
deras; -- -

2.3- Informatização_ cr_escente da sociedade brasileira,. 
visando aumento-de produtividade e moderriiZaçãO -dei-País,_ 
com ênfase na informática social e na ·automação dos processos 
pr'õdutivos. · · · --

... I!- PL~Nl':' -ESTRATÉGIA DEAÇÁO 

3- Estratégia de Ação 

Para que o objetivo do 11 PLANIN seja atingido, diversas 
ações coordenadas devem ser levadas a termo, envolvendo 
o governo, empresas produtoras e usuários de bens e servíÇõs-
de informática. - ~ -

A orientação, coordenação ê estímulo das atividades de 
infOI'mâtica--serã-assego.radá; em nível governamental, pela 
attiâção hainlônitaâos órgãOS da Administração Pública, sem­
pre que rteceSS"ário, segundo resOluções específicas de procedi­
mentos baixadas pelo Conselho Nacional de Informática e 
Autóma'Çâo- CONIN. 

Em consonância com a Política Industrial e de Corilé_r_CiO­
Exterior, a Política Nacional de Informática - PNI conta 
com o.m conjunto de instrumentos, tais cotho:-a:poio à capaci­
tação tecnológica, política de importações, política de exporta­
çõ~s, utilização do poder de compra do Estado e política" 
de financiamentoS; bem como lnéCánismo·s para a melhoria 
da qualidade de produtos e servíçós de infórmáfica: Adicional-. 
m~nte, a PNI conta com. os incentivo_s fiscãis, previstos na 
Ie8isla:çãO: Os incentivos fiscais- do- setor deverão ser p-riorita­

-riameilte direcionadoS à capaCitação tecnológica e reestru:.:=­
turação industrial, com ênfase riOs segmentos de microele-
tfõniéa e s-oftware. - - -

-A estratégia de ação deste plano encontra-se desdobrada . 
em diretrizes e metas que especificam as ações a-serem adota­
das em quatro campos: uso, produção, pesquisa e desenvol-
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vimento, formação e desenvolvimento de recursos humanos 
em informática. 

Sempre que recomendável, as ações descritas neste plano 
deverão ser complementadas por planos setoriais, de cuja 
defmição participem o Governo, _a cO~unidade técnico-cien­
tífica, as empresas produtoras e os usuários. 

3.1 - Uso da Informática 

A generalização do uso da in_formática~ pri.oàpalment.e, 
após na acelerada propagação da microinformálica e sua a..a­
ciação com as telecomunicações, a1ém de sua disseminação 
na vida doméstica e nas atividades de automação comercial, 
bancária, e industrial, tém contribuído para a t:cutsfonnação 
de todas as atividades da sociedade, nos seus ~ econó­
mico s_ócial, político e cultural. Essá disseminação trãz reftexos 
diversos sobre os individuas, as institUições e a soCiedade 
como um todo. 

Tendo em vista esse caráter revoluciooário óa apliCação 
da informática, deverão ser adotados mecaoísm.os capazes de 
proporcionar à sociedade os meios necessários à sua ínfonna. 
tização. -

Nesse sentido, a tecnologia de uso deve estar .......;ada 
com as demais. Assim, de modo a otimizar os beoefícios da 
infoimãtização da sociedade, é indispensável contar oom a 
produção local de bens e serviços de infotmátícl. bem como 
o País ter o domínio tecnológico sobre o ciclo completo d~e 
sua concepção até o uso. Desta fonna, os produtos tenderão 
a refletir mellior as asPirações e especificações do usuário. 

Por sua vez, o Brasil vem buscando d1namizar e acelerar 
a automação dos processos produtivos (industriais, agrícolas 
e agroindustriais), de modo _a obter g:Jaior produtividade e 
competitividade para os produtos brasileiros, especialmente 
no mercado externo, em conformidade com a Política Indus­
trial e de Comércio Exterior. Assim, a automação dos pro­
cessos produtivos é definida como área prioritária, neste-pia· 
no, no que diz respeito à aplicação da inúinnática no Pais, 
devendo decorrer de Programas de Competitividade Industrial 
-PC!, tal como previsto na Política Industrial e de Comércio 
Exterior. 

A melhoria dos serviços públicos de interesse social repre­
senta grande desafio ao Governo e a toda sociedade brasileira. 
Portanto, a informática social, ou seja, os recursos de informá­
tica apJicados à saúde, educação, segurança pública, trans­
porte, abastecimento e previdência social, justiça, entre ou­
tros, é também definida como área prioritária neste plano, 
visando a moderniZação dos serviços sociais básicos e a valori­
zação do cidadão. No contexto de modernização da adminis­
tração pública e necessário dar prioridade, também, à informa­
tização da gestão governamental, visando torná-la mais efi­
ciente e ágil. 

Atendendo à aspiração da sociedade brasileira e para 
que a mesma possa ser beneficiada, o poder de compra do 
Estado deverá ser acionado visando a aceleração do pro~§SO 
de informatização, assim como a promoção do desenvolvi~ 
menta do setor de informática e a melhoria da competitividade 
das empresas brasileiras de capital nacional, preferencialmen-
te pelo uso de tecnologia gerada no País. · 

Devem ser considerados e avaliados, nesse processo, os­
impactos culturais, econômicos, políticos e sociais ~a que 

sej~ promovidos os ajustes necessárias ao treinamento e 
aproVeitamento da mão-de-obra empregada, ao controle do 
ritmo de introdução das novas ecnologias e a formação de 
Recui'SOS H~r:_nanos a_~equados a elas, para evitar problemas 
de desemprego e desqualificação da mão-de-obra, ao acesso 
aos bancos de dados e aos problemas ligados à transmissão 
de dados transfronteiras. -· · · 

3.1.1 - Diretrizes 

1 - A ação governamental deverá ser orientada para 
a irtforma_fização da sociedade brasileira, de forma crescente. 
em prove1to do seu desenvolvimento social, cultural, político, 
científico, tecnológico e eco-nôrriico. _ _· - '- _ o-o __ 

2 - O Governo e suãs agênCias -a e fomento darão prio-ri­
~de ao~ proj~_t~~ de informatização voltados parã. a informá­
tica social (pnnc1palmente nos setores de saúde, educação, 
justiça, defesa nacional, segurança pública_, transporte públi­
co, abastecimento e previdência social), bem como ã moderni­
zação da administração pública e a automação dos processos 
produtivos (industriais, agrfcolas e agroindustriais.) _ 

~ " 3-Na administração Pública, a utilização da informática 
deve promover a melhoria dos procedimentos, com vistas ao 
pronto atendimento ao cidadão. 

4 - Os prOcessos de descentralização política e adminis­
trativ'!,, em particular os decorrentes da Constituição de 1988, 
deverao ser executados de forma a facilitar a integração e 
a comunicação de dados entre as diversas esferas de Governo. 

5 - As aquisições de bens e serviços de informática, 
pelos órgãos e entidades governamentais da Administração 
Pública Federal, direta ou indireta, as fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público e as demais organizações sob 
o controle direto ou indireto_ da União, serão realizadas de 
forma ~ordenada e articulada, dando-se preferência àqueles 
produzidos por empresas brasileiras de capital nacional, na 
forma da lei. 

6 -Os órgãos e entidades governamentais deverão exi­
gir, sem-pre ·que possível, nos processos de aquisição de bens 
de informática, a certificação de confoimidade às normas na­
cionais e às especificações técnicas deStes bens. · 

7- Será garantida a privacidade do cidadão. 
~-Serão promovidas condições de forma que os órgãos 

públicos forneçam ao cidadão informações de seu interesse 
particular, ou de interesse_coletivo ou geral:-resSalvadas aque­
las cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade 
e do Estado, bem como percebam do cidadão reivindicações, 
recla~açóes, críticas ou suges!õ.es de seu interes_se particular, 
ou de interesse coletivo ou geral. 

9-Nos processos de automação devem ser considerados 
os fatores de natureza empresarial e também avaliados os 
Íf11pactos sõCio-econômicos à lUz -dá legislação eSpecífíGa~ prin­
cipalmente quanto aos seguintes aspectos: 

a) garantia de iniormação. e_ riegociação antecipada aos 
trab?lhadores §Obre 9s_ -processos de automação, inclusive 
quanto à tecnologia a ser empregada; _ _ 

b) ajustamento nas estruturas de empregO e-salário; 
c) retreinamento e reaproveitamento de mão-de-obra; 
d) presetvação da saúde física e mental do trabalhador; 
e) necessidade de modernização do processo produtivo 

daempre&a. · 
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IETII 

1. Rui izar estudos sobrt o pro­
c~sso d~ infor11tiuç:lo <la 
socied~dt brasiltira,incluln­
do a avaliaçlo ~o' i•Pac:tu 
socíais, econõaícos, pol iti­
cos e culturais, attt 1993. 

2. hplantar Progrua de lnfor· 
a.itlcil Social, ilpoiado na e­
lAbor~ lo e iiPitunt.!!o;lo de 
Phnos Sttoriais de- lnroru­
ti:r•do, pelo' õr1los t enti­
dtdes governuenbis respon­
sáveis pela preshçlo de str· 
viços ptâolicos, visando a IG­
dtrni:raçio e SI IPI it'iaçl? 
dtssrs serviços, 1t~ 199:3. 

3. IIPhntlr SS1 nücleos <le· 
infonitica educ.ltiva, d~sti­
nados 1 11t.mos e prof'essorM 
dt 1g, 2!! e ~ graus .:!o sis­
i:taa foraat de tnsino, cons:ti­
tuidos por grupos interdisci­
pl intrts de e.:lueGdore-5, espe­
cial istas e tecnicos, equipa­
lffrt~, sist~•u t prograaas 
CotPut~ionais deo supor·h ao 
m:otapl icaçlo da infor•itica 
educ;ativa, ate 1993. 

PIIZI 
J[tll$1$ 

tGtiiTES tas •ruus 
(MIII/11> 

1.1 Le!Jantaatnto t an.il ist dt .3.1- 3 anos 
dos pan &Yal it11;1'io do tstii9:io 
de infor•atin~to da socieda-
de bresiltira. 

1.2 AiJaliac;3o do papel do Esta.:Jo 2 anos 
no procuso dt inforaatiz.ar;3o 
dt soCitdadt ltrtsil~ira. 

1.3 Fonul&<õlo d! proposta d~ po- 2 anos 
lftica de ilifonatizaçb da· 
~iedade bnsileira. 

- &-~~os de 
GoYtrno 

• Entlodtd.ts 
de Classe 

- Unh,otrsi· 
dadt 

Cusbio 

2.1 Elaborat1io dt Plailos - Stto• 3 anos 
ri ais ~l!o lnfÕruU..zar;~o para 

- ó'rgl!os dt Custrio 
Governo 

t AgricuH:un, Abastt-ci•ento, 
Justiça e Segurança Piibl ica, 
Prtvidéncia Social e 11eio 
A•bientt, entre outros. 

2.2 Atualizado dos Pl~tt~os Stto- · 1 ano 
riais de lnforaatiza~;~o et 
Sllide e nos Transpod.ts. 

- Enti.:ltde:s 
dt Class:t 

- UniYff'Si­
dades 

3.1 lllPiantac:So de 179 tentros, 3 anos -HEC/PROHIHF'E 
270 subcentros de lnf'oraática -Agências de 
na Educaçlo dt 1!!, 22 graus Foaento 
especial e supletivo - CIED, -Secrei:ariu 
JUnto b Stcretarin de Eduta- Esttduais cie 
ç:lo situadas e• capitaiS' e ci- EdtJca~;b 
deões de •idio e 9rondt pori:t·, ...JJniYersi.ia-
que integral as regiries geo- des .. ~ 
'educacionais Drasi1eirlls. 

3.2 laplantaçlo dt' 57 Centros de 3 anos -nEttPIWHINFE 
lnf'oraitiu n.t Educaçlo Tic- -A9. Fotento· 
nica-t!ET, ,iuato is institui- -Esc.Tec.Foe-d. 
~es federais c1t ensino Ucni- -c~ntros Fea. 
co. __ dt Educ&<:lo 

Ttcnolõg1ca 

3.3 l~?t.antaçto dto 4S centros de 
inf'orútica na E~c•çlo SuPt­

rior-<:IES, vinÇUhdos i insti­
tuidu d-e tnsino suptrior ,pa­
ra 1 realizaçto de pesquisa 
c:itntif'ict de- cariter intH"­
discipl inar- t fonaç~o de re­
c:w"sos hulanos. 

3 onos ·11EC1PROHIHFE 
-Aginc i as. dt 
Foaento 

-\n!ltitui..:&es 
de Ensino 
5\J~ttrior 

312,0 
<MEt> 

312,0 
<MEC> 

265,2 
<nEC> 

Sexta-feira 9 4549 

CtllltiiiiMITS 

Os recursos neces­
sãr-ios Ser::~ alocados 
nos orçauntos de ca­
da ôrgllo do go~Jerno 
~YOIVido 

A partidpalf:io d11 
lkl i So representa 15z 
do valor do projeto. 
Ass-i1,su~ iaplant.açlo 
está Condici~nad.!l 11: 

rfcursos de .contra?ar­
tid• .1" E5t~os. 
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4. útrutur~r e iaphlltolll", nos 
principais centros urbanos do 
p~is, "Ctntnis dt Strv.içóS 
lnttgrados" e "Servio;os:' de 
lnfonaç,~es 10 Cirla~to'" ,11poi a­

dos na infonatizaç~o t na in­
tt9rlto1~o das i'l)for•aç3es de 
lntH"esse pijbnco,•antldas por 
úif'erentrs tJf~ns de 9DYerno, 
•ti fl!l. 

5. Estn~turar e i1phnbr HCI­
niSIOS de COJPras preitrtnci­
•is,:Dtlob'tdo, oltbtns e 
Hrv;ç_r,s: pro.Nz.i4Ds p;)f' HP~"r 
lU _,.Hittirll ~~ C:N'Ih1 f't­

dOOII do sttot df miorNti­
ce, att 1m. 

6CIEI PIIZI 
•m•m 

AtEITES ti$ liLIIE$ 
Cllllllll 

3.4 l1phn-ta~;:lo d!! 02 (dois) ccon- 3 anos -tiEC,.PROHIHFE S9,B 
tros d~ ~xcelincl.1 e• inforlà- -Agencias d• (1'\EC) 
tic:t na Nucaç:Jo n Institui- Fotenb 
ló~ts dr Ensino Superior hnsi- -lnstJ1:ui~;4es 
leiras,integrando u ãreas de de Ensino 
intoniitica, educ'aç:a-o, psico- Supt'rior 
lo, ia "par. Constru~lo dt po-
los d"t .P!squisa e D~sl!nvolvi-
ltnto .~ .fon.J~do de r~ursos 
huaanos, e1 niveis .:1.e gradua-
çll)1 põs-gnduaç!o t t>xtensZo. 

4 • .1 ~Strutt~raç.lo, deserwolviltflto 
t i1plan"tado dt "Se-rviços de 
Attndil~nto ao Cidadto", Pl!lf.l 
prestaçJo de inronaçtles dt 
inttnsse p\jbl ico e rtcfl,i.en­
to.dt ~onb:i.buiç3es .do piibJi­
co, a"tra>Jis do blefont, video 
texto, pain~J:is l!'letrõnicos 
ter.inais <le co•putlldores,te­
lewaus, ctntrais de atendi­
Hntos t outros uios, difun­
dindo u: experiincias atuais, 

3 IITMIS -ôrg8íOS dl! 
6ov~no 

4.2 Estruturaç:~o t l1plantaçJo de 3 anos 
pro.;tto-piloto dt "Ctfltrais de 
Sfrl.liços Pübl icos fn'tegrados•, 
til PtlO ltfllOS 6 IUIHI!iPios, 
co1 articulaçJo dos governos 
('t~ral, utadual .f IUnicipai. 

5.1 Regulii•entlçlo dOJ ttcanis1os 3 ,anos 
de coapras pnitrtnciais,pelo 
f.st.do, illf;rtvfs ~ HP~Irica~ 
(;()loS dt' perti:S fOOCIOniJS:,quit"' 
ti,Ji-dt,.testuenbo r cl.iw:ulu 
contntv.a i s "'!UI!!' dtvtrlo cons-
tw lllios t,.ittis k Hcltaç."h 
« !Jtns t serviços O. inford-
ticl. 

5.2 Crt<Jtneil•tnto dr labontõrics 2 anos 
tt cirg:los e-enti<la<les indfp~n-
dffttts: pari rr1l izAÇ1o dr rn-
ulos df confor•iGide- f Jetro-
169ic:os Hl htns dt infllr•à-
tlc;a. 

-Conassio­
nãriu dt Tr 
ltco•unia-. 
çiSes 

-Repres@'ntan­
tes Coauni­
t.lrios 

-Agências dt­
Fote~Wio 

-õrg!os dt 
Soverno 

-fiPf"HIS 

tst.atais 
-rnticitdrs 
de cluse 

-ôr!JJo de 
ÔOU@rnO 

-Univrrsid. 
-cent.de Pfsq 
-A9. dt Fc1. 
-Ent. do Clas 
-Estatais 

Custeio 

Custeie 

Custrio. 

Agosto de 1991 

CIIIICIIIUTES 

Os rKursos nKes­
silrios ser~o alocados· 
no.5 orça1entos pr9-
prios de tida õrgJo 
de governo tm01vido. 
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7. laplantlr u• Sistua lntegndo 
dt Cole-h, Trata1ento ~ ~nãli­
st de Dados e 1nfor~taç5ts u 
Salide, c01 énfãse nos aspectos 
dnÔc.iriricos, epiduiolô9icos, 
ticnices, gerenciais, de pro­

.iluçSo--dt-5f!rYiçvs- •·de reet~r­

~ils do s~or, que p~alta 
Ko.panhutrrto e at1.1ado efe­
tiva no pli!OI!jal'ento, opera­
. çlo, controle e .tllaliaçlo do 
SisteU ünico ~ Saüdt. 

t. lapl1ntar sistetu infon1ti· 
Zildos ClUl ~raii:3t ttlhorir 1 
pr01oçlo, proteçlo e rtcuf)frt· 
;lo da saUdt do cidad~o n<~ c:i· 
d.adt e no Cl•po. 

lti!S 

7.1 llphntar os sistttas de in­
foraaçlo nec!1'ssârios ao pli­
neJaatnto, opH"açlo e contr~r 
le do SUS. 

7.2 Jnforutizar tais siste•u 
co• utH iz~ç.to· df· 'tecnot~i.u: 
de process:aaento distribui do. e 
usando Mqultetura t sistuas 
abli!rtos: • 

7.3 l•phrrtaç.lo de sisteaas inror­
nth.ados Ue controle ad.•inis· 
tntivo qu! poss:ibilitet o gt· 
rftlt:iaaento dos recursos f'isi~ 
cos, tateri~is, hutanos e fi· 
nanctiros do setor sa6dt, H 

no tini to 30l elas entidades:. 

9.1 lnfor••tizar os siste•as pric­
ritirios dt atendi tento aabu· 
lataria! t hospitalar t1, no 
•ini•o 3Gz da rede.Pú&lica de 
siÜde~ • 

8.2. lnf'orut!ur o sistHt dt vi• 
til inc i a san i tãr i a co• cober­
twa ~ todo o território na­
cional. 

8.3 ilonhr infra·tstrutura dt co· 
lll'llcilçSo de dados:, utilizan­
do as ficllidaclts d;~ red!! pú· 
&lfca, p1ra viabiliz3r as 
i1'3ts anteriores. 

s:4 lnstalo~r Centrais lnforutin­
.. ~ daJ'Jtaril ottt1zaao do· atendt.: · 

mto ilabuliltorlal & hospita­
lr H Pt:1o 1enos 10 dos uio­
rts ctntros urbanos do Pais. 

8.5 lnt'ortatizar peJo aenos 20 
·distritos sani1:irios para otl· 
•Izar o attndi•~n1:o 1 saüdf do 
cidadlo 11 rt9i5es úe tenor 
densidade detoqráflcil 

IEtiiStS 
PIIZI 16Eml tiS IILIIES 

outtm 

3 &nos~ rlinisi:irio 
da Saüde -

' AIS e INAPIPS 
- Stcretarias 

dt Saüdt 
Es'tadUilliS e 
ltunicif)tlis. 

- Eapreosas de ~ 
lnfortitica 
Estaduais e 
ftunicipais. 

3 inOS - tfinistério 
da Saúdo-­

FHS o I HAIIPS 
- Secr~tarias 

de S!l\ide 
Estadu~is e 
Municipais 

- Eapr:tsas d~ 
lnfonãtica 
Esbduais t 

Huaiciptis. 

Cu~teltl' 

<Fl.mdo ~ .. -
c:iontl de 
Saúde> 

Custeio 
<Fundo Ha .. 
.cional de 
Salide) 

-_Sexta-feira 9 _ 4551 

tlllltllli!TES 
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li PLANIN- ESTRATÉGIA DE AÇÃO colegiado, conforme prevê o Decreto n' 99.541, de 21.09.90. 
3~2- Produção de Bens e Serviços de Informática Os bens de informática não relacionados nas decisões do CO-
Neste plano, a produção de hens e'serviços de informática NIN poderão sei- impOrtados sem a.D.Uência prévia da SCT!Pit 

diz respeito às atividades de projeto, produção e comercia- O Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento deve 
lização, nos segmentos de microcletrônica, programas de com- submeter ao CONIN os ajustes necessárioS ri.ãs pOSiçõeS tarifá-
putador, processadores e periféricos, informática em leleco~ rias e nas alíquotas correspondentes, para a importação dos 
municações, automação industrial, instrum'entação digital e produtos de informática. Em paralelo, _o Ministério das Reta-
prestação de serviços técnicos de _informática. __ ções Exteriores deve negociar a adequação dos acordos inter-

A ênfase da nova fase de consolidação da indústria de nacionais de comércio à nova realidade, em especial os acordos 
informática é a busca de competitividade dos bens e serviços ALA DI que versam sobre produtos de informática, tendo 
de informática, baseada no tripé tecnologia, qualidade e preço, em vista a remoção de barreiras não tarifáiiaS pará uma série 
compatíveis com os níveis internaCioriais. ASsim, como estabe~ - de __ b_ens.de informática, já a apartir da aprovação da lista. 
lecido em seu objetivo, este plano visa dar condições para Adicionalmente, procurândo incentivar os inVestiinentos 
que a indústria de bens e serviços de informática alcance capa- no País, bem como integrar as políticas_ voltadas para o Com-
citação tecnológica, bem como competitivi9ade interna e con- plexo Eletrônico e, ainda, ci:msiderando que este plano visa 

. dições para atuar no mercado externo. 1l éõmpetitividade do setor e a capacitação local nas atividades 
O II PLANIN é compatíveCCom a PÕlítíCa Tndustrial de iriformática, será implantada urna estrutura -tarifária pro-· 

e de Comércio ExteriOr. Nesse Sentido, esfá -=orierlfado para gfessivã para- alíquotas de importação de insumos, compo-
integração das políticaS do Complexo Eletr6niéo (informática nentes e produtos, levando-se em consideração a cadeia pro-
' telecomunicações, automotívo, eletrônica de consumo e de dutiva e a fase do processo tecnológico. 
entretenimentos), dada a complementariedade de suas ativi- Programas anuais de produção e desenvolvimento 
dades, viabilizando o- aümento das escalas de produção e o Somente os produtos constantes da mencionada lista, 
fortalecimento das empresas brasileiras. aprovada pelo CONIN, estarão sujeitos, até 29 de outubro 

Para viabilizar o processo de aumento de competitiVidade de 1992, à apresentação de programa anual de produção e 
do setor de informática são previstas: racionalização dos meca- desenvolvimento, sobre o qual incidirá a manifestaçâo, pre-
nismo~ de proteção à indústria; definição de segmentos priori- vista no inciso V do artigo 89 da Lei n~7.232, de 29 de outubro 
tários, estímulo ao desenvolvimento tecnológico; e novaS -de 1984. Os bens de informática não relacionados na lísta 
orientações para prestação de serviço técnicos de informática. - poderão ser produzidos livremente no PaíS. 

I) Racionalização dos mecanismos de proteção à indústria As empresas que nãO -se enquadrem como brasileiraS de 
A racionalização dos mecanismos de proteção à indústria capital nacional, deverão comprovar o atendimento às_ se guio-

brasileira de bens de informática-será implantada a partir tes condições: 
da adequação da estrutura tarifária dos insumos e de uma ã} efetiva capacitação de seu corpo técnico- nas tecno-
política de importações para os bens de informátiCa- e prcigra: logias do produto e do processo de produção; 
mas de produção e desenvolvimento. b) aplicação no País em at_ividades de Pesquisa e Desen-

Adequação da estrutura tarifária dos insumos volvimento tecnológico _de 5% da receita total de cada exercí-
A estrutra tarifária dos insumos utilizados na produção cio, erii -atividade de pesquisa e desenvolvimento, diretamente 

de bens de informática será revista e adequada, de forma ou em convênio com centros de pesquisa e desenvolvimento 
que as alíquotas incidentes sobre a importação dos insumos voltados para a área de informática e automação ou, ainda, 
sejam menores do que aquelas aplicadas aos bens fináis, tendo em c-onvênio com instituições de ensino superio:i""brasileiras, 
em vista a busca de preços competitivos para o setor de infor- de acordo com os programas previamente definidos pelo CO-
mática. NIN; 

Adicionalmente, a indústria de informática terá maior -- c) plano de exportação, que assegure balança comercial 
liberdade no suprimento de insumos (sourcing), mediante a positiva; 
opção de adquiri-los nos mercados interno ou externo, consi~ d) ptOgfàina de desenvolvimento de fornecedores locais. 
derando os aspectos de preço e qualidade, observada a política ll) Segmentos prioritários 
para importações de bens de informática descrita a seguir. Do ponto de vista do projeto, produção e cornerciali-

Política para importações de bens de informática zação, no País, os segmentos de rnicroeletrónica e de progra-
A manifestação prévia da Secretaria da Ciência e Tecno.:. mas âe com-putador são considerados prioritários neste plano, 

Iogia - SCT/PR sobre as importações de bens e serviços em função de constituírem o alicerce para o desenvolvimento 
de informática será extinta em 29 de outubro de 1992, confor' do Complexo Eletrônico. 
me disposto na Lei n• 7.232/84. Nesse sentido, o li PLANIN prevê mecanismos de prole-

Visando expor a indústria brasileira de informática à Com- ção e estímulo industrial, que permitam O domínio do País 
petição internaciónal, este plano institui mecanismo de_substi- nessas tecnologias. Um dos mecanismos a ser implementado 
tuição gradual das barreiras não~ tarifárias-pela aplicação de será um programa de Competitividade Industrial - PCI para 
alíquotas diferenciadas, em consonância com a Política Indús- esses' dois segmentos, complementando as metas e ações deste 
trial e de Comércio Exterior. · · - plano. 

Somente estarão sujeitos à prévia anuência da SCT7PR, O segmento de microeletrónica buscará atingir os padrões 
para firiS: de importação e produção, bens de informátíca que de competitivídade internacional, assegurando a capacitação 
tenham condições de atingir padrões internacionais-de compe- tecnológica em todas -as etapas das atiVidades de projeto, in-
titividade, tomando-se como base_ a lista aprovada pelo Conse- cluindo desenvolvimento das respectivas ferramentas, e !abri-
lho Nacional de Informática e _Automação _;__ CONIN e os caç-ão dos componentes semicondutores, optoeletrônicos e as-
programas de melhoria da relação de preço e desempenho semelhados, com ênfase nos circuitos integrados~ Serão am-_ 
a serem apresentados pelos fabricantes, aprova-dos po-r-aquele pliados significativamente os investímentos em P&D realiza-
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dos nas empresas, nos centros de pesquisa tecnológica e nas 3.241) Diretrizes Gerais 
universidades. _.1- Os ativos construídos pela indústrua brasileira de 

Será estimulado o segmento de programas de computador informática (recursos humanos, materiais e tecnológicos) de~ 
pela importância que tem para o desenvolvimento do Com- verão- ser atualizados e fortalecidos, bem como ampliados 
plexo Eletrónico. O Desenvolvimento de programas de com- os investimentos já realizados no País, nos segmentos que 
putador no País será apoiado pela aplicação intensiva dos se revelem potencialmente competitiVos. 
instrumentos previstos para estímulo ao desenvolvimento te c- 2 -A indústria brasileira de informática, assim, comO 
nológico, especialmente no caso de sistemas operacionais 0 restante da indústria brasileira, será exposta gradualmente 
abe_rtos com tecnologia desenvolvida no País. à competição c-om produtos-estrangeiros, como instrumento 

de estímulo ao aumento de competitividade. 
Ill) Estímulo ao desenvolvimento tecnológico 3-A lista de produtos aprovada pelo CONIN indica 
Com o objetivo de capacitar tecnologicamente o País, aqueles sujeitos à prévia anuência da SCT/PR, para fins de 

este plano institui sistema diferenciado de estímulo para pro- importação e produção no País, afé-29 de outubro de 1992. 
mover a tecnologia desenvolvida no País sem, e!}tretanto, 4 _Será implantada estrutura tarifária progressiva para · 
impedir as alternativas de acordos de licenciamento de tecno- aliquotas de importação de insumos, componentes e produtos, 
logia do exterior. Assim, as empresas brasileiras de capital levando-se em consideração a cadeia produtiva e a fase do 
nacional do setor de informática poderão decidir suas estraté- processo_ tecnológico. 
gias tecnológicas, optando por tecnologia desenvolvida no País 5-Produtos com tecnologia desenvolvida no País por 
ou por acordos de licenciamento de tecnologia do exterior, empresa brasileira de capital nacional serão estimulados, prin­
tanto de processos como de produtos ou de suas partes. Com- cipalmente através da prioridade no uso de instrumentos de 
plementarmente, serão simplificados os procedimentos opera- política, tais como compras preferenciais do governo, finacia­
cionais do Instituto Naciona1 de Propriedade Industrial - menta à P&D, à produção e à comercialização, e incentivos 
INPI, para a transferência de tecnologia. fiscais, nos termos da lei. 

Os produtos de empresas brasileiras de capital nacional, _ __ 6- A produção de bens e serviços de informática por 
com tecnologia desenvolvida no País, terão prioridade no que empresas brasileiras e capital nacional será fomentada nos 
diz respeito a compras do Governo (satisfeito rec(uisitos de segmentos onde se tenha melhor condição de atingir competiti­
qualidade e desempenho), financiamento à P&D, à produção vidade, em termos de qualidade, preço e tecnologia, particu­
e comercialização, e incentivos fiscais, nos termos--da lei. larmente na faixa de produtos de maior relevância econômica. 

7 - As empresas brasileiras de capital estrangeiro deve­
IV) Novas orientações para a prestação de serviços técni~ rão contribuir para o esforço de capacitação industrial e tecno-

cos de informática. lógica do País, através ·de investimentos em P&D, desenvol-
A Prestação de serviços técriicós de informátidl e·s:tá pas- vimento de fornecedores locais e exportações, nos termos 

sando por alterações no modo de produção com substituição da lei. 
das tecnologias, em particular aquelas utilizadas na transcrição 8 _Será estimulada a constante melhoria de qualidade 
e nos métodos de coleta de dados. Estas mudanças alterar dos bens e serviços de informática, com vistas a atingir níveis 
0 perfil das empresas e dos técnicos da área, reduzindo o internacionais. ~ 
mercado das empresas prestadoras de serviços de transcrição . 9 _Será fomentada a elaboração e a adoção de normas 
de dados. - briilSiieifà's no projeto; produção e uso de bens e serviços de 

0-11 PLANIN aborda as medidas necessárias para que informática, visailâo a -simplificação, a intércambialidade de 
o setor venha a se equipamentos e de processos afins, a facilidade de comuni­
adequar à nova realidade, considerando a necessidade de re~- caç-ão e interconexão, a racionalização, a economia, a segu­
clagem da mão~de-obra em paralelo com o processo_de subst1- rança, a garantia de defesa do consumidor, a eliminação de 
tuição tecnológica. - -- - barreiras comerciais e a pesquisa e desenvolvimento. 

Esse plano remete, ainda, à esfera da prestação de servi~ 10-Será fomentada a comercialização dos beJ)s e servi· 
ços na administração pública, a necessidade de reduzir a con~ ços de informátiG3 brasileiros no mercado internacional, de 
centração sazonal dos serviços através de mudanças da concep- modo a aumentar as escalas de produção, melhorar a quali-
ção dos sistemas, distribuindo a produção ao longo -do ano. dade dos produtos e ampliar o mercado-alvo da indústria. 
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............ 
IEDS 

f.Oispor, de f'aru cresc~nte, de 
btns to nrvtço.s de inforaitic:a 
tecnologi(aJi!nb atual i%ados t 

adtqulo:los is nect5.sidadu do 
P.ais, .ati 1995. 

IECIIS!S 
I(IEI Pli!l iGEIIB Cl$ IILMIES 

(liil/!1) 

1.1 Estftulo ao des~nvolvi1tnto 
de tecnolo'.'liol no P•is,atrovê.s 
da prioridade nas cr~apras do 
Govtrno, iinanciannto i P,D, 
; produçto t ã co•t~rcializa­
çJo t ~ concess,;o de inc~mti­
vo's tisc.1is,nos ter1os da lei. 

3 anos -õrg~os dt 
Govt-rno 

-Entidades 
de Cla.sn 

-E• presas 

1.2 Silplif'icao;;o dt P,roctdiJen- lltdia­
tos op!racionais e revisto dos ta 
cruantita1:ivos do.s paga1entos 
n.1 transrtrincia dt tecnologia 
flettrnl. 

i.3 1\dodo de 1ecanis•os que esti-
llllel a prodlJI;lo, no Pais, por 
nprtsu <1ut n~o 5t t!nquadrt• 1 ano 
c01o bnsiltiru d~ capibl 
nacional,dt produtos na 110nta 
dl"l:t'CIIOiogi.il. 

1.4 Es'tiau1o i criado e progra- 3 tnos 
liS de cooperado entre etprt-' 
sas, uniiJfrsidadts t centros 
dt ptsquiu, visando o dts~­
wlvil'!-nto dt ttcnologia prõ-
pria ele pro..;eto, produdo ! 

uso dt btns t 5frviç:o~ de 
lnfortiiticl. 

t.S Orienta~~o dos proqraaas dt 3 .anos 
coop~ado inttrnacional para 
1. reali%aç:Sq de P&D prf-a~tpe-
titiYa nas irtu tecnolõticu 
prioritiriu. 

L~ Apoio i ehboraçSo dt I!'Studo 3 anos 
sobrt utriz ttcnoiôgic.J do 
Jttor dt inforaàtict. 

-Untvrrsidl· 
des 

-Crntro.s ft. 
PtS<IUiS.il 

Custe-io 

Cusbio 

Custtio 

Agasto de 1991 

ClltiCIUIWIU 
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3.2.1-t. O HORJI~LIZIIC•D E OU~LIO~OE !11 IHFORMlTICA 

loCKI rmt 
mum 

tGEtiTU tU lllli&E;, 
lllllllll 

1.í1tin9ir niveois de qu1l idadt 
ctUf Ptrtihl a totPttíti~Jidade 
~0.5 btn:J t StrYÍÇ"OJ lit- infor­
litiC:I no Pais e no ~xterior, 

•ti 1995. 

1.1 Crj1çao dt lti:IOÍSIOS PU'i 1 ano • IIBHT Custt i o 
eolaborilr tspec:ilicaç5es pari 
tquis;içl5es govtrn~lt'fl'bi5 1 C:OI 

bJse e• nonas nacionais t 
inttrnacionais, bn co•o pan 
seu us:o efetivo. 

-BRISA 
- õr91os a 

GOYerno 
- A9incias 

de Founto 
- Entidild.ts 

de Chsst 
1.2 A,V'tlhntn'to, CIPlCihçlo t 

credtnciuento ·de labontõ­
rios pva atuaç:io c:o•o orCJa­
nisao dt certific31ç3"o di!" con­
foraiddt, ·interoperabilidade 
t interCOllectiuidade de- insu­
sos ,produtos e proceS!!os p1ra 
OSI - 0pH! Systeu lntercon­
MC'tian (LAB OSI) 

3 anos - EtprMIS 364,0 

1.3 Ap .. elhaatnto, capacitado t 3 anos· 
crtdtnei~•ento de laboratõrios 
pra atuado c01o organüto 
inttCJI"atite da Redf! H~cióna:t 
àt lfetrologia,pan rutnabi-
lididr dr eqyipatentos, siste-
115 e ins:truunt:os na ir~a ~ 
inf'on~.itict~ <IHFORMETRO). 

1.4 Rt'ilístro dt,no 1fni1o, 18 nor- 3 anos 
us bnsiltiru dt infonitica 

- Labmtd· (S.CT!FNDCT> 
r"Í03 

- Universi­
dades 

- Centros deo 
Pesqui.!l 

15&,0 
(SC!JFIIIICTl 

156,0 
<SCT!FIHEPl 

Sexta-feira 9 4555 

Clllllti .. IIIT'ES 

I Fonillclo t dtsen'IOivr·: 
aento de reC:urs:os hti- : 
•anos na ãru d~ M- ! 
trologia.nor•al izac:O ·1 
t qualidadt. I 

r 
Conscientizat;:!o e pu· 
ticipaç:;'!io do seg:1ento i 
Industrial na elabori-1 

1.5 fOHnto i wtoutizãi;:!o dt 3 anos 312,0 ao de nortas ticni-
ensaios e ttst!s na produçlo 
dt ~ odt infor•itic:a, ~lu 
tJPrtsts: .do setor. 

1.6 flnaneia~f!n1:o a progratas dt 3 anos 
qual idade t nona! izaç:Jo e• 
rapnsu do setor de infora.i-
tlu. 

~.7 fwt~ttdo .fa artit'ic"" 3aMs 
4t conf'or•i4i&t :10 sttor dt 
tf'lor.itin, 0t IC\!rfo COI lS 

norus: I Síl sir i e 90GO • 

(SCTiflHEP) m. 

1.560,0 
(8HOES> 
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!.!.1.3.0 I'IIECDS E CUSTOS 81 llliDRn.lTICA 

UlOter nduç~o dt PfKOS .:los: 
produtO!- e Sl"!'YI!;OS de in+"or­
tica, de fona .- atingir ni­
VI'is .1t co.,I'Htividade COI 

produtos e serviços estr.ange i­
ros e~erci.al indos no Pais, 
•ti 1!1'15. 

oms 

1.1 ld!ntificao;~o dos fatores de­
t~inan'tes na f'or1ado d~ 

custos t preços dos bens e 
sH'Yic:os d~ in+"onitict. 

1.2: Liberado seletiva t gradati­
y.a de barreins h!l:o -tarifà­
rill, usociadt i: 
a) adequao;to das tarifas 

alhndtgáriu dt instJI05 e 
'prod~Jtos de lnfonitica; . 

&> adequado dos acordos in­
i.trntc:ionais de c.o•irc:io, 
preservando o prindpio da 
,.ottÇ5o' taritiria ef~tíva 
to principio da indUstria 
ntsctnte , hn coto t nects­
Jibdt de bal;an~ dt paga­
Hntos. 

1 ano -õrg~os dt 
GO<Jemo 

-Entidadts 
clt- c:luse 

-Eipresas 
2 anos -Uni\ltrsidl­

d" 

1.3 ~IdO dos indiCH de na- f ano 
cional iu~o dos produtos dt 
inf'oraitic:a visindo nduçlo 
dt custos. 

f.4 Estiauto à criaçlo de consó'r- 1 ano 
cios ou H!loci~t~;:8~:s de upn-
SH para a 'c01pra d! insuaos 
no pais t no txttrior. 

Ui: F01ttnto ã PlD pri"'Coapetiti- 1 ano 
111, coapartilhida entre ea-
pre.slS, dt ... roraa a reduzir 
~Jt' desenvolvitento. 

f.6 Estilu1o à ador;So d~ pritlas 3 anos 
HPrtSar"iais ~ visei o 
iUIMito da produtividade dos 
procusos industriais( J~at-
11\- titt, Klnban, etc.>. 

1.1 Oesrl!gulilaenb,~o t dtsburc- 1 ano 
cratiz"lo clt procetliurrtos 
do Sovtrno que ontrea os cus-
tos das HPrtsu produtoras 
dt btns e prestador as de str-
vicos Ut intoraitica. 

IECIISIS I 
cu IIUIESI 
ml"'l> L 

5,2 
(SCTl 

, Agosto de 1991 

ct•llt111UTES 

R'!'duç~ dos ~eços :::s, 
ÍDSUIOS 1 tanto na::.~j 
R.lis quanto i1por":t-1 

dos, que f'~:n par-:r j 
rhl cadeia pro&ut•.t I 
dos bens: r sen~ i ;:s 
e iM'orHtica. 

I 
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~~. SeNADO. FEDERAl 

~ 

3.2.1.4.0 EXIORTAÇID EM l~FDRMiTICA 

IECIISIS ! 
! 

IEIIS IUES PllZI ICEJIEI tU llll!US ClllltllltiTES I <11111!1> 

I 
1.Exporbr ZZ% do ratural.?nto 1.1 ldentiJica,~o de. opartun í d&- 2 anos - Qrglos de 187,2 Oeem i onal i m~o ''I 

1Ml11 obtido coa 1 coaercial i: du: no urcado ~xtemo, .. G!Werno <FIHEP e I inhas de cri<11to par! 
zac~o de bens e serviços de t!!raos dt P;fodutos f strvh;os, - Ag~ncias sm o t'lnanciãli>n1:o das 
inroni1:ica, aU 1995. btl COlO dt PliStS. de Fonnto eXPO!"h~~es dt bM~s e 1 

- Entidades: servh;os de intorJãti-
1.2 Utiliza~;lo dos HCãftino-!: do 1 ... de Chss~ Custtio c.a par!! eaprna.s br11-

pro•oç3o coaerci a I ~ de co- - Elpresas sileiras de capital 
OP~ll;30 inttrnilcional , .... - FU~CEX Oicional. 
conheci1ento de aercados .x-
ttrno.s, 'iisa:n·ôo a coaercial i-
zaç1o dos produtos e serviços 

·bras i !tiros MS5!'5 tercados. 

t.3 Pr01oç~ da ~portaçlo •• 3 ino:s: 
bens to setvicos tle fnfortiti- - ... -
ca a9re9ados a bens f servi-
ç:os cot tndii;So no •erc:ado 
txttrno 

1.4 Opencional izedo, cot as par- ,.,. 
ticularidade-s cabiYiis, das 
txPorta;hs de proqratas ,, 
cotpubdor e deuis serviços 
ticnicos: _de inforilàtica. 

t.S: Sltplificaç~o dos- cootro1es 
op_tracianá(, e revis!io da es-

1 ano Custeio 

trutura tríbutãrí.a, visando 
a catprtibilizado dos itpos-
tos cobrados no Pais ca• .aqu~* 
1H vi~nit~> no. ctnãrio inttr-
NCiWl. 



4558- Sexta-feira 9 · DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Agosto de 1991 

11 PLANIN- ESTRATÉGIA DE AÇÃO 
3.2~2 Microeletrôoica 

humanos voltado para capacitação tecnológica da indústria, 
envolvendo universidade, centros de pesquisa e empresas. 

3.2.2.1 () Diretrizes 
1 -O Governo estinlidará a progressiva implantação da 

indústria de componentes microeletrónicos, podendo envolver 
as etapas de projeto, fabricação de máscaras, processamentó 
físico-qufmico, montagem, ensaios e homologação de compo­
nentes, comercialização e uso (ciclo completo), tendo em vista 
garantir a capacitação tecnológica e a competitividade dos 
diversos setores do complexo eletrônico. 

. 3-Será estimulado o uso crescente de componentes de 
microeletrônica projetados e manufaturados no Brasil, com 
qualidade e preço compatíveis com os praticados em nível 
inte~acional, na produção e comercialização de bens em ge­
ral, particularmente através de articulação das políticas para 
os setor~ que compõem o complexo Eletrônico (informática, 
telecomunicações, ~utomotivo, eletrônica de consumo e de 
entretenim~nto, ou seja, todos os setores que se u~ilizaf!l da 
eletrônica para criar, complementar ou melhorar- produtos 
e serviços). 

2- O Governo deve_rá estruturar programa integrado 
de pesquisa e desenvolvimento e de formação de recursos-

SENADO FEOE'AAL 

3.2.2.2.0 MICROELETRõHICAl_....-

PIIZI 

1. ,_ Es:tabtltciatonto d~ linh1 cl~ 1 ;no 
rininc:laaento para itPlanta-,ao. npl i•çlo ou aodt!rniu-
clo de plantas indus.triais 
de proc:.essa•en~o fisieo-qui-
IÍCO. 

umm 
t't:IITES Ci' IILIIE$ 

<KIIII!Il 

-õrglos ele 
Governo 
-1\g~cias de 
Foaenb 

-hprt.!l!5 
-Ce-ntros dt 
Pesquisa 

-- -~ "-

hrtlclpao;to financei­
ra du i9fncias dt ro­
•!nb. 

i 
1. ConsoJi.dM", att 1"99~, 1 pro­

duelo deo coaponentes de •l­
crotletrõni" podendo H~'IOI-
1/fr projeto, confm::to de 
IÁsc:aru, proc:essnento fisi­
CI)""QUitic:o, lontagea, terte, 
ctrtiiic~do de conioniclade 
e coterc i a 1 i za10:lo. 1.2. Funcionaento pll!no dos laho- t ano -Univers:id. 

r1tõrios de eertit"ic1do clt 
550.0 

<SCTtCT1) 

2. Esti1uhr a Crescente ocupa· 
ç1o do aercado interno de co•­
ponentes .de aicroeltVOOica 
produzidos por eaprHas brasi­
ltirolS de capital nou:::iom1l. 

conronldade e análist de'fa-
lhas,co•o suporte ao Co•pleo-
xo Elttrõnico. 

1.3. laplantac:lio do pr-oJeto con­
JUnto dt cltStfl\lolviaento 1:K­
noldiico de a.isc:aras e de 

· pro1:o1:ipagea ràpid1 df/ cir­
cui1:os integrados, l!nvolven­
do o CTI , CPqD, FUCIP i 1 Cen· 
tros dt Pesquisa eo EJpresas. 

1.4. Desenuolvilfnto e dlssl!aina­
çlo da capacidade de proJtto 
t uso de circuitos integra· 
dos, inclusivt coa a criado 
dt blbl iotec1 centralizada 

. dt ci1ulas. 

1 "'' 

3 anos 

2.1. Esiabelechento de- aecanistos 1 ano 
que esti•u1ea a tOIPrà de 
coaponerrtes de •icroeletrõni-
ca prGóuzidos por tapttsu 
brasilt,iras de taf!ital nacio-
nal. 

2.2. Es"hbelKiiMlto d~ 1 inhu dt t ano 
financiattn1:o para real i:za-
çlo dt Pt"oJttos de tircuitos 
inttgrados no Pais t aqui si-
do dt ftrn•enhs df! pro~ 
tos. 

2.3. IJPltJenb,So do Prowa1.1 de 3 anos 
CotPOntnt i nç!o do Si stna 
dt Colubçlo Haclonal TRóPI· 
CO, Yisando •~~tliar !UI c:o•-
oriltlvldidt. 

-órg~os de 
SovfTn~ 

-Agtnc i as dt 
Fo•ento 

-í•presis 
-Centros de 
Pesquisa 

-Univtrsid. 

620,0 
(SCT!CTil 

430,0 Paititipaç~Ô financti-
CSCTA'IMEP> r1 d1 SHC t stlR. 

Custtio 

312,0 
<SCT!F i HEP ) 

CUsteio 

lntt91"ado das poli ti-. 
c.as bnsiltir~s: ·vol1:a­
d.IS Pll"a os setores 
~ C9fl5!& O CoiPlt­

XO Eletrõnico Onfor­
•itic•, te1tco•unica­
o;Gts, eletriiniei de 
conSUio, autoaotivo>. 
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3.2.2.20 niCROlliTRõ!HCA 

IIEliS 

3. Dtnnvolvtr, .até 1995, tecno­
loiJiiS rtrerentes .11: 

-circuitos integrados de sitr­
c:i•~hC:ot rtsoluçSo tini ta inft· 
rior a ra ticroaetro; 

-tirculi:os inttgndos dt itS~ 
neto'~ 9ilio; 

..Circuitos lnteqrllfo!l 0P'l:ot1e­
trõnicos pan processatento 
Wtic& t tOIUbçlo foiõnica, 

-ftos'tridorts dt inforudo dt 
a11:a.r.~s-º.T.uçto._ 

KIEI PU! I 

2.4 Utdinçlo do poder de eo.,n 3 anos 
do Estld'o, atf •u~s das- e•pre~ 
su nos diuenos 5etort5 do 
Co1pl~xo . Etetrõnicô, llill 

aquisíd~ prtftrH~cia1 dt bens 
Finiis queo se- utilizHI d'e 
circuitos integndos proJeta-
dos ou difundidos no Pais_, 
noJ te·rao~ d1 lei. 

2.& fri~tlf<:i•errto de progrna 3 aaos 
de padroni:a~;'o d~ especifi~ 
CR~ts t apl iCic:~s de optoe­
lttrõnico!i:, d& fon11 a din~-
t:tilnt~r as aquisi~;.aes para os 
COJponentes produzidos no P~is 
t, dtsh fon1, 1enr esc:tli 
dt produçllo para a indUstri~: 
Mc.ion11. 

2.6 Aftoio i Universidade, Centros 3 anos 
dt Ptsquisa e Elprese 8nsi-
ft Capitll Hacionil, pan pes• 
quis;, desenvolvi1ento e prJi-
ilu;lo dt ftrrattnhs de .sm't­
Nif't.para o projeto alrtouti· 
zldo odt circuitos int~gncios 
(CilD·E), vinndo a dissetina-
ç_lo da capaddi!lclt ele proJeto 
biStllldo et software o.acionill 
Pll"' dtsen'JOl~,ttr circuitos irr 
t~.1dos. .. _ 

3.1 I•Phntir e operaf progrHa 3 -anos 
integrado dt pesquiR e desen· 
volvi1ento, t dt for..ado dt 
recursos hu•cmos H ticrotle­
tr&nica, tnvoi'Jtl'ldo institui-
çhs de tnsino t pesquisa , I! 

·npresu, 1.1olttdo pan 1 cAPt­
cibçto tecnohiiitlll dii ilkiús-
Vi•. 

IECIISIS 
tGUTU Cl$ IILIIES 

(it!l/ll) 

-õrglos de 
Sovemo 

-Aqinc:iu dt 
Fo1ento 

-Centras dt 
pesquisa 

·lll'll'-'trSidad. 
-&presas. 

tusttio 

&Sa,O 
!SCTICTJJ 

1.?30,0 
CSCTICTI )• 

Sexta-feira 9 4559 

tiiiiiC !fUniS 

ReC\JrJ~S PVf i!ltivid.­
diS ea univ~rsidades i 
prt\list-:s no Pro1ra..a l 
lntogndo lo Posquisa I 
t lit51f!1VO!!II1tntO ~ M! 
fona~;lo &t Recursos: I 
Huunos H! lntortiti- Í 
ca <ada L2 • Pes~i-1 

'H t IIH'!fWOiviteni:o) • 
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li PLANIN- ESTRATÉGIA DE AÇÃO 
3.2.3 Programas de computador (Software). 

_ ?:•....._ ~er~ ap_?iado o dese~volvimento da capacitação ge-
rencial, tecnológtca e comercial das empresas brasileiras de 
capital nacional, visando ao crescente fortalecimento e compe-3.2.3.1. O Diretrizes ' ' 

1 -Será 'eSfiffiiiia'do o' desenvolvimento de prºgramas 
de computador, de padrão iriternacional, através da crescente 
utilização de metodologias e ferramentas que visem melhorar 
a produtiVidade e qualidade, com vistas a aumenta~ a partici~ 
pação no mercado interno e atingir o ~er~do externo. 

titividade da indústria_nacional. _ .;__ 

3-Será estimUlãdo o deserivolvimento de programas 
de compu~ador basea~o_s _em sistemas operacionais abertos, 
'ent conformiçl~de com normas técnicas. · 

~ SENADO FEbERÁL' " ' 
>:'. ~.t. ,, • ' -

;~, 3.2.3.2.0 PRGGR91\AS DE CUMPU!ADGR 

t. Auaent1r pMa SOz do fab.ra· 
aento bruto ~oo~l do 5!'}· 

aento a participar;~o dos 
PrO'jlrlliiU d.- tOIPut~dor 

desenvo1uidos ~ Plis, ite 
1915. 

2. i\uuntar ti Slh 1 produtivi~ 

didt hruilein no r::iclo de 
dtst!rwolviaento de prognns 
dt coaputador, att 199!L 

iCUS J PltZI 

1.1. ltplantar;~o de· prtJgra.a · -1 ano. · 
articuh:do de co!ll'ras do 90· · 
utrno qui!' divulgue ante~ipa· · · 
duente S\Jl!S fspecit'icac:l!ies 
t necessidad~s;e pref~rencie 
prOCJI"aus dt cn~putador de· 
nnvotvidos no Pais, Por ea-
prtsas bras i !eiras di!- t.a-
pitat n<u:ionõJl .. 

1.2. CriKio dt 1 inhts'lt finan-­
cia~tnto para d~s'envolv.iaen· · 
to, coa!!rdal izaç~o t aqui­

- siç~o de prograaas de- coapu­
tador dt ~•p-re,·.u bruilti· 
ru de c~pltal nacional. 

I "'' 

1.3. Estfaulo ã capaciti'Ç~o de 3 anos 
• 1 HPrtsas brasileiras de c~pi-

• l <tal nacional ~a ger:enciar 
~ destnvolv~ Rf'ogràtts, . o:f(i • 
.coaputador d~ grahd'~ Porte I!' 

• • coapltxidade pan .os Padr.l!iM 
inttrnacionais, c01 qualida· 
dt t pre~os toJPttiti'JOs. 

2.L Continuidadi! do Projeto Fi­
brica de Softwan~,pelo' tTlr 
EriBRAPA e Banco do Bra! i l , e: 
crescente di:SSt!tina,3o dt sua 
tetodologia e ftrr<tl~tu ãs, 
etprtsas brasilfiras de- capi­
t-al nac:kmil. 

2.2. APOiO I proJetos 4~ En9tnha­
rii de Soft~are e• Univer­
s\ddts t Ctntros dto Pesqui-
SJ, Vi.iand., 10 dtstnvólyiaen-
tt 1ft ~todol09i15, t!c:ni• 
ca.s i ferrutmtas pan ae-
lhor'il d1 t»'odutivi~ e 
ü qual ididt do sof'btart. 

3 anos 

3 anos 

2.3-. 11Phn.hçlo t c:M~ac.itaç:Ío 2 anos 
dt laboratdrios de tnsaio 
,..,., atultl'~• n. iír~• <k- c~r­

tifluçJo de cooror.idade j 

nonas t pa.:lr5M nacionAis 
e inttmaclonais dt qualida­
dt àt sott11.-e. 

6CiE!ITES 
l!tiiSIS 

Cl$ •tLI4EC CllllltlUtiiTU 
Olllllll 

·õr9:loS. 'de- Custeio 
Governo 

-Açªnci.as 
ti~ Fo.~n'to 

·Etpresas. 
Brasileir:u 
de Capital 

~Hacional 
-Entidades 

de Ch5st 

-õnlo de 
Governo 

-tlginc:ias 
dt Fotl"flto 

-&presas 
Brasileiras 
dt CIPital 
Nacional 

--Entidades 
.it Classe 

-Ce-ntros dt 
Pesquisa 

-l.Jniuersida­
des 

1.40-4,0 
CSCVFIHEI) 

510,0 
CSCVC!Il 

260,0 
CSCltFHDCTl 

206,0 
CSCT tfliiCll 

t«<o~;.lo t!!' 5is'trnf 
de garantias fl~xi-: 
u•is p~ra fins d~ 
financiiiiKito. 

Partic:ip~do tinan­
c:eiril d:J B'anco ~ 
Bnsí 1 ~ ·E!I6Rf!PA ,H 

PirtU i~iiS .la 

CTI. 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Sexta-feira 9 4561 

U.l.l.O PRD6RAnAS DE CDnPIITADDR 

3. txportJr 30: z do hturu~nto 
illU.JJ obtido COI l CJIII!t'CH~I­
'ZtÇ:IO ~ Pt09r<lt11U d~ co•Piltll­

dor de~Yolvldo3 no P•is, 
ai~ 1'5195. 

4. Stdil!fltar 1 cap~eiUç;So ttc­
notOgica do P-ais no diserwGI­
,itttrto do ciclo co•pltto • 
s:isteJ.s oper.1ciooais: ibtrtos 
•tt tm. 

PNZI 

3.i. Cri1c~ dt ~tcanistos di!' ri- 2 anos 
nand Jll!nto paril ~xportido 
d~ Pl'"09r.BIIIS d~ COIPUtador 

desenvolviJos por t~rf!su 
brui ltiru de aPihl nacio-
nill ou por e-stas 111 coopera-
çlo coa uprtsas CNt nlo 
pnenchea .as condic~e:> do 
do trtigo 12 da lei n2 
7.232184. 

3.2 Esti1K11o U tll)rtsis Lrnilti• 2 ~os 
ru de cJpi·hJ naciona1 para 
~ PlHN 1 buscar c:onir1tM 
dt dtstn~tuiaento .de prDgn-
us dt coapubdor oo ubrior. 

3.3 1191antaç3o de projfto n.aclo- 2 ~nos 
na I, .ulti-•nsti'tucionll, Yi-
Qndo cap~ihr tlprens bn­
slleiras ~ capitll nacional 
1 a:tuvêa n11 ifrcado trltmo. 

4.1 Cri~do t OPtraciont.Ji:nc::1o dt 3 IMS 
linh.ls Oe f'in.1ncia•~ta vis~n-
do ao dtsen'X!'l\litento dt sls-
tnas: OPi!ncionais abertos, 
dtstnvolYidos no Pais por t•-
prtsu Bruilriru de Cilpibl 
Nacional , dt IOdo 1 nnti-los 
CB&Pitivti5 COI iS üTtiiU 
vtr~ts 1 niYel inttrntcional. 

4.2 1•1an1:ado ~ ''()9T"IM arti• 1 ano 
CU1ido ót CDIPriS do go~mo 
~ Ust'Jtrr't ,.qursic:'lo prtf'r 
rtBCi<ll de sisttliS OPtncio-
Mis 1bertos totalnn1:e dt!fn• 

volvidos por ttpresu bnsi-
Ttiru dt capital n~ciontl. 

tGEJltS 

-õrg,os: de 
Goverrro 

-Agênci"IS 
dt Fo•~nto 
-Entidad~ 
'ae Classt 

-ilflrt5as 
-FIIflC!X 

- õrglos do 
Sovemo 

- Agencias 
~ F01ento 

- Entidades 
de- classe 

- E'ltPr"UH 
- Uniu~-rsi-

dadr.s 

IECIISIS 
CIS: lllllU tt•l,tllltliTE$ 
!ltfllll) 

312,0 
!SCVFfHEP> 

Custtio 

260,0 
liNDES> 

tusttio 
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li PLANIN- ESTRATÉGIA DE ACÃO 
3.2..4 Processadores e periféricos 
3.2.4.1. () Diretrizes 
1 -Será estimulado o desenvolvimento de estações de 

trabalho, visando o domíniO desta tecnologia e a oferta de 
ferramentas ao mercado; 

4-Será estabeiecido programa conjunto entre iridústria, 
usuários e centrOs de pesquisa para ~projetar, desenvolver e 
produzir minisupercomputadores,- inclusive se_us programas 
básicOs e aplicativos, com base em processamento paralelo; 

2- Será apoiada a evolução dos micrpcomputadores que 
explorem intensamente suas_ possibilidades tecnológ1cas e sua 
arquitetura aberta,-e dos_supermicrocomputadores que ulili­
zem tecnologia ou características inovadoias, tais como, imple­
mentação RISC, aderência a padrões, conectividade, e facili­
dades de comunicação; 

5 -Será criado programa nacional para projetar, desen­
volver e produiír supercomputadores, inclusive seus progra­
mas básicos_ e aplicatiVos. 

6-Será estimulado o desenvolv_itn~nto e produção de 
perifériCos, de forma seletiva, Considerando o _estágio atual 
da iildústria nacional e as tendências te~~nológie3:s mundiais; 

3-Será apoiado .o âesenvolvim~n.to de novas soluçQe~ 
para automação bancária, comercial e de escritórios, que utili­
zem arquiteturas abertas, aderência a padrões, conectividade 
e tecnologia no estado-da-arte; 

.::7 -Será estimUlada, no _seg~e~to de periféricos, a con­
centração industrial, tanto em termos d~ empresas atuantes 
como de:! tecnologi3:s_~mpregadas, objetivando ofer~cer produ­
tos com qualidade, atualidade tecnológica e preços adequados 
para os mercados interno e externo. 

SENADO FEOERA1. 

..•. 3 2 4 2 () PROCESSADORES E PERIFiRICOS .... 
IEtiiSIS 

IEll$ I{~!S fi;~!: .l!ê.•lU ti!; IIUIES UIIIICIIIIUR; 
<ltll/!1) 

1. Atingir coaPtt i ti ui d&dt no 1.1 Cri1clo • OPtncionllizaçlo dt 3 ~nos -õrdo• dt 1.040,0 
aerc1do interno ea aic~co14 linhas dl' tinanc.iaaentO visan- 61Werno CBHOESl 
PUtdorts t ta .5UPtr.icroCOIPU4 do O deSI!riVOlVill!fl"\0 di! 1'10\la!- 4 Agtnc i 11 dto 
Udons, até 1992, ea tenõs seraç~es dt aicroc:oapuhdores Foaento 
dt prt~O e- ~u1lidadt 1 tendo t supenicrocoapubdort-s. -Entidadts dt 
coao· nrerenci~ " niutis Classe 
intl!maciooais. 1.2 Instalado .;. l1b0ntóriol 2 .... -l\BIIT 2CS,O 

pan atuar.ea "' cerl:iti c&* *Universidad. (SCT!FHDCTl 

••• dto confonido.JI!·e tni* *Ctntros dt 
l ises coapar~tlyas de procts~ Pesquisa 
saGores, t stiJ.5 pl!rittrico.5. 

2. Atingir coapetitivid~di " 2.1 faplantat;~o de prograaa coo· t ano ~õrgSos de Custeio 
atrc:tdo interno •• produto!! ptrlti!JO tn"tn usuirios, Go4 Sovemo 
de: Autoaaç~o Bancâria eo Auto 4 verno, indüstria, bancos • -tlgi!nciit!: dt 
..ao Coatrcial, ati 1992 ea c01:êrcio p~n utilizat;So do Fonnto 
ttraos de- pret;o e .qualidldt, padr~es de co•unic:a~õlo,inclu- --EIPrtSa! 
~endo· COlO" nferim:i'l·os 'tli· sivt o ·StrY"ico de Transferen- ir..JSi J~rU-· 
viis: internacionais. cl1 Eletrõnica de Fundos. ~ Capital 

Hacion1l 
2.2 laphntac~ de prograaa con~ i ano -Entidades Custeio 

jUnto. tntrt Solli!mD e i~~- d!!o Classt 
tria,Yisando a adoç~o dt ar- ·BRIS~ 
~ittturu dt rtdfs abertas ·ABHT 
do t.iPO OSitiSO, nos produtos 
~ wton;.lo buu:irit t coter-
Cill. 

3. Pro.ie-tar t produ:ir Esta;~u 3.t llplanta~;So d& prl)9ran coo· 1•no ·õrgaos dt Custtio 
dt TnWlho et~l sistna ope· peratiuo tn"t,re uniuersidadl!-s Governo 
racional lberto, ate 1993. centros de pesquisa e eapre· ·llgfncias de 

ns bns.Uti'i"as di! capital n-a· fotento 
cioriil,pan o coapMtilha•en· -Üpri!SiiS 
to de recvrsos to construç3o Bnsilt·iru 
dt protõtipos. de Copltal 

Hacionll 
:J..2 l!ownto ~ uniutrsididl!s, ctn· 3 inOS: --uni u~s i d•· 416,0 

tJ-o, olt ~s,u i sa • UPf"'ttU , .. <SCT!F"HOCT 
Vuiltlru df capitll nacio- -Ctntror ót • mEP> 
nal r-trt PH<!UiJa, de·nrwolui- Pt:JqUiSI 
Mnto t produ;6 dt equipaun-.... ... 
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IETIS 

4.Proje-tar e produzir proc~SSido-
ru dt ~lto dtsnpenho, cot 
sisttu opencional iherto: 

l)de aplicaçlo geral,na raixa dt 
•in'isuPfrCotputadores,ate 1994. 

b>dt olfllitar;O:es esptciric:as, na 
f•ixa de supercotputadores , 
ati 1996. 

S. AtE 1992,atingir cotpetitiui..; 
dt no tercado interno et PIM'i­
f'iricu tlt'tro•ecirlicos,p~rl.i­
c:ulirllerrte discos tagniticos 
rftidos ou f'1exiue-is, itpre­
saru seriais e fitas cartu­
cho_ 

IECIISIS 
ti;IEI , .. li JGEIIU C" IILIIES 

<1111/lll 

4. f ltplantado e aperac:lo de pr~ 3 anos -õrgãos de 
grua c:ooperatiYo entn Cl!'n­
tro.s de pesquisa, uníuersida­
àes·, e•pre~as t usu.kios.que 
integru os esforços nas fases 
ele pro.;ei:o, produç!o: t coter­
cial izaçlo,nôll faixa de tini­
SUPff"COtputa®ru. 

SOVN"OO 

·Agenc i as deo 
fo•ento 

-Universidad. 
..Cen'tros de 
pesquisa 

-hprtsas 

4.2 l1plantar;lo ~ oper1r;lo de pro· 3 MIO:!! 
gru<~ nacional eontr~ centros 
dt pt.squin,. uniiJtrs.idades, 
t1presas e usu.ãrios que inte· 
grt1 os esforços nas fins de 
pro.;rto, produc1o e coaercia· 
1 ittÇio,n• hixa de "'Pen::OI .. 
puhdons. 

· 4.3 Crí.açJo dt linha de financia- 3 anos 
unto ao de-senvolVi lfrlto de· 
progratas de coaputador ~ 
lllbientes dt procesndor~ de 
alto dese•penho co1 sisteta 
operacion1l abtrto. 

5.1. Criar;1o ~ operacionalizar;~o 
de tinincialento ·visilndo o 
destrwohriHnto dt oovu ge~ 

racC:es de produtos:. 

5.2. Cri.tçio-'t' opeacional inç!o. 
dt "Progra•a 'conJunto co• ti 

upr~su,yisando au1enhr ts· 

alas dt produç:~o e reduzir 
CUJ'tos:, inclusiiJt atnvis da 
rnstrtltundo t rus;a. dt 
ftPrtsH. 

3 ·anos .Wg~s dt 
Go1.1erno 
-A!~ci.s 0t 
Fo1ento 

-Entldo<lts O. 
Classe 

3 an05 ·ÚPI"t!:!!IS 

520,0 
(SCTIFI<DCT> 

520,0 
(SCIIFIIDCT> 

1.040,0 
(SCIIFIHEPl • 

1.04{),0 
<BHDES> 

15ó,O 
<SCIIFIHEP> 

Sexta-feira 9~ 4563 

UMtltlllltlnU 
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3.2.5 Informática em Telecomunicações 
3-2-5-1- () Diretrizes 
1 -Será estimulado o desenvolvime11to e produção de 

equipamentos de informática em-telecomunicações e progra­
mas de computador específicos~ para ambientes de redes de 
computador que adotem soluções OSI, bem como serão_í_o­
mentados os respectivos processos de ensaió de confonriidade 
e interoperabilidade destes produtos; 

2 -Será fomentado o desenvolvimento e a produção_ de 
produtos que viabilizem a implantação da Rede Digital de 
Serviços integrados - RDSI; 

.A SENADO FEDERAL 

3-Será estimulado o aumento da participação de tecno­
logia nacional no mercado de centrais públicas de comutação 
dp tipo CPA-T; . 

__ .4 -Será __ estimulado o desen"lolvimento e a produção 
de centrais privadas de comutação digital. 

~ ""'.,_...- 3.2.5.2.0 INFORI!ATIC!l E11 TELEC(JnUHICAC!fS 

IEtiiSIS I IEBI lU!$ IIIZI IGEllltS m lllltES Cllllti .. IJI($ 
(11]1/!ll I 

' 
t. OisFtOr dt prodtrtDs qut' ,.,.. t.t. Eshb~l!!"::i•~nto •• ptorfis 3 arsos ~õrgSo5 ~t Custtio 

dH is tspecificar;Ues: OSI!ISO • runcion•is '"' iapluent~• &ou~rno 
~ar• rNu ,, co•putldoru, arquihtun ab•rtt bM•H• ~ncias dt 
lonis t dt long11 di»tiné.ia, ti OS!! ISO, para redes lo- Fo•ento 
•t• 1993. cais t df long1 dirlincil! ..;~~~ 

-BRISA 
L2. Estab•leci•ento ,, linhas 3 .,.,. -Enti~lldi!S 312,0 

d• to1ento para desenvolvi- d~ Classe- CSCTJmEP> 
unto e produdo de produtos -E•presas 
OSltlSO. -Uniuirsid<td. 

-centros &t 
Pts.qLdsa 

2~ Dispor "' Piis de produtos 2.1. Esttbeleci~o de liM!u de ..... -ôrg!os de 3i2,0 lMJtlantKio dt RDSI 
- ·· Pil"t a--Rtilt-IH9'ibh:fe-· Serrn- • Fo1ento llclri o· ~!::l!rwrthrf- - Governo CSCTtFIHEP> cc.~ércial liO 11fs~ ... lnb9ndos -. R!ISI, ati ltnto • a produo;So, PCf ..- -Agincl as de 

1995. presas br.asileir.s: ~~ capi• Foaento 
t•l nacional, ,, produto' -Entidades: 
PirJ 1 R!<lt Digi'til de Ser· dt CliSS!!' 
Yio;os lnt~tdos. - RDSl. ·E•presu 

-Univers:Jd.ad. 
-Ctntros d~ 
Pesquisa 

3. i\ultnttr a .partlcipao;lo ,, 3.1. Destn'Jo1viunto • produ.; lo 3anos -õr9101 dt lnv~.stittntas 90Ytr-
tecnologill nacional no 1erc.a· do equipuet~tos para cn.uta- Sol'erno Dalenhis liO Sttor. 

· clo.,h.CPA-T pübl ic:a, até 199S. do· tiP<I' CPA-T,_,C:OI 'ttcno· -Agincíu de 
logi1 nacioMt Fo1ento ... 

-Ct~~;tros dt 
3.2. Auoonto da ctJIPftitiuidadt 3 anos Pesquisa lnuestiH~~to priv.ldo 

du ttntnis CPA-T dt5tn'Jol- par1 proHVtr" BUII~t~ 

vi~.s t PnJduzidas no Pais, df COIP~titiuidadt. 
i nc: I us i ut i ncorpor lindo fun-
<3H RQS]_ 

3.3. Tntuento prerertncial por 
PJM:t du MPrtSI5 .u:trtai 5 

Pit'll opnsas brasileiras dt 
CIPitll nKional qut invis-
t .. .. desenuo 1 ui tento ,, 
trcnol09i1 dl' c:tntrais CPJt-T. 

3.4. t.,Jemrtar. o Pf"OWUI do 
c:otponenti:;:aç3o do Sisteu 
dt Coaunicat;lo Tuponl, na· 
cfon<~l - Trõpico,visando u-
plilr' ... co•P'tti tivitla.!t 
Mclonal t internacional. 
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I!- PLANIN- ESTRATÉGIA DE AÇÃO 
3.2.6 Automação Industrial 

2 - Será estimulada a capacitação do País rio domínio 
das tecnologias de manufatura integrada por computador; 

3.2.6.1.() Diretrizes 

1-O parque industrial brasileiro será mOdernizado utili­
zando técnicas avançadas de automação de manufatura e con­
trole de processos; 

3 --=- Será estimúlada a ·padronização-de protocolos de 
comunicação para as redes locais, para automação industrial, 
baseadas em padrões OSI - ':Open Systems Internconnex­
tion", bem como a htst~ação- de centrós Qe certificação_ de 
conformidade. 

SENADO FEDEÁAL 
3.!.6.2 ( l Alll"OnACIO INDUSTRIAL 

1.Aulltntar o nivtl d~ auto11ç~ 
industrial no Pafs u 30l 
ati 1993, d~ndo preferinci a ils 
solur;~es locilis, coa utilin~ 
çJo ~ conctitos dt lfanufatu~ 
ra lntegrilda por Cotputador, 
vi .. n.lo • aoJ~ninfiO Oo 
parque· industrial brasileiro. 

2.Aultntlr tscal.u dt produçlo 
t ttingir niveis"dt o:roatidadt 
inttrnacional Ptla inóüstria 

. dê auto•ar;So ilklustrial, atra­
, vts dt prograaa Mtic:ullifo dt 

tnc:o•endu ptlas eapresas 
tstatilis, ati 1993. 

!(lEI niZI 

1.1 _Criado dt I inha .special de- 1 ano 
financ:ia•ento para o , sttor 
produtivo privado,. dutinada 
a progra•a de reorganizaç~o 

da produç:lo r aquisiçlo dt 
soluçe:es inte-grada~ dt auto~ 
.. çlo !ndu.strial f'ornKidas 
por opresas.hras.iltiras de 
. CtPiial nac:iOOal. 

1.2 Fo1trrto i c:rla~O t forhltci~ 3 anos 
.ttnto .de npre~~ integrado-
ras nKi!l'flais para forneci-
ltnto dt sol~~s inbgradas 
dt 1uto•ado i ndustr; a 1 • 

1.3 Instalado dl!' quatro plantas- 3 anos 
piloto de l'lanufatura· Integra-
da pc1" Cotlpui.!ldor (Clti..COIFKI-:-
ter lnttgrated 11anut.aduri.ng), 
PM"I' fins k pesquisa pri-c:o• ... 
petltlva~ 

IEtiiSIS 
mms m lllms 

(1111/11) 

-órg!os dt 
Govtn'lo 

-~énc:ias de 
Fottnto 

-Entidadt.s dt 
Cl.asse 
-E~resas 

~Universid.ad . 
-Cttttros dt 
Pesquisil 

31.200,0 
(BHDESl 

780,0 
CSCTtFHOCTl 

2.1 P'rogra•açlo anual dr ~nce~~~n­
du, pelas upresas estatais, 
dt produtos dt autow.:!lo in­
dustrial fabricados no f'ilis. · 

3 anos -&-glos de 
Governo 

Custrio 

2.2 Ehboraçlo dt. ~tcitic:t;8ts 1 ano 
PJn o~quisiç!o dt produtos na­
cionais Ó-' iÚtonçlo indus'" 
trlaf Pelas tiPrtsas ma-

~c:iasdl!' 
- Fo1ento 

-EiprtSIJ 

Estitals, 
principal­
ll!n'tt dos 
~tores dt 
En!rg i a El ê~ 
Vica,Side­
nirg.ia, 
TranSPortts, 
Oui•ica t 

Pttr04Ni•ica 
--Entidtdls ' 

dto C1&J)I!' 

.. Eapnsas 
Brasi1tirii 
de C~ital 
ltacionaJ 

mummn:s 

-.Un"ha-tSPtcial de ti­
nancia•e-n-to deur co­
arfr,,.. •t!dif, 60;:: 
do valor do prograu 
de rtorganizaç!o da 
produçJo e da soluç~o 
dt Duto.&ç,So oferh­
da, incluindo "hard~ 
Nare"', prograu dr. 
;:o•ptrtador e engenha­
ria dt aplic:açlo • 

.Partíclpaç~o do e1~ 

presari.ado no geren­
cia•tnto & no &POf'U 

de recursos adiei o-
.. naiS""p&ra aS"'JI'1llntH'" 

piloto C In. 
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3-2.7 Instrumentação digital 

2- Os órgãos e entidades públicas estimularão. o desen­
volvimento e a consolidação_ da.s empresas nacionaís na produ­
ção de: 

3.2.7.1.0 Diretrizes • instrumentação digital aplicável em laboratórios de pes­
quisa, desenvolvimento e comrole da _qualidade industrial; 

• equipamentos de teste automático aplicados na indús-1 - Será seletiva a política de capacitação te·cnológica 
em instrumentação digital, visando atender a áreas de maior 
expressão sócio~econômica e/ou_estratégica para o Pã.ís, deven­
do ser privilegiada a produção nacional destes bens para as 
classes de maior demanda, bem como a de classes _que redun­
dem em- expressivos efeitos -na redução- de custo e melhoria 
da qualidade dos· produtos e serviços nacionais. 

tria eletroeletrônica; _ _ 
· e instruméritaÇão digital integrável em redes de compu­

tadores padrão OSI - "Open Systems Ins!ercqnnection", 
visando a automação de laboratórios analí_tiç:os, bem como 
automação hospitalar de laboratõrios clínicos e de llt-boratórios 
de 'lualídade em saú:de. 

A. SENADO F'EOERAL. 

~ 3.2.7.2.0 IHSTRIIIIEHT~ClO DIGITAL 

llt!U 

LDupllcir, .litt't993, o nilltl de-
util indo do instru•tntJç'lo 
ditítil apl icáveol !'I lahor~tõ· 
rios ~ ptosquin, destn~Jolvi-

ltnto t controle da qualidadt 
industrial, destacada1tnt~ 

qu~nto ao uso dt equipa•l!ntos 
de tutt auto•iiico "' in-
dústria elttro-!'1 etrõnica. 

2.Auentar, ati 1993, " 40~: 
o nfut1 dt util i:aç~o da ins­
truatnt~lo digibl visando 
autouç3D de labontõrios ana­
liticos dos sttores qui1ico, 
Pttroquilico, s:idenirgic-o e 
tlx\11, bn co•o auto1a1;lo 
hospitalar, de laboratõrios 
clinicos t de hboratõrios dt 
quo~l idadt ea saúde. 

ew:s 

1. t Cri .lido dt 1 inhil d~ financia~ 
unto ao setor produ't i vo pr i ~ 
vaóo p•n: aqu:isi,~o dt solu-
çllts locais dt instrulenta~;Jo 
digitaL ' 

1.2 AJpliaç3"o do tinancia.tnto 
público aQS projf'tos deo. ~s-
quisa aplicada t desenlmlvi-
1ento de in51:rUI~tado digi-
til apl icãvel ell l.aboratõrios 
dt pes<tUi st, de:s~nvo I.,. i •~lrlo 
t contra 1 e di qual idade in-
dustritl. 

2.1 Àapl iado do fináncia.tnto 
pllbl i O) illos proJetos de p!'S­
qUisa .wlicada t desen"'IO!vi­
•ento de ins1:rUientado digi­
bl intl!grivrl e• rN\5 ~ 
cotputadores. 

IUIISIS 
lltlt AGEm I U$ IJIILRIE~ ttllltllllltU 

Cilll/!1) 

1 ano -õrg~os dl!' t.S60,D 
Go.,.erno <BWOE.S}. 
~Agências 

dto Fourrto 
-Entidoklts dt 

C11S!t 

-E•pnsas 
-Un i .,.tr5 i dad. 

I ano -Centros de- 1S6,0 
Pesquisa Cstl!FIHEPl 

3 lr!O!J -õrglos ele 1&6 ,O 
6ouerno <SCTtFIHEP> 

~Aq;!ncias de 
foll!nto 

-Entidades 
dl!' Classe 

-E'~t~rtsu 
--llnivrrsídad. 
-Ctntros ~ 
Pesqui.s~ 
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li--PLANIN-- ESTRATÉGIA DE AÇÃO 4 ---Será promovida a busca pennanente da melhoria 
da qualidade dos serviços prestados e redução de preços, nas 
empresas prestadoras de serviços técnicos de informática, para 
terceiros, visando a satisfação das necessidades dos clientes; 

3~2.8 Prestação de serviços técnicos de informática 
3.2.8.1.() Diretrizes 
1 -Sé r á promovida a crescente participação do mercado 

de prestação de serviços técnicos de informática por empresas 
privadas brasileiras; 

2 - Será estimulada a formação de empresas brasileiras 
de capital nacional prestadoras de serviços ·cte estruturação 
e exploração de_ bancos de dados; 

5-Será considerada a informação como um bem econô­
mico, com valor intrínseco ·e de mercado próprio, e como 
tal, deverá ser tratada como recurso estratégico e gerenciado 
efiCientemente corno -oo aerrlais·rec-ursos eCOnômicos; 

3 - Serâ estimulada a formação de empresas brasileiras 
de capital nacional cuja atividade principal seja a piestação 
de serviços de manutenção e assistência técnica de produtos 

6 _-Será assegurado que os Serviços téCnicos de informá­
tica refe!entes às informações estratégicas goverriãmentais, 
vitaís para a institucionalizaçâo das ações do estado, serão 
gerados e controlados pela administração pública devendo, 
os critériOs de caracterização e dissemiriação dessas informa­
ções, ser regulados por normas específicas, como a aprovação -
do Congresso Nacional. 

de informática; -.c. SENADO "DERAL 

................. 
3.1.1.2.0 PREST'iPI DE SERUICDS TiCIUCDS DE IHFDRniTJCA 

""" ""' ..... .UJJ'ES 

t. ~br grad.atiVUfftti .& Pir· LI Ehbar•do t iiPlfltnUclo dt 
3 "" 

-drg. dt Gav. 
ticiPKh rtlltiY• -do ntor provu• .w ll'tlcuhçlo !OVtr- ·A<Jiftcus ft 
prlv~Jo nas serviços Utnicos natnhl,vinndo, prtftf'tf't- foarnto 
• infor.itia tstlbtltcttldo- çial•rntt, a ((lntr.Udo <# •ABEP ' 
st n:quisitos dt q~,~alid1dt f serviços Ucnicos: dt inforti-- ·11SBEIII 
,..ÇÇ,'ati U93, txcttu~ndo-n tlu b evruu 'rivWu ..,_. •Ea,.Estatais 
uatlvid.ldts ... quais .as siltiru dt CiiPiUT I'IKiOIIII. -En1:.4t Clu:. 
illler-tehs trW1)!Yi~u n,iu -c.,. Dru. 
tss:mtlais i institu~ianal iz..- ""'·""· do liK K'lltl .lt Esta® t an~ 

.• 1 intt91'idWt,_ • fiét~igni-
4Ht • o sigilo '" inr<~n~..-

;Gn: st.iU "' sua ucluslv1 
ftiii'OIISDi I i dadt. 

2. "'-tnt~r si'lnirlntivHente 2.1 Divu19l':lo .lu hns .lt d•-. 3 ""' 
• õr9fDS dt 

I DIJHro dt sHv i t;m' dt CM• dos ~iSPClllillfiS Pill"l ICH.SD ....... 
RltH dt intl)I'IIÇ~S l!UI u1:i- Jllibiico,atr~Vi.s dt catil0901 -~iu 

·11m titnicu dt hw:o df' da· I Olrlrcs insir'llii!R~. - de'F~tfl.1:o 
a, "' llihattllto t .1t ttn51• - El,ri'SH 
111 tletrõnica, tntrt ~tru, 2.2 Dissuinaclo das buu dr d..- 3- 'Bruiltiw 
• •iwrsiticlll" u inioru~ISts dos utnrluradu t ••ntidu '""' 41spoaivtb, au- ms. ,.lo Podtr Pu"bllco, in~lusiv. Cipibl 

drl\lis dt C®trata COI &pro.- lllclanal 
su Privli!u, n.sptitldDS .. 
fl"indpies .lt t'I'Jidadt Mlica 
no ICHSO b lnrcrn~ts • 
rasarei •ento das Custas ,U.. 
illleas COI sua organinçlo. 

2.3 Criaçlo dt linhu dt fin~~~~:i..- 3""" 
1111t1 par• o dt.slf\\IOIViHnto 
•• tstrutul"tdt h ...;,u .. , 
41 .infoBaçlo ~~ utili:t:al 
'Ncnicu dt ~ dt dlc!M,dt 
114fot~to t dt HM19H fit-
V'inlca, tntrt outras. 

· 2.4 Enaalnhatnto .lt ltgisl ~elo .... 
OWt r$1Hcnft a <:huiric•· 
da f du~lusitlaçlo dt do· 
ctiHIIto.s f .cft'\IOs cit intoru-
ch, 1 Jigllo f 1 privacidJdt. 

3. INuzlr substanclalHntt os 3.1 ütDr!tcillllto tlt 111 """ 3 "'" 
- õr9los de 

"""" o1t usístfncfa t MI'IU- ,.-...,.ticula.loêt """" -.. 
~Se tkniu 11 infordtlca, visilado a contr1hdo dt w- ~ EIPrtSitS 
autm. vi~os ft t.,.tds dt nnutlft'"' Estatais 

dt i'*P•ndtntu, tstabtlt-' 
" "" ctAie-ft rt<tUisltos 4t 1111li-
" '''"" 4141 • pnco. • &t.Jru • 
.. C..Hte. 

'"EfltJÃdtS 
.&tCit~M 

IECIISU l CU IILUU UlliUtfiiTES 
Utllf'U 

Cuittio 

Curltio 

Cusiti• 

15,,0. 
CSCTIFIHEPl 

Custeio 
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li PLANIN _:_ESTRATÉGIA DE AÇÃO 
3~3 Pesquisa e Desenvolvimento 

Entre as razões do acelerado ritmo do avanço ç_ientífico 
e tecnológico do setofde _infármática, em n_ível mufidial, desta~ 
cam~se os inve_stimentóS maciçOS em pes_quisa e desenv_olvi-

Os prcigramãs -iiltertfaCiónais· de -cooperaÇão ·cierllífiCa-e 
tecnológica, no setor de informáti_C<!, têm se revelado impor­
tante instrumento para a capacitaçãO riaêíonal, pelo que deve~ 
rão ser mantidos.e aperfeiçoadoS, cOn.l a adequada alocação 
de recursos por parte do Govei"no. 

mento de novos produtos e processos. 3.3.1. O Diretrizes _ 
Nos países com indústria de informátiCa- ma:is _avªnçad.a, 1.-:- As ~~~as- t~cnoló_s:icas prioritárlaf:( para pesqUiSa e 

os governos têm tido_uma participação sígn1ficãliVa rio aporte desenvolvimento são: - · · " · ~-~- ·-= 

de recursos para as atividades de- pesqUiSa e desenv_olvimento _• automação de processoS produtivos (íildllstrlais, ãgrfco-
realizadas por emp"resas· e Consórcios d_e _empresas, devido las e agroindustriais); -
aos elev.ados custos e riscos_ envolvidos, principalmente na • processamento avançado de sinais (pOr ex: técriicas de 
fáse de implantação_ dessa indústria. A medida em que as computação gráfica, processamento de imagens); 
empresas se consolidam, cresce a participação relativa dos • programação avançada (por ex: técnicãS ae Iil.Telfgéncia 
investimentoS priVados nas atividades de pesquisa e desenv_ol~ artificial); 
vimento. • engenharia de software; reâes (equipamentos, softwa-

Tendo em vista o atual estágio de desenvolvimento dq re, protocolos) padrão OSI - "Open Systems Interconnec~ 
setor de informática ·no PaíS, é fundamental o aporte de recur: tion: 
sos governamentais à pesquiSa e desenvolvimento, tanto bási- processadores d~ alto desempenho (por ex: arquiteturas paia­
ca como aplicada. Nesta última, o apoio do Estado deve se leias), microe~etróqic_a (com_ ênfase em _circuitos_ integrados 
direcionar preferencialmente para projetos de pesquisa e de- avançados MOS, bipolar, de arseneto-de gãlio e optoeletró­
senvolvimento empresariais; dando prioridade aos que con- nicos). 
greguem_ diferentes empresas, universidades e centros tecno- 2- O .Governo_, através de suas_ agê-ncias de fomento 
lógicos. · --· _ _ - e· e~presas estJ.tais, dará apoiO ãs atividades de pesquisa e 

Adicionalmente, é de grande importância que a ação do _ clesenvolvimento, preferencialmente através de programas in-
Governo no suporte à pesquisa e desenvolV_imentõ;-espét:ial- tegrados, envolvendo empresas e instituições de ensino e pes-
mente através das empresas estatais, conteritple encomendas quisa, orientados para as áreas tecriológicas prioritárias. 
didáticas de produtos de alto ris_co. Essa medida impulsiona 3 -Os centros de pesquisa controlados direta ou indire-
a ponta do processo tecnológico, dando oportutiidad_e a_ que tamente pelo Goverrio, como CTI -:- Cc;::n_treo Tecnológico 
se passe de protótipos a produtos estabiliza_dos, com caracte- para Informática e o CPqD- Centro de Pesquisa e Desenvol­
rísticas iriovadoi"aSe que possam competir no mercado interna- vime1_1to da Telebrás~ __ deverão de.senvolver, em articulação 
cional. . _ . _ __ _ _ com outros centros de pesquisa e instituições de eilsino supe~ 

Considerando_a capacitação nacional já à.lcançada, as cqn-. rior e empresas, pes·qmsas·que apóiem o 'desenvolvim-ento 
dições do PaíS e_ó_S o_bjetivos estaOelecidos neste plano, são da informática brasileira, notadamente nas áreas tecnológicas 
aqui definidas áreas tecnológicas prioritárias ·para o investi~ prioritárias. 
mente e~ P&D. ~- _ __ _____ 4-0Gov_ernodaráapoioàpesquisabásicaepromoverá 

O apoio às afividades de P&D nas áreas tecnológicas o :r:eapan!Jhaffiento e-~inOderniZação Qos laboratórios de pes-
prioritárias, visando a otimiiação do uso de recurs_os e melhor quisa das universidades e centros de pesquisa, bem como in-
acompanhamento e avaliação de resultado.s, deverá ocorrer, centivará a criação de_ laboratórios empresaiiais vOltados para 
preferencialmente, no âmbito de programas integntdos, elabo- as áreas teCnológicas prioritárias. 
rados com a participação das empresas, institUiÇõeS de ensiD.o . 5-Deverá ser _estimulada a concentração de esforços 
e pesquisa e órgãos governamentais. -. na implantação e consolidªção de parques de alta: tecnologia 

Os parques tecnológicoS brasileiroS, corigregando empfe- voltado~ para o setor de informática, envOlvendo empresas 
sas emergentes, universidades e centros tecnplógicos e dispon- e instituições de ensino e pesquisa. 
do de mecanismos de articulação entre ess~_instituições, têm 
demonstrado sua relevância para 0 desenvolvimento cientí- 6- A_s empresas do setor de informática setão estimo­
fico, tecnológico eTil.dustrial, notadamente-no setor de infQr- __ l~das a aphcar_parte de s~u !aturamento em P&p, pre~ere~­
mática. Essas iniCiativas deverão merecer apoio govein.amen-, -- ctalmen~e mediante_assoc~açao com outras empresas, umversi-
tal para seu aperfeiçoamento e dissemináção. · dades e centros de pesquisa. 
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A SENADO FEDERAL 
~; 3.3.2.0 PE~UISR E DESEHUOLUIIIEHTO .. 

lfCUISIS 
MEHI '""' PIIZI mms Cl$ •IUU:S UllltltiiMTU 

CMIIII!Il 

I Rtalizv Jtividldts dt pesqui~ 1.1 Plantjuerrto, aco•panl\atento 3 anos ~drgãos de Custe-io 
H t dt'tn~lui•tnto te ng~ ~ tv61 iaçlo ... Atividlclts Governo 
tentos au;mçados diS .irus. do prograta. integrado . -Agencias de 
tKnolõgitu priaritlirios, no FoaM~to 

tlbito de u1 Progr.au Integra- -Eapresas 
do, .u 1995. 1.2 Foatnto • proJttos de pe5qui- 3 IDOS -EnticlaGM- 2.31U,O 

51 e desenvol11innto no ãtbi- de Cl1sse CSCTtFIHEP, 
to do progru1 inie9rl<lo. -llniversiclld. FROCT ,CHPq) 

-centros dt 
u Rtll indo de progro.as de 3 anos Pesquisa 312,0 

cooplraçJo citntifica ~ tec- CSCT tCIIPq l 
nológica co• Outros p'aistos 
nu ireas tecnolàgicas prio-
rltiri11. 

1.4 Hodernizaçlo e i ltPI antaç;lo 3 ano5 1.218,0 
dt Jibor.Jtõrios, ·et institui~ CSCT tFHOCT> 
;hs ft ensino e pes:quisa,e• 
CODSOAãnci~ ·Cta- G-pr"Ogralól 
inU9rtdo~ 

1.5 ltpltnttçSo dt Centro (s) de 3 .... 476,0 
StJpercotputi~;:l:o,para pesqui- CSCTtCHPq t .. • dtstnvo 1 v i teMo ••• FIIOCT> 
lrtas tecnológiru prioritl-
rias. 

u CoMo I i dado t operaçlo da 3 anos 312,0 
Rtdt Hadonal de Pesquisa - OIEC,SCT e 
RHP, inter1191ftdo institui- CIIPql 
ç5u de ensino • p!s:quisa, 
. ntc:iootis e Hirlfi'Jtiru. 

1.7 lapf'li'ltaçJo t ~trf'tit;OIUfl• 3 tnOS 200,0 
to dl Cipacldade d! pesti(lisa CSCTIF I MEP l 
e dHtnVoluiaento n todas as 
eapnsas produtoras d! hfns e 
prtsttdoru de stru!t;M ,. 
infortitlct, " articulat;:l:o 
coa ~ivusidtdet e centros 
cit PfSquln. 

2. IIPlantar t dtstnvolutr par- 2.1. ~rinido e lPfrf'tiçontnto lono -õrglot dt Cust~io 
que$ tecnolligicos, voltados dt ttcanistos, recursos • governo 
w• o setor dt infonttic1, instr1.11entos legais Pilr"l I -/tginc:i IS de 
•ti 19.95. Jophnbçld do parques ttc- Fotmto 

nolôgicos, uOihdos pan o -Entidades 
sttor dt' inf'oraática. dt Classt -t.,..,., 

2.2. Ac:otpanhuento • apolo ; 3 anos 
itPhntado t io dt!lenvolui-
unto dos parques: tec:noldgi~ 
cos, uoltedos p~r• o '""" dt lnf'onitlca. 
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li PLANIN - ESTRATÉGIA DE AÇÃO 
3.4 Fonnação e Desenvolvimento de Recursos Humanos 
A carência de recursos humanos, em todos os níveis 

e~ quantidade e qualidade, tanto para pesquisa e desenvol: 
'?m.ento como pa~a ~produção, comercialização e uso, cons­
titUI um dos pnnc1pats pontos de vulnerabilidade para a Polí­
tica Nacional de Informática. De modo a enfrentar_e_~te proble­
ma será necessário esforço intenso do Governo e_m várias 
frentes, com a cooperação da iniCiativa privada.-------'----

Deverão ser fortalecidos os centros de excelência que 
a tuam nas áreas do conhecimento vinculadas à informática 
be~ como apoiados os grupos universitários emergenteS. Tai 
apmo governamental deve estar çondicionadõ à efetiva avalia­
ção da qualidade e resultados obtidos_dus programas desenvol-
vidos _por essas instituições. _ _ ___ _ 

~ f~Iidamental, também, intensificar-se a formação- de 
espectahstas, mestres e doutores, particularmente nas áreas 
prioritária-s deste plano, com vistas às atividades de P&D e 
d~. docência. Será necessário, para isso, C\:mpliar a disponi­
bilidade de bolsas de estudo para formação no País e no exte­
rior, pa~arttindo-se os adequados recursos. Além da formação 
academtca, as bolsas de _estudo, no exterior, devem contem­
plar estágios, cursos -de especialização e participação em- pro­
Jetos. 
. Paralelamente, será necessário PronlOver atuali~ação cur­

ncular nos diversos níveis, visando a formação de usuários 
e profissionais do setor de informática de maneira adequada 
à realidade do País. 

_Os recursos humanos de nível médio são de capital impor­
tá?~~~ ~ara 0. setor de infonhática. Portanto, o gqye_rno e 
a llllctatlvã phvada devem enfatizar o apoio a escolas técnicas 
federais, estaduais e municipais e a escOlas prOfiSSionalizantes 
~o tipo Senai, Senac e congêneres, c(ijós cursos sejãin de 
mteresse para produção, comercialização e uso da informá_tica. 

3.4.1() Diretrizes 

1 -Será efetuado investimento sigriíficativo·-do Governo 
na formação e desenvolvimep:to de reçursos humanos, em 
t?dós_ os ní~eis, de forma a atender às necessidades de pro"fis­
stonats d~dtcados ao uso,- produção,_ comercialização, P&D 
e formaçao de recursos humauos em mfonnática. --

2- O Governo ptõvidenciará a -aiss.emirlaçãp de infor­
mações sobre o mercado _d_e trabalho, visando subsidiar o 
planejamento para a formação e desenvolvimento de recursos 
humanos em informática. 

3 -Serão ãm-piÍados, 3.nualmente.--os recursos para os 
programas de bolsas de estudo (CAPES, CNPq e RHAE) 
voltados para o setor de informática. 

4-Serão fortalecidos os centros .de excelência de ensino 
e pesquisa existentes no País, voltãâos para informática e­
áreas correlatas, bem como apoiado o desenvolvimento dos 
centros emergentes. 

5 -Será facilita4o e intensificado o intercâmbio entre­
instituições de ensino e pesquisa --e-~empresas voltadas para 
o setor de informática: 

6-Serão disseminados recursos computacionais no se­
gundo grau, para que as alunos deste nível mantenham contato 
~om essa tecnologia, despertando o inter_e_s_se para as profissõeS 
hgadas à produção, P&D, comercialização e uso de bens e 
·serviços de informática. 

7 -As empresas de informática deverãO desenvolver 
programas de formação e desenvolvinieóto de recursos h uma­

-- n~s,_preferencialmente de forma cooperativa, envolvendo uni­
verstdades, centros de pesquisa e_escolas técnicas. 

· 8-Serão estimulados programas de reciclagem de mão­
de-Qbra de_ empresas que adotem sistemas de_ automação, ·de 
modo a garantir o aproveitamento dos funcionários nas áreas 
automatizadas. 

? -Serão _apo~adas instituições de ensino técnico tipo 
~enat~ Senac e congeneres, para que promovam cursos profis­
siOnalizantes, voltados para produção, comercialização e uso 
de_ informática, notadamente nas áreas de microinformática, 
programas de computador e automação industrial.-

10 -O Governo realizará revisões e adaptações nos cur­
sos de graduação e pós-graduação, periodicamente, de modo 
a adequar os currículos às necessidades educacionais e à forma­
ç~o de profissio~ais para .as atividades de projeto, uso e produ­
çao de bens de mfonnáttca, bem como para áreas afins. 

11 -O GOYerno providenciará a criação de novas áreas 
de especialização, em campos do conhecimento cuja interface 

- sera- necessária para o desenvolvimento da inforrilática nas 
áreas seguintes: - - -

a) Novas Tecnologias (mecatrónica, biotecnologia, no-
vos materiais, química' fina, etc.); -

b) Área Social (saúde, educação, economia, sociologia, 
ergonomia, psicologia, direito, etc.); 

c) Avaliação dos Impactos Sócio-EconômiçoS;-
d) Qualidade e competitividade (comércio regiOnal inter­

no, comércio- exterior, etc.). 
12-Será estimulada a formação de recursos humanos 

em_ programas _de mestrado, doutorado e pós-doutorado, no 
Pms e no extenor, sendo que os profissionais oriuriâos destes 
programas participarãO do esforço de crescimento ~de moder­
nizaç~o da informática, através de Consultoria, cursos, pales­
tras, Junto a empresas, universidades e grupos emergentes 
de pesquisa. 
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SENADO FEDERAL 

3.4.2.0 FURMAÇ!O E DESEHUOLUIMEIITG DE RECURSOS HUMAHOS;,. ...... · 
IEtiiSIS ! 

I 
llml '"~' PIIZI IGEI!E$ mmms mtltltmn:s i 

Cllllllll 

1.Consol id~ eo txPandir os c~n- 1.1 Consol i da~;~o e nforr;o dos 10. 3 anos -õrg;os de 624,0 ' 
tros dt capaci bçlo d~ nciJI"sos. progra•u de atstndo ~ 3 •• 6o~~tmo (!\EC/CAPES) 

, hUianos n&S ireas tecnolôgicas doutorado ti inrortàtic.a exis- -~e:ncias 
pr-ioritirias 1p4t't 1terkler is: terrtts no P.tis,aediante con- dt Foa~rrto 
ie1andas de- profissionais. qur c:essSo de ncursos financeiros -uniVI?f'Sid. 
Hrlcados par~ ensino,pesqu1sa', • bo lns d• estudos . •Entid1dts 
inovaç~ tecnolõgica e ãs ne- de Classe 
CISSidtdts dto PfSSOil Pitril o 1.2 I1Phntac:to de 5 noo.,~os progra- 3 anos -Eiprtsas ~50,0 

ntor produti'Uo pri'11ado e para aas de testrado. e 3 de douto- CIIEC/tAPES) 
CS Qr'1imÍSIOS 90YUOIItntais. r.ado e• inforaãtica,pr@ftr@n· 

c:illaente ea .ire as tecnol õg i-
cas prioritãri:as ainda n!o 
atendidas peol~ põs:--9raduaç:io 
no Pais, •ediô!n1:~ a c:oncess!o 

I dt recursos finance-iros e b~J-
sas dt tstudos 'co• potencial 
de desenvolvi lento. 

1.3 ltPlttentaçlo de pro9f"a•as ts- 3 ..... 00,4 I prchds d~ foruç:lo de clien- (IIEC/tii'ESJ 
ttola para 1 pôs-9ra0uill.do,M-
dlantt a concesdo de 2GO boi-
AS Gt iniciado citntifica 
no Pais. 

1.4 Conctsslo de 640 bolsas , ... 3 .... 868,4 
a®· ti progratas de •estrado <SClJCHPq e 
t doutorado,ine.lvsivt n .irtilS IIEC!Cl\PES) 
if'Jr.S i inforliitica. 

1.5 Apoio 1 proJrios dt COOPfrt- 3 .... 239",2 
do Ucnica nacional. t/ou in- CIIEttCIPESl 
ttrnacion.al H~volvendo os cur-
sosdo •estrado, doutorado e 
instituiçhs especial izadu. 

2. C.,acitar t5pecial istu para 2.t Ofert1 dt,.opórtunidades dt u- 3 .... -õrglo.s dt 11,9 
o Htor de inf'orliitica nu pecial izilç:lo para 2.()00 pro- Gove-rno (/IECtCAPES) 
vtas gerencial' têcriica • fissionais,tJoltados para o se- ·Agincias 
docente.' tor de- infortUica nas ãrl!'as dt Foaento 

ttrtncial ,•lrketing e ltOderni~ ...CIMitrtls de 
Ziç2o di produçSo,, 1ediantt Pe-sq•:in 
apoio is inst:tluiçO:ts·d~ ensi- ..Universidad .. 
no suptrior pua tstruturado -Entidades: 
de cursos IPfopr!itdo:s:. de Cl1sn 

~&pre~ 

1.2 Arfl'ftlçoaunto de tKnicos f' 3100S 700,0 
dcctn1:e:s:, atra\li!s dt 'Visitas, (stTIRIIAEl 
no Pais t no trltrior,b~:tt c011o 
iltrallis de professor~ \li .si· 
tantts do txbrior ,para ativi-
ttadts di!' doc~ncia e- ~squin, 
dt 1odo 11 .ttin9ir 500 utigiof 
ou visitas por •no ea infortà-
tic1 e ireu 1fins • contrata-
GSo de 30 pesqlli5.ildOrtS os-
tr~iros upeci1listu .. 
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3.4.2.0 FOII!IACZU E OESEHVOLVInEIITO OE RECURSOS HUnAHliS 

IECIISIS 
IEliS ttiES lltzl IGEIIIS Cll IILI!ES UUitlllliTU 

(11111!1> 

tect~ologiu ivançadas e1 in-
f'or.itica pau univtr~ndadts 

t antros dt ptsquin. 

2.3 Oitrh dt 200 bolsas para ~~- 3 anos n,s 
tagiii'ios coiple1entare• s~ (IIECii:APESl 
treinilfnto acade:1ico e• ati• 
vld~s de P&D ti infortitica 
nu Hprtsas privid.s e órg~-
nlnos goy~aunhis. 

2.4 Capactta1;1o e- recichge• ;. 3- tSU 
100 1:icnicos dt~ nivel supe- <stliCIIPql 
rior, H progra•as de quAl ida--
dr t exporta~o e1 iníonãtl-
co. 

2.5 Criado de progra•a dt attJali- 3 ~05 124,8 
Zli;IO de 2000 têcoJcos de nf- (SC!tCIIPq) 
vtl SUPM"ior para 1tuaru e• 
progra!as de !n~~r:_a~~i.,c~___!~-. 
citl <:nUdt, -transporte, jus-
tiçill f se9uram;:aopübl icJ,entre 
outro5). 

2., 1\tual izaçlo ti!Õric.ol'pritica 3 .... Custeio 
de 300 profissionais de 1!091!- 7,8 
,-.,.,.ia tletrõnica ~ d~ ciin- (SCTICTI > 
c i as da coaputaç~o, H proje-
to dt circuitos inte9f"B<Ios ~ 
respedivu ferraaenbs, in-
c1usi\lt' atraves d~ tt!c:nicas 
tipo "PrOjeto ftultiuspârios11

• 

· 3:· Aipli•r, ra 2{b: ao ano,a oftr- 3.1 laplanb~o dt· prograaa de de- 3 .nos -õrq~os dt 62,4 
ta dt tnsino tkniCo para .. senvolvia'eitto de recursos hu- So~rno <SC!Ii:HPq) 
irias dt produc2o t de uso da a;mos para o setor dt! inforai- ~ge'ncias ele 
intonitica. tica no S€HAI. F011ento 

·SEHAI 
3.2 Criado e instalaç!o dt c..-- 3onos -Ent i d.idtS ~ CUJttio 

sos têcnicos, no siste•a ror- Classe-
Hl M ~sino, para a ronr -Eiprtsts 

çto de ~o-dt·oàrii para o st-
tor dt intor•itiea. 

4.Crlr UI sisttn Pll"l- aprovti- 4.1 E'shbeleciunto ... progra- t ... -õr91as ~ Custtlo 
tutnto dos · ncursos hu1anos 1a que fat:ilitt a contratado Sovtrno 
de nfve1 dt põs-qnduaçto,pelo d~ ~55011 ât 11'to niiJtl Pt'IU -Agi!nda dt 
ur~do dt trléalho do setor de flpnsas, instituiçlies de en- f01ento 
intonãtin. sino t pes:quin. -Entidadts 

de Classt 
4.2 Est11~IKiunto ,, prova- 3 11'105 Custeio 

u Pill'l prorlssionais que tt-
nb• eurHde llestrtdo, Douto-
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3.4.2.0 FORIIACIO E DESrH\llllUIMEIITO DE RECURSOS HUMAHOS 

1(11$ 

S. C41pi1cibr recursos hu.anas no 
cl'oainio dJ 1:tcnologi• da in­
f'oniitica tduc;rt:iva, Pillra a 
~onduo;to dt tmsino t pts­
quin, no ãabito das insti'hJi­
çl!u dt ensino do Pais. 

IECIISIS 
IUES PIIZI IGEITEI Cll IILIIES 

<1111/lll 

rado r Põs rloU.tcrado no rxte~ 
rior, para atuare. co•o coa­
sultorts t proftss:orts ad-hoc 
Jooto I flpt"I!.S"aS, Ul'l'iVIH'Si da• 
4rs, centros dr pesquisa, es­
Ptei.altent. apo i M~do grupos 
oergentes. 

4.3 Apoio tfcnico a projtotos de 3'anos 
aprovrita.ento de recur!los hu­
liiiOOS.<NMldo ,d,, instalao;~o de 
tistt .. s de auto.açlo indus-
trial. 

5.1 ltpl.arrtado de UI prograu de 
dt.s~nvolvi•Mto dto recursos 
hUiimos. ti inl'ora.itica tdtlc:a­
ti\11 omi:~nào~ 

•Kursos d~ t5PKia1 izado ou 
aperl'e i~o.uento; 

bkur:sos de- autrado t doutorado1 
c>est.igios e• ínforaâtic.1 educa· 

ti\!~. 

3 anos ·t\9iincias 
dto f01ento 

·Escolas 
Tic:nicu· 
F!derais 

·SEDUC 
·SEiillC 
-SEHAJ 

5.2 Atu111i:tado dt 7.900 Pt"Of'es- 3 11nos 
.sons t ti!cnicos que atua~ nos 
si:steau d!- ensino de 12 e~ 
graus. 

5.3 Especial izac~o n· infonâtica 3 M~OS 
tducatiua- d~ 1500 proftssores 
t te'cnicos que atua. no siste-
u de .r~sino de 1!! t 2!! 91'"liJS 
dt Educaçto Esp~cial. 

5.4 Articu1i~~c tntrt Drganisaos 3 .anos 
nacionais t interiTltiontis 
PMI obtem;lo t distribuído 
O. bolsas IH- estudos par• os 
cursos dt fora.aç,lo de recur· 
sos hulanos nt iru ~ inf'or-
litic:a educativa. 

~.S IIP1 antal;lo de cursos de lU"" 3 anos 
tndo t doutorado N inforllâ.· 
tico~ tdtzcativa, t1 duas insti-
ttJiç,8ts dt ensino superior 
bnsl1eins, a partir da qya· 
lificado àt 50 doctntn no 
txttr i or, ti A r\/! 1 de douto· ..... 

156,0 
<SCliCHPq) 

26{1,0 
(~EC;CAPESl 

Curltio 

Custtlo 

Sexta-feira 9 4573 

mmtmms 

A participac;1o da 
Uni~o representa 70:! 
do valor do projeto. 

· Assi1,sua \tplanttdo 
rica condicionada i 
rtcursOJ dt corrt:rap.,-.. 
tida dos Estados. 

A parti ci paç!o da 
Uni:io representa S02 
do valor do proJeto. 
Assit,siJa itplantaçJo 
fica condicionada • 
recursos de contraPM­
tlda dos Estados 
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3 4 2 O FORnACXO E llESEH~OLUinEHTO OE RECURSOS HUnAHO$ ... 
IItiiSD$ ! 

' tms PltZI mMm ti$ lt111iES tnlltiiMtnE$ ' IHU 
(ltll/!1)_ i 

6. Criar sisl:tll Plrl 11SSt9Uf"lr 6.1 l1phnb~h da Co•isslo intt- 1 ... Custe-io 
condít;l5es dt r!tic:hgn da srada por representantes do 
tlo~de-obra a u1' 1 ibt-rada e• Govt'rno, Sindieat~M~ co Univer· 
COilSfqtJentit df projetos do sidiidés co• a flnalíd;ide- de 
autotaç.lo indus'tritl. planejar, Pr09i-111~ t nonrli· 

zar as aç~es a sérn e-xecuta-
du pua cu.Pr:í•ento da ul1. 

l. Dotar os cursos ·de Proce-ssa-. 7.1 .. Aquis:ie:~ de, .no 1ini•o~.tll .3 .anQS -~~<> 2.000 
tintO· de Dados das Uni'J~sida- siste-u o:~_.utac.hmal tOIP1!- - Unive-rsi- <nECA:APES> 
dts Federais de sist!tas co•- to, de gr.1nde porte, para ca- dades Fr-
pui:acion1is c- e~ipoaentos nt"- da Uni'IIH'Sidlldt' FtdN"Ill CO. derais 
cessàrios 10 ensino e ã pes- curso Ce processn:tnto dt da-
quiSi niquelas instituiç,5u. do5 1 destinado ao ensino e i 

pesquisa da insti'b.Jiç3o. 

li-PLANIN - INCENTIVOS 

4 Aplicação dos Incentivos 
~ _ _ Nesse sentído, definem-se, neste plano, algum~s fontes 

de recursos para viabilizar o funcionamento dos r_efe~dos ~un­
dos, com o fim especffico de promoyer, de for~?~ efettva, 
o desenvolvimento da capacitação naciOnal nas ahvtdades de A Política Nacional de Informática consagra, entre seus 

instrumentos, a instituição de regime e~pecial de concessão 
de incentiVos tributários e financeiros, em favor de empresas 

: brasileiras que invistâm em pesquisa e desenvolvimento. Esses 
incentivos destinam-se ao crescimento das atividades de infor­
mática, dirigidos à capacitação tecnológica, be~ com.o estí­
mulo à redução de custos dos produtos e sernços, v1sando 
alcançar competitividade internacional. 

Nesse contexto, foram instituídos incentivos fis~is na 
Lei n' 7.232/84 e na Lei n' 7.646/87, bem como constituídos 
dois fundos especiais para promover o ,âeSenvobime~-~Q _da 
capacitação nacional nas atiVidades de jp_fo.rmática: . 

• Fundo para Atividades de Informâl!ca- F AI, cnado 
pelo Decreto n' 84.067/79, alterado pelos Decretos n' 
84.266/79 e n' 87.980/82, nos termos do art. 172, § 2•, do 

. Decreto n• 200/67; 
• Fundo Especial de Informática e -Automação-:- FEIA, 

instituído pela Lei n'7.232/84. _ _ . _ . -- . -
Apesar desses incentivos fiscais, na ytgênCia do r. Pl~mn, 

terem sido aplicados de forma restritiva, c:!~ resulta_?os md1~ 
sua relevância como instrumento pata a consecuçao dos obJe­
tivos da Política Nacionalde Informática. 

Por insuficiência de recursos, o FAI limitou-se apenas 
a dar suporte financeiro à instalação e ãs _atividades da Se~e­
taria Especial de Informática- SEI e do Centro _Tecnoló~co 
para Informática- CTL O Feia, por não terem Sido defimdas 
as fontes de recursos· e n_em-estabelecidas as condjções para 
operacionalização, não foi ativado até o momento. 

informática, dos agentes envolvidos (produtores ~e bens e 
serviços de informática, usuários, inStituições de ensmo e cen­
tros de pesquisa). E para racionalizar, estabelece-se, também, 
a fusão desses fundos. 

ASsim, para os efeitos do previsto no art. ~6 das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias, fica ratificado o -Fundo 
para Atividades de Informática -F AI, que passa a incorpo­
rar, inclusive, as funções originalmente previstas para o Fundo 
Especial de Informática e Automação - FEIA. 

Tendo em vista o disposto no art. 19, inciso Ill e § 29 

da Lei n' 8.034, de 12 de abril de 1990, os benefícios fiscais 
previstos no art. 21 da Lei n• _7,232/84, no att. 32 da Lei 
n"'7.646/87, assim como o incentivo à formação, treinamento 
e aperfeiçoamento de recursos humanos para as ativida.des 
de infOrmática previsto no inciso V do art. 13 da Lei n9 

7.232L84, serão revalidados para o exercício financeiro de 1992, 
correspondente ao período-base de 1991. 

A ·séguir são eSfitbelecidas as diretrizes para a concessão 
dos incentivos previstos na legislação de informática. 

4.1. ( ) Incentivos previstos nos arts. 13, 14 e 15 da 
Lei n• 7.232/84 

Os incentivos previstos nos arts. ~3, 14 e 15 d~ Lei n"' 
7.232/84, para as atividades de pesqmsa~ desenyolVIme~to, 
produção e comercialização de bens e sernços de mformâttca, 
bem como formação e desenvolvimento de recursos humanos 
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para as atividades de informática, serão concedidos pelo Co- ao disposto no art. 213, inciSos I e II, da ConStituiÇão Federal 
nin, às empresas brasileiras de capital nacional, de acordo ou a centros de pesquisa mantidos por pessoas_juríd~cas de 
com as seguintes diretrizes: '_ - direito público e destinados à formação e desenvolvunento 

1-( ) Os pleitos de incentivos deverão ser submetidos de recursos humanos ou_à realização de atividades_de pesquisa 
através de: e desenvolvimento, será equiparada, para efeito de concessão 

1-programas próprios ou contratados_ de terceiros; fàe incentivos, à aplicação em projetos de pesquisa e desenvol-
2- programas conjuntos realizados de forma coopera- vimento ou de formação e desenvolvimento de recursos huma-

tiva ou consorciada; nos. Assim, as pessoas jurídicas que doarem tais bens ou_ 
3 - programas integrados de desenvolvimento dentífico serViços -calcularão o incentivo fiscal na forma do disposto 

e tecnológico em inforniátiCa, -reãlizaUos jUnto a institriiÇOes · ..,.. ilO SUOitCri14.1.4, tendo como base_ de cálculo <?S_gastos realiza· 
de ensino superi<?r, centros de pesquisa ou entidades congê- dos na aquisição ou produção dós benS e serviços· doados. 
neres. 

2- ( ) As empresas beneficiárias de incenfivós deve- 4-4 - Critérios, limites e faixas de aplicação 
rão aplicar em programas de criação, desenvolvimento ou No Anexo I definem-se, para efeitás do disposto no art. 
adaptação tecnológica em informãtica, aprovaâos pela SCf/ 16 da Lei n• 7.232/84, as classes de bens e serviços, assim 
PR, quantias CorrespOridentes às percentagens, a serem fixa- como os critérios, limites e faixaS-de aplicação. 
das no ato de cOncessão dos incentivos, incidentes sobre um 
dos fatores seguintes: 4.5 ( ) Financiamentos 

1 -a receita líquida proveniente da comercializaçãO de 1-As empresas brasileiras de capital nacional produ-
bens e serviços de informática; -- --- - toras de bens e serviços de informática, com tecnologia deseil-

2- o montante dos incentivos auferidos, excluindo o volvida no País, terão prioridade nos financia:meiitOs diretos 
incentivo especificado no item 4.1.3. concedidos por instituições financeiras federais, ou nos indire-

3 ____,. ( ) O incentivo previsto no art. 13, inciso 111, alínea tos, através de repasse de fundos administrados por aquelas 
b, da Lei n? 7.232/84, será regulado em projeto de lei específiCo instituições, desde que comprovem o investimento de, no mí-
a ser submetida ao Congresso Nacional. _ nimo, 5% da receita total de cada exercício na realização 

4- ( ) O incerilivo de que trata o art. 13, inciso V, de projetos de pesquisa em atividades de informática. ·· 
da Lei n• 7.232/84, fica limitado a 40% do imposto de renda 2-Para atendimento do disposto no art. 22, inciso li, 
devido, exceto adicional de imposto, observado o disposto da Lei n9 7.232/84, as empresas brasileiras de capital estran-
no art. 11 do Decreto-Lei n9 1.376/74, com a alteração prevista geiro, deverão aplicar 5% de sua receita total de cada exer-
no art. 12, inCiSo IV, do Decreto-Lei n9 2.397/87_. O_ incentiVo- cício. 
será calculado mediante a aplicação da alíquota do tributo .-em atividades de pesquisa e desenvolvimentO diret.a-
sobre o montante das despesas realizadas no projeto apro- mente ou em convênio com ceritros de pesquisá e desenVOl-
vado. vimento voltados para a área de informátiCa e automação 

5- ( ) 'Os pagamentos efetuados na aquisição âe tec- ou, ainda, em coilVênio com instituições de ensino superior 
nologia desenvolvida por centros de pesquisa mantidos por brasileiras, de acordo com programas previamente defiriidos 
pessoa jtitídica de direito público ou instituições de ensino pelo Conin. 
brasileiras, poderão ser computados, para fins de incentivo, 3-Os recursos do Fundo para Atividades de Informática 
como despesa de 1 !squis,a e desenvolvimento. - FAI, deverão ser aplicados para promover a capacitação 

6- ( ) O desenvolvimento, até o lay-ont completo, de nacional nas atividades de informática, podendo contemplar 
circuitos integrado~ ~erá ~.~quiparado, para fins de concessão os produtores de bens e serviços de informática (no apoio" 
do incentivo previsto no an. 14 da Lei n~ 7.232/84, à produção à P&D, capacitaçãO de recursos humanos, aumento de produ-

, de bens de microeletrôn~~ .... - tividade e melhoria de qualidade, promoção comercial e ex­

4.2 ( ) Incentivo ao usuário de bens e serviços de mi­
croeletrônica produzidos por empresas brasileiras de capital 
nacional 

1-O incentiv.., previstO_~ nO- art. 14, parágrafo único, 
da Lei n~' 7 .232/8-i, será concedido aos usuários de compo­
nentes micróeletrônicos, bem ·como de seus insumos, para 
aqueles itens que comprovadamente tenham o processamento 
fíSico-químico realizado no país. _ --~ 

2- As pessoas jurídicas poderão usufruir o ince':illivo 
referido h o ítem anterior, se adq Jirirem os componenteS dire­
tamente da empresa produtora ou através de revendedores 
por ela autorizados. 

3-0 incentivo do art. 14, parágrafo únicS, da Lei n~' 
7.232184, aplica-se às empresas que contratarem o desenvol­
vimento de circuitos Integrados referidos no item 4.1.6. 

4.3 - Incentivo à doação de bens e serviços de informática 
produzidos pOr empresas brasileiras de capital nacionat 

A doação de bens e serviços de inforrp.áfi~ projetados 
e produzidos no País ã instituições de ensino que atendam 

portação de bens e serviços), os usuários de bens e serviços 
de informática (fmanciando programas de informatizaçãO dos 
serviÇos sociais e di;ls atividades produtivas, assim como pró­
gramas de reciclagem profissional para reaproveitamento da 
mão-de-obra liberada em decorrência da informatização) as 
instituições de ensmo- (recursos para aquisição de bens e servi­
ços áe informática~ ·Iofmação e desenvolvimento de recursos 
humanos para o setor de infoimática, desenvolvimento das 
atividades de P&D em 

-informática, bem c_omo difusão técnico-científica, estudos e 
pesqUisas relativas a informática) e os centros de pesquisa 
em informática (recursoS para implantação, modernização e 
ampliação da infra::estrutura física, desenvolvimentO" de proje­
tos e difusão técnioo-científica). 

11 PLANIN -RECURSOS 

- - 5 Estimativa de recursos financeiros 

A viabilidade deste plano passa, necessariamente, pela 
participação ativa de todos_os setores da sociedade envolvidos 
com sua execução _-e seus resultados. _No que se refere aos 
recursos imprescindíveis à execução das ações e ao conse-
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qüente atirigime"il.to-das metas, existem diversos agentes e for­
mas em que esta partiCipação S"erá efetiVada, a saber: 

• as empresas do setor de informática",-através do investi­
mento em pesquisa e-desenvolvimento, formação de recursos 
humanos, implantação de laboratórios e na modernização de 
suas linhas de produção; 

• os usuários, quer públicos ou privados, através da aqui­
sição- dos bens e serviços gerados pelo setor de infonft_ãtica; 

• o Estado, nos seus diversos níveis (Federal, Estadual 
e Municipal) e entidades (administração direta, fundações e 
empresas públicas e de economia mista), quer no firiãncia­
mento do setor produtivo através de seus bancos de desenvol­
vimento, quer no finailciamtíltô·, a fuildõ perdido, das pesqui­
sas nas universidades e centros de pesquisa, na formação de 
recursos humanos, na criação ou aparelhamento de labora­
tórios e na geração dos meios necessáriOs ao deSenvolV.Imento 
do setor. -- ~ -----

A maioria das ações constantes deste plano e detalhadas 
no Capítulo 3, por segmento,-nece_ssita, para a sua execução, 
de recursos públicos _ou privados. As ações<- que, nos respec~ 
tivos quadros de_m_ons_trativos, não especificam recursos~ef[o'· 
financiadas pelo GovernO Federal através das dotações_grdiná­
rias de custeio dos órgãos envolvidos na ação. Naquelas que 
especificam recursos,- os valores se referem eXClusivamente 
à participação do Governo Federal embora muitas de1~s. e_nvol­
vam recursos ou da iniCiativa privada, oU dos orçamentos 
estaduais e municipais, óil dó-Orçamento dás estatais_, olf mes­
mo recursos externos oriundos de financiamentos para o setor 
científico e tecnológico do Pa:ís. Nestes casos, a coluna~'~condi­
cionantes" indica as fontes cOniplementare-s de recUtSOS. - -

A tabela 5..1, a seguir,-apresenta-os-Valores agregados 
para aquelas ações_.em_que o Governo Federal participa direta­
mente, seja como·agênte-finartceiro seja attã.Vés das dotações 
do orçamento da União. Como pode ser observado, esta parti­
cipação global está estimada em Cr$ 62.174,36_ milh_ões (a 
preços de maio/90) no.s __ três anos de vigência deste li Planin. 
Por sua vez, a tabela 5.2 e a figura I permitem a visualização 
desta participação por segmento do setor de informática. · 

Do moritãilte total estimado, já citado, 69,9% referem-se 
a financiamentos ao setor prodUtivo, pelos agentes financeiros 
da União, conforme consta da tabela 5.3 e da figura 11 seguin­
tes. Estes financiamentos têm as seguintes origens: 

• BNDES, em um montante estimad() para o período 
1991/1993 de Cr$ 37.700 milhões, qué representam 60,6% 
do total de recursos, sendo que Cr$ 32.760 milhões referem-se 
a financiamentos a serem concedidos ao setor produtivo usuá­
rio na aquiSiÇão de equipamentos de automação industrial 

.. e instrumentação digital; e 
• Finep, num total de Cr$ 5.778 milhões, representando 

·· 9,3% do total de recursos. 
A alocação de recursos do BNDES refere-se a estimativas 

de aplicações, uma vez que os fundos operados pela institUição 
não sã_o __ de origem orçamentária, baseando-se em auto-ge­
ra,ção, créditos externos, poupança compulsória e voluntária. 
Desta fOrma, o orçarriento dO---BNDES não está baseado eni 
alocações setoriais específicas- não podendo portanto ser aloca-

- do como os demais orçamentos, dependentes de fundos da 
- União. No entanto, os recursos do BNDES que devem ser 

alocados para o setor de inforníática estarão sujeitos a avalia­
ções seme$trais por parte do Conin e a avaliações· trimestrais 
do Fórum de Acompanhamento do 11 PLANIN ~ descrito no 
item 6 deste Plano. · 

Os- restantes 30,1% referem-se ao orçamento da União, 
em s~as dotaçõ~s de investim.ento e bolsas de estudos, sendo: 

: -• Cr$ 13.148,60 milhões, ou seja, 21,2%, que deverão 
_constar do 9!Ça_mento da Sttcretaria da Ciência -e Tecnologia 
da Presidência da República - SCTIPR; e 

• Cr$ 5.547,76 milhões, ou seja, 8,9% que deverão estar 
alocados nas dotações orçamentárias do Ministério da Edu­
cação. 

Convém salientar, finalmente, que os montantes estima­
dos para cada uma das ações levam em conta os ajustamentos 
pelos quais passa a economia brasileira, suas conseqüênCiaS 
nccsetor público, em especial no setOr de informática, bem 
assim as dificuldades decOrrentes. . 

T;.&aJ 5.1 -~ Clll iEilliSIIS YAiA I~Slll1000 E !!I.SAS DE E!illllO 

, : mutauttlllNAW. 
SEEIOID : AC1D : 1._01 :FGHJES : Vll.ll YOI FQ~M 

ESTIIWIQ flllllt 
1l'll 11'12 19'13 

U511 DE !lmlljfiCA : 3.1~ : J12.Nt.MI IIGIJ J12,tH.Hl i'<C Só.i&t.N: UUSI,tl: 149.7!1.HI 
. : 3.2. : lll.Ht,Hl IIGIJ lll.HI,HI i<EC 111.2H,tt: n.ut.tt: lt9.2tt,Hl 
: 3.3. : l!$,211,HI 0611 26S.2tt,H: "iC l::l.92Ml: ~-2~1.(4: ~:u.w.K: 
: 3.4. : 59.8H,Nl IIGIJ 59.Btt.Hr ~.EC' S9.tiM, .. ): t.tt: t,N: 

; 
l!llill.OOIA ; 1.7. ; 31.2U.HI IXiU ji~tt,M: SCT/Cil'l 11.llt.rll lMtt.tt: ti.4M.H: 

I :----: 
~IW.IZACM : 1.2. : :!M.th,tt: IXiU ZM.ttt.HI Stl/II!ICT 156.ttt,tt: ltUN.HI 1t-4.ttt,H: 

: l.J. : 1>1.m.n: DG'J t~.tH,Hl SWPKDCr S2.ttt.tJ: 5l,lti,H1 ~.ttt,H: 
:. 1.4. : 1>\.llt,ltl 0011 15ó.llt,lll Stl/II!ICT S2.Mf.tJI 5:!.1H,HI S2.&M.tt: 

__ 1_1.5._~- l~M,FlllEPl Jll.IM,H: fli!IJC. IIJIUta ;. 1tt.Ht,t)l IH.IIt,HI ~;..t.tet,H: 
: 1.&. : 1.S&I.Mt,MilJI&ES : 1 .SM.ttt,H: fi!iNI:. ~lllllCO : l12.Ht,H: S..'I.IH,HI l2S.ett,H: 

: 1 1----: : 1 
riEtl!i : 1.1-. : 5.2lt.lll lEU 5.211,HI Stl/SE! S.2Cf,tll I,HI '·": : 1 :----1 
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: a!SlllBUitlil WL 
mxm :c: :.11.01 :Fw.IES : Ulltl Plll FiiiiiA 

ESIIIWIO fllf!E 
·i 1!!1 1!92 19'13 

Eli'IIT!ÇIO . : 1.1. : 187.2H,HI Wl JI.2M,HI SCT/lD 1t.4H.III !l • .m,tt: 11.1-.'t,MI 
: FDIP.: lS&.PI,Itl Fl!WC. N!uaJ : 52.11t.lll 52.HI.HI 52.1:1.111 

1--: I I I 
IIICIIII.EIIilllll : 1.2. : 551 ....... , lEU : Sll.llt,MI SCT/tlt Sll.llt.lll '·"' t,H: 

: 1.3. : &2t,Nt,MI llll : &2t.Mt,ltl Slllltll ó2t.ttt.tl: .... ~ t.H: 
: 1.4. : 4JI.HI,HI Fill!1 I ~3l.lti.H: nKm:. Pll8lli:IJ ; 1-4t.Kt,H: 141.HI.III 1SJ.HO,HI 
: 2.2. : JI2.1H,HI Flll!1 I J12.1H;MI FIIWI:. P<IIUCO I 111.111.111 lt<.Kt.HI 1~.wt.M: 

: 2.4. : llt.IH,MI IIGUI SSI.CI.NI scr1t11 t.tt: l"..I.IH.HI lti.!~.MI 
: 3.1. : 1.13t.HI,HI IXU ·l l.nt,tlt,HI SCI/tll t,tt: .ut.Ht,NI i.Ut.r.t,MI 

I I 
PROiUMS DE tllllUIALUI 1.3. 1.111.101,111 nlll' I !.lt<.HI.IIi"Fllll!l:.llllllCO I ~IUH,tt: %1.1M.m 520.~·"' 

: 2.1. :521 ....... , llll : SZI.ffl,etl SC!Ja! 1S6,Kt.IOI l!i6.ilt.MI 1t!.ltl.ltl 
: 2.2. 211.111,111 lEU . 1!1.111,HI ICIII'I!ICI 52.1H,f31 7l.ltl.ell 1l!.t:1.fll . 
: 2..3. 211.Ht.HI tGJ : 2111.Mt.HI SCIII'I!ICI S2.teMt: IH.Mt.HI 52.fl~.HI 

: 3.1. Jl2.1H,Ht Fli11 : J12.Mt.Ml fl!'!t.i'l:. PdlllltU : 111.1<1,+11 III.Mt.lll 1M.i.M,HI 
I 4.1. 2&1.HI,HI 11115 I 261.HI,HI Fi!M.'&. rcruQI I at.m,tt 9t.tol.ll it.t:t,HI . 1--l--1 I I ' 

IJiaSSillll!5 E : 1.1. : 1.141.tlt.ltl 1m I ~.tw.m.eot Fnwt. Patm : 2.61.1:3,!;1 Illl.llt.lll 4-42.~~ 
llllFiiiCIIS : 1.2. : m.~.n: ~n ' 211.1!1,111 st:/l'lller 1M.t!t,l4: 52.111.tll S2.11Mtl ' t a.z. : ~16.Ht.hl OOJ : · 2&1.HI.III str/l'lllCT 1S6.UI,f~J 52.11o.tll 52.~1 

:rniEP: lll.lll,lll f!IWl:. IIIUQI I 52.111,(:11 S2.Ht.lll 2.att,M: 
: 4.1. : S21.Ht,lll llll I S21.ftt,Cl SCIII'I!ICI 52.Kt.l>ll l!i6.1tl.lll 'J12.l-.,,tt; 
: 4.2. : ~··'"·"' llll : S2t·'"·": SC!/I'I!ICI S2,t*,U~' ~~.Mt.HI J12.m,w: 
I 4.3. ! 1.Mf.Mt,Hli!W : I.I.U,t!l,fU ~!. Plli!UCJ: 211.~~.1~1 212.11t.lll 4!!.ttt,H1 
: S.l. : 1.111.110,81 tm I 1.m.m.n1 FID!!1. NII.IDI 1 2&1.11t.Cfl· 331.110.11~ 4(1,1:J,MI 

. : S.2. : 1li.Ht,HI FilEI' I l!i6.1M.HI fll:l&. 1111UCO I 52.tlt,Otl S2.HI.III· SZ..t:O,tll 
I I 1-1-· I I I 

ll!lllllllrl El : 1.2. : 3l2.HMII Fll!P I J!2.111.etl Fm'Jtr.ILIIl.IDI I 11l.CIIM\ll 1M.III,H~ ltl.llt.lll 
Talllllll~ : 2.1. ~ 3l2.11MI~fiiD I J12.~~=ldii.IDII 111.1~.'.1~ 1M.IIt.mo 114.1»,111_ 

I 1-1-· I f 
mTl1lllll:.- I 1.1. 131.21t.tti!~UI!I!l.l 3::.lH.~l::IUlll::t..ll1ruF.III 5.2!M:l>oe!l'll.4t.e:!l!!~~~~~ 

'lJ.: 461.1:0.113HIIIB' I lll.tlM3U= 1\.'lUilll 1~~,:::»·. t:56~ ...... ~0t;: 1S.C'!~tlto 
: 1.3 .. ~ m.llt;t.Cb. csu· : m.~~t,~;;.... SCIJID:I>" . i».t~~ :&~.~.~)a- W.ct.tn .. . 

ilõS!iiiiOT!ClD : 1.1. : i.~.IM.M:Bm: l.!tt.ttt.MI F!llhht. PúiUCO : ~Utt.Hl ~~t.Mt.Ml ~.Mt,Hl 

:.1.:. : l~.Nt.H: FJIIEP : !~.ttt.u: FliWIC. P~BLICO : 21M.Ul ~.."'!.IM,tt: 52.1tf,Hl 
: 2.1. : ~~.Ht.tt: FIJe: tSó.m.o: FIHAIK:'. MUro : ~ ..... H: ::2.8N.Ml :::~.m.tl: 

' 
mUICIIS : 2.3. ~~.tii,HI FI!fl' : '15.S.IM.MI FIM. P~liCil : :::1.111.11! 52.1M.Ml 2.1ü.Ml 

·: 
p li : 1.2. Z.311.tH,Hl CGU : ~12.11t.tll SCT/tlfl Mt: ~S&.tH.»: lll.t'.t.HI 

: llll ' l.21B.IH,tt: SCT/I'I!ICI ~M.tM,tt: ~1-' ..... tt: llt.Ht.HI ' 
: Fllfl : iBI.141,HI flml:. Pli!UDI I 261.tM,ftl 261.1H,Ml ut.m.w: 

: 1.3. J12.1H.MI llllJ JI2.1H,MI ltl/CJIPI 114.Nt.tt: !M,Mt.HI !II.~.HI 

: 1.4. t.21a.ttt.H: llllJ l.21D.IH,ttl SCIIIW 45UH,Ul Z&.Ht.Ml 2M.m.tt: 
: 1.5. ~76.Mt,ttl llll J21.11t.HI SCIII'lW !BI.ttt,HI BI.Ht.HI 6t.l~ ... :· 

' lEU !!i6.11t,HI SCT!tm'l t,&U S2,1M,Ml 111.m,HI 
: 1.&. : l12.1H,Itl llll 1!i6.HI,ttl SC!Itm'l S2.Mt.Gtl 52.tH.tt: ~.~.HI 

llllJ ISI.IIt,HI ~ 52.HI,Ill 52.11t,MI 52.~ut: 

' : 1.7. : ~H.Mt,HI ft)ID' l :H.tM,Ht flHAHC.. POOLICD : ói.IH.U: 7t.ttt.tt: 11.m.n: 
I 

.,_ 
<UIIISIIS lllWIJS : 1.1. : lll,IH.HI llllJ 624.Ht,Hl IIECI!l\PES ~.m.u: :ea.m.N: ZlS.f:,,ttl 

: 1.2. : 4SI.Ift,tt: Clill llt.HI.HI IWCAIES 19.ttt.H: 1SI.ftt.etl lst.t!f,MI 
: 1.3. ; 88.4M,HI IIG1I B11.4H,HI IIEC/Cio'ES 27.i21.tt: 2?.ó41,Hl 27.641,111 
: 1~4. : lló8.4lt,HI 11111 SS.-411.11: ~ES ".121.»: 2f.Mt.Hl ·2f.MO,tt~ 

~ : ~ ·em 7Bt~Ht.HI SCT/IJI'I i56.tM,IOI m.ttt.H: JM.IIt,HI 
: t.s. : 237.2H,HI llllJ 2l7.2H,Hl IWCAifS n.s&e.u: 79.561.111 at.~.H: 

: 2.1. : U.Y&t,H: CW !l.!!I.HI lfC/tltES l.&H.tt: ~.1l.t,HI 4.!U,Hl 
: 2.2. : 711,tlf,H: 11111 7tt.!ll.tll str/lll'l lli.HI,HI lll.lll.lll 2U.et,H: 
: 2.3. : 72,8H,HI Wl n.8H,HI liC/t/IES 23.!21.111 24.W,Itl t4.m,H: 
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li PLANIN 

FONTES 

1. ORCAHENTD DA UNI~O 

-ser 
- HEC 

TABELA 5.3 - RECURSOS DO GOVERNO FEDERAL POR FONtES 
. . . . Ea (;r§ ai i (a;uo/98)' 

DlSTRlBUlC~O ANUAL . .. 
VALOR PARTICIPAtJO 

ESTIHADI) PERCENTUAL 
1991 199Z .1993 

1- 1-----1 --: 1-

~ : : 
l13.148.6tt,ttt A.ovt.ettrltl ~.1BS.Bet.~e: ~.871.Stt,6tl 21.:: 
I 5.5-17.76t,ttl 1.874.448,tll 1.Bt9,361,011 1:e63.96t,0et B,9Z 

TOTÀL f!B.696.36l,.etr 5.965.449,011 5.995.168,001 6.735.760,00: 31,1Z 
!--~---------------~--~~~~~~~~~~~~-­
: 2, FINANCIAHENTD P~BLICO 

• BN!lt:S 
- FINEP 

,. 
' 137,70t.l0t,ttl 6.S92.0Bt,tti12.51S.Bit,0911S.290.00t,ttl 

I 5.778.111,811 1.864.tGt,ltl 1.926.101,011 1.988.001,811 
TOTAL 143.47B.Ott,ttl 8.756.0C0,01114.444.t0t,ill2t.278.00t,etl 

~--l·~~----------------------~--~~~----~~------------------------
1· rtiTAIS 162.174.36. ,ltl14.721.44l!,ttl21.439 .16t,tl•l27 .Gt3.76t,tel· !H,t:t. 

11 PLAHIN 
TABELA S.Z - IEI:URSOS POR SEG~ENTO 

Ea CrS DI J (:n;uo/9U: 
------~-------~-------------1 

D!STR!BUIÇÕO ANUAL 
SEGHENTO VALO~ 

tSTIHAOO 1------- ----------------------: 
l991 1992 !993 

: ----------~-~-.:.---l--------:--------1------1 
:USO DA INFORHATICA 949,018,~81 379.080,001 257.920,001 312.&00,ófl 
:TECNOLOGIA f 31.2et,001 10.40i,Q0l 1.&.4it.e&: 1.6.406,06: 
INORHALIZACaO EH INFl!~HóllCAI Z.54B,00t,•lt: 67ó:0&0,001 a3Z.000,ó01 1.040,000,001 
:PRECOS EK INFORHÃTICA 5.2&&.·~&t ~.20&,00: e,ee: e,~QI 
IEXPORTAC~O <11 INFORHóllCA 187.Z00,•101 ó2,400,&01 ó2.400,0&1 62.40&,001 
IHICROELETRÕNICA "' 4.192.011,111 1,414.000.001 1.124.008,001 1.654.001,801 
IPROGRAHAS OE COMPUTADOR 2.964.000.~11 860.0ó0,001 1.000,001,001 1.104.ó00,011 
:PROCESSADORES 4.941.068,~0: 1~24B.000,6Q: 1.~06.068.06\ 2.1a~.000,00: 
llHF. EH TELECOHUH!CACSES 6Z4.060•101 :!18.000,011 208.000,061 208,ó60,061 
:AUTOHACÕO INDUSTRIAL 132.4~8.000,!01 5.616.000,00110.816.008,00116.016.000,081 
1!NSTI!Ul1ENTACXU O!GITAL -r l;S72.009,!tl 62~.00e;00\ 624.000,011 624.000,0tl 
:PRESTAtiD OE SERIJitOS' i!i6.00t,0tl 52.060.1:1"6: 52.00t,ee: '52.1:1"&t.ee: 
IPESGUISA E DESENVOLV!HEHTO I 4.82B.00t,0tl 1.568.000,001 !.786.90t,001 1.47~.0ó0,óll 
IFOIM. DE RECURSOS HUMANOS I 6,429.760,001 1.998.360,081 2.15B.~~t.tll 2.272.961,&01 1---· ------:-------1-------· : :-----1 
:TOTAIS 162.174.361,01114.721.440,01120.439.160,00127.013.760,011 
~-------· --1 :----·--: --1 
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11 Planin- ACOMPANHAMENTO bens de informática que, hoje, sabidamente prejudica de for-
6 Estratégia de Acompanhamento do 11 Planlri-- ma acentuada o parque industrial do setor no Brasil. 
No intUiTO de avaliai' 3 execução pormf!_n<;t~zada de cada O Fórum de Acompanhamento deverá reunir-se, pela 

diretriz, meta e ação estabelecida no 11 Planin e: a~~eg~rar~ primeira vez, em 90 (noventa) dias a contar da data de publi-
que os objetivos traçados prod_~~all'! __ o~_ ~~~ultados previstos, cação do 11 Planin 
fica criado, no âmbito do Congresso· Naciona!_,_ o_ F~~m de Critérios, limites e faixas de aplicação dos incentivos 
Acompanhamento do 11 Planin. · Para os efeitos do disposto no art; 16 da Lei n' 7.232/84, 

ficãm estã.belecidos os seguintes requisitos para a concessão o Fórum de Acompanhamento reunir-se-á a cada tri~es- de incentivos: 
tre e será integrado por 4 (quatro) membros da Comissã_o ·t Incentivos previstos nos arts. 13, 14 e 15 da Lei n" 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ- 'Z/ 

4 
mara dos Deputados, 4 (quatro) membros da Comissão de 

7
·
23 1.~ ~!asses de bens e serviços. 

Educação do Senado Federal, bem como por 8 (oito) membros Os incentivos pata as atividades de deseJlvolvimento, pro-
da sociedade civil, compreendendo entidades que representem duçã"o· e comercialização só·~erão concedidos às classes de 
a indústria, os usuários de bens e serviços de infórmá~ica, bens e serviços a serem definidas pelo CONIN. 
os trabalhadores, a comunidade científica e tecnológica, além 1.2 Critérios 
de pessoas brasileiras de notório saber. Caberá aos_deputados 1.2.1 quanto ao escopo do programa ou projeto passível 
e senadores membros do Fóruw, em conjunto e se~ndo ~rité- de ser incentivado: o programa ou projeto deve atender, pelo 
rios por eles definidos, a indicação das entidã.-des,-que se farão menos, a um dos propósitos fixados no art. 19 da Lei n" 
representar nele. 7.232184, assim. como enquadrar-se em quaisquer das diretri-

Para efeito da avaliação do ll Planin, prevista no incisO zes, metas ou ações estabelecidas neste plano; 
11 do Art. 7' da Lei 7.232, de 29-10-84, o Conse!ho Nacional 1.2.2 quanto à viabilida<!e do programa ou projeto de 
de Informática e Automação - CONIN·, ·deVeiá enviar ao pesquisa, deserivolvimento ou produção: .. 
CongreSso Nacional, anualmente, até o dia 31 de março, a 1.2.1.1 capacidade técnica/econômico-financeira da exe-
posição detalhada de cada diretriz, meta e ação definida, rela- cutora/proponente deverá ser compatível com a natureza!por-
tiva ao ano imediatamente anterior. Esta posição será anali- te do programa ou projeto proposto; 
sada pelo Fórum de Acompanhamento, que designará relator 1.2.1.2 os aspectos técnicos e econômico-financeiros do 
para elaboração de parecer relativo à efetiva execução do programa ou projeto proposto devem ser consistentes com. 
11 Planin. seus objetiVoS; prazos e demais especificações. · 

Compete ao Fórum de Aco~panhamento: 1.2.3 Quari.to às prioridades na concessão de incentivos: 
a) avaliar a execução do II Planin; os incentivos serão concedidos de forma diferenciada, privile~ 
b) sugerir indicadores suplementares que permitam o giando os .. s.egmentos.de.mic.rQeletr9riicae programas de com-~ 

acompanhamento pormenorizado do 11 Planin, sobretuc;lo pa- ~ putador, genericamente, e as áreas tecnológicas ·prioritárias.· 
ra as diretrizes que não foram detalhadas em metas e ações; (conforme item 3.~.1.1 deste plano), nos casos de programas 

c) acompanhar o efetivo desembolso dos recursos finan- . ou. projetos de pesquisa e desenvolvimento ou formação e 
ceiros, especialmente os recursos não-orçamentários; . desenvolvimento d_e recursos huma.n.os, e ainda, no campo\ 

d) acompanhar a relação de preços de produtos· estran- de produção, os programas ou projetos com tecnologia desen-
geiros no Brasil, comparando-os com os do.$ países de origem;· volvida ·no País. -

e)sugerir padrões de qualidade coerentes com a realidade L2.4 Quanto ao acompanhamento e avaliação dos pro-
nacional; gramas ou projetos _in~entivados: 

t) sugerir políticas de longo prazo para o setor de infor- 1.2.4.1 na análise dos pleitos de incentivos, além dos fato-· 
mática; · r.es já citados, deverão ~er ~ev?'dos em consideração, quando 

g) acompanhar a evoluçãO da legislação de informática,- for o caso, o desempenho das proponentes/executoras na exe.: · 
inclusive portarias e atos nomlªtivd~. · . .. · Cução dos programas oti projetos anteriormente incentivados; 

h) avaliar os impactos sociais decorrentes da aplicação 1.2.4.2 na avaliação da execução dos programas ou proje-
do 11 Planin; tos incentivados deverão ser consiqerados, principalmente, 

i) avaliar periodicame-nte a relação de _itens_ cons~~ntes . .os resultados parciais ou fin3is obtidos (avaliando seus níveis 
da lista de Anuência Prévia da SCT (para fins de iinportação d"e aderência em-relação aos propostos, suas adequações em 
e produção), até 29 de out.ubro de 1992. -C__ ~ ,termos de atendimento às necessidades do mercado, suas com-

Para coleta de dados que permitam a verificação do cum- patibilidades com o nível de desenvolvimento tecnológico vi-__ 
primento dos objetivos do II Planin, o Fórum de Acampa... gente no País, suas contribuições para a capadtação nacional 
nhamento solicitará as informações necess-áJjas ao Poder Exe- nas atividades de informática, Séüs benefícios econômicos e 
cutivo e às entidades da sociedade civil pertinentes. socia!S etc). ",'. '~ .. -

A partir da avaliação do Fórum de Acompanhamento, 1.2.5 Quantoàaplicaçãoemprogramasdecriação,desen-
a Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá- volvilnento-gu adaptação tecnológica, conforme estabelecida 
tica da Câmara dos. Deputãi:l.os e· a Comissão de Educação no item 4.1.2 deste plano os recursos deverão ser aplicados, 
do Senado Federal poderão elaborar proposta de fiscalizaçãO- --- preferencialmente, em pesquisa aplicada (própria ou realizada 
e controle nos termos dos arts. 70 e 71 da Constituição Federal em conjunto com instituição de ensino superior ou t:entro 
e dos arts. 60 e 61 do Regimento Interno da Cãmara e inciso de pesquisa) e em desenvolvimento ou aprimoramento de 
IX, art. 90 do Regimento Interno do Senado. processos produtivos. 

O Governo deverá apresentar ao Congre·ssô" Nacional, 1.3. Limites-e faixas 
dentro de 60 (sessenta) dias da publicação do 11 Planin, o 1.3.1 Incentivos previstos nos incisos I, I1I e IV do art . 
. resultado dos esforços feito• ito combate ao contrabando de 13 da Lei n' 7.232/84: será de isenção para programas ou 
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projetos priotáriÜs, conforme definidos no itém 1.2.3;- e de 
redução de30% a 90_% nos ·aem.âiS Casos._ 

1.3.2 Incentivo previsto no inciso V do art. 13 da Lei 
n• 7.232/84: • 

1.3.2.1 para atividades de pesquisa e desenvolvimento: 
dedução de 200%, na forma de exclusão do lucro líquido 
do valor dos gastos realizados; _ . __ , _ 

1.3.2.2para formaÇão e dêSeflvcilvimento de recur§os hu­
manos: dedução de 200_%_ na fofma -de aplicação da aifqtiota 
cabível do Imposto de Renda sobre os gasto~ realizados~ obser­
vado o limite de 10% (dez por cento) do imposto devido. 

1.3.3 Incentivo previsto no item 4.1.3 deste plano: crédito 
de 100%. · . -- - - - -

1.3.4 Incentivos previstos nos arts. 14 e 15 da Lei n~' 
7.232184: conforme disposto nos referidos artigos. 

1.3.5 Para aplicação em programas de criação, desenvol­
vimento ou adaptação tecnológica deverão ser fixados os se­

. guintes pei'centuais: 
1.3.5.1 de 4% a 8% da receita líquida do período, prove­

niente tia comercialização de bens e serviços de informática, 
em cada exercício social, durante o prazo de vigência -da con­
cessão dos_ incentivos, devendo os eventuais débitos serem 
aplicados no exercício -Subse-qüente ao término do referido 
prazo de vigência, corrigidos monetariamente; 

1.3.5.t de 40% a 80% do montante aos incentivos auferi­
dos, corrigidos monetariamente, durante o prazo de vigência 
da concessão dos_ incentivos, ou, no máximo, até o encerra­
mento~do exercício Sqcial sUbseqüente ao término- do referido 
prazo de vigência. 

2 Incentivo à doação de bens e serviços de informática: -
2.1 Critérios - __ 
2.1.1 os bens e serviços objeto da doação deverão ser 

compatíveis com a capacidade de uso das instíiuições recipien­
dárias; 

2.1.2 na_análise do pleito, será também levado em consi­
deração, quãndo do pleito, será também levadO em conside­
raÇão, quando for o caso, o desempenho da donatária no 
Uso dos bens e serviços anteriormente recebidos por doação 
incentiv~da. 

2.2 Limités e Faixas 
Dedução de 200%, na forma de aplicação de alíquota 

cabível do Imposto de Renda sobre o preço de aquisição ou 
custo de produção dos bens e serviços doados, observado 
o limite de 40% (quarenta por cento) do imposto devido. 

H Planin -ANEXO H 
Dados sobre o programa da Indústria de 

Informática no Brasil 
no pel-íodo de 1980-90 

RE<;URSOS POR SEGMENTO 

Automação Industiial 
52,2\ 

Processadores 
7.9\ 

Mic~lfleletrOOicu 
6,71. 

Cr$ 62 bi lhÕcS 

I'IGUM I 

OJlros ú, 7.1 

Insl. Dil)ital J,O'i. 

U~o 1,5~ 

r l!.)nTo."ll i z.:tç5o 4 , 11. 

In f. un '1\.~k."l."om. I ,O·l. 

l'llll 10,3'! 

t1~s- ruUtn.'l icr 
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RECURSOS DO GOVERNO FED~RAL POR FONT~S 

BNDES 
60,6% 

OGU/SC1' 
·-2i,2% 

OGU/f.II::C 
8,9'b 

l·"ltll.:l' 
9,3t 

l'UJllt\ 11 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O parecer 
conclui favoravelmente. 

Este parecer é muito extenso, ·contem 89 páginas. A Mesa 
sugeriu que ele seja publicado em avulso e retirado da Ordem 
do Dia, para que os Srs. Senadores possam dele tomar conheci­
mento, voltando à Ordem do Dia amanhã, 24 horas após. 

no fica estabelecido em DM-2,600,000,00 (dois milhões 
e seiscentos mil marcos alemães)." 
Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. - · 
É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O parecer 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)_ Item 2: conclui pela apresentação de projetos de resolução. 
Completada a instrução da matéria, passa-se à discus_são 

Ofício n' S/32, de 1991 do projeto em turno único. 
Em regime de urgência~ noS teniws do- ãi"L 33.~, c, Em discussão. (Pausa.) 

do Regimento Interno.) Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Ofíció n' S/32, de 1991 (n' 273/91, na origem), do_Go- Em votação c 

vermo do Estado do Ceará, solicitando a retificação da Os Srs. Senadores que 0 aprovam queiram permanecer 
Resolução n' 8, de 199l (dependendo de parecer da Co- se_ntados._ (Pausa.) 
missão de Assuntos Econômicos). - -Aprovado. 
Solicito do nobre .Senador Odacir Soares o parecer da A matéria v~i à Comissão Diretora para a redação final. 

Comissão de Assuntos Econ~mi.cos. · · · · · O SR. PRESIDENTE {Alexandre Costa)- Sobre a mesa, 
O SR.· ODACIR SOARES (PFL - RO. Para proferir parecer· da Comissão Diretora, óferecend_o a redação final 

parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, o objeto da da matéria, que será lido pelo Sr. 1' Secretário. 
so!icitação do ilustre Senhor Govetnador do Estado d.o Ceará É lida a seguinte: · 
diz respeito ao Contra:ro de Empréstimo Externo firmado em 
31 d · · d 1990 t G d I t d PARECER N• 248,' DE1991 e Janelro e , _ en re o overno - aque e es a o e Da cOmissão Dii"etorâ 
o Kreditanstalt fur Wiederaufbau- KFW, com vistas à provi-
são financeira neceSsária à execUção do programa de sanea- Redação rma1 do Projeto de Resoluç~o n• 53, de 1991. 
mente básico do Cearã. A cOmissão Diretora:. apresenta a iedaçãÕ final do Projeto 

2 ~Conforme historiado pelo ofício subscrito pelo Go- . de Resolução n' 53, de 1991, que ratificao$ termos da Reso1u­
vernador Ciro Gomes, no iníCio deste ano fOi s·ubmetidã ·à · _ç_ãl_)_n~'·8-, de 1991, do Senado Federal. 
aprovação do Senado Federal, através do Ofício GG n' 85191, . · Sala de Reuniões da Comissões, 8 de agosto de 1991. 
a autorização para elevação' da contribuição financeira -não -~ --_---:.:.á.I~xandre _Costa, Presidente ___:_ Dirceu Carneiro, Relator 
reembolsável (doação) do referido contrato. · ~Rachid Saldanha Derzi_ Iram Saraiva. 

Todavia, a solicitação foi encaminhada de forma errônea, 
no que tange à contrapartida do estado e ao montante da 
contribuição financedra não-teembolsável. 

Segundo a fundamentação apresentada, a contrapartida 
do estado foi fixada em DM 3,500;000,00 (três milhões e 
quinhentos mil marcos alemães) quando o correto, por força 
do contrato, seria DM 2,700,000,00 (dois milhões e setecentos 
mil marcos alemã os). . . . · 

Da mesma forma, a contribuição financeira Jnão-:reem­
bolsável) o,:ginalmente fixada em DM 900,000,00 (p()vecentos 
mil marcos alemãos) passou para DM 2,600,000,00 (llois mi­
lhões e seiscentos mil marcos alemães) o que viabiliza um 
incremento de DM 1,700,000,00 (hum milhão e setecentos 
mil marcos alemães). 

3 - Lógo~ em função do equívoco ocorrido, e conSide­
radas as elevadas taxas de reserva de compromisso previstas 
neste tipo de contrato para os casos de não utilização em 
tempo hábil, urge a retificação da Reso_Iução n' 8191, do Sena­
do Federal, com vista à regularização do aumento da contri­
buição financeira nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 53, DE 1991 

Retifica os termos da Resolução n• 8, de 1991, do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' Dê-se ao parágrafo único do art. 1' da Resolu­

ção n' 8, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 1 o;> ••••••••••••••••• ro •••••••••••••• ---·- ·----~---~--~----~---
Parágrafo único. ·A contribuição fiilanceíra· 'não­

reembolsável proporcionada pelo agente financeiro exter-

ANEXO AO PARECER_ NO 248, DE 1991 
. Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 

, Presidente, nos termos do. art. 48, item 28, do Regi­
m~to Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' _ .. , DEJ99l 
Retifica os termos da Resolução n' 8, de 1991, do Senado 

Federal. · · -

O Senado Federal resolve: 
Art. 1<:> Dê-se ao parágrafo único do art. 1~' da Resolu­

ção n' 8, de 1991; a seguinte redação: 
"Art. 19 

............. ,,,,.r••••·········A··~·····~··~····~··~···· 
ParágrafO único. A COntribuição financeira não-reem­

bolsável proporcionada pelo agente financeiro· exteni.O ·fica 
estabelecida em DM 2,600,000,00 (dois milhões e seiscentos 
mil marcos alemães).'' 

Art. 2<:> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Em discussão 
o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
... Aprovado. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 211, de 1991, 
da ComissãO de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
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a quest~o .de. ordem levantada pelo Senador Maurício 
. Coriêa co·ncernCilte à. coriipefêricia- paia aprecíação '·de 
ve~o.s .. pelo ~~naqQ_,_,ap_6~ a ~nstalação da Câmara Legis­
lativa do, Dtstrito. F~deraL 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro à discussão. 
Em votação. · 
Os Srs. Senadores q-Ue o aprovam qUeiram perffiânecei" 

sentados. (Pausa.) . . . 
Aprovado. ' . 
, Fica fatificada ·a deCisão 'ct3 Presidéncia. 

É o ·seguinte o pãrecer aprOvado: 

, PARJ;;CER l'i' 211, DE 1991 
(Da Comissão_ de ConstituiçãO, Justiça e Cid3dania) 

Sobre a questão de ordem levantada _pelo Senador Mau· 
rício Corrêa concernente a compet~ncia paia apreciação 
de vetos após a iristàlàção da Câm!tra Legislativa do Seria-
do Federàl. · ' 

Relator: SenadÔr Jose Fogaça · · · 

. O.Exm• Sifnisiden.t~ >lesta Casa êriqaíninhoúp~ra ~xa­
me neste plenário- e_ parecer da comissãq ,cópia da decisão 
pelo mesmo proferida, quando da questão de ordem levantada 
pelo nobre Senador Maurício Correa nà ·sessão -do dia 16 
de novembro de 1990. 

A questã? Çl~ ordem r~s,ume-se, b?Isi~mente;- np-s~guin-
te:. , , 

· ·-instalada a Câmara Legfslativ~ do. DistritO '-Fect'efái, 
e comO'f?i'a:m ·v.ota~aS P,el~ ,Senado -a~ leiScque poderão s.er 
vetadas peio Govem?dor. do Distrito Federal, caberá a ~mpe­
tênCia para apreciar esses vetos ao Senadp .Federal ou à Câma-
ra Legislativa,?, , _ , _-, _ . : - - .j . • -

Após exaustivo histórico sobre a comptÚênCia-legislativa 
do Distrito Federal e, conseqüentemente, das instâncias apro­
priadas para apreciaçãá de_ veto em_ rriatéria de seu interesse, 
con~luiu o Senhor Presiderife,- Senador Ne~son Carn~iro, eiÍl 
fundamentada decisãO', ·que· a competência~; nessa híi)ótesi, 
passará: a integrar as atribuições da nova Câmara Legislativa, 
instalada à 1 • de íaneiro' de 1991. · · 

Creio qúe agiu· cO in íntéi!o à. certo" Süâ Excele:àcta; razão 
pela qual não resta qualquer reparo a faZ~r na deliberação 
por ele adotada, cujos princípios, furid~nientos e conclusões 
dispensam parecer mais alongado deste relator que, se fosse 
o caso, decidiria questão análoga sob os mesmos parâmetros 
de entendimento. - ' · 

Não há a contestar, na realidade, qi.ú:, cODstitllindO: o 
Distrito Federal uma entidade políticó-adtÍlinistrativ3, de ria­
tureza autônoma, nos termos do art. 18 d;:t"ConstítuiÇãô Fede­
ral, dotado das mesmas competências legislativas reservadas 
aos estados (art. 32, § 1>;>), cessa, por completo_, a competência 
legislativa do Senado Federal, na forma do_regime anterior. 
Isto compreende, inclusive, por óbvia razão, a capacidade 
de apreciar a Câmara Alta Os vetos incidentes sobre as leis 
de interesse exclusivo __ do Distrito Federal, mesmo aquelas 
por lá votadas, exercendo a prerrogativa exaurida com o ad­
vento da nova Carta Magna. 

Esse entendimento, aliás, já se enOO:ntra córpOrificado 
no art. 12 da Resolução n• 49, de 23 de no.vembro de 1990, 
que determinou o encaminhamento à Câmara Legislativa do 
Distrito Federal das matérias que se encontrassem em trami­
tação no Senado, por força do § 1• do art. 1.6 das Disposições 
Constitucionais Transitórias. · · --. . -

. __ Ç~nvém,_ po~_·últi.mo, re!emf?rarque referida disposição 
decretava o firn da cornpetênciã. SubstitutiVa- da Câmara Legis­
lativa do Distrito Federal, exefcida pelo Sellado Federal tão 
logo· aquela se instalasse. ' 

Irrepreensível, portanto, sob o ponto- de vista -têcnico­
jurf~ic:> e _de convivência parlamentar, a decisão adotada pela 
pre-sidenc1a. da Casa, no aclaramento da questão oportuna-
.~enJe sus-cJtaçla._ -

É o parecer .. 
-·Sala das Comissões, 19 de junho de 1991. -Nelson Car-

-neirO, P"resiáeilte ..,.....-JoSé FOgaça, Relator ----, Ãmir Lando 
-; José Eduardo - José Paulo Bisol - Cid Sabóia - Josaphat 

-Marinho- Wil~on Martins - Carlos Patrocínio ..:... Oziel Car-
neiro- Jutahy Magalhães- Maurício Corrêa- É leio Álvares 
..... Francisco Rollemberg. 

OSR,_PR~SIDENTE (Al7xa;ndre Cosia) ..... ltem-4: 

. PROPOSTA DE EMENOA Á 
.CONSTITUIÇÃO Ni1'2, DE 199!' . . ' . . - . 

, Discussão, em_ primeiro turno, da Proposta. de Emenda 
à Constituição n> 12, de 1991, de autoria do. Senador 
M"aurício Corrêa e outros·Senhores Senadores, que cria 

. _ o Conselho Nacional de Justiça e dá outras providências. 
(2' sessão de discussão.) . 

Em obediência ao disposto no art. 358 do Regimento 
!ri terno, transcorre hoje o segundo dia para discussão da pro­
posta e apresentação 'de emendas, assinadas por- 1/3, no míni­
mo; da composiÇão do Senado 'Federal. 

Em discussão a propóstã .de emenda à Constituição, em 
primeiro turno. (Pausa.) ~.. · 

Não-havendo quem peça a palavra, a discussão tt!rá pros-
seghi~imfo na· ptó"xima_sésS<!_~~- ' - - -

O SR. PRESIDENTE. (Alexandre Costa) -'- Esgotada a 
mat~rm da Ordem do Dul. PaSsa-se à votação do requerimento 
n• 436, de 1991, lido no Expediente, de autoria do Senador 
Raimundo Lira. · - - ' ' 

Em votação. 
~ ,os .Srs. S.enadores.que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
· Aprovàdo. · - · · · 

Aprovado o Requerimento, o Projeto de Lei da Câmara 
dos Deputados n• 47/91 será des(1achado à Comissão de Assun­
tos Econômicos. 

·•c_ -O SR. PRESIDENTE'(Aléxandre Costa) -·Passa~se à 
~preciação do _Requerimento n9- 437, de 199t", _.de. u.Çgência, 
lido no Expe<hente, para o· Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados n• 54, de 1991. 

Ein votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram petmanecer 

sentados. (Pausa.) . . . . 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se-à apreciaÇão da ma-

téria. • 
Discussão, eril turno Uriiêo, 'do Projeto de Lei'da Câmara 

~os I?_~putaºos n9 54, de ~991, de_iniciatív_a do Tri'?IJ.Il_al_Supe~ 
nor do Trabalho, que cna o_ Tribunal Regional do Trabalho 
da 19• Região. (Dependendo de parecer da Comissão de Coris· 
tituição, Justiça e Cidadania.) 

Solicito ao nobre S_enador Divaldo Suruagy_ a leitura do 
parecer. - ---
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O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB- AL. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Si's. Senadores: _ 

I - Relatório 

Vem a exame da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania o Projeto de Lei da Câmara n• 54, de 1991 (n• 
4.917, de 1990, na Câmara dos Deputados), que "Cria o Tribu­
nal Regional do Trabalho da 19~ Região", consoante iniciativa 
do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho. · 

Em verdade, a matéria é da mais alta relevância, haja 
vista o inquestionãVel benefício pUblico que sua aprovação 
implica. Ademais, tal iniciativa, coriseDtânea- com a nO:iTõa 
do art. 112 da Constituição Federal, que estabelece que ''Ha­
verá pelo menos um Tribunal Regional do Trabalho em cada 
Estado ( ... )", propicia melhores condições para a correta ad­
ministraçãO da justiça, ap3riágio das verdadeiras democracias. 

Em boa hora, portanto, o Tribunal Superior-do Trabalho, 
com fulcro no art. 96, inciso li, alíneas b e c da Magna Carta 
envia ao Legislativo projeto de lei criando o tribUnal em tela' 
decisão, aliás, constitucionalmente idônea e s"abidamente ri.e~ cessáriã. - --- - - -

_Do po!lto de vis~a ~dmiriistratívo, a prOpoS1çáo-contempla 
medidas atmentes à mstalação e ao funcionaméillO -do refeiido 
órgão, com vistas a dotá-lo, ab initio, das condições mínimas 
ao seu pleno funcionamentO. . - - - __ · · 

Examinado na Câmara dos Deputado;~_o·'prOfétÕ ein 
apreço logro1:1 aprovação, após ter recebido parecer favorável 
nas comissões competentes para tratar da matéria. 

11- Conclusão 

Por último, opinamoS favoravelmente à aprovação do 
projeto de Lei em causa, de vez que, no mérito;tãl iniciãtiva 
é imprescindível ao aparelhamento da justiça do trabalho e, 
ainda, não ter sido detectado vício quanto a sua conStitucio­
nalidade, juridicidade e regimentalidade. 

Portanto, Sr. Presidente, sou favorável à aprovação do 
projeto. _ · . - - . · _ . .· ~-· 

É o parecer, Sr. Presidente. 

· O SR. PRESIDEND: (Ale_xandre Costa)-,- O parecer 
é favorável. Completada a instrução da matéria, passa-se à 
sua apreciação. __ __ 

Discussão do projeto, ·em turno único. (Pausa.)· · 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovaÍn queiram peirnanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: . 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 54, DE 1991 
(N' 4.917/90, na Casa de origem) 

(DO .TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO) 

Cria o Tribunal Regional do Trabalho da 19; Região. 

. O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1' Fica criado o Tribunal Regional do Trabalho 

da 19• Região, que terá sede em Maceió --AL, com jurisdição 
em tmio o território do Estado de Alagoas. 

Art. 2• O Tribunal Regional do Trabalho da 19• Região 
será composto de oito juízes, cOm veD.clniê"ilTós e- Vaiifageiis 

- previstos na legislação em vigor. seridO seis togados, -de investi-
- dura vitalícia, e dois classistas, de investidura· temporária, 

representantes dos empregadores e dos empregados. 
. Parágrafo único. Haverá um suplente para cada juiz clas­

sista. _ 

Art. 39 Os juíZes -togados serão nomeados pelo Presi­
dente da República, sendo: 
- · I- quatro dentre juízes do trabalho presidentes de juntas 
de conciliação e julgamento em exercíciO Da" atual jurisdição 
da 6• Região, por- antigüidade e por merecimento, alterna-
damente. _ 

li- um dentre inte-grantes do Ministério Público do Ttã­
balho, com mais de dez anos de carreira; 

III- um dentre advogados de notório saber jurídico e 
de reputação ilibada, com mais de dez anos de_ efetiva atividade 
profissional. 

§ 1• O Tribunal Regional do Trabalho ~a 6• Região 
ao elaborar a lista tríplice, visandu ao preenchímento, por 
merec~ento, de vaga de j17iz togado reservada a magistrado 
de carreira, que será encaminhada ao Poder ExecutiVó- Obser­
va~á a exigência do exercício da presidência- de ju~ta pOr 
'dot~ anos e e~tarem os candidatos na primeira quintá parte 
da bsta de a~ttgiiidade. Sendo insuficiente o número de juíZes 
nestas condições para elaboração de lista tríplice completa, 
_aos lugares remanescentes concorrerão os demais juízes -presi­
dentes de juntas. 

§ 2'~' A lista sêxtupla reservada a advogado militante 
será elaborad~ pela Seccional da OAB do Estado de Alagoas. 

. § 3• A lista sêxtupla correspondente ao Ministério- Pú­
bltco do Trabalho será elaborada sob a responsabilidade do 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho a ela concorrendo 
integrantes do Ministério Público do Trabalho de todo o País, 

§ 4' Ao Tribunal Regional do Trabalho da 6• Região 
compete a elaboração das listas tríplices correspondentes às 
vagas reservadas ao Ministério Público do Trabalho e advo­
gado militante. · · 

-,- ~, Arl.. 4'~' - OS juíZes Classistas serão nomeados pelo Pi-esi­
dente da República, na forma prevista no art. 084 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho e inçi$o Il,I. do parágrafo único 
do art. 115 da Constituição Federal, dentre nomes constantes 

-deJista_s_ tríplices organizadas pelas diretorias das federações 
e_dos sindicatos, inorganizados em federações, com base terri-
tQrial no Estado de Alagoas. - _ _ 
_, Parágrafo único. O Pres1d~nte do Tribunal ;Regional do 
Trabalho da 6• Região, dentro de dez dias, contados da publi­
cação desta lei convocará, por edital, as entidades sindicais 
mencionadas neste artigo, para que apresentem, no prazo 
de trinta dias, listas tríplices, que serão encaminhadas pelo 
Tribunal Superior doTrabalho ao Poder Executivo. 

- . Art. :V Os juíZes do trabalho presidentes de juntas que 
tenham, na data da publicação _desta lei, jurisdição sobre o 
território da 19• Região, poderão optar por sua permanência, 
no quadro da 6• Região. 

§ 19 A opção prevista neste artigo será manifeStada por 
escrito, -dentro de trinta dias, contados da publicação desta 
lei, ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6• 
Região e terá caráter irretratável. 

- § 2• Os juízes do trabalho presidentes de juntas que 
optarem pela 6' Região permanecerão servindo na Região 
desmembrada, garantidos os seus direitos à remoção e promo~ 

· ção, à medida que ocorrerem vagas no Quadro da & RegiãO, 
observados os critérios legais de preenchimento. Até a insta-
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lação ofici3l dO Tribunal Region~t do Trabalho da 19• Região 
é permitida a permuta com Juiz presidente de junta em exer­
cício no Estado de Pernambuço. 

§ 39 Os juízes do trabalho substitutos da 6~ Região, no 
prazo de trinta dias contados da publicação desta lei, poderão 
optar por ingressar no quadrO de juízes do trabalho substitutos 
da 19• Região, Ocupando as vagas criadas no art. 13 desta 
ki. ·- - ----

§ 49 Na hipótese de ocorrência de vaga de. juiz presi­
dente de junta, na região desmembrada,_ no período com­
preendido entre a vigên~ía desta lei e a instalação do novo· 
Tribunal, o preenchimento será feitõ- fueâiã._D.te promoção de 
juiz~ d.o trabal~o substituJo que integre os quadros da 6• e 
da 19~ Regiões, observada a legisla-Ção em yigo( _ _ _, 

Art. 6' O Tribunal Regional do Trabalho da 12' Região 
terá a fuesma competência àtribuída aos Tribunais do Traba­

_lho pela legislação em vigor. 
Art. 79 Todos os Juízes Togados e Classistas e respec­

.'4vos S1Jplentes, tomarão p~sse conjuntamente, independen­
temente da data da nomeação, perante o Ministro PreSiéJerite 
do Tribunal Superior do Trabalho em sessão preparatória 
de instalação do novo Ttibunal a se realizar na sede da Cc:!e 
Regional, no dia a~terior _à data designada para inStalação 
oficial do Tribunal Regional do Trabalho dà 19• Região. ~ 

§ l' Após a posse conjunta a que se refere o caput 
deste artigo, na mesma sessão preparatória de imtalação- os 
Juizes integrantes do Tribunal Regional do Trabalho da 19• 
Região elegerão, em escrutínio secreto, sqq_a presidência do 
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho os Juf· 
zes PreSidente e _Vice-Presidente da Corte para ó primeirO 
biênio, o~servadas as i:'ecorriendações da Lei Orgânica 'da Ma­
gistratura Nacional ou do Estatuto da Magistratura a qu·e 
se refere o art. 93 da Constituição Federal. ~ 

§ 2' Na impossibilidade de algum dos Juízes tomar pos· 
se na data prevista, terá-o prazo de trinta dias, prárrog"áVêl 
por mais trinta para fazê-lo, sob pena de perda do direito. 

§ 3~> A sessão preparatória e a sessão solene de insta­
lação serão realiZadas com a presença dos Juízes que to_maram 
posse no dia design~do._ Ausente o Juiz C_la_~~ista titular o -
respectivo suplente assumirá o lugar. 

§ 4' Na sessão solene de instalação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho o Ministro Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho empossará os Juízes eleitos P[esidente e Vice-Pre-
sidente da Corte. - - ' 

Art. 89 o·-n.ovo--ífibunal aprovará o respectiVO-Regi­
mento Interno dentro de trinta dias contad_os da data de sua 
instalação. 

§ 1' ~ Publicado o Regimento Interno 110s trinta dias sub· ~ 
seqüentes é assegurado aos Juízes Togados- dos dois Tribunais 
Regio-nais de que tTat1f-eSta lei, oriundos da· riiésm·a categoria,. 
pennutarem entre si, desde que o requerimento corijuDtõ seja 
apresentado em ambas as Cortes dentro do-prazo ·acima refe­
rido. 

§ 2• A permuta~ só terá eficácia se homologada pelo 
Pleno dos dois Tribunais Regionais, devendo as Certidões 
das Resoluções Adriiinistrativas- serem rertlétidas ao Trlbunal 
Superior do Trabalho para fins- -de re_gistio. Homolog-ada ã 
permuta esta terá caráter irretratável. - -

§ 3' A antigüidade do Juiz na composição do Tribunal 
que vier a integrar, na forma prevista ntJ' § 19 deste artigo, 
será definida pelo Regimento Interno. 

Art. 9' Até a data de instalação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 19~ Região, fica mantida a atuál competência 
do Tribunal Regional do Trabalho da 6• Região. 

§ 1' Instalado o TribunalRegional do Trabalho da 19• 
Região, o Presidente dO Tribunal Regional do Trabalho da 

·6• Região remeter-lhe-á todos os proces-sos oriundos do territó­
rio sob jurisdição do novo Tribunal, que não tenham recebido 
uvisto" dQ Relator. . 

§ 29 oS processos qUe já tenham recebido "visto" dO 
Relator serão julgados pelo Tribunal Regio·nal do Trabalho 
da 6• Região. 

§ 3' A competência para o julgamento das Ações Resci­
.sórias pertinentes a litígios oriundos do Est~do de Alagoas 
decididos pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6• Região 
com trânsito_ em julgado será-do Trióunai RegiOnal do Traba­
lho da 19• Região, salvo as~de competência do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. 

Art; 10~ As Juntas de cori-c;iliação e. JUlgarÚento sedia­
das no Estado- de Alagoãs ficam transferidas, com os respec­
tivos servidores e acervo material; para o Tribunal Regional 
do Trabalho da 19~ Região, s~IÍl prejuízo dos diré:ftos- adciui­
iidos e 1:"-:-:;pei~.:.Jas as situações pessoais de Juízes de ·carreira, 
Juízes Classistas e servidores._ - -
~= _ § 1' OS cargos existentes~na lotação do Tribunal Regio· 
nal do Trabalho da 6• Regiãô, a que se tefere este artigo,. 
ficam transferidos para o Tribunal Regional do Trabalho da 
19• Região. 

§ 29 Os iufzes de carreka, Juízes Classistas e Servidores 
transferidos na forma deste artigo continuarão a perceber ven­
cimentos e vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 6~ Região, até que o orÇâmento consigne, ao-Tribunal 
criado por esta lei, os recursoS necessários ao respectivo paga­
mento. 

§ 39 A investidura no Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 19• Região 
depende de aprovação em ·concurso público de provas ou 
de provas e títulos, ressalvadas outras formas legais de provi­
mento de cargos e as nomeações para cargo em- comissão 
declarado em l~i_de livre n~:m'!_e,.a_Ção e e~o_ne~çãp. ______ _ 

Art. 11. Ficam criados QO Quadro de Pessoal do Tribu· 
na! Regional do Trabalho da 19' Região, com retribuição pecu· 
niária-pTeViSta na legislação em vigor, seis cargoS de_ Juiz Toga­
do e dois de Juiz Classista. 

- - Art. 12. Além dos cargoS-e fUnções trã:nfúídos ou cria­
dos na forma do art. 11 destâ 1ei ficani criãdos, no Quadro 
Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do- Trabalho da 19• Região, c.om vencimentos e vant~gens 
fixados pela legislação em vigor, oito cargos de Juiz do Traba­
lho Substituto, os cargos em Comissão constantes do Ane-xo 
I, os cargos efetivos- cOnstariteS-do Anexo li e a Tabela de 
Gratificação de Representação de Gabinete, integrada por 
funçõ.es de Chefia e Assistência, constantes do Anexo 111 
desta lei. 

- § 19 Os cargos e ·as funções constantes, respectivamen­
te,_ do~_ Anexos I e 111 desta lei' s"efãO providos após-a inStiilaÇão -
do Tribunal Regional do Tr~balho da f9• Região, com sede 
~em Maceió, no Estado de_ Alagoas, n_çs termos da legislação 
em.vigor. 
~~ ~ § 2' Os valores das funções da Tabela c], Gratificação 
de Representação de Gabinete do Tribunal Regional do Tra­
balho da 19' Região serão idênticos aos da mesma Tabela 
do Tribunal Superior do Trabalho. 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 9 4595~ 

§ 3' Ato interno do Tribunal Regional do Trabalho da 
19~ Região estabelecerá as atribuições das funções constantes 
do Anexo III desta lei. 

Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho da 19• Re­
gião, dentro do prazo de noventa dias, contados da ins_t_alação, 
abrirá concurso público de provas e títulos para preenchimento 
das vagas de Juiz do Trabalho Substituto, depois de satisfeito 
o disposto no art. 5' desta lei. 

Art. 14. Os servidores atualmente lotãdos nas Juritas 
de Conciliação e J ulgamen~o_,_ com jurisdição no território 
da 19• Região da Justiça do Trabalho, poderão permanecer 
no Quadro de Pes_so~ da 6• Região, mediante opção escrita 
e irretratáVel,- manifestada ao Presidente do Tribunal respec­
tivo, dentro .do.prazo de trinta dias, contados da publicação 
desta lei. . _ 

Art. 15. · Compete ao Tribunal Superior do Trabalho, 
mediante Ato do Presidente, tomar as medidas de natureza 

..... ... 

_ -ªdministrativa para instalação e funcionamento do Tribunal 
Regional do Trabalho da 19' Região. 

_ " ~~. 16. AS despesas_jniciais de Qrganização, instalação 
- e funcionamento do Tribunal Regional do Trabalho da 19• 

.. 

Região, correrão à conta dos recursos orçamentários já consig­
nados ao Tribunal Superior do Trabalho pela Lei n' 8.175, 
de 31 de janeiro de 1991, Programa de Trabalho 
02.004.0013.5461- Instalação de Tribunais Regionais do Tra­
balho. 

Art. 17. Não poderão ser :nomeatlos, a qualquer título, 
para funções _de gabinete, cargos ern ctn:rtissãó ou f:unções 
gratificadas da administração do Tribunal, parentes consan­
güíneos ou afins, até o terceiro gràu, de Juízes_ em atividade 
ou aposentados há menos de cinco anos, exceto se integrantes 
do Quadro FJf.pcional, mediante co_ncurso público. • 

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 19. Revogam-se as ·disposições em contrário.-

.. 
ft~ DQIOIIAL DO ftAUt.IIQ D.l. ,l_ta ~110 

QOADaO I'DIUHIIft PC nno.u. DA DCUUaU. 

C''GO' IM,SO"IIIIQ 

- - DDIOKtii'AçAo aloiGO 

Din'io •. A.a. 01 Dil:••tor•Oeral da secr•tad• ~~ - lti•DAS•lOl,l 
....or-•to 01 •aer•~rlo•Cerel da Pr.•ldê~ ~-~ • 19e•DAS•l01.6 

Superior•• - 01 S.creUdo do Tribunal Pleno TAT • It•·DAS-102.5 

eódigo .. ft'!' ~1 Dix•tor da S~ratart. MaJ.nJ.•i:::rat"'v& TaT • lti•DAS•l01,5 

- It• .. DAS- 01 D4retor da ••crataria .llid:Laiiida TRT • 1fi•DAI-101.5 

100 •• Dh·•tor de lerviço Ta~ • l91•DAS•101.4 .. Aa•••aor de ·.J11la • h~arel • .Di:reitp 'fH' - u•~Du-toa.s 

OJ üaeaaor ft'1' - 191-DAS-102.5 

01 •ecret,rio da Corr•glldo~l• 'J'a': - lt•~D.U-101.5 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência 
comunica ao Plenário' que atendendo a uma~ salidfª'ç_ãQ do 
nobre Senador Jutahy M.agalhães, no sentido d~ que a Mesa 
enviasse ao seu gabinete uma relação de sócios das_empresas 
vencedoras e os tipos de concorrência nos processos de outorga 
de permissão ou renovação para explorar serviços de radiodi­
fusão sonora de som e imagem, a Presidência determina que, 
a partir desta data, nos termos do disposto no parágrafo único 
do art. 250_do Regimenv>I:ntern9, s~i~m publicadas em avulso 
e na íntegra as informações ~olicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cosl1!) -:Há oradores 
insCritos. _ __ _ '"· _ _ _ _ ~-~· --

Concedo a palavra ao nobre SenadorJosé Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO. (PTB-PR. Pronuncia o se.guin­
te discurso. Sem revis-ão do ·orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a crise econômica brasileira se aprofunda cada 
vez mais e, a cada dia que paSsa, os agentes econômicos res­
ponsáveis sentem-se autorizados a temer pela completa inca­
pactdade dos governantes em enfrentá-la para valer. Não que 
eles não tenham tentado. O probJema A_ que estão sempre 
atacando os efeitos, e n-ão as causas, da disfUnção responsável 
pela inflação rebelde e renitente, pela perversa distribuição 
de renda, seja a nível pessoal, seja a nível regional, e_ pela 
ineficácia crônica, transformada em improdutividade e, conse­
qüentemente, em miséria e fome pata a·m.ãioria da população 
brasileira. 

Foi isso o que aconteceu, por exemplo, durante o· Go­
verno Sarney; no Plano Cruzado. O ex-MJr:aistro Pílson Fun~­
ro teve a boa intençãd de dar mais poder aquisitivo à pôfnilaçâo 
brasileira e até conseguiu esse objetivo dUtã~te alg_u~_!_~~P~_:_ 
Mas como atacou apenaS os problemas tópicos, esquecendo 
a raiz do drama econômico nacional, a crise só virlã"-ã. ·se 
agravar, cada vez mais, levando de roldãÇ_ Dão apenas o minis­
tro e s~a eqUipe, mas também a -imagem de credibilidade 
adquirida pelo Presidente da Repúbl~ca de então. 

Como subproduto inde_sejável, além da i_!responsávelli­
quidação das reservas para importar produtos não prioritáriOs 
para a ·economia naCional, à época, o ~~a.no Cruzado ainda 
pode ser responsabilizado pelo estelionato eleitoral,_ do qual 
fof composto o Ço_ngtesSó Constituinte; ·autor de um t~xto 
cheio de distorções, que já foi apelidado de Constituição­
cidadã, mas que, na verdade, pode receber a alcunha de Cons­
titUição-madrasta, por haver consagrado, em letra de forma, 
e na forma da lei, alguns priVilégios e ínjustiças irreparáveis. 
Essa Cónstitt.ti,ção_ é __ obra de um grupo, que reuniu poderes 
inéditos qa História do Brasil, mas teriniriou sendo cas~gado 
pelo eleitorado, em 1989~ justamente :Pelo uso inde.vid_o de 
tais poderes. O recado básico dado pelo ~leitorado nas urnaS, 
na eleiÇão~ presidencial, e mesmo em sua seqüência, ou sejã, 
os pleitos estaduais e congressual do an~ passado, foi claro. 
Com tais resultados os eleit9-t~S brasilei~o:s pareciam querer 
dizer o seguinte: "vocês, simplesmente~, não Sabem o que 
fazem~·. 

A força política transferida ao Governo Collor pelo volu~ 
me de votos recebidos nos dois turnos da eleição presidencial, 
contudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, também terminou 
minguando, por ter sido mal-utijjzada por uma discípula decla­
rada de Dfison Funaro. A professora Zélia Cardoso-de Mello 
confiscou os ativos de.. quem dispunha_ de algum, de fonna 
brutal. Com isso enxugou o excesso de dinheiro no mercado 
naquele momento, mas, mais um vez, os responsáveis pela 
política econômica oficial vislumbraram apenas os efeitos, esw-

quecendo. as causas dos males que afligem a economia brasi­
leira. A verdade é que o Governo Collor teve coragem política 
suficiente -pãra p6r a mão no- bolso de praticamente todos 
os Cidadãos brasileiros que dispunham de algum poder aquisi­
tivo. Mas faltou, ainda uma vez, à equipe comandada por 
Zélia Cardoso ,de Mello a disposição polítiça para promover 
a verdadeira cirurgia, capaz de eliminai o câncer responsável 
por todos os sintomas doentios, cujo resultado final é a crise 
atual e de $empre, aparentemente insolúvel. Tal operação 
tornaria, entre outras_vantagens, desnecessário o avanço do 
gove.mo Sobre os ãtivos financeiros dos cidadãos brasileiros. 

A nomeação do novo Ministro da Economia, Fázenda 
-e Planejamento, o Embaixador Marcílio Marques Moreira, 

·e a formação de outra equipe, menos autoritária e m_ais predis­
posta ao diálogo, renovam a confiança de que algo possa 
vir a ser feito para se combater as causas do tumor maligno, 
que debilita o organismo econômico nacional. Feliziil_ente, 
já podemos alimentar esperanças, pois algo de prático foi 
anunciado: a formação, pela Poder Executivo, de uma comis­

. são encarregada de propor a reforma tributária. A comissão 
anunciada precisa ter consciêricia de" que a reforma deve ser 
ampla, geral e irrestrita, com coragem _de usar o bisturi para 
cortar profundamente, propondo as necessarias modificãÇões 
constitucionais, para repor o País no trilho do desenvolvimento 
e da prosperidade. Nós, Parlamentares, não podemos, de nos­
so lado, perder esta oportunidade de ajudar o Governo Fede-

-- ral, cobrando da comissão nomeada pelo Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento ação efetiva, e não apenas retó­
:ric~. Só assim cumpriremos nosso compromisso com os irmãos 
miseráveis de hoje ~as geraÇões futuras. 

O Brãsil está precisando, urgentemente, que essa Ieforma 
realiZe as medidas pregadas pelo candidato Fernando Collor 
de Mello em campanha, mas ainda não ·rea1fzadas pelo Presi­
dente, no Govemo. A açlQJ.iqistni.ção pública federal continua 
preciSando enxugar sua máquina funcí6nal, deter ã. emissão 
descOntrolada de moeda, garantir o equilíbrio da Federação, 
privatizar o máximo po-ssível empresas estatais e distribuir, 
de_ forma justa e equilibrada, a receita, evitando desperdícios 
e incentivando a produção e o inve·stimento. 

Tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, só pode vir 
a ser feito após, ou durante, a reforma fiscal. Trata-se, eviden­
temente, de um tema polêmico. Há várias idéias, algumas 
válidas, outras descartáveis, e pouco consenso a respeito do 
assunto, no Brasil. Um consenso, de qualquer maneira, é 
garantido: o da existência abusiva de impostos e taxas. Ne­
nhum país pode reivindicar o status de civilizado com uma 
plêiade de_ 57_ impostos e taxas, federais, estaduais e munici-

- ~ais, como é o. caso _b_r~sil~iro cq_ntemporâneo. Trata-se de 
uma selva intrincada e perigosa; dentro da qual impera o 
mais fort~, sem restrições. A injustiça está aí: as grândes 
empresas diluem a despesa burocrática necessária para: honrar 
os compromissos com o Fisco, mas as pequenas são forçadas 
a assumir custos proibitivos para alimentar a máquina arreca­
dadora triplice: o Município~ o Estado e a União, cada um 
por si, arrecadam impostos, Quem termina pagando a conta 
é o pequeno empresário, o consumidor, o trabalhadot:. 

Dentro dessa autêntica selva de impostos e taxas é preciso 
destacar a perversidade consumada da cobrança de impostos 
soQre gêneros de primeira necessidade. Caso o Estado precise 
mesmo da receita produzida por esse tipo de imposto, é evi­
deni~ que suas alíquotas devem ser baixas, para que o pobre 
não _f'tr_m!n~_ pagando um absurdo para a máquina arreca-
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dadora do Estado para comprar um quilo de arroz ou de . 
feijão. · ·· . . · 

Na prática, n6s:_todos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
somos responsáveis por tal situação. Pois aceitamos, serfl dis­
cutir, o aumento permanente de impostos no Brasil, um cons­
tante foco de injustiças e desequilíbrio. Cada imposto que 
se cria .:..... e essa tem sido a prática brasileira nos últimos 
anos - aumenta a carga daqueles que efetivamente pagam 
e o lucro dos que não pagam, jogando na rnarginalid_ad~ eCOJ?Ô­
mica todos aqueles que não podem pagar. 

A revolta fiscal tem sido um grande instrumento de cida­
dania e de luta pela liberdade e pela igualdade, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. De revoltas fiscãis- surgiram -as duas grandes 
revoluções modernizadoras, a francesa e a americana. Graças 
à rebelião contra a derrama (c_obrança exagerada de impostos 
sobre o ouro extraído das minas brasileiras), foi escrita uma 
das mais belas páginas da História do Brasil: a da Inconfidência 
Mineria. L..>m sua índole, definida como pacífica, o brasileiro 
de hoje encontrou uma forma de protestar contra a alta carga 
tributária pelo instrumento inválido e condenável da sonega­
ção·, utilizada pelo contribuinte como arma de defesa. Segundo 
os cálculos do Governo, nem sempre confiáveis, mas, ainda 
assim, os únicos que podem ser compulsados a respeito, a 
sonegação de impostos no Brasil atinge os 40% da renda 
bruta nacional. Essa é a triste verdade que precisa ser enfren­
tada. 

Quem enxerga a realidade conhece as razões de taJ desa­
fio. A carga tributária brasileira é alta e, mais do que isso, 
mal distribuída. Há indivíduos pagando impostos de !lleno_s. 
Por isso, outros são sobrecarregados. Quanto às emp~esas, 
a situação é a mesma. No Brasil, a expressão "justi9a fiscal" 
é uma piada de mau gosto. A revista ~xame~ em recente 
reportagem, registrou que um fabricante de caixa de marcha 
de automóveis chega a recolher 49,5% de seu faturamento 
em impostos. Os equipanientos usados em investimentos para 
o aumento da produção são gravados por impostos que atin­
gem 28% do preço da máquina. 

o ·sr. Divaldo SurUagy --v. Ex' me permite-um ãparte? . . 
O SR- JOSE EDUARDO - Ouço o aparte do nobre 

Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy .::...Ao falar sobre a carga tributária 
brasileira V. Ex~ foi buscar exemplos na história do Pafs. 
Nós poderíamos acrescentar exemplos da história das nações 
a respeito das implicações sociais de uma excessiva carga tribu­
tária: todos nós sabemos que a revolução americana, qu~ 
permitiu o surgimento dos Estados Unidos da A~érica, a 
primeira reação, o primeiro sentimento, que itã(f era o de 
libertação das colônias da Inglaterra, foi de repulsa ao Imposto 
do Chá e à excessiVa Carga tributária Por parte d~ Coroa 
Britânica. Nós sabemOS que a revolução que modificou os 
rumos da história da humanidade, a Revolução Francesa, foi 
também uma reação do povo contra a ex~essiva carga tribu­
tária por parte da famflia real- fi-ancesa. Nós sabemos que 
a Inconfidência Mineira, a Guerra dos Mascates, o Conflito 
dos Emboabas, todos eles tiveram como causa maior~ comO 
cansa inicial, a revolta da população contra a excessiva_ carga 
tributária. V. Ext, mais uma vez, traz ao debate nesta Casa 
um tema da maior importância, da maior significação. V. 
Ex\ revestido de uma dupla aUtoridade - de empresário 
vitoriOsO e de político conscientes, com ~idéiaS progressiStaS 
.-.e tendo a noção exata do papel. político no contexto do 

desenvolvimento sodal brasileiro, é·-que V._ Ex~ fala, neste 
J.rist.ante, para o País. Quero me c9ngrátular com V. Ex~ e, 
em particular, com_ Q_ Paraná por ter mandado V. Ex' para 
esta Casa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Muito obrigado, Senador. 
Precisamos inveriei-essa práiíca. Propondo uma reforma 

constitucional atã.cando OS doTs Iãd.Os deSSa moeda de servidão, 
imposta ao povo brasileiro .. De um_ ~a_d9_, ~ma reforma tri_bu­
tária, reduzindo os atuais 57 impostós-e_!axas para, no máximo, 
meia dúzia. De outro, medidas de controle sobre a fúria gasta­
dora, não apenas da União, mas também dos est3:dos federa~ 
dos.- É preciso fazer quem não_ paga itnpoStos pagar, taxar 
fortemente os ganho~ de capital e reduzir: o~ impostos sobre 
os assalariados - o que tem sido prometido, governo após -
governo, administração após administração, mas, infelizmeri­
te. não tem sido realizado, por causa, sobretudo, da falta 
de coragem dos que assumem a administraç~o pública, ~ncluN 
sive nós, membros do Congresso Nacional. Pois é preciso 
reconhecer a covardia e a cegueira do _Legislativo no enfrenta­
menta desse problema, uma vez _que a Constituição Vigeiite, 
redigida nesta Casa, -Sr. Presidente, Srs. Senadores, consagra 
privilégios herdados do passado e transmitidos às futuras gera­
ções. 

Parece-me evidente a necessidade de se manter o Imposto 
de Renda. Trata-se de um tributo moderno, cuja principal 
razão é a de pennitir a redistribuição da renda nacional. Não 
creiO cOmo um estado, por míniriio qu~ seja~ possa vii a abrir 
~ã_o de_ sua existência. Mas é precísõ, também, toinar o _!in pos­
to _de_ Renda compatível com o atual estágiõ- de. desenvol­
yi_me:n_to atravessado pelo BraSil-. É absolutamente insupor­
tável para uma empresa, principalmente numa situação de 
crise econômica Como· a. que atravessamos atualmente, pagar 
de 40% a 60% de_ impostos sobre seu faturamento, um verda­
deiro atentado contra a capacidade de investimento de quem 
quer que seja. Em tal panorama, o Imposto de Renda. deve 
ser mantido, mas, da forma como ele vem sendo cobrado 
no Brasil, ultimamente, é_ sufocante. É preciso rever, lirgeri.te-
mente, suas alíquotas. _ . . . 

Como empresário e comO" in.V~tidor, reconheço que·-a­
limitação em 6_0%_ na taxação do lUcro das empresas é um 
absurdo a mais no quadro distorc~do da realidade tributária 
ói"asileira. Acho que o Imposto de Renda, seja sobre a pessoa 
física, seja sobre a j4rídica, deve ser progressivo e sem nenhu­
ma limitação. No _caso das pessoas físicas, a tax:?ção maior 
sob.re salários e vencimentos mais ele_vados ajudará o Governo 
a-combater um dos males crônicOS dQ Brasil, o dos "marajás". 
A tabela progressiyÇt, sem limites! pode i~ a ser um instrumento 
a·de"quado pai-a se acabar de vez com vencimentos exagerados 
dos superfuncionários da máquina ãdministral:iva pública. 

No caso das pessoas jurídicas, ·se o lucro sobre o capital 
ínvestido for de 10% ao ano, parece~me evidente ser justÇJ 
cobrar, digamos, 30% de ImPosto de Renda. se atingir 20%, 
a taxação do execedente deve subir para 40%. Se o empresário 
conseguir o excepcional resultado de 25% _de lucro sobre o 
patrimônio bruto, o diferencial precisa ser taxado em 55%. 
Se atingir índices altos como 40%, pode-se pensar em alíquotas 
de 90% ou até mesmo chegar-se ao aparente absurdo de 100% 
de taxação sobre o excedente que ultrapasse o lucro normal, 
con~çJ~rado o patamar de 10% como· pâdiâo. Em vez de 
criar novas taxas, como PIS e Fi~social, bas~aria _ 9 Qovemo 
auméntar a taxação sobre· o ex:cess<? de_ lucro das empresas, 
usando o-"lmposto de Renda mesmo. Minha proposta pode 
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parecer dura demais; ·para o empresariado nacional, mas é 
preciso corrigir as distorções provocadas pela cultura inflacio­
nária brasileira. Tal cultura distorceu o_s c_ritérios de bom­
senso, do razoável. 

Reconheço ser necessário levªr· em conta, na tribut~ção, 
a taxa de risco do empresáiJO em Suá_atiVidade._Masé preciso 
registrar que, nessa questão, o capitalismo brasileiro tem sido 
bastante sui generis. Nos outros países, o risco adVém apenas 
da atividade econômica ein si. No Brasil, o risco foi transferido 
para a autoridade econômica. O risco-de -umadeterminada 
atividade é __ determinado, não pela natureza de tal ati"vidade, 
mas pela capacidade de intervenção do Estado,_ através d;:ts _ 
polítiCas ec0ri6rilicas- imagiilâdas -- e levadas a cabQ -pelas 
autoridades delas encarregadas. No capitalismo brasileiro, o 
risCo, elemento ·natural no regime de livre mercado, é p·olítico, 
não _econômico. 

O Estado_ precisa reduzir, dfasticamente, a taxação-·sobre 
a atividade produtiva. A renda, atualmente auferida por esse 
meiO, deve ser substituída por essa taxaçãó_do lucro exagerado 
e pela redução drástiCa da sonegação, subproduto natural d_e 
uma modernização, que torne o sistema triQutário brasileiro _ 
mais justo. O espirfto da reforma fiscal proposta por mim 
é o da progressividade: quem pode mais paga mais imposto; 
quem po~de menos paga menos imposto. Mas, também, quem 
produz mais deve ser beneficiado, punindowse a improduti­
vidade pela progressivtd_ade do imposto. Atualmente, o Go­
verno Federal pune o asSala,riado, com a retenção extorsiva 
do Imposto de Renda.na fo_nte. ls_so pode ser cômodo para 
os arrecadadores, mas se. trata de uma verdadeira perversi­
dade, que precisa ser corrigida-. 

Da mesma forma, recqnheço a impossibilidade de uma 
política equilibrada em relação ao comércio exteriõr ,_se não 
for mantido um impostO Sobre a importação de bens e serviços. 
É inadmissível, porém, manter-se o atual sistema de impostos 
sobre os salários do trabalhador, pois ele onera os encargos 
das empresas e reprime o nível salarial dos trabalhadores. 
Os níveis de encargos SQciais do Brasil, superiores a 100%, 
transformaramwse em inimigos do desenvolvimento, pois- fa­
zem as empresas gastarem demais com suas folhas de paga­
mento do pessoal, enquanto os trabalhadores recebem salários 
menores. É preciso aCabar com essa situação estapafúrdia, 
inexistente em outros paíseS, mesmo nos-maís-desenvolvidos, 
e, também, com alto nível de exigência- dos Sindii::átOS"õperã-­
rios, no primeiro mundo.-

Não é possível niail.ter o equilíbrio da, Federação 1 se não 
se der aos Estado s federados uma fonte de a:rre!_cadação. _ 
É justo que seja cobrado o Imposto sobre Circulação de Mer­
cadorias e ServiçoS, ~as~·rmo-mais com a impo-rtânCia-que 
esse tipo de tributo tem hoje para os cofres estaâuais: A 
diferença em receita para -os -Estãdo s pode - e deve -
ser substituída por uma distribuição- niais eq üãnimé pêlo Go- -
vemo Federal do bolo arrecadado com o aumento da arreca­
dação do Imposto de Renda. E é por isso mesmo queoiinpos~ 
to de Renda é o melhor instrumento de justiça fiscal. 

ConSidero, também, importante~--; ntantúenção do Inl­
posto Territorial Rural- ITR. Só_qu<:_a~vog<f a utilização 
do mesmo critério progressivo do Imposto de Renda_ para 
ess.e tipo de tributo. Acho, contudo, que tal progresSiVidade 
não deve ser feitã.levando-se em conta a-dimensão da proprie­
dade, mas, principalmente, a sua produtividade. OU sejã., as 
alíquotas serão menores, à medida que o produtor rural con­
siga. índices melhores de produtividade. A improdutividade 

será punida com uma tabela progressiva de taxação, a exergplo 
da proposta para o Imposto de Renda. Acredito ser essa pro~ 
gressividade um valioso instrumento para a reforma agrária, 
de que_ tanto s~ fala no Brasil, mas de cujo rumo sempre 
se perde. - - -- - -

Na reforma fiscal por mim imaginada, as prefeituras pode~ 
rão cobrar dois tipos deimpostos. O primeiro é o ISS, pois 
os serviços são, tradiciqnalmente, da alçada .municipal. O se­
gundo é o Imposto T_e__r__ri_torial Urbano, "que, a exemplo do_ 
Territorial Rural, pode ser utilizado como instrJJmento de 
política urbana, promevendo, por exemplo, o zoneamento 
e ordenando o crescimento, hoje caótico, das cidades brasi­
liíias. 

-- Com .esse elenco r~duzido de impostos, será eliminada 
a parafernália contábil que onei"á, de forma brutal, as empre­
sas- Qrasileiras, facilitando a própria- tarefa-arrecadadora de 
municípios, Estado s e União. Um proje"to de modernização 
fisc;_al inclui, neCessariamente, a redução de alíquotas e taxas 
sobre produção, substituídas pela tributação direta e progras­
siva da renda. Devem, também, ser eliminados os impostos 
sobre bens de investimentos, além de se compatibilizar o prazo 
de recolhimento dos impostOS Com o fluxo de caixa:s das empre­
sas que, atualmente, pagam à vista impostos por vendas feitas 
a prazo. Dessa forma, a carga tributária brasileira será compa­
tibilizada com a de outros países. É até trágico falar em entrar 
no Primeiro Mundo, quando a produção brasileira é taxada 
a uma razão seis vezes maior do que_ a média dos_p;:tfses prós­
peros. 

Mas é preciso garantir, de outro lado, que esses impostOs 
tenham aplicaÇãO jtista e prOdutiva. O trabalhador e o empre­
sári9 brasileiro não podem mais sustentar essa máquina pesa­
da, ineficiente e corrupta, que faz funcíonar 6 Esh:do brasi­
leiro. Não basta reduzir a-carga tributária, muito-ãlta, inflacio­
nária e inibidora de inveStimentos. -Para sair-da_ trilo&ía.da 
miséria, que assola o Brasil - muito imposto, pouco salário 
e serviço público ineficiente :...=, é preciso reduzir os gastos 
e acabar com os desperdícios da administração pública. E 
não- apenas- da federal, Sr. Presidente, Srs. Senadores. É pre­
ciso atacar o problema, sem medo nem timidez, no âmbito 
estadual. 

O Governo Collor teve 0_9rgulho de anunciar, em seu 
primeiro ano, haver reduzido -a zero o défiCit público. Na 
verdade, a União eliminoll. o déficit do Tesouro Nacional. 
Mas, nessa conta, não _entram _ _Q ronlbá da Previdência, de 
um lado e, de outro, os gastos dos Estado _s. Enquanto anunCia 
cortes na Uniã~-; o <;Jovern_o Federal nainora, a peso de_ ouro, 
os gOvernadores dos trés EStaOo s-nütiS-riCõs da FederaÇão: 
São Paulo,-Rio de Janeiró e Minas Gefãís, respOriSivets;-·errc 
conjunto, por mais de 80"% da economia nàcional. O Governo 
Federal teve o mérito de alcançar, pela primeira vez em Iiluitos 
anos, um superávit do Tesouro Nacional. No entanto, cobrou 
do contribuinte, do cidadão comum, do trabalhador brasileiro, 
aS colHas pesadas da manute.nção -dos bancos estaduais, trans­
formados em verdadeiras casas da_ moeda por alguns governa­
dores sem escrúPulos e, evidentemente, sem nenhum compro­
rriísso com o combate à--inflíição;ãn.Unciado cOmo prioridade 
básica pelo Presidente Fernando Collor de Mello. 

_ A triste realidade,_ Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que 
poucos governadores eleitos em 1990 emitiram, até agora, 
a(gum-· sinal de estarem convencidos da nece§S~-d~de de parar 
de _desperdiçar recursos, enxugar a máquina administrativa­
e trabalhar poi urit serviço- pUblico mais eficiente e menOs 
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oneroso ao bolso do contribuinte. Se São Paulo, Rio de Janeiro 
e Minas Gerais se conscieilti.Zassem da necessidade de parar 
de gastar irresponsavelmente, com a contratação de obras 
desnecessárias, a manutenção de pessoal ocioso e a concessão 
de privilégios para esse pessoal, certamente o Brasil já teria 
dado um largo passo no rumo da solução das graves enfermi­
dades econômicas por nós sofridas. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me-v. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Pois não, nobre .Senador 
Almir Gabriel. 

O Sr: Atm.if Gabriel- Nobre Senador, quero manifestar 
a minha maior admiração pela segunda parte do pronuncia­
mento de V. Ex!, quando coloca a irresponsabilidade adminis­
trativa de Governos estaduais e a do próprio Governo Federal 
na gestão da coisa pública, especialmente no momento e que 
essa empresa pública, chamada União Federal, está absoluta­
mente falida. Acho que a proposta que V. Ex~ faz, no que 
respeita à reforma tributária, cOntém dados da maior impor­
tância, da maior significação e do maior conteúdo democrá­
tico, ha medida em que obriga a uma participação maior da­
queles que mais recebem e mais ganham da sua atividade, 
qualquer que seja ela. Acho que vale a pena. sem dúvida 
nenhuma, nos debru·çarmos na proposta de V. Ex~ com relação 
a Imposto de Renda e tantos outros. Sobre esse assunto que 
eu diria referente à segunda parte do seu discurso, tenho 
extremo encanto e gostaria realmente de me aprofundar, ler 
e ver de que maneira -se poderià contribuir no sentido de 
servir de modelo para que o Brasil salte da situação que está. 
Com -relação à primeifa parte-, oU aquela que embasa essa 
proposta de V. Ex~, algumas coisas me deixaram preocupado. 
Uma, a de considerar que o trabalho de Dflson_Funaro consti­
tuiu a base de um estelionato eleitoral. 0- que houve, na 
verdade, foi" um Governo incompetente, que usoU mal uma 
medida, que foi o Plano Cruzado. Aquela passagem, que 
buscava uma mudança de cultura na economia brasileira, na 
verdade, foi utilizada de maneira muito ruim pelo então gestor 
da República e, por iss'o mesmO, levou ao fracasso uma pro­
posta que era de extraordinária importância para o País. O 
segundo ponto colocado por V. Ex•, do qual discordo, é se 
c_onsiderar que a Constituinte foi fruto de grupos. Acho que 
nunca nenhuma ConstitUição de nenhum país do mundo teve 
uma participação popular tão efetiva como a da Constituinte 
brasileira, que resultou nessa Constituição, por uns-apélidada 
de Colcha de retalhos, por outros, como o Deputado Ulysse_s 
Guímaráes, corrente a qual me filio -,que a chama de Consti­
tuição cidadã. Quero dizer a V. Ex~ que estivemos compütafldo 
na época, como Relator da Comissão de Assuntos Sociais, 
136 Constituições desses países. S6 no âmbito da. Pre_yidência 
Social, 5_8 no âmbito da saúde. Um fato que me ficou muito 
claro foi que os países ineD.os desenvolvidos, onde existia mais 
injustiça social, eram exatamente aqueles onde mais havia 
questões ligadas ao ·âmbito social constitucionalizadas. O Mé­
xico; a Bolívia e o Peru, países assim, em estágio de desenvol­
vimento ret:itrdad_o, são os que mais têm constitucionalizado 
coisas que são consideradas como da lei comum. A Inglaterra, 
os Estados Unidos, o Japão, a França, a União Soviética, 
todos esses outros países têm, na sua Constituição, muito 
menos coisas do que nós. O que issó significa? Significa que 
no Brasil o Governo, ao longo do tempo, como não cu_mpre 
as leis, na verdade, teve ele levar para a Constituição determi-

nadas coisas que poderiam perfeitamente estar se_ndQ_aten­
didas a nível de legislação comum. Significa também um segun­
do ponto que me parece importante. o--que é o nosso_Oover­
no? É um reflexo das nossas elites, e tão-só o reflexo das 
nossas elites. Não acho que tenha havido a resposta eleitoral 
na eleição do Senhor Fernando Collor de Mello. Houve, sim, 
uma resposta a uma massiva propaga-nda desencadeada por 
um elemento d_o poder e da elite, que se _chama TV Globo. 
Foi ela quem elegeu o Senhor Fernando Collor de Mello, 
não foi o povo, realmente, quem decidiu, segundo uma discus­
são crítica a escolb.ª de uma pessoa que pudesse representar 
a melhor aspiração da sociedade naquele tempo. Se fosse, 
teria sido eleito o Sr. Mário CoVas, com certeza absOluta, 
ou o Sr. Ulys_s_es Guimarães. Coffi certeza, não se elegeria 
Fernando "toUor de Mello. Mas foi eleito exatamente pela 
Empresa Globo. E quem é que sustenta a empresa Glob_o? 
A elite brasileira! Então, o lastimável de tudo é que, na verda­
de, a elite brasileira tem conduzido este País a esta situação 
em que estamos, ou seja, o Estado está literalmente falido, 
completamente falido! E, com relação à carga tributária, Sena-: 
dor José Eduardo, tenho alguma dúvida -e estudamos bas­
tante isso- quando discutimos a questão da seguridade social. 
Ora, se é verdade que o Brasil tem um PrOduto Interno Bruto 
de 400 bilhões de dólares, produto formal ou visfvel, e se 
o Produto Interno Bruto invisível se situaria em torno de 
40% disso, chegaríamos, então, a uma econoritia formal mais 
a informal de um total de 560 bilhões de dólares. Se, por 
outro lado, o total das arrecadações brasileiras chega a algo 
em torno de 80 ou 90 bilhões de dólares e se, retirando do 
orçanlento brasileifo aquelaS estinlativas que ap'arecem- no 
"deve" e no "haver" - e que são apenas papéis, inovimerl-­
tação de número -- e se chegarmos ao valor real da conta 
brasileira; vamos ver que ela representa 45 ou 50 bilhões 
de dótaies, portanto, em tomo de 10% do Produto Interno 
Bruto. Há um estudo longo e muito bem feito demonstrando 
que há dezessete anos a carga tributária bruta brasileira que 
era de 25%, desceu para 21%. A carga tributária líquida 

. era 17%; situa-se agora em 10,5%. Ora. a SuéCiã. tem uma 
carga tributária de 65%; os Estados Unidos, em torno de 
35_%; a França, a~ir11:a _ d~_ ~0%; a Espanha e_ outros países 
se sítuam na faixa de 30 e 40%. O Brasil não se situa nem 
ao_ menos em 25% da carga tributária bruta hoje, em relação 
ao_ seu PIB. Então, na verdade, o que existe no Brasil é 
uma brutal injustiça fiscal. Concordo inteiramente com V. 
Ex~ QUem paga não e nem o microprodlltor. nem é-o pequeno 
cOmerciante; que paga sempre é a população, é o povO", é 
o trabalhador. E ele quem paga, porque o tributo está embu­
tidõ-Do -preço. Na verdade, podemos até dizer o que aconteceu 
aqui durante a Ass_em~léia _.Nacional Con~tit~inte. Todas as 
vezes -que queríamOs __ um direíto __ a_ mais, -era extrema:meíite 
difícil colocar-mos. Mas todas as vezes que dizíamos que aque­
le direit()'Sefia pago peJO Estado, os liberais aceitavam, cólil 
todo prazer, com toda alegria. O que isso signifiCa e que 
as tais esquerdas brasileiras nem são capazes de perceber? 
Significa que, na medida em que o Estado substitui a empresa 
em dar determinados_ tipos de direitos a:o trabalhador, pode-se 
ter um salário menor, porque O Estado dá educação, o Estado 
dá saúde, o Estado dá transporte, o Estado dá alimentação, 
o Estado dá tudo. Portanto, no fim, fica o salário que temos, 
ulna remuneração indigna do trabalho. Temos análises _das 
rendas nacionais dando conta de que a parte referente ao 
trabalho diminuiu_de 55% paia 30% da renda nacional. Ouço 
com atenção e admiração muito grande o discurso de V. ~x!, 
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porque sei que representa uma área impOrtante do empresa­
riado nacional, do empresariado progressista. Que a voz de 
V. Ex• possa servir de alerta e r!!lação a essa elite que tem 
dominado o País até hoje. Quando ouço Roberto Campos 
discursando, dizendo que os "ismos" brasileiros são- a causa 
do nosso atraso, fico até pensando quem foram os ministros 
do Planejamento,-quem foram os ministros da Fazenda, quem 
forãm os Presidentes, se não foram todos resultados dessas 
elites que estão aí? Então, a-voz de V. Ex~. acho, deve trans­
bordar os limites do Congresso-Nacional, deve fazer presente 
dentro das associações, dentro dos sindicatos, dentro das fede­
rações de empresários, a fim de que se cónscien-tí:re-m-aa possi­
bilidade de se construir um País em que esta situação -de 
que o Estado-deve ser encarregado de tudo, de criar a infra-es­
trutura econômica, dar eletricidade, dar transporte, cobrir 
todas as necessidades sociais coletivas, como saúde, educação, 
e assim por diante, proteger õS empresáriOs através de incen­
tivos e depois considerar que o Estado é grande. Ora, veja 
bem, o País tem 1,3 milhão de funcionáriõS públicos. Di"z-se 
que tem muitos funcionários. Se compararmos com_o_s Estados 
Unidos, França, Espanha e outros, nós temos muito menos 
do que eles. Se formos ao interior.da Amazônia, vamos ver 
que as unidades da fundação CESP estão com a metade dos 
funcionários que necessitaria, o mesmo ocorre com a Sucam. 

O Sr. Ronan Tito- E o Sàláriol 

O Sr. Almir Gabriel - E o _salário miserávell agora, 
o que acontece? Brasilia fein excesso de funcion-ã::i'ios. São 
Paulo tem excesso de funcíonáriós, Rio de Janeiro tem excesso 
de funcionárioS. Entãó, na verdade, o que existe é ·uma fiá 
distribuição, quer de servidores, quer de renda, quer de impos­
to_s_._ E quem provocou isso-, nobre Senador José Eduardo, 
foram a elites brasileiras, porque o povo brasileiro- mesmo 
ainda não teve vez de chegar ao mando deste País. Muito 
obrigado. 

O SR- JOSÉ EDUARDO- Agradeço a V: Ex' pelo apar­
te, que vem enriquecer o- nõsscr-pronundamento. 

Concedo um aparte ao nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito_,- Nobre Senador José Eduardo, devo 
dizer a V. Ex~ que me felicitO por estar no" plenário riesta 
tarde, porque a vida do parlamentar, sabe muito bem V. 
Ex~, é departamentalizada. Às vezes estamos no gabinete _tra­
balhando, às vezes nas comissõe~. outras vezes na~ depen­
dências, às vezes__n~ base, e isso sempre representa trabalho. 
Acho que V. Ex~ está fazendo um extraordinário âiscurso 
e .no lugar certo. Aqui é o lugar do debate dos grandes temas 
nacionais. Devo dizer a V. Ex~ que até me cansei ultimamente 
com os discursos proféticos qUe critiéám, de maneira acerba, 
tudo que acontece aí, dizendo que tudo isso não presta, que 
tudo isso não vale n_ada, lembrando muito a_figUra do adoles­
cente, que para apresentar o seu próprio valor tem que negar 
todos os valores existentes. No entanto, como senador ,que 
V. Ex• é, que riós somos, temos Obrigação não só de criticar 
o que há por aí, mas de apresentar alguma proposta. Porque 
senão vamos fiCarcoiriõ qualquer ativista político, nasesquinàs 
das ruas, dizendo que fulano não presta. Acho que até este 
País precisa muito in'ais de autocrítica do que de crítica. Criti-­
car, qualquer locutor ou animador de televisão_o faz, d_e manei­
ra devida ou indevida. Na verdade, neste _momento, precisa­
mos- de propostas. Devo dizer a V. Ex~ também que _you 
inverter o discurso do Senador Almir Gabiid, quando S. EX' 
começa elogiando a segunda parte e depois cdticarido a primei-

ra. Vou na primeira. Também discordo de V. Ex• A nossa 
Constituição aconteceu num determinado momento histórico. 
Se aquele episódio influenciou à eleição, todas as eleições 
são influenciadas por qualquer acontecimento social de reper­
cussão. Lembro-me bem qual).do o ex~Ministro Dilson Funaro, 
no mês de abril, disse aqui mi ComíSSão de Assuntos Econô­
micos do Senado Federal-e eu era deputado -que precisava 
soltar a economia, tiiar o gesso da economia para ela se rea­
justar e o Porta-voz da Presidência da República 9-isse: "Quem 
falar em descongelamento é traidor da Pátria''. Naquele mo­
mento, o Minist_!o ficou atrelado àquela política, mesmo sa­
bendo que deveria mudar. O único erro do qual podemos, 
neste momento, acusá-lo, se é que podemos, é o de que S. 
Ex~ deveria ter deixado o Ministério, naquele momento, no 
meu entendimento. Outro aspecto que goStaria de analisar 
com V. Ex~ é o do momento psiCológico que vivíamos: o 
da reação de uma ditadura. A Constituição foi feita de maneira 
reativa. Tanto que este colega de V. Ex~ apresentou em 87 
uma emenda para que ela fosse revista cinco anos depois, 
em 92, porque em 93 já estate1fiós falando em eleições. _Creio 
que devemos fazer uma Constituição prOspectiva, olhando 
para o futuro. Nosso País ficou engessado por Uma ditadura 
de vinte e tantos ~nos, __ plantando aqui todas as mazelas que 
V. Ex~ denuncia com muita propriedade- porque todas essas 
mazelas que aí estãO; é bom que fique claro, foram herdadas 
de um regime ditatorial de vinte e tantos anos. Gostaria -de 
lembrar, inclusive ao SenadOr Almir Gabriel, que, num deter­
minado momento, este País chegou a criar em alguns estados 
56 tributos e, em outros, chega perto de 80. Sabe para quê? 
Para não tributar. Como se vai criar 80 especialistas em tribu­
tos, 80 tipos de fiscais, se podemos reduzir es_sa carga tributária 
para 8! Mas, se reduzirmos a carga tributária para 8 tributos, 
sabe o que acontecerá? Yamos correr o risco de tributar. 
Tributar e receber, porque o nosso problema não é só o de 
tributar, é també-m o de arrecadar. Ouço, muitas vezes, Uni 
advogado paulista da Federação do Comércio faZer a seguinte 
áiífiDã.ção: este País é o que mais cobra-impostos no mundo." 
Nessa frase, eu fa_ria uma vírgula, não Colocaria ponto, e conti­
nu-aria: Hmas é o que menos recebe". Os números já fOram 
fornecidos pelo Senador Almir Gabriel. Com a carga tributária 
que temos, seria justo que tivéssemos uma arrecadação líquida 
de 34%. Mesmo com a "garfada" do Plano Cruzado chegamos 
a 22%. O País precisa de recursos para se desenvolver. É 
desigual? Totalmente desigual. Agora, V. Ex~ faz uma pro­
posta tópica. Não vamos fugir dela, vamos debatê-la. Parabéns 
a V. Ex~! Conte não só com o Senador Almir Gabriel, mas 
com_ este modesto Parlamentar que vos fala. Vamos discutir, 
temos que mudar essa carga tributária. E V. Er' nos dá algu­
mas regras básicas que são mundiais. A questão do Imposto 
de Renda progressivo e tantas outras. De maneira que me 
felicito por estar aqui e aceim-o-repto de V. Ex~, para que 
comecemos verdadeiramente -não ficarmos jogando pedras 
sobre o passado e mesmo pela realidade tópica que é essa 
do passado - mas começarmos agora a pensar num novo 
Brasil. Chega de muitas críticas, precisamos agora da autocrí­
tica, e este Senado é o lugar para o debate dos grandes temas. 
Por que não sobre a questão tributária? Muito obrigado e 
me perdoe pelo alongamento do aparte. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Agradeço a V. Ex• pelo apar­
te-, que vem enriquecer o nosso pronunciamento. 

Q grave é que nós, parlamentares, não temos mujta .auto­
ridacte·p::tra condenar os governadores, pois eles também são 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESsO-NÁCIONAL (Seçao li) Sexta-feira 9 · 4ó03 

vítimas da Constitmçifó-em vigof~ iedígída neS-ta C3sa eaiitOf­
gada em 1988. Essa Constituição, qUe garante a estabilidade 
do funcionário público, também transformou os inativos do 
setor governamental em verdadeiros privilegiados em relação 
aos trabalhadores comuns, das empresas privadas._Um traba­
lhador aponsenta-se com um salário mínimo, e o GOVerno 
diz que isso é irifladóiiáriO;· maS ninguém tem cqtagem-de 
pôr o dedo na ferida. Por que ninguém reclama do fato de 
os funcionários públicos se aposentarem com salários integrais, 
no pico de suas carreiras, aos 48 ou 50 anos de idade, e, 
ainda, graças à ConstituiçãO Cm Vigor,-cõin o direitO de agregar 
todas as vantagens conquistadas pelos ativos, tais comO qüifl­
qüênioso, testa básica etc.? Não é justo que um mílitar seja 
promovido no momento de sua aposentadoria nem que os 
funCíonãrios do Podei Judiciário tenham tant_~_s '!~tag_elts, 
quando deixam o serviço ativo. 

Tais privilégios, Sr. Presiqente, Srs. Senadores, é que 
me levam a considerar a ConstituiçãO em vigOf;·na Vei"dade, 
madrasta e não cidadã, pois 30 milhões de brasileiros, que 
trabalham, são obrigados a pagar essa conta toda com o suor 
de seu rosto, e ainda são taxados por isso. 

Por conta dessa distorção, o ffiaior estado da Federação, 
São Paulo, é obrigado a pagar32% de sua folha de pagamento, 
que foi de 178 bilhões de cruzeiros em julho, para seus 20% 
de inativos. Essa carga é maior justamente em estados.meno­
res e mais pobres. Em Santa Catarina, por exemplo, a propor­
ção atingida já chega a ser, quase, de um inativO por cada 
funcionário ativõ, õ que onera ainda mais o bolso do contri­
buinte. 

Por isso tudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil 
precisa de um reforma constitucional capaz de reformar a 
máquina administrativa PUblica, revendo a estabilidade e os 
privilégios de aposentadoria do funcionalismo e tendo a cora­
gem de privatizar, não- apenas empresas, m:as também ser­
viços. 

Tal reforma precisa incluir a moder~ização da política 
tributária, com a redução do número de impostos, a simplifi­
cação do processo de tributação, arrecadação e fisC-alização 
e a redução do custo de coleta de impostos e de admínistrãÇiio 
e controle tributário das empresas. Uma política assim deve 
onerar proporcionalmente menos a poupança reinvestida, me­
lhorar a distribuição da carga tributária entre os vários segmen~ 
tos econômicos e dar estabilidade ao sistema fiscal, i~pedindo 
as muda'ilças, que, hoje, são, praticamente, anua:is. Convém, 
ainda, inverter a tendência de incidência, pois hoje paga mais 
quem menos ganha. E proibir, terminantemente, a criação 
de novos impostos. Afinal, hoje, o Congresso permite ao 
Poder Executivo o âesçumprimento da Jei, defxando que o 
Governo Federal crie tributos e aumente alíquotas a seu bel­
prazer, o que deve ser considerado, mais do que ilegal, crimi­
noso. 

Aproveito a oportunidade para conclamar os nobres Se­
nadores da República a proibir, também, o abuso represen­
tado pelo constante aumento de tarifas do se_ryi_ço p_úblico. 
Os tarifaços representam uni meio de se mã."n.ter girando a 
roda da inflação, país ã. elevação das tarifa-s leva ao aumento 
dos preços dos produtos, que, por sua vez, faz os trabalhado~es 
exigirem maioi'es salários. O círculo vicioso inflacioriário resta­
belecido mostra a necessidade da urgente adequação da conta~ 
bilidade das empresas estatais, que tentam mascarar§oua ine_fi­
ciência com o recurso abusivo aos tarifaços. · - -· --· 

O Sr. Esperidião Amin - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador José Eduardo? 

~O SR. JOSÉ EDUARI)Q- _Qyçó, com prazer, o aparte 
do nobre Senador Esperidião Amin. 

~ . 'O :Sr~ Esperidião Ámin- Senado~ José Edu~rdo, -gostaria 
de me congratular com o seu pronu-nciamento, gue trafa pro­
funda~ ente de vários setores importantes da econ9mia e da 
sociedade brasileira. Não podendo, nem pretendendo comen­
tá-lo de um modo geral, quero aduzir a dois tópicoS do CfUe 
V~ ~-x~ aborda: um até em função da citação do me.u estado, 
em particular, na questão do regime de remuneração dos pro­
ventos de aposentadoria dos servid9:res públicos. Corifion­
tando essa colocação com o número apontado_, ~'!!>e uma retifi­
cação não muito grande, mas substancial: na verdade, a folha 
dos inativos de Santa Catarina não chegou a 40% mas é u~ 
número expressivo .. Sem dúvídã alguma, está em 38%, para 
ser mais eX:ato,·pelos últimos balancetes que o atual Governo 
de Santa Catarina, em boa hora, divulga, todos os meses, 
para que toda sociedade saiba do esforço que está sendo feito 
para-Colocar as finanças estaduais em dia. Gostei de confrontar 
esse mesmo esforço com uma outta observação ·que V. EX" 
fez aCerca do que ocorre no tratamento da dívida, especial­
mente da dívida imobiliária de outros estados brasileiros. Já 
tive oportun~dade de, na Comissão ·de Assuntos Econômicos, 
inclusive com a participação de V. Ex\ solicitar do Governo 
Federal o enunciado de quais são os__critérios que Vêm nortean­
do o relacionamento entre o Governo-Federal e os.estados 
brasileiros nos chamados entendimentos referentes às dívidas 
eStaduais. Não houve critério no_s primeiros oitO memorandos 
de entendimentos firmados -isto ficou patenteado por duas 
respostas que o Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento endereçou ao Senado em função _de u_rn requerim~nto 
de informações que fiz e que o Senado acolheu - e não 
s~ sabe, tamPém, quais são qs critérios da .reneg9ciação que 
os jornais informam- já está em curso em relação aos memo­
randos de_ entendimentos firniados em março e abril deste 
mesmo ano. O Senado, que tem atribuições constitucionais 
neste particular, tem que ser alertado também em função 
desse pronunciamento de V. EX: O_ Segundo tópicõ é ·a respeito 
da simplificação tributária, que c·ornpreertdeu a primeira parte 
do que eu pude acompanhar de seu pronunciamento. Quero 
dizer a V. Ex~ que é realmente neçess~rio -que se parta para 
a simplificação tributária, mas quero fazer coro às palavras 
do Senador Almir Gabriel: simplificaçáo~ tributária não quer 
dizer arrecadar menos; pelo contrário, no Brasil vai_ ter que 
se arrecadar mais. Simplificação tributária, na minha-opinião, 
também significa abolir certas renúncias fisCais qUe ainda eStão 
aí a privilegiar cartórios, verdadeiros furúnculos_situados sobre 
a chamada iniciativa privida, que hoje representam mais de 
20% do Orçamento da União. Mais de 20% do Orçamento 
da União não entram. em termos de receita efetivada, por 
força de incentivos fiscais e subsidias que, supostame-nte, deve­
riam reduzir desigualdades inter-regionais, mas que pela sua 
efetiva aplicação resultam mesmo na agudização·das desigual­
dades intra-regionais. Nas regiões em que se· deveria estar 
ajudando a diminuir a pobreza, eles contribuem para o fortale­
cimento dos mais fortes pela via de um sistema espúrio de 
vasos comunicantes e sistema circulatório. Então, aduzo esta 
colocação ao pronunciamento opottunísSimo de V. Ex\ junto 
com minha admiração pessoal, o r_neu apreÇo, a minha amizade 
e o respeito ao-senador pelo vizinho Paraná. O Senador DI­
valdo Suruagy teve a oporturiidade de nos lembrar que muitas 
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revoltas ocorreram no_ Brasil e no mundo, tendo como urp 
dos seus cernes e raíze~ a questão fiscal. No Brasil, acho 
que esse risco não existe, porque,_na época daquelas revoltas, 
os tributos eram todos diretos; a pesSoa ~aç,ia quant() estava 
pagando e, por isso,-se- revoltava. Infelizmente, ~O atual mo­
delo tributário brasileh::o existem vários tributos indiretos, 
isenções e incentivos, qUe ainda estão sendo aprovadoS por 
nós, Congresso Nacional, que os tornam ocultos e por isso 
não suscitam a revolta que deveriam, evidentemente,_suscitar. 
Minhas congratulações pelo pronunciamento dé V. Ex• 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Agradeço V. Ex• pelo aparte. 
Está bastante claro no lJlCU pronunciamento justamerlte esta 
preocupação de que, reconhecendo a necessidade do Gov~rno 
em aumentar a sua receita, que ela não seja fe1ta: ribvameilte 
em cima daqueles que sempre pagam. Aponto direçõ~se catni­
nhos onde o Governo pode aumentar a sua r~ceita, diminuindo 
alíquotas em cima daqueles que hoje estão eJ;tre~amente 
onerados, praticando, então, uma polítíCa -que-venha a criar 
condições para o nosso desenvolv_imentQ e __ que seja refle~o 
de uma justiça· fiscal, que é o único caminho de se promover 
o -verdadeiro dese;n~olvirn~ntõ, evoluç_ão __ e __ ~ oportunidade 
de empregos e melhores salários para a classe trabalhadora 
brasilejra. 

o-cidadão brasileiro não pode mais conviver com a triste 
realidade de pagar impostos e tarifas co-mo um sueco e receber 
serviços públicos a níveis-indianos. Somente enfrentãndo esse 
problema sem mentira·s vai ser possível retomar a- marcha 
desenvolvimentista, sem a -qual um país deste tamanho sim­
plesmente não pode sobreviver. Sob recessão, ch~_ga a ser 
piada propor, como propõe o Governo Federal, a livre nego­
ciação salarial entre trabalhadores e empresários. Pois a força 
de pressão da empresa, numa situação recessiva, é insupor­
tável para os trabalhadores. No entanto, se a União, os estados 
e os municípios·arretadarem impostos corretamen_te, gastarem 
somente o necessário e incentivarem a produção, pode chegar 
o dia em que a própria- eXptessão upolítiCa salarial" venha 
até a perder -o sentido. Cõril uma carga tributária justa, a 
política desenvolvimentista toma-se uma possibilidade concre­
ta. Com- o -desenvolvimep.to _econômico, a livre negociação 
salarial passa a ser vantajosa-para o trab3fhador. · · - -

O Sr. Affonso Camargo- Permite-m:e V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Com prazer. 

O Sr. Affonso Camargo ----Senador José Eduardo, eu 
queria, em meu nome e de outros companheiros da nossa 
bancada, cumprimentar V. Ex~ pela oportunidade do discurso 
que profere nesta tarde. Infelizmente somos um país de cultura 
paternalista - não é culpa de nenhum de nós - e issO faz 
com que as coisas aconteçam no I?rasil sempre da cúpula 
para a base. V. Ex~ foi--citãdó _aqui, ·para- nossa felicidade, 
porque é um reconhecimento correto, como um _empresário 
progressivista. Além de progressista, eu diría que V. Ex~ aqui 
se coloca na filosofia progressista. V. E~ vem defender a 
progressividade dos impostos. Tanto é progressista e progres.:. 
sivista, que V. Ex• diz textualmente --como base da sua 
avaliação com relação à reforma tributária -o seguinte: "É 
preciso fazer quem não paga impostos pagar, taxar fortemente 
os ganhos de capital e reduzir os impostos sobre os assalaria­
dos". Isso é um piinCfplo Ttlos6fico de V. Ex•, ao qual toda 
a sua bancada se incorpora. Mas digo que é importante a 

_t;ya posição, porque V. Ex~ é um senador de poucos meses 
_ - este é o primeiro mandato político que exerce. V. Ex~, 

desde o começo, entendeu que o debate tem _que ser feito 
aqui na Casa de leis.-Vemos o Governo, até_sob os nossos 
elogios, criando uma comissão para uma reforma fiscal, en.:. 
quanto ficamos sempre observando, nós, os políticos, e a base, 
que é o povo, porque essa é a nossa cultura paternalista . 
. O Executivo vê o Legislativo de cima para baixo. Os Poderes 
não são niVelados no Brasil, que também é um--problema 
ç:ultural. Então, parece-me da maior importância que V. Ex~ 
traga um assunto como esse, que deveria ser trazido por outros 
senadores. Ouvi, por exemplo, a intervenção muito constru­
tiva e oportuna do Senador Almir 'G~briel, a do Senador 
Ronan Tito, todos eles com as suas idéias_. Acho que o Senador 
Almir Gabriel não tem nenhuma dúvida em também defender 
que se deve taxar fortemente os ganhos de capital, reduzir 
impostos. Há uma Cbnverg~ncia aqui na Casa. Só gue ficamOs 
atarefados Com mil: coisas, rilil C()n:IÍSsões; pã.rã lá e para cá, 
e- acabamos não discuti1_1do os problenias fundamentais da 
Na-ção. Cumprimento V. Ex~ por este fato: V. Ex•, embora 
novo na política- a:cho que era importante que outros empre­
sários também se dispusessem a ter atividade pública, porque 
também são cida.dãos responsáveis - vem aqui e entendeu 
que temos que discutir os grandes problemas nacionaiS. Por 
isso receba, realmente, os nosso$ parabéns. Acho que isso 
deve ser o início de urna mudança do uso do plenário da 
Casa: temos que começar a discutir os grandes temas nacio­
nais. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Senador Affonso Camargo, 
·agradeço a V. Ex~ pelo aparte, que vem enriquecer o nosso 
pronunciamento. Um dos meus grandes temores é exatamente 
este: que, amanhã, a comissão apronte um projeto de reforma 
tributária, e tenhamos um prazo de 12 ou 24 horas para tran­
sitar na Casa, sabe lá com que proveitos ou com que conse­
qüêricias para o nosso País e para as gerações futuras. 

Num quadro desses, Sr. Presidente e Srs. SenãdOre~. con­
vém eXigir a-fixação de um salário mínimo digno, ou seja, 
capaz de prover o trabalhador de uma cesta básica, que gara~t.a 
sua subsistência, mais o aluguel de sua casa. Prectsam_os catr 
na real. Cada região do Brasil tem suas -especffiCffs realidades, 
e cada uma delas deve ter sua cesta básica padrão. Não se 
pode aceitar um burocrata de Bi-asília inip-OTido, de cima para 
baixo, qual deve ser a cesta básica úni~a-~Um país de realidades 
tlo díspares. E não se trata de dar a cesta básica, inas· de 
providenciar um salário dígito e justo, suficiente pár~ a' áquisi­
ção _dessa cesta básica. Pois o trabalhador não se pó de ~elirar 
o ljvre arbítrio do uso mais adequado para o dinheiro que 
recebe COfllO_rem!J.ne!açá.o pelo uso de sua força de trabalho. 

ch·eg~ de ibsã~. Sr. Presi_de.nte~ e~Srs:senadores~. É Preci­
so, urgentemente, enfrentar a realidade e encontr~r caminhos 
corretos, mesmo que sofridos, para a safda do tmpasse em 
que nos encontramos. Chega de intervir em efeitos. Vamos 
fazer uma cirurgia em profundidade na ecoiiorilia nacional, 
para evitar que este País ~bre s~ transf~rrne, ine:Xõrav~l­
mente, numa Nação de mtserávets. Para tsso, é ne:t_essáno 
iniciar já uma verdadeira cruzada contr~ a fúria- fisCal e a 
capacidade de desperdiçar dos Governos Federal, e~t~?ua~s 
e municipais. É tarefa urgente. E não há como dela fugu. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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DURANTE O DISCURSO DO SK. JOSE EDUAR­
DO, O SR. ALEXANDRE COSTA, Je VICE-PRESI­
DENTE, DEIXA A CADEIRA DA PRESIDENCIA, 
QUE É OCUPADA PELO SR. DIVALDO SURUAGY. 

DURANTE O DISCURSO DO SR. JOSÉ 
EDUARDO, O SR. DIVALDO SURUAGY, DEIXA 
A CADEIRA DA PRESIDENCIA,QUE É OCUPADA 
PELO SR. RACHID SALDANHA DERZI, je SECRE-
TÁRIO. . .. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Con-
cedo a palavra ao-nobre Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 

S. Er não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR~ EDUARDO SUPLICY (PT -- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. -Presidente, Sr1'5 e Srs. Senadores, 
os conflitos de' terra têm-se agravado, sobremaneira, no Brasil. 
Nós não temos visto o Govei-no acelerar medidas efetivamente 
para, realizar uma reforma agrária- e,: ainda, o Sr. Ministro 
da Agricultura e Reforma Agrária, em depoimentO realizéido, 
aqui, ao final do semestre passado, disse que iria se iniciar, 
reconhecendo, estretanto, que não-havia, durante o p~imeiro 
ano e meio de Governo, se iniciado qualquer passo concreto 
no sentido de, em larga escala, se assentar faml1ias, especial­
mente em áreas destindas para pequenos agricultores, para 
os trabalhadores sem terra. 

No Estado do Maranhão, e em ~special, no Estado do 
Pará, a situaÇão vem se agravando. Eu acabo de receber infor­
mações do Deputado Estadual do Maranhão pelo Partido 
dos Trabalhadores, Sr. Domingos Dutram, que inereceram 
ser relatados, através de ofíciO, ao Ministro da Justiça e ao 
Procurador-Geral da República, nos se-guintes termos: 

Ofíc1o n' 69"191 
Brasflia, 8 de agosto de 1991 

Senhor Ministro, 
Venho, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência 

expor os fatos que estão ocorrendo no Estado dq)v1aranhão, 
conforme transcrição do relato do Deputado Domingos Dutra, 
do Maranhão, a fim de 9ue providências cabíveis sejam toma­
das dada a gravidade dos episódios. 

.. A situação agráriã no Estado do Maranhão se agrava 
a cada hora. Assim sendo, alguns fatos merecem ser relatados 
para quem se tenha uma noção preliminar do problema: 

1) Um contingente de mais_de ,c::e!ll policiais militares 
invadiu, nos dias 13 e 14 de julho próxiniO passado, a Fazenda 
Batuta, localizada no distrito de Km!OO, Município de Santa 
Luzia, região de Pindaré, com área de 2.500ha, destruindo 
53 (cinqüenta e três) casas de posseiros, queimando toda a 
produção, matando animais domésticos, subtraindo bens das 
famílias, destruindo quase todas os móveis e obrigando as 
mesmas a se embrenharem na mata; 

2) No dia 31 de julho próximo passado, novamente a 
Polícia Militar retornou à área, onde permanece até o momen­
to, destruindo tudo que havia sido re_construído e obrigando 
as 53_(cinquenta e ttês) famílias a retoriiarem à mata, situação 
que perdura até o momento.- Na área não se entra e nem 
se sai, inclusive a Polícia Federal se encontra na região. A 
situação das famílias é de desespero: sem casa, sem comida, 
sem remédio, todas perdidas nas matas; 

3) No dia 22 de julho próximo, a Polícia Civil de Santa 
Inês, distante mais de 250Km da área de conflito, prendeu 
ilegalmente o lavrador Francimar A. Batisla Mota, acus~do 

de ser "autor intelectual da morte do ge_rente da Fazenda 
BatUta, ocOrrido no dia 21-7-91, na área urbana do Km 100, 
cujo autor não foi localizado, segundo o deleg~do local; 

4) No dia 2 de julho próximo passado, foí preso o dele, _ 
gad_o de polícia do Km 100, Antônio de França Lima, acusado 
de ser o mandante do assassinato_ do gerente ,da Batuta," Anto­
nio Fogoio". O Juiz da Comarca de Santa Luzia, Francisco 
Teixeira, conhecido fazendeiro, decretou a prisão preventiva 
de Frallcimar, Airton e José Filho, sendo os_ três lavradores 

_e militantes do movimento Sem Terra, sem qualquer prova 
de autoria ou co-autoria no crime do gerente; 

5) No dia 31 de julho próximo passado cerca de 80 poli­
ciais militares invadiram a Fazenda São jorge, em Imperatriz, 
queimando cem acampamentos, queimando os alimentos, sub­
traindo bens e prendendo ilegalmente os lavradores Raimundo 
Lopes e .Antonio Assunção. Nesta área a açã9 foi comandada 
pessoalmente pelo Comandante da Polícia Militar, Cel. Gui­
lherme Ventura, militar do Exército, ex-comandante do 50~ 
Batalhão de Imperatriz. 

--cabe salientar que as duas áreas acima citadas são terras 
públicas, transferidas ilegalmente pelo antigo GetaL 

6) No último dia 5 de agosto, o Batalhão da Polícia Mili­
tar com 20 (vinte) policiais foi deslocado para o Município 
de Coroatá, região de Itapecuru, para reprimir mais de duas 
mil farnflias que ocupam a área, denominada Feliz Lembrança, 
há mais de 20 anos. A polícia foi acionada pelo Governador, 
por solicitação do Deputado Federal Ricardo Murad (PFL). 
para pioteger o Grupo Salem; 
· 7) No dia 24 de julho passado, policiais do DOPS e milita­
res promoveram uma verdadeira operação de guerra no Muni­
cípio de Cajari, obrigando vários lavradores a prestarem de­
poimentos, acusados da matança de búfalos que ocupam e 
_devastam os campos naturais da Baixada Ocidental Mara­
nhense; 

8) Foram presos nos Municípios de Arari e Vitória do 
Mearim lavradores, acusados de matarem búfalos_ que des­
troem os campos naturais da Baixada Ocidental; 

9) No dia 16 de julho próximo passado, foram presos 
no Município de Bacabau os lavradores Bernardo, Domingos, 
Tolnho e Deolinda acusados de- estarem se reunindo para 
invadir terras; 

10) Na regi~o do Pindaré e de_ Mearim, (Municípios 
de Santa Luzia, Bom Jardim, Bacabal e Olho D'A_gua das 
Ctinhãs), há várias liminares ·contra maís de três mil familias, 
envolvendo mais de 150 mil hectares. 

11) No dltimo da 6 do corrente mê·s, fUi iriformado que 
o Cel.Ventura está treinando, no 24~ Batalhão 4o Exército, 
50 Policiais para: intervirem nas -regiõeS __ citadas; 

12) O Vice-Líder do Governo do Estado, Deputado Na­
gib Haichel, apresentou emenda constitucional suprimindo 
os artigos que garantiam os campos naturais para os lavrado­
res. Enquanto isso acontece o acirramento dos conflitos numa 
área ·onde estão envolvidos dois milhões de hectares." 

Em face da gravidade da situação que_envolve trabálha­
dores e policiais torna-Se ifuPerioSa- a ·aç-âo do Ministério da 
Justiça e da Procuradoria-Geral da República, a fim de que 
possa haver uma solução justa e pacífica para os problemas 
que decorrem da precária situação dos trabalhadores rurais 
daquele Estado e da lentidão com que os governos têm proocu­
rado resolver adequadamente o problema da posse e uso da 
terra. 
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Ressalte-se que esta situação, segundo o Deputad_o Fede­
ral Valdir Ganzer, é muito semelhante àquela vigente no Esta­
do do Pará. 

Este é _o ofíGio que- encaminho, nesta tarde, ao Ministro 
da Justiça, Jarbas Passarin_h_o, bem como ao Procurador-Geral 
da República, Aristides Junqueira, uma vez· que ã. Procurado­
ria-Geral da República resolveu se deslocar, através de diver­
sos procuradores, para as regiões de conflitos de terra, em 
especial no sul do Pará, dados os acontecimentos havidos 
em Rio Maria e outros naquela região. 

Acabo de relatar por telefone ao Ministro Jarbas Passa­
rinho esses fatos, encaminhando, ao mesmo tempo, este ofí­
cio. 

Eram estas as nossas observaçÇies~ 
Obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutay Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr, Pr_esidente,Srs. Senadores, a de­
mora na tramitação da nova Lei de DirFtrizes e Ba_ses da 
Educação vem provar, mais uma vez, que eSta não é, verdadei­
ramente, uma prioridade nacional, nem mesmo aqui, no Legis­
lativo. E isso me preõctipa.-Preocupa-me saber que a primeira 
LDB, a de n" 4.024/61, levou 13 anos para ser aprovada nas 
duas Casas do Congresso, e que a segunda, a de n9 5.69201, 
tramitou durante quase 3 anos. E o ~tual projeto da nova 
LDB, parece-me que vai seguir a mesm~ sina das anteriores, 
pois que já percorre há dois anos e meio as comissões da 
Cámara dos Deputados. · 

Não se diga que, em se tratando de matéria difícil e 
complexa como a educa_ção, é inevitável a demora~ A nova 
Constituição tamb~m. e:ra difícil e complexa e ficou pronta 
em um ano e oito meses. Nem se diga que a legislação em 
vigor é sUficiente e que a nova LDB pode esperar. Eu respondo 
que a legislação em vigor foi, na prática, revogada pela nova 
Constituição, tão profundas as modificações introduzidas por 
ela no campo educacional. E como essas mudanças dependem 
de regulamentação por meio- de legislação ordinária, eiJ. digo 
que a educação brasileira, e-m matéria de- lei, há dois anos 
e meio, está solta e sem rumos, sem diretrizes nein bases. 

Sr. Presidente, o projeto de LDB que tramita na Câmara 
dos Deputados é o substitutivo d;:t Comis~ão _9-e Ed~cação, 
aprovado por ela no dia 28 de junho de 1990. O projeto 
de .lei origin(!}, com 88 artigos, de autórla do Deputado Octávio 
Elísio, PSDB de Minas Gerais, deu entraçi_a naquela Casa 
em dezembro de 1988, sob o número r.258, Seguiram-se-lhe, 
no ano se_guinte, 12 outros projetos globais sobre o me$mo 
assunto, apresentados por seus pares. Além desseS, quinze 
projetos menores sobre matérias educaciop.ais, num total de 
vinte e sete proposições, foram apensados ao de _ _l.258/88. 
O próprio Deputado Octávio Elísio apresentou, posterior­
mente, as Emendas n"s 1, 2 e 3, com as quais o, seu projeto 
passou a conter 116 artigos. 

É bom lembrar que também no Senado Federal foram 
apresentados, em 1989, três projetos de LDB de autoria dos 
nobres Senadores Mário Maia, Wilson Martins e Antônio 
Luiz Maia, mas foram todos arquivados, nos termos regimen­
tais, por não terem sido apreciados pelas comissões técnicãs 
da Casa antes do término da legislatura. 

Nota-se que o interesse dos parlamentares em apresentar 
.esses projetos não foi o mesmo em discuti:.tos e aprová-los. 

Durante doís anos, a ComissãO de EducaçãO da Câmara 
debateu o assunto. Foram ouvi'das mais -de quarenta entidades 
educacionais de todo o País, recolheram-se duas mil sugestões 
-e analisaram-se 978 emendas de parlamentares. D Relator, 
Deputado Jorge Hage, consolidou todq_ esse material num 
substitutivo de 172 artigos, deliatido e_aprovado nas comissões 
técnicas da Casa sob número 1.258/SS,_do ooiigín~~l. A apro­
vação na Comissão de Fi_n8.ilças da Câmara só se deu no dia 
12 de dezembro de 1990, ao apagar das luzes da legislatura 
apterior. Por pouco não se perdia, também ali, todo o trabalho 

<:I e dois longos anos. -- ----- -
Sr. Presidente, a grande renovação do Congresso Nacio­

nal e da Câmara dos Deputados, em especial, na presente 
legislatura, está fazendo com que na prática, se retome do 

JJJ.ício o processo de elaboração da LDB. Nos, cinco primeiros 
meses deste ano, foram ,apresentadas ao Substitutivo Jorge 
Hage nada menos que 1•.263 emendas de Plenário. No dia 
5 de junho ou seja, dois anos e cinco tneses após o iníciO" 
de 'sua tramitação, o Projeto de LDB retornou à Coruiss_ão 
de Educação da Câmara dos J?eputados. Pode ser o começo 
de um caminho tão longo e demorado quanto o perCorrido 
até aqui, se não houver um empenho especial das lideranças 
partidárias realmente preocupadas com o drama da educação 
brasileira. - -

Embora não conheça o teor das inúmeras emendas de 
Plenário, Sr. Presidente estou informado de que o Substitutivo 
da Comissão de Educação é um projeto avançado, demo­
cr~tico e pluralista, "fruto do processo democrático e pluralista 
que o presidiu", na expressão do Relator. Bá quem diga 
que a nova LDB, na forma do Substitutivo, é palavrosa e 
extensa. Outros, ao contrário, acham que ela devia ser mais 
detalhada. Para muitos, ela é moderna e progressista, mas 
para alguns, sobretudo aqueles que até hoje comandaram 
o processo educacional do País e são responsáVeis pelo que 
af está, a nova LDB é jacobina, socializante e corporativista. 
Para os que não se conformam com o atual __ estado de ~oisas, 
a- rióva lei educacional será com começo de uma grande mu-
dança para melhor. --
- Para o Relator; Deputado Jorge Hage, há nela vários 
aspectos positivos; entre os quais s_e podem destacar: 

_1. O esforço da_ adequação do sistema educac.ional ao 
País real, eln-que a-maioria dos cidadãos é forçada ao trabalho 
precoce numa idade em que devia estar na escola. 

2. A nova formulaÇão oferecida à qUestão das relações 
entre educação e trabalho. ···-

3. Um novo con~lto de Educação BásiCa~ qu~ Sf?_~nicia 
na creche e termina no Ensino Médio. 

4. A democratização das diverssas instâncias do siStema 
edUcacional, desde o COnselho d_a_E_scola até o Conselho Na­
cional de Educação. 

5. A descentralização' aQministratiVa das esColw;____c_ _ 
6. A ênfase na formação e no aperfeiçoamento ·cto pro­

fessor. 
7. A garantia dos recursos e de sua gestão racional. 
Esses e muitos outros aspectos da LDB serão, sem dúvida, 

longa e exaust~ámente debatidos no Plenário da Câri13ra e 
no Plenário 4o "Senado, quando ela aqui chegar. Mas é preciso 
que nos apressemos, Sr. Presidente. 

O Sr: Garibaldi Alves Filho - Permite V. Ex• um parte, 
riõbre Senador? • 

6.SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com to(lo o prazer, 
Senador Garibaldi Alves Filho. 
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O Sr. Garibaldi Alves Filho-Senadór J Uhili:Y-MagalhéÍes, 
quero comungar· da preocupação ·cte V. Ex' com relação ao 
problema da tramitação do projeto da nova Lei de Díretrizes 
e Bases da Educação, e dizer que, sem entrar no méritO -da 
proposta que está em tramitação na Câmara, é "indiscutível 
a urgência com que ela deve ser discutidã~ e V. Ex• fai: muito 
bem quando faz um apelo no sentido de que tenhamos essa 
pressa. Afinal de contas. a crise por que passa a educação 
no nosso País não pode mais levar a uma protelação na discus­
são dessa lei. E se críticas podem ser feitas, uma delas não 
pode ser feita: é a de que esse projeto não forfruto_ de uma 
discussão muito ampla por parte de entidades e-ducacionais, 
de professores, de profissionais da área da educação: portanto, 
comu-ngo cotn a preocupação de V. Ex~ e faço um apelo tam­
bém nesse sentido. A ComisSão de Educação do Senado rece-n­
temente realizou um simpósio, um seminário,-dUrante o qual 
se ouviu muita gente. E a conCfusão unânime for a de que 
deveríamos ter urgentemente a nova· Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, que não pode ser encarada como uma panacéia, 
mas na verdade é um documento que está Sendo reclamado 
por toda a comunidade educacion-al do País. 

O SR- JUTAHY MAGALHÁES- Agradeço a~V.~Ex•, 
Senador Gáribaldi Alves Filho, porqUe essa é, realmente, 
a idéia deste pronunciamento. É provocar a discussão e a 
decisão do Congresso Nacional, porque já dois anos e··meío 
são transcorridos desde a apresentação dessa proposta. Ela 
pode não ser a melhor, pode ser corrig-ida, pode ser melho­
rada, mas a necessidade é de que haja uma decisão por parte 
da Câmãra dos Deputados e, logo em seguida, do Senado 
Federal. Nós não podemos mais ficar sem uma nova-Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, que é -da maior iinpC?_Í'tância 
para o País. Por isSo, ·agi'3.deço o aparte de V. Ex~, e espero 
que seja ouvido pelas duas Casas do Congresso_ Nacioriai. 

A educação brasileira não pode mais continuar à~deriva, 
no torvelinho da crise econômica e social por que passa o 
País. Ela carece de bússola que lhe aponte o norte, de normas 
claras que lhe mos rem os objetivos e de meios qUe lhe garan­
tam alcançá-los. 

O ensino brasileiro-, ~o:ofuõ tUdo o mais neste Paes·; Chegou 
ao fundo do poço. Ouano') se constata, Sr. PreSidente, que 
trabalham em nossas escohs públicas 250 mil professores lei­
gos e se verifiça, melancolicamente, que 600 mil professores 
fonnados não exercem a profissão, devido aos baixos salários, 
quando se ouve que em Ponta Porã, MS, por falta de profes­
sores, centenas de _alunos brasileiros cruzaram a fronteira, 
no ano passado, para ::!studar no Paraguai; quando se noticia 
que mais de 60 mil~tões de livros -didáticos oficiais _chegaram, 
neste ano, âs mãos dos alunos com três méses de atraso, 
por falta de recursos e por excesso de burocracia; quando 
organismos internacionais divulgam que o Brasil ocupa o 889 

lugar em investimentos na-- educação e que, dos minguados 
90 dólares que são destinados anualmente a cada aluno da 
nossa escola pública, somente 43 chegam à sala de aula; quan­
do se vê tudo isso, é quase ínipossível ser otimista, é muito 
difícil acreditar num grande futuro para o _nosso País. 

O Sr- Esperidião Amin- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Com prazer, ouço 
V. Ex• 

O Sr. Esperidião-Amin- Gostaria apenás-de-cõngratu-:­
lar-me com V. Ex' pelo seu pronunciamento. É impresc~ndível 
que a futura Lei de Diretrizes e Bases da Educação-em nosso 

País ·seja ultimada pelo CongressO: Esse não é um desafio 
que pode ser amesquinhado por qualquer questão de natureza 
pessOal ou partidária, oti mesmo circunstancial de um governo, 
_porque se _não formos capazes de __ dar á educação brasileira 
diretrizes com um mínimo de perenidade----:- e esse é o objetivo 
da Lei de Diretrizes e Bases de uma Nação.- não ·seremos 
capazes sequer de encarar qualquer outro. desafio dentre os 
inúmeros e grandes desafios com os quais se defronta a Nação 
brasileira. Quero congratular-me com o seu pronunciamento 
~ quero, com ele me solidarizandÇ>! dizei; qué é importante 
que essa advertência, ·que V. Ex~ aqui torna pública, seja 
repassada por todos nós à Câmara dos Deputados, para que 
ela encerre, o mais brevemente possível, a sua participação 
no ciclo de debates desse projeto, para que o Senado também 
possa cunprir a sua parte, e o Brasil possa ter, com o sentido 
de perenidadé, repito, um-"instrumento fundamental para uma 
ação fundamnetal como é a da educação. 

~ O SR_ JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex•, Senador Espe­
ridião Amin, que é atuante e sempre atento aos debates nesta 

- Casa, quando manifesta seu apoio a um pronunciamento, Pro-
- porc~ona satisfação para quem está a fazê-lo. V. Ex~ m_anifesta 

uma opinião que deve ser ouvida, entendida e escutada por 
todos aqueles que acompanham os nosso trabalhos. O consen­
so a respeito da prioridade para a educação nacional já existe, 
praticamente, no País. Nós, congressistas, deveremos atender 
a essa necessidade, votando essa nova leí, que irá determinar 
o rumo da educação no País. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr_ Cid Sabóia de Carvalho- Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, ouvindo V. Ex~, ouvi também os apartes _dados 
pelos_ Senadores Garibald.i Alves Filho e Esperidiãõ Amln. 
Concordo plenamente com as duas intervenções, e concordo 
oiais _ainda com a espinha dorsal do pronunciamento de V. 
·Ex~. Lameritavelmente, não está aqUi em- plenái'io o Senador 
João Calmon, que tem sido ao longo dos anos, nesta Casa, 
um dos grandes defensores da causa da educaç-ão no Brasil, 
inclusive do correto emprego do percentual previsto constitu­
cionalmente em favor desse setor no País. Senador Jutahy 
Magalhães, quando falamos em educação, não penso apenas 
na educação do curso primário ou na eçiucação de segundo 
ou terceiro grau. Penso genericariiente na educação.- E- V. 
Ex~ fala no momento em que a educação e a cUltura sofreram 

-um:vetdadeiro atentado neste País. Basta verificai-O-que está 
acontecendo à universidade brasileira, para sabermos os cuida-
dos do Governo para com a educação, com a cultura, nem 
_se fala. Todos os órgãos, todas-:as ·entidades culturais, ou 
-foram desmontados, ou desestimulados neste País. Não sei 
como se faça educação sem cultura e sem saúde. E esses 
setores estão abandonados no Brasil, no Governo do Sr. Fer­
nando Collor de Mello. O discurso de V. Ex\ no. entanto, 
ande. V. Ex• se reporta ao projeto de lei que há de se transfor­
mar, brevemente, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

-Estamos, aqui, no Senado Federal, à espera de que a Câmara 
dos Deputados conclua o seu trabalho, Um trabalho de certo 
modo novamente motivado e, de certo modo, dificultado pelo 
grande númerO de emendas, inclusive em face, como disse 
V. Ex~, da renovação da Câmara dos Deputados, que foi 
muito grande na última eleição, chegando deputados ávidos 
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por terem uma atuação exatamente no contexto ___ de_ss~_lei, 
subre_ o _texto dessa lei. A preocupação_ de V, Ex~ é muito 
grande. Mas quero augurar, também, que ao chegar ao Senado 
Federal, não tenhamos aqui prazos esgotados; não tenhamos 
aqui o sufoco_ que temos vivido, a falta de respiração go Senado 
Federal para concluir e para cumprir as_suas funções constitu­
cionalmente previstas. Queria que essa lei chegasse aqui ha­
vendo tempo sufiCiente para que n6s, Senadores, como os 
Srs. Deputados, pudéssemos trabalhar com muito afinco, com 
muito cuidado, com muito amo~: e _dedicação, ·aprimorando 
ainda mais o texto que virá da Câmar~. Aplaudo V. Ex~ e, 
como o Senador Esperidião Amin, quero, de anfemáo, dizer 
que louvo as suas palavras, a sua preocupação, e os desígnios 
que o trazem à tribuna, nesta tarde, aqui no Senado Federal. 
Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. EX' 
também, Senador Cid Sabóia de ca-rvalho, porque acho que 
esse deve. ser um assuntQ_.que nós todos devere.mos tratar 
e incentivar. 

O Senado_já tornou uma medida que foi o simpósio aqui 
mencionado pelo Senador Garibaldi AJyes Filho, feito para 
se tomar conhecimento das idéias da sociedade, dos órgãos 
ligados à educação, a respeito das modificaÇões que devem 
ser feitas nessa lei. · __ 

Não podemos, quando a lei vier, Votá-la como vamos 
ter que votar o projeto de aumento dos vencimentos, a lei 
de informática, sem discutirmos nada nas coinis-sões, pelo con­
trário, o assunto deve ser discutido e debatido. Não pode 
ser é protelado; não pode ser é esquecido~ . 

Na Câmara do_s Deputados, todoS sabemos, todas as _ques­
tões que devem ser votadas pelo Plenário resultam de entendi­
mentos de lideranças naquela Casa, lideranças que, pessoal­
mente, tenho procurado sempre evitar que continuem a exer­
cer essa ditadura do colégio de lideranças. Mas, infelizmente, 
continua sendo assim, e o que está havendo é falta de interesse 
político em resolv_er essa questão de uma vez por todas. É 
contra ísso que temoS" que 1ufà.r, temos-- que fãier com que 
o Congresso assuma: a: reSponsabilidade de votar imediata­
mente essa lei. 

O Sr. ~arlos Patrocínio- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? _ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o prazer. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Eminente Senador Jutahy Ma­
galhães, também gostaria de fazer coro ao apelo veemente 
que V. Ex~ lança nesta Casa, hoje, em prol da aprovação, 
o mais rápido possível, do projeto de lei âe dir~Jrizes e bases 
da educação. Sabemos que vários cidadãos, vários__senadores 
e deputados queimaram pestanas para apresentar projetos 
de lei de diretrizes e bases- -da educação que pudessem ser 
confrontados uns com Os oUtros, de forma· a se extrair o melhor 
para ser implantado na educação do nosso .PaíS: Mas~_ como 
V. Ex' bem frisou, esses projetos acabaram sendo arquiv_ados, 
por não terem tramitado nas comissões competentes. Gostaria 
de dizer, nobre Senador, que recém-chegado da Colômbia 
tivemos que fazer um relatório relativo à saúde, e educaç~o. 
E, em contato com alguns parlamentares que compõem o 
Parlamento Latino-Americano, tivemos oportunidade de veri­
ficar que com· relação à saúde o problema está justamente 
em nossQ País. Conversamos com representante_s de. Cuba 
no Parlamento Latino-Americ:ano que nos informaram que 
naquele país não havia problemas nem na área da saúde nem 

na da_educação. E até na pequena Aruba verificamos que 
-- não eXistem esses problemas COin oS- qriais O Bra:sil se defronta. 

Não digo que esse fato decorra da falta de ação política dos 
parlamentares, porque aqui no Congresso foram arquivados 
diversos projetos que dizem respeito à Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação_. Portanto, eminente Senador, nós nos 
congratulamos, mais uma vez, com V. Ex' que é sempre um 
defensor das causas da educação, como também de outros 
problemas que afligem toda a nossa sociedade. Temos acerte­
za de que a educação é o problema n"' 1 do Brasil, porque 
no ·rol da educação m_elhoraremos, efetivamente, a saúde_ e 
a cultura do nosso povo. 

V. Ex~ está de parabéns quando defende a necessidade 
urgente de que tramite Q mais rápido possível esse projeto 
de lei de diretrizes e base da ~d~cação para o Brasil. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex• 
tari:tbém, Senador Carlos_Pat(ocínio. Sou senador de op9sição. 

=Tenho feito aqui ·seVerãS ·crmcas: ao- GOVerno Feder~. Mas~ 
corno poderemos criticar o ExecutiVo", nõ -momento-em -que 
torna decisões da maior importância sóbre a educação sem 
um planejamento global, se- não damos andamento a essa 
Leí de Díretrizes e Bases, que daria esse rumo para a educação 
no_País? Não podemos criticar! Temos que falar, às vezes, 
para manifestar uma opinião. Mas nós, do Legislativo, somos 
6S responsáveis pela demora na conclusão dos estudos e na 
solução desses problemas. Daí o meu pedido, minha solicita­
ção, meu empenho para que o Legislativo tome a si essa 
responsabilidade! _ 

Prosseguindo o meu discurso, nós continuamos a acredi­
tar, apesar de tudo. Nós teimam-os em acreditar no Brasil, 
na capacidade do seu povo e na força da sua juventude. E 
a nova Lei de Diretrizes e Bases d,a Educação_ Nacional é, 
depois da ConstitUinte, o grande instrumento que o Congresso 
Nacional tem para mudar esse estado de coisas. 

Não temos a pretenção de afirmar que urna nova LDB 
será a solução para todos os problemas_ da educação brasileira. 
Mas acredit<imos que ·uma boa lei educacional pode ser o 
ponto de partida para a redenção do nosso ensino, situado 
hoje entre os -piores do mundo. 

De saída, a aprovação da LDB é absolutamente jndispen~ 
sável para balizar os objetivos e nortear os atos do Executivo 
nesse campo. O Governo precisa saber, com urgência, o que 
a sociedade deseja que seja feito com o ensino brasileiro, 
-~ntes de empenhar bilionárias somas de recursos em projetos 
de cuja prioridade, oportunidade e eficácia muitos especia­
lis_tas discordam. 

O mais gtave de toda e_ssa demora na tramitação. da nova 
lei, Sr. Pr~si_dente, n~o é tanto o v~.~io legal~ sim a proliferação 
de propostas de mudanças~ de projetos governamentais, anta­
gônicos entre si ou contrários à filosofia do projeto de lei 

. em ~r~mitação. 
.. Por exemplo, enqua_~~o _a !-<DB dormita nas gavetas da 
Câmara dos Deputados, decretÇJ.:S~ a ampliação do ano letivo 
para 200 dias, sem que se resolva o problema da jornada 
escolar, que, nos turnos intermediários, não passa de três 
horas; propõe-se a transferência das universidades públicas 
para o âmbito da Secretaria Nacional de Ciência e 'J;'ecnologia, 
decide-se a criaçãp õe çincQ mil_ CIAC. a um custo de 3,8 
bilhões de dólares, num programa que vai implicar a coittra­
tação de pelo menos 250 mil novos professores e funcionárioS, 
e tudo sob a coordenação do Mini5:tro .da.S~IÍ;de~- c~ja atribui· 
ção .funcional é cuidar da saúde preventiva e curaüva dos 
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brasileiros, lança-se o Programa de Ação do 9overno para 
a Educação, que visa ao atendimento diferenciado a crianças 
e jovens, a um custo de 5,59 trilhões de cruzeiros, sob a 
coordenação do Ministério da Educação. -

Mas nada se propõe e nada se decide no sentido de melho­
rar e equipar a atual rede física de nossas escoras públicas 
ou de reciclar e valorizar os professores por meio de pisos 
salariais mais- decentes. 

Tudo isso quer dizer apenas que a educação-brasileira, 
sem diretrizes nem bases, continua a ser tratada como sempre 
foi: corria questão rilerarilente política e não Como problema 
de natureza social. Se, como afirmava Diógenes, "a base de 
todo Estado é a educação ·cte sua juventude", o Brasil vem, 
há muito, correndo enorme risco· por se descuidar de sua 
base. E mais: em matéría de educação, o Governo eStá colo­
cando o carro na frente dos bois, por culpa do Legislativo. 

E é por essa razão, Sr. Presidente. que eU Condamo 
a todos os parlamentares, desta e da outra Casa _legislativa, 
a um esforço patriótico no sentido de apressarmos a aprova·çâo 
da lei educacional do País. · · 

Não queremos uma lei medíocr~, não desej_~mqs uma 
lei inócua, ilão--nos interessa limá lei ]a_c<;)}?ina, -ou exces~iva­
mente socialízante ou· descaradamente privatfzarite. Interes­
sa-nos, a·n6s e a todos os brasileiros, uma leí que responda 
aos anseios do Brasil real, que promova o desenvolvimento 
do País, o despertar da cidadania e a felicidade dos cidadão_s. 

Para tanto, querem ouvir a sociedade? Que ouçam. Q~e­
rem auscultar as entidades educacionais? QU:e auscultem. 
Querem consultar os especialistas? Consultem~nos. _·Mas que 
tudo se faça com a maior brevidade e com a máxima: urgência 
possível. A educação não pode esperar, o Brasil ~ão pode 
esperar mais do que já esperou. Em menos de dois anos, 
fizemos uma constituição. Por que precisaremos de três para 
fazer uma LD B? 

Sr. Presidente, antes de c..oncluir o meu pronunciamento 
desta tarde, abordando o problema da LDB, desejo encami­
nhar à Mesa resposta de dois requerimentos de informações. 
A resposta que recebi da Ministra de Estado da Aç~o Social, 
Margarida Procópio, foi plenamente satisfatória, e mostra que 
houve um equívoco~ ou da parte do Prefeito de Salvador, 
ou da parte do jornal que publicou a notícia quer originou 
esse requerimento de informações. Com relação ao outro re­
querime.nto dirigido ao· Ministro Alceni Guerra, infel~mente, 
o mesmo não atende em sua plenitude o que eu pretendia. 
Uma pergunta a respeito dos CIAC, ficou_ sem_ resposta. Pare­
ce que fui mal-entendido na formulação dessas questões. 

Farei um novo requerimento de informação Para obter 
a resposta agora. Entretanto, a mesma poderia ser antecipada 
por uma ação do nosso ex-colega Má~o Maia, que poderia 

·antecipá-la para nós. -· 
Sr. Presidente, quando me referi aos CIAC, no item 3 

do meu requerimento de informações, solicitei se já haviam 
sido elaborados os projetos de construção. E, e~ caso afirma­
tivo, quais as empresas que o haviam elaborado. Indaguei, 
também, qual a previsão do custo unitário de cada CIAC? 
Quãndo se realizou a concorrência e quantas firmas dela parti­
ciparam'? 

Entre diversas outras informações que foram atendidas. 
Acredito que o Sr. Ministro tenha entendido mal a minha 

pergunta. A minha solicitação era: "Tendo sido feitO-o projeto 
- e a resposta foi de que foi feito -,- houve concorrência 
para a apresentação do mesmo? Quanto custou esse proje-

to2" A resposta não foi dada, porque S. Er. confundiu minhas 
indagações sobre as concorrências com as realjzadas para a 
construção dos CIAC; e es.sas serque ainda nãO Ioram feitas. 

É preciso que a resposta seja dada .. Foi feita a con-cor­
rência pafa a apresentação do projeto da firma ganhadora? 
Na resposta, S. Ex• dá o nome da firma: PROMON- Enge­
nharia Limitada, com sede no Rio de Janeiro. O_custo unitário 
de cada unidade, em sua moderação ideal é de Cr$ 282 mi­
lhões, mas não tem o custo do projeto, nem se foi feita ou 
não a concorrência pública. 

Se a Assessoria Parlamentar do Ministério da Saúde dese­
jar antecipar a resposta, solicite ao ministro essa informação, 
e a transmita. Porque até terça-feira da próxima semana se 
não vier a respota, terei que fazer um novo requerimen~o 
de informações para, oficialmente, obtê-las. 

O Sr. Gllribaldi Alves Filho- Permite V. EX' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço o aparte do 
nobre Senador Garibaldi Alves Filho, com todo o prazer. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Jutahy Magalhães, 
a respeito dos CIAC, quero mais manifestar aqui ã: xp.i~4a 
estranheza com relação a um fato isolado ligado ao meu Esta­
do, o Rio Grande do .Norte. Na verdade, esses CIAC vão 
ser construídos por fábricas de argamassa armada. Em primei­
ro lugar, estão construindo as fábricas que, depois, vão gerar 
os CIAC. No caso do_meu estado, está sendo cogitada a 
constr.ução.de uma fábrica em Mossoró, deixando-se._de lado 
uma já existente, construfda pela Prefeitura de Natal, na capi­
tal do estado, é verdade que é uma fábrica de pequeno porte, 
mas que deveria ser utilizada, já que vai utilizar o mesmo 
material de construção, a mesma te-cnologia. Sem entrar em 
maiores detaJh_es ·"'7""'"'7 realmente que não conheço bem os deta­
lhes dessas fábricas -gostaria de levantar, aqui, esse dado 
dentro das colocações, muito oportunas, que estão sendo feitas 
por V. Ex•, Senador Jutahy Magalhães .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Agradeço a V. EX', 
Senador Gàribaldi Alves Filho, porque, na resposta do Minis­
tro da Saúde, S. Ex~ fala que a concorrência para-as primeiras 
onze fábricas. estaria em andamento; "Os editaiS de concor­
rência, ampJamen~e divulgados, foram elaboradOs na fo-rma 
da legislação em vigor. 

Sei que a verba para a propaganda dos CIAC já está 
alocada, dois bilhões de _cruzeiros já_ estão senáo aplicados; 
acredito que deva ter sido pago o projeto. Mas, quando e 
como foi feita a concOrrência, se houve, não sei. Daf a minha 
indagação; espero e confio na resposta. __ _ _ -·- .. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pron.;;cia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs~- Senadores, venho à tribuna desta· Casa para abordar um 
assunto de tamanha gravidade para a Nação e mais especifi­
camente para a sociedade de Rondônia. O estado que repre­
sento no Senado Federal e. no Congre·sso. Nacional e, por 
sinal, com muita honra e orgulho, encontra~se nas páginas 
dos principais órgão.s de imprensa- e da mídia nacional como 
uma instituição condenada à falência: e ao fracasso. A cono­
tação generalizada que se tem atribuído à quase totalidade 
da sociedade rondoniense em virtude dos últimos aconteci­
mentos referentes a denúncias, apreensões de drogas e prisões 
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de narcotrafic~mtes nl.J.ma s_infpni3. terrivel de conseqüências 
desastrosas para o meu estado. É a razão d~ meu pi'otesto 
nesta hora. 

COm prOfunda tristeza e perplexidade, acomPãiihO, pelos 
prirldpats VeícUlos de informação nacional, o fato de_ Rondónia 
ser tachado como um estadQ delinqüente, que tem na ·sua 
repfesentação parlamentar - e aí se generaliza - a estigma 
da "bancada do pó," no seio de sua socíeda_de _civil, os "empfe­
sários do pó". 

Os fatos e- ã.con.tecimentos são graves ~ muiti:U>érios _e 
merecem a apuração--com profundidade de sua-relevância e 
Conseqüente punição dos culpados, doa a quem doer, 

O pOvo-rondoniense está se-ndo visto, como que, na sua 
quase totalidade comprometido com o narcotráfico e, qUando 
não-, na sua dependência. Não aceitamos e-ssa generalização! 
O enfoque que se está dando é de que n_inguém é completa­
mente inocente em matéria de drogas naquele pedaço da Fede­
ração brasileira. 

Nada disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, condiz com 
a realidade do meu estado. · 

Um estado que surgiu em 1981, e que já fo!-CollsiBer'âào 
o eldorado brasileiro e que ·po~ orhisSãO do GoVerno Federal 
chega, hoje, às págirias-poliCiais, sendo vílifiendiado e objeto 
de chacota, levando-se a sua sociedade .. civil à vala comum 
de bandidos e narcotraficantes. -

Não podemos aceitar passivamente éssa sitUaçãO-; !epU­
diamos o tratamento que tem sido dado ao Estado de Rondô­

. nia_e ao póVc~_-tondonieç.se;-·chegando-se ao desplante de afir­
mações de que todos os polítiCos e empresários de Rondônia 
estão divididos em cartéis-co10mbianos. Isto não é verdade! 

Não estainos neSaDào que -Rondônia, infelizinérlte, ·não 
:esteja- conVivendo com_ o problema das drogas; mas não é 
só-em Rondônia, hoje esse problema é miindíal. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÁO- Com muito prazer, nobre 
Seriador. -

O S" Jutahy Magalhães - Senador Ronaldo Aragão, 
o·objetivo·deste aparte é;manifestar o reConhecimento de 
seus colegas à lisura do seu Comportamento e à maneira como 
V. Ex• defende aqui os ínteresses de Rondônia. Outro dia, 
tive a oportunidade de ler tan~J:>ém "um artigo do Senador 
Amir Lando. Não se pode generalizar acusações, iient·ao 
povo, nem aos políticos que representam· Rçmdónía:. Sabemos 
que deve .ser feita a diferenciação entre)3_queles que agem 
mal e os que corretamente_u~am imunid<t9:~_parlamentar, co­
mo representantes do povo._ Por isso, Seriaâor Ronaldo Ara­
gão, V. Ex~ pode estar certo que é tiffi-·dígrio 'repteSetiUmte 
do seu estado, e seu estaqo não pode ser jogado na lama 
como está seildo, por cau-sa de erro de algUris dqs_ seus r5!pre~ 
sentantes._-

0 SR. RONALDO ARAGÁO - Nobre Senad~or Jutahy 
Magalhães, agradeço a V. E~ a consideração que tem a este 
humilde pàrlamentar, representante· de um estado que está 
sendo vilipendiado, como disse, por todos QS órgãos de infor­
mação do País; como se em Rondônia só existissem Dandidos. 

Temos a obrigação de ·cobrar tã.mbém desses mesmos 
organismos, que generalizam, que comecem a separar o joiO 
do trigo. ' 

Quero agradecer ao· Se"ilidOr Jutahy Magalhães por essas 
palavras dirigidas à minha pessoa, e estendo também esse 

r,econbecirilento a 99% da população do meu estado, que 
para lá se dirigiu para criãl' riquezas· e trabalhar. _ 

Como dizia, não queremoS afirmar que em Rondônia 
-não há o problema do narcotráfico. E dizia também que isso 
não acOJ?.tece só em Rondônia; este câncer se alastra por todo 
o Brasil, por toda a América Latina, por todos os países 
do Primeiro, dO Segundo e do Tercerio Mundo. Temos o 
grande problema de São Paulo, do Rio de Janeiro e não 
vemos a repetição da ênfase dada ou que se está dando ao 
problema que oc_orre_ __ é __ 'l?rdade, no Estado de Rondônia. 
Assirri, 06s, "coin essá generalização - que não me parece 
correta -, estamos expondo famílias tradicioriafs do estado, 
fàmílias que foram para lá, que criaram os seus filhos e 
ciúitfibuíram para o engrandecimento do estado, o que não 
me parece ser justo. Temos _l,_300km de front_eira com a 
Bolívia, e cabe, sim, à Polícia Federal, vinculada ao Ministério 
ela _Justiça, _e_ n~o à Polícia MHitar, o policialnerito na fronteira 
entre o eStado e o país viZinho. E eu perguntaria, Sr. Presi­
dente, por que nunca fo"i feito esse controle? P_or que a polícia, 
reSpOnsáYelconstituciónalmente pela repfessão do tóxico, não 
.~ -~ez?_:~a v~rdade, para ser justo e honesto, a Polícia Federal 
-no estado não tem as nííilimas co:o._díções para tanto, pois 
DãO tem: Cófubustível, nem transporte, nem pessoal. Isso é 
respOrisabilidade do Governo F~deral, e não do governo do 

·estado. Por que se extirigiu a delegacia de Ji-paraná, no centro 
do estaâo, perto da fronteira, tianspórtada para Ribeirão Pre­
to? 

-- ~~O~dôníi:i --e inUitO inenoS á Amazônia - não possui 
sistema de radar para moriifóiãi áV1õe-:fno pouso e na decola­
gem: Essa també-m não é- ririlã ·atribuição do estado, ma~ do 
Govérrio Fedér:al. POr que nunqt se tomou providências'? 
Desconhecia-se o fato? Não, Sr. Presidente ... 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. RONALDO A.RAGÁO ~Com muito honra, nobre 
Senador Cid Sabóia de Çarvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Cl!l"vallw -_0 ponto a que chega 
o discurso de V. Ex• é dos mais interessantes, quando V. 
Ex~ demonstra que, nesse problema do tráfico de drogas, Ron­
dônia não é a unidade da Federação que deva ser responsa­
biliZada exclusivamente. Na verdade, esse probleffia de- drogas 
compete, no seu combate, à administração federal. E se tão 
fácil tornou-se o tráficO de drQgas pela condição geográfica 
do Es~ado de Rondônia, é eVidente "que as polícias de um 
modo geral, notadamente a ~olícia Federal, não cumpriram 
exemplarmente a sua função no levantamento que deveria 

- ter s1do feito, inclusive porque deveria dispor de equipamen­
tos, de pessoal, de delegacias aptas bem situadas no _trajeto 
da droga, para evitar a consumação_ d~e.s.sa .mi.s~ria nacional. 
O discurso de V. _Ex~ tem uma importância muito grande, 
porque é a defesa da verdade, da dignidade do povo em Ron­
dônia, é a defesa da unidade da Federação .. ROndônia é uma 
unidade federativa, um estado fedeniâo, tudo_ isso é m-uito 
imp"Ortante. Ontem, discursando aqui no Senado, Sfm:idor 
Ronaldo Aragão, fiz questão de, ao final, tentar fazer justiça 
a Rondônia. E citava, naqriela ocasião, exatamente o Senador 
A~ir La!ldo, seu colega de estado,_porque eScrevera S. Ex~ 
uni ·artigo publicado na imprensa brasileira na nieSni:f linha 
de conduta na qual caminha nesse momento V. Ex~ Se o 
problema das drogas fosse exclusivO-de Rondônia, seria muito 
fácil resolvê-lo:_ bastaria concentrar forças policiais, a polfdã. 
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preventiva, as'pollcias militares, somar isso à Polícia Federal, 
reqy.erer a participa:ção do Exér:cito, e seíia fácil combater 
a droga se ela se localizasse em apenas um estado. O problema, 
Senador Ronaldo Aragão, é que a droga, os múltiplos tipos 
de drogas, inclusive aquelas resultantes de misturas de umas 
com as outras, estão disseminadas por todo o País. o- Brasil 
não conhece apenas a cocaína mas, primordialmente, a maco­
nha. Aqui se conhece o ópio e a heroína. Pior ainda: no 
Brasil, a juventude doente conhece remédios utilizados do 
modo mais estranho para que o delírio seja obtido ;ttr~vés 
dos componentes desses med_icame~tqs. V. Ex~, r.omo· médico 
e político, sabe da gravidade dessa situã.ção.-ROndônia, neste 
momento, é e.sm.agada diante daquilo que eu chamaria de 
um exagero. Q_ priiriordial, o básico, o essencial era, acima 
de tudo, a apure.ção. Mas, hoje, a Câmara dos Deputados 
está submetida a uma coerção da mídia, está pressionada. 
A Câmara atua nes_te momento não somente pelo uso de 
sua razão, mas pelo modismo -que se estabeleceu no País. 
V. Ex~ como eu e todos os senadores ã.qui p_re_~ntes ·natural­
mente defenderá a cassação dos mandatos. Mas riãOdeíeri.áe_­
remos, é evidente, a inversão dos processOs. A_ competência 
da Câmara dos Deputados é a -competência da Câmara dos 
Deputados; a competência do Poder Judiciá-rlõ- é -â -Compe­
tência do Poder Judic:;íáiiO; a corilpeténcia_ da Polícia Federal 
não pode ser substituíQa. pelo Poder Legislativo. Logo, deve­
mos chegar, acima_ 4e tudo, a uma limpeZa na Câmara dos 
Deputados, que deve passar p'elos traficantes de drogas, que 
deve chegar aos latifundiários_,_ a_qs !!i_drões de_ ªutOI!"!óveis, 
enfim, que deve atingii a todOs aqUeles que, pelos-vícios. brasi­
leiros, puderam chegar ao Poder Legislativo pela compra do 
mandato, porque tudo isso- é resultante dess~ compra. Não 
fossem os mandatos objeto de comércio, não haveri;J. na Câma­
ra dos Deputados u_m _t~:af~cante se-quer. MaS V. Ex~, pela 
sua postura aqui no Senado Federal, é bem exemplo do que 
é a Rondônia parlamentar. Rondônia não é-apenas isso. É 
essa atuação que tem tido os seus dignos repressentantes aqui 
no Senado Federal, e na Câmara dos Deputados. NãO pode­
mos generalizar e cobrir ~e lama todos aqueles que, aO longo 
dos anos, dignificarãfn Os seus mandatos aqui, representando 
esse estado. E o melhor çxemplo é exâ.tamente V. Ex~ Muito 
obrigado. - -

·-- Oo<-== __ -_____,.---

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço o substancioso 
aparte de V. Ex~, Senador Cid Sabóia de Carvalho, e o faço 
em nome do povo de Rondônia. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, enviei vá­
rias· expedientes às autoridades federais, solicitando a interna­
cionalização do aeroporto de Porto Velho, com a únplantação 
de modernos equipamentos de controle de vôo. E a resposta 
que obtive é que o meu estado não era uma prioridade e 
o tráfego aéreo existente_ não justificava tal medida. Onde, 
pois, a nossa responsabilidade pela entrada da droga por via 
aérea e o seu descarr.egamento no estado, vindo da Bolívia? 

O tráfico de drogas é um crime capitulado em lei especial 
e, como tal deve ser tratado, sem que haja a necessidade 
de se rotular todo um Estado ou colocar sob suspeita toda 
sua população. 

O· narCotráfi.CO w·m se CXpán~dido no nosso País, corrOm­
pendo magistrados, advogados, policiais civis, militares e poli~ 
ciais fedetais e políticns, "mas, nem põt isso, alguém terá o 
direito de achar que todos os magistrados, todos os advogados, 
todos os .policiais, -tõâos os militares ou todos os polítiCOs 
sejam comprometidos com o narcot:i-áfico. - - · - · 

Somos u~_ Estado digno, com um povo trabalhador, que 
luta com grandes dificuldades para superar os seus problemas. 
- Tenho ocupado esta tribuna, desde 1987, quando iniciei 

o meu mandato, denunciando as condições subhumanas em 
que viVe uma grande parte da população ron_doniense, mas 
nunca merecemos o destaque que agora -está sendo dado às 
acusações de narcotrifieã.ntes. _ _ _ _ 
--:_ A Lei Complementar n' 41, que criou o ·Estado de Rondô­
nia, iluD._cã. fOi cumprida em sua totalidade e, por isso mesmo, 
Convivemos com baixíSsirilos íridiCes sociãi~_e não COJ!seguimOs 
alcançar a nossa maturidade sócio~eco-nômica. · 

Não podemos aceitar que se queira colocar toda a popu­
lação sob suspeita de tamanha atividade crimiriosa-- o narco~ 
tráfico. O e_stado e sua gente não_ mereçem es$3. monst)':'uosa 
conotação. 

Não é justo que, por caUsa de uma pequena parcela, 
toda umª população esteja pagando esse miserável tributo 
de ser impulsionada a sentar no banco dos réu_s d_e forma 
tão cruel e inocente. - -

O Sr. Nelson Wedekin- V-.0 Ex' me permite um apafte, 
nobre Senador. -

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço, com prazer, o 
nobre Senador Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedekin -Senador Ronaldo Aragão, mi­
nha intervenção é tão~somente para manifeStar a miriha solida~ 
riedade a V. Ex' e ao povo de Rondônia. A essência do 
seu discurso está mais do que adequada, correta, pois não 
·se pode condenar uma população inteira, não se pocJe criticar 
um estado inteiro, como é o Estado de Rondônia. Com toda 
a certeza, o povo de Rondônia-te~ho-a mais absoluta convic­
-ção do que estou a dizer - não é nem- um. poucO diferente, 
não é nem um pouco melhor ou pior do que os povos de 
qualquer outro estado, como o meu Estado de Santa Catarina, 
e-nem o Brasil, nesse sentido, é melhor ou pior do que qual­
quer outro país do mundo. Desse-mudo, apesar da admiração 
que tenho por V. Ex~ e do conhecimento que tenho do seu 
caráter, a minha solidariedade estende-se a todo o povo de 
Rondônia. O discurso de V. Ex• é pertinente ão- ·cntrcar- as 
generalizações, que, quando feitas, se traduzem, na verdade, 
em um preconceito, cuja màtrii. é a ignorância, o erro, o 
equívoco. De modo que tenha V. Ex~, Senador Ronaldo Ara~ 
gão, seus COJ!1pã.riheiros, como Amir Lando aqui presente, 
e sobretudo o seu povo trabalhador e sofrido, a solidariedade 
deste modesto· representante de Santa Catarina. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Agradeço, nobre Senac 
dor Nelson Wedekin, as palavras de V. Ex~ dirigidas a miilha 
pessoa e ao povo do meu estado, que no nosso entendimento, 
não merece essa- generalização que se faz hoje em todo o 
País. 

O Sr. Aureo Mello- Solicito um aparte a V. Ex• 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Com prazer, nobre Sena­
dor Aureo Mello, homem da região, nascido no Estado de 
Rondônia. 

- _,_ Q Sr._ ~ureo M~Uo--:- Solicitei o aparte a·v. Ex~ justa­
mente com a qúalifiCâçáo di Sei= ÍlaScido em Porto Velho 
e- ter- sido o autor da proposição -que culminou na lei que 
denominou o antigo Território Federal de Guaporé com o 
nome de Rondônia. Sou, portãnto, aquele que batiZoU 3 terrá 
que--me batizou. Por essa qualificação, nunca deixei de estar 
ate!tlO a fOâa-s as coisas que acontecem naquele estadO. Vejo, 
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com satisfcição, represef!t~n~~~ como _v. Ex~,. que tem sido 
um sino conStante, em horas adequadas, para alertar sobre 
as diffculdades, os problemas e, também, para destacar os 
sucessos do_ nosso glorioso estado. Realmente, -~e ria um absur~ 
do que se pretendesse generalizar para Rondônia a pecha 
de ser um estado portador do tráfico de entorpecentes. Ele 
é tão portador do tráfico de entorpecentes quanto outros Esta­
dos brasileiros, quanto outros países do mundo. Outro dia, 
tivemos-a opõrtunid-ade de-ver_um :(ilme exibido para o mundo 
íritelrO, mostrando que, na Suíça, existem ruaS especialmente 
destiriadas a viciados em tóxicos. - -

O SR. RONALDO ARAGÃO -c Na Holanda também 
existem. 

O Sr. Aureo MellO- :..__ Na Hohmda, t3inbém! e~ __ toçla 
a Europa, onde o tóxico tem se feito acentuar nillito InalS. 
Não compreendo e não posso aceitar, em p_fiJ:!i~ii"o lugar, 
que se queira condenar parlamentares apenas a título de "dis~ 
se~me~disse, de ouvir dizer, de aconteceu &es;undo os .f!l_h_p.s 
da Candinha me informaram". O que interessa sãd as-prOVas 
evidendadas. Se, porventura; fossê eU tiiri. deputado federal, 
jamais iria votar coritrã- aquele deputado que está sendo pro­
cessado ou inculpado por todos esses crimes sem que as provas 
me tivessem chegado às ffiãoS._. É fácif dizer,_ em_ noticiátio 
de jornal, que "fulano é cocaineiro ou que siCr3riõ faz parte 
da grande máfia do tóxico'', mas é preciso que haja provas, 
evidências concretas, positivas, para que se venha, então, a 
manifestar um voto. O que acho mais absurdo ainda, e contra­
producente, é se falar em intervenção no Estado de Rondônia, 
baseado em suposições, em invêstigações que não chegaram 
ainda a um lugar positivo para definir certos crimes ou certas 
contravenções. Seria um ato alienado, que poderia vir a redun­
dar em um precedente péssimo para todo o Brasil, para todos 
os Estados da Federação. De maneira que o discuiso de V. 
Ex\ que tem a irradiação decorrente da sua inteligência, do 
seu descortino, da sua capacidade moral, hombridade e digni­
dade, serve de advertência e, ao mesmo tempo, de clarim 
e alerta para que todos_vejam que Rondônia não se restringe 
apenas a esse lado negativo que tem sido destacado por certos 
setores escandalosos dos meios de comunicação. Rondônia 
é um estado trabalhador, onde todos que ali mourejam têm 
realmente uma láurea de sacrifício, de estoicismo-e de idea­
' porque não é fácil morar naqueles rincões distantes, às mar­
gens dos rios Mamoré e Guaporé, lá -nas lonjuras onde se 
estabelecem os conffns daquele grande estado. Portanto, tam­
bém como acentuaram os ·nobres parlamentares anteriores 
a este rondoniano que aqui lhe fala, receba V. Ex~ a manifes­
tação de solidariedade e de aplauso por todo o seu pronun-
ciamento. -

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço a V. EX', Seria­
dor Aureo Mello. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permite-me V. EX' um 
aparte'? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Concedo Õ-aparie a V. 
Ex•, Senador Garibaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Ronaldo Aragão, 
teria pouco __ a acrescentar, depois do depoimento daqueles 
que _se fiZeram ouvir atravéS de apartes ao discurso de V. 
Ex~ Quero também prestar a minha solidariedade a V. Ex•, 
ao povo de Rondônia e dízer que também coml!~g~ dess~ 
receio das generalizações. Como bem disse o Senador Nelson 

Wedekin, toda generalização termina levando a um p_recon­
ceito. E_ esse preconceito contra o Es-tado _de Rondônia é 
absolutamente descabido, pois é contra um povo ordeiro e 

·trabalhador, como se acentuou aqui. Receba, portanto, a mi­
nha solidariedade, Senador Ronaldo Aragão, na esperança 
de que os verdadeiros maus elementos sejam punidos. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço a V. E:x·,-Sena­
dor Garibaldi Alves Filho, e ao ilustre filho de Rondônia, 
Senador Aureo Mello, que conhecem Ro~dônia e a sua PrO­
blemática. -

É muito difícil' ser aceita essa g_eneralização ql]e hoje 
se propaga no Paí~ i~~eiro,_ porQue -ROndônia tem pesSOas 
-que para lá fOram há muit.os anos) lá constituíram famílias, 
-riquezas,_ e n~_9 podem ser t:olocadas na vala cqmum do sub-
muitdo. · 

' Continuando, Sr. Presidente: 
Á ConstitufÇâó Federàl,- pelo _colltrári~. adota no ait. 

-~·~ o princípio da p~esunção de iriOcência e ilão presunçâO 
de culpa, como querem impor à so_ciedade rondonien~e. 

No_ prejulgamento que tem sido feito, proCura-se- conde­
nar toda uma bancada política, Ie:gít_i~os r_epresentantes do 
_povo, e os empresários do meu estado, mesmo aqueles que 
s_QtiStfufra~ ulna vida inteira, com grai:J.de sac-rifício, se-m qual­
quer envolvimento com o submundo do crime. 

Temos uma economia que se fortaleceu muito nos últimos 
anos, e somos hoje o 4~ produtor de cacau e o 69 produtor 
de café no País. 
-__ se:não.temos um_a_ melhor atu_ação, deve-se a,_fatores 
que-íria-ependem de nOsSa vontade, com as limitações decor­
t~ntes çla çarência de energia elétrica no estado e da falta 
de apoio do Governo Federal aos nossos agricultores. 
_ ~ --~~ O Estado de Rondônia e a suá poptilãção exigem- do 
_Go.vernO Federal, da polícia e do Poder Judiciário que os 
crimes praticados ~ejam apurados com todo o rigor. e que 
Os -Culpaâos-sejam punidos na forma da lei. Mas, com o mesmo 
rigor respeitem o Estado de RoiÍdônia e sua sociedade como 
Parte iritegrante, viva e atuante da Federação brasileira. Não 
cotnpactuamos coll} os crimonoso_s, sejam eles narcotrafícan­
:tes; contrabandistas ou corruptos, mas exigímos o respeito 
-do cidadão honesto do meu estado, e que não se façam ilações 
ou prejulgamentos que atinjam Cidadãos de bem e famílias 
que não tenham qualquer tipo de comprometimento com as 
ilicitudes e o crime. 

T~mos outros problemas -muito sérios e 1utamos constan­
temente para superá-los, esbarrando sempre na falta de recur­
sos, o que tem comprometido seriamente as estruturas de 
saúde e de educação do nosso estado~ 
----Se o Governo Federal tiveSse atendido os nossos apelos 
nesta Casa, não teríamos chegado â situação que chegamos 
e Rondônia hoje teria um qutro perfil a mostrar a toda a 
Nação. 

O Sr. Magno Ba.celar- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO"- Cóm muito prazer; ouço 
Y~ E~~! nql:m~ Sena,~_Ç>r Magno Bacelar. 

O Sr.- Magno Bacelar- Encontrava-me em meu gabinete 
e desloquei-me até aqui para trazer a solidariedade enquanto 
político, e tãmbém do Estado do Maranhão. NóS lamentamos 
profundamente a campanh~ que vem sendo feita, campanha 
perigosa a nosso ver, porque não tenta tão-somente desmo­
ralizar o estado _c;le_V. Ex~, que_ conheço e por que tenho 
grande admiração, e acredito piãmente no seu desenvoJvi-
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menta. As dificuldades que atravessa são as mesmas em que 
se encontra todo o _País em decorrência, também, da tônica 
de publicidade excessiv:a que o atual governador adotou·, e 
que levou a imprensa a essa "festa de divulgaçã-o irrespon­
sável", que lança, inclusive, sobre o Co_ngresso· Nacional as 
suas farpas. Não sei até qUando, Sr. Senador, ou até aonde 
o povo irá c.om essa descrença que é lançada contJ:a a Nação, 
contra os políticos, contra a dignidade de toda e qualquer 
institUição deste ~aís. É um _momento mu~to perigoso que 
lamento. Mas, acredito que nós, os políticos, haveremos de 
encontrar os caminhos; espero .que a Câmara dos Deputados 
não tome decisõ_es pela emoção, pelo sensacionalismo que 
está sendo feito. Acredito que aquela Cas_abaverá de permitir 
à Justiça- qtie apure os fatos. Não poderíamo_s Qe.fendei_n~itca , 
que se negasse à Justiça - a quem cabe de di_feito tomar 
as decisões- todos os meio~kP.9.ré:m, tanto ~ta Çasa quanto 
aquela não são organismos de cassação; pelo coritrário, são 
os pilares da democracia. Jarna,is faria parte âe urna se_s_são 
em que se cassassem pessoas por um julgamento apressado. 
Desculpe-me pelo tempo que usei, mas a finalidade do meu 
aparte é solidarizar-me com V. Ex•, demonstrando o ro_eu 
apreço e a minha admiração pelo povo do seu_ estado. 

O.SR- RONALDO ARAGÃO -Agradeço, como também 
ao seu estado, o MarantJão, na pessoa de V. Ex•. Senador 
Magno Bacelar. É preciso que se· julguem os culpados e os 
punam. É preciso que aqueles que devem, paguem-. Mas, 
que se faça dentro da lei. Não se façam os prejulgamentos. 
Não compactuo com bandido_s, com narcotraficantes; pata 
esses existe a lei, e que a sua culpa seja paga na cadeia, 
onde deve ser. 

O Sr. AmirLando- Permite V. Ex~ um aparte, Seriador 
Ronaldo Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex•, tom muito 
prazer, nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando- Senador Ronáldo_Amgão, infeliz­
mente não pude estar presente desde o iníCio do-grave pronun­
ciamento que V. Ex~ realiza nesta tarde. Ra,zões de ordem 
particular impediram~rite de est~~ aqui pieséí'ite-._ Mas: põSSo 
deduzir. pelo tempo que acompanho o pronunciainento, o 
fio lógico, as razões· e a procedência tios argumentos- tão bem 
expendidos. Lamento, e faço coro com V. EX\ o que vem 
ocorrendo com o nosso _Estado de_ :f{on9ôni~, porque, em 
realidade, Rondônia, como afirmei expressaii:J.enle~ no 'dia 
23 de julho em artigo publicado no Correio Braziliense, não 
é o moinho do mal. Rondônia não é um lo'cal onde exclusiva­
mente se pratica o_ crime. O Criln~ -e-m -Ecm.ctô~.i~ __ tea,ffiéríte 
tein curso, como tem nos demais est~dos da_federaçã~, m~s 
nós não temos o maior índi~ _ seg_uer çle cp.~inalidáde, não 
temos essa medalha nefanda e não temos, sobretudo, es:sa 
condição para sermos humilhados diante- da Federação de 
fonna tão vil e cruel como ocorre, porque, em realidade, 
temos em Rondônia uni povo heróico, como tenho procla­
mado tantas vezes desta tribuna, brasifeiros de todos os recan­
tos deste País, que migraram tangidos pela fome, pela miSéria, 
pela falta de condições de continuarem nos seus-··locais de 
origem; migraram para Rondônia em busca de um pedaço 
de terra, geralmente para plantai' e semear". E temos esta 
gente que dominou a floresta amazôniCã., que até-e"iltão perma­
necia intacta, virgem até há dei artoS ou pouco maís. É essa 
wgente que representamos, lj_ue V. Ex• representa, que nos 
faz estar aqui, que nos faz a cada dia defender a Amazônia, 

tão aviltada não só dentro _do Pais, c_omo lá fot:a, no exterior. 
como tive oportunidade_ de ver ~Dl vja:gem. receilte que- fiz 
e cuja comunicação es'tá assentada na Mes-a, e __ que V. ~x~ 
também participou. Temos Sido lá os porta-vozes da brasili­
odade, da nacionalíÇI.ade. Mas, p9r trás dessa trama que se 
urde contra Rondôriia estão os interesses intemadonais, está 
a cobiç.a internacional, eu não t~nho dúvidas quanto_ a isso; 
em realidade, todos"quefemos combater ó narcQtráfico, todos 
.somos contra o crime; ao crime, o _castigo, a9s criminosos, 
Cadei3.. Não podenios admitir essa fornfa brutal, esse vendaval, 
essa tempestade de escândalos que estão reduzindo Rondônia, 
como um todo, a_um covil de bandidos, a um nível_ac_eitável, 
diante de u~ mínimo é fico. Nós, rondonienSes, não somos 

_ _çrimonosos; falam de_ Uma fon;na generalizada, como se_quises­
..sem nos denegrir -perante_ a Nação~- _E, por isso, o protesto 
de V~ -EX\ _e o meu também que, aproveitando esse depoi­
mento que V, Ex~ f:iz eiri defesa do __ nõSso estado-, em defesa 

. ..àa gente trabalhadora, que migrou para Rondônia, às_vezes, 
nem_por vontade própria mas pelo fato de ter sido obrigado. 
Em.mernória dos mortos que est~o lá e que eu vi serem semea­

_.dos ao longo d~s.lif!has, sem ~equer uma tumba ou uma cruz 
.para identifiCai-oi SUa" última inoráçla. Ero_;riome-dessa g~nte 
que foi ocupar a Amazônia- para lutar em favor do País é 
que eu também lavro esse protesto e farei, oportunamente, 
um pronunciamento, para lamentar, para manifestar o meu 
repúdio, como o faz V. Ex~. contra esse mar de lama, contra 
essa onda de injustiças com que pretendem varrer a dignidade 
e- a honra do no_ssQ estado .. Porta1.1to, es.tá de parapéns V. 
Ex~, Senador Ronaldo Aragão, porque estamos aqui para dizer 
"_que 99,99% dos rondonienses _s~o gente de bem, são pessoas 
que cumprem a lei espontaneamente, porquanto sequer a 
União como o. Estado de Rondônia não têm condições de 
!!Sta.rem lá pre~entes para que a lei seja cumprida, e isso Só 

__ irá ocorrer se o poder público oferecer O mínimQ_de materja­
lidadf? para o seu cumprimento, quando a presença do estado 
-estiver lá, quando o aparato policial e judicial também estiver 

_ _1( pfesente. ytRondôrda em um imep.so __ _v~io;_ sem autori­
-dide~ sem ningUém: Eu vi, em Ronâônia, os casamentOs serem 

_,_fe'itt;~s· e desfeiiQ:S. pelo escriYãQ .que, depois. foi condenado. 
Defendi-o porque, _se não há 'coÍldições mínimas de materia­
lidade, ou aut.o)'i~ade superiOr para desfazer o casamento, 
"é porque hou'le ousadia do_escriç~o_-que ousol;J. mal, ousou 
nulamente, mas Ousou naQa.~ porque as circunstâncias eram 
superiores à ptópria mera abstração da lei. Então, quando 
não existe um"ã----pijlícia Fedenij_aparelhada para coibir o crime, 
quando a União_ ~stá ausente, quando não se oferecem ao 
povo de Rond<;Jnia as mínimas -condições para _que _ele exerça 
iitciUsive a suá: condiçâo de c!dadão. Contudo, não podem 
querer nos castig~r OOi:no um tOdo. _AOs ciíriiiÍlosoS a ciideia. 
~a-s _à gen!e _dé be~. a horiiã e à dignidade. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Senador Amir Lando, 
agradeço o substancioso aparte de V, Ex~ 

V. Ex~ que chegou primeiro que eu, que conhece Rondô­
nia desde o seu início, quando ainda era território, quando 
era coberta de mato, sabe o sacrifício e a_s vidas que foram 
perdidas, no estado. para que muitos, hoje, pudessem sobre­
viver. 

Não somos melhores nem piores que os d_emais estados 
e por isso reivindicamos o -mesmo- tratamento, sem precc>n-· 
ceitos e nem discriminação. _ 

Em_15 ~l.nóS, o Estado de Rondônia passou de 200 mil 
habitantes para 2 milhões, num processo desorganizado de 
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colonização que levou ao estado milhares de pessoas que tra­
balham diuturnamente pelo desenvolvimento de nossa região. 

São milhares entre paranaenses, capiXabas, paulistas, mi­
neiros, pernambucanos, nordestinos em geral, que foram para 
Rondônia para criar família e produzir riquezas. Não podemos 
aceitar que se denigra a--nossa im:igem e a- dessa gente .. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex~ me permite uni aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V_ Ex•,-Senador 
Nelson CarneirO. 

O Sr. Nelson Carneiro -Nobre Senador Ronaldo Ara­
gão, estava ouvindo o discurso_de V. Ex~ e as sucessivas riuírii­
festações que ele despertou. Realmente, está-se fazendo uma 
generalização 'que ofende aos homens de bem que vivem em 
Rondônia, às famílias honestas· que alí trabalham, ao povo 
que se dedica dia e noite às atribuições das suas ocupações 
e que lutam pelo progresso daquele Estado. É preciso distin­
guir: há culpados e criminosOs em todos os Estados. No meu 
Estado, por exemplo, ocorreram 53 seq-üestrOs em sete meses. 
É um fato que acontece no Rio de Janeiro e, em São Paulo, 
não é menor ·o número de seqiiestros e de atentados. Mas 
isso não quer dizer que o ·povo carioca, qi.J.e o povo do Rio 
de Janeiro, o povo fluminenSe e o poVó _de São Paulo sejam 
criminosos ou tenha instintos criminais. Não-! Há, em todas 
as coletividades, os bons e os maus. Para honra nossa, os 
maus são muito poucos diante dos bons. E os bons são esses 
homens anônimos que constróem, como foí dito aqui e tódos 
sabemos, a grandeza da terra com seu traball!_(), com _sua {amí­
lia, com seu sacrifício e até com sua morte; eSses não oCupam 
as páginas dos jornaiS~-ináS basta que 10, 20 b.u 30 cidadãos 
de Rondônia se destaquem de alguma forma para que eles 
sejam manchetes em toda a imprensa. É preciso Saber distin­
guir. Rondônia não é melhor nem pior do que qualque:r Estado 
do Brasil, é igual a todos os outros, é apenas o Estado mais 
novo para o qual afluíram- OS que, tendo diante de si a __ espe­
rança de um futuro melhor, abandonaram a sua terra natal 
e para lá emigraram, não para roubar, não para serem trafiCan­
tes, mas, principalmente, em busca de trabalho, de destino_ 
e de futuro. Quero me solidarizar com o protesto que V. 
Ex• faz no momento em que ·os desavisados querem lembrar 
a coincidência da instalação do Conselho da República com 
as notícias estapafúrdias de urna imaginária interVenção no 
seu Estado. O COnseiliO-da República foi incluído no texto 
da emenda parlamentarista da qual fui signatário. Fui eu quem 
redigiu o texto e nunca pensei, em 1987/1988, que isso pudesse 
ser aplicado nesse ou naquele Estado. É um instituto do paria­
arque a nossa constituição acabou misturando tudo. De modo 
que essa coincidência que- se tein explorado não deve visar 
nenhuma pre_ocupação com o Estado de Rondônia. Se contar_­
mds os criminosos de Rondônia veremos que eles não são 
mais ou menos numerosos_ do que os que estão em outras 
unidades federativas. Minha presença aqui é para dizer que 
V. Ex~ se desincumbe, corno sempre, -e desta vez com 
maior brilho ~do mandato que o povo de Rondônia lhe 
conferiu .. V._Ex• faz justiça a seu povo, que não é senão 
igual a todo o povo do BrasiL 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço a V. EX', Sena­
dor Nelson Carneiro;homem- al:Uãlizado e conhecedor da-pro­
blemática nacional e, como se diz no Nordeste, de têmpera 
moral. Eu, particularmente, agradeço a solidariedade de V. 
Ex~, como também o povo de Rondônia. -

Sr. Presidente. em quinze anos. o Estado de Rondônia 
passou de duzentas mil pessoas para dois milhões, ~num pro­
cesso de desorganização de colonização que levou ao Estado 
milhares de pessoas de todos os rincões desta Nação. 

O Governo do Estado não tem culpa. E aqui quero dar 
o meu testemunho. Sendo homem de oposição ao Governo, 
levado pelo resultado das urnas, não posso s_er oposição ao 
povo do meu Estado. Quero dizer aqui que o Governo do 
Estado não tem culpa ou qualquer tipo de envolvimento com 
ós crimeS de ação cometidos em Rondônia. 

Tenhoo maior intereSse na apuração dos fatos, de maneira 
a devolver ao Estado a tranqüilídade que_perdemos nos últi­
~~s ~ias. Rondônia _pre~i_sa depurar e extirpar os elementos 
que têm comprometido a sua imagem, para que cOntinue a 
luta para garantir dias melhores para o seu povo. Já estamos 
cansado de ser discrimiilãdos e reivindicamos isonomia de 
tratamento, para termos o· direitO, fãmbém, de conquistar 
a nossa autonomia econômico-financeira. 

Somos um Estado muito jovem. com apenas dez anos 
de existência, e não podemos ainda andar ·com as próprias 
pernas, mas temos certeza de que dispomos de condições 
e potencialidades para alcançar a nossa maturidade. Fazemos 
questão que aqueles que forem considerados culpadOs, após 
a apuração dos fatos, sejam rigorosamente punidos e paguem 
pelos crimes cometidos. Mas pedimos àqueles que se apressam 
em acusar que não o façam indiscrimjnadamente _e procurem 
poupar das suas críticas o Estado de Rondônia, _respeitando 
as pessoas que pautaram a sua vida de forma digna e honrada. 

Precisamos do apoio do Governo Federal - não precis­
maos_de esmolas- não apenas para combater o narcotráfico 
mas também- isso, siin, nia'is im.PoJ1ante- para i!llp1antar 
projetos de desenvolvimento em nosso Estado, que o tirem 
da situação de penúria em que se encontra e que garantam 
melhores condições de vida ao nosso povo. E que deva ser 
garantida à Amazônia a capacidade de construir a sua própria 
grandeza e o seu futuro. 

Mito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
ced_o_a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDC - SC. PronunCiá o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Go­
verno Estadual, dentro da coerência da sua política néo-li­
beral, envereda pelo caminho símplista do enxugamento da 
administiação pública, extinguindo empresas, arrochando os 
salários dos s_eus funcionários, pagando-os com atraso, além 
do esforço parà denegrir a sua imagem junto a opinião pública. 
Príoríza os nleids, e esquece os fins-. _(Melhor atendimento 
aos agricultores, não agressão a natureza, aumento da produ­
ção, etc.) 

Na área agrícola irisiste na fusão da Acaresc com a Ernpasc 
e trãnsfefe as ãtívidades desenvolvidas pelos escritóríos locais 
da Acaresc e da Cidasc para o âmbito das Prefeituras Muni­
cipais. Se num primeiro moinento cobre as despesas cmri~pes­
soal dos funcionários das citadas empresas, não define os re­
cursos para a manutenção e/Ou ampliação dos serviços. O 
Governo do Estado ao se exímrr da sua responsabilidade, 
assumida na campanha eleitoral e registrada no Plano Sim, 
pela assistência técnica ao agricultor, poderá, com o fiacasso 
da experiência, culpar os_ Prefeitos Municipais.- Trata-se de 
um verdadeiro cheques um branco. 

Tal política põe em perigo qualquer programa de governo 
·na área agrícola. Como implementar ações c_õrno o -troCa-tfoca 
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(menina dos olhos do Governador}, negociando as suas condi­
ções com cada prefeitura muilicipal? Como preparàt o setor 
agrícola para o MERCOSUL - Mercado Comul!l do Cone 
Sul, com o Es_tado abrindo mão do seu instrumento de difusão 
de tecnologia e de assistência técnica jlintõ~aOS prOdutores­
rurais, de forma a corrigir- -os· nossos desníveis em, relação 
ã produtividade alcançada, por exemplo, pelos agricultores 
argentinos em algumas culturas? 

Coloca etn risco a vinda de reçursos federais par~-:~- eSta­
do, uma vez que o governo estadual deixa- ~_e_ e~_erc;:er SUa 
função de e,xecutor das políticas agrícolas. Queni garante que 
esta decisão não iPipossibilita a_vinda, para o-~stado, de verbas 
federais existentes na Empresa Brasilefra de Pesquisa Agrope­
cuária- EMBRAPA e/ou no Ministério da Agricultura e 
da Reforma Agrária? 

Põe em dúVida o andamento das negociaÇões com o Banco 
Mundial para a implantação do Programa de_ Micro bacias. 
Se o governo do estado se desfaz dos escritõriós locãis da 
Acaresc cowo fica a situação? Mudam-se as cláusulas dos 
contratos já encaminhados? Engã.na-se" os teCõiCôS auditores 
do Banco? Ou perde-se os recursos? - -

um dos pontos positivos do serviço de extensão rural 
tem sido_a pequena incidência do partidarismo (atender me­
lhor e/ou somente os do partido). A forma como vem se 
delineando as reformas in9-icam que o_ atendimento aos prefei­
tos na área agrícola, a liberação de recursos, a Seleção de 
beneficiados-para os programas governamentais (que airida 
não existem), a assistência aos agricultores, passam a basear-se 
em critérios nitidamente partidários. · -

Municipalizar a agricultura é um caminho necessário que 
não se efetiva com decisões forçadas, estabelecendo pacotes 
uniforiTfes para todos os municípios. Confundir municipali­
zação ·com prefe'itllriiãção, barganhando funcionários, _mó­
veis, equipamentos, máquinas agrícolas, recursos financeiros, 
mandatos políticos, votos, etc., resulta no assassinato de uma 
saudável prática de descentralização ~dministrativa.. · 

Para- melhorar o apoio e a assistêiicia_ aos--agricultores 
e garantir a comida, o alimento para a população, é inegável 
a necessidade de reformas urgentes nos serviçoS públicos no · 
sentido do fortalecimento das estruturas locais, propiciando 
aos funcionáriOs da Secretaria da Agricultura e do Abasteci­
mento -SAA_e de suas empresas vinculadas, defiiliÇôes claras 
quanto às suas atribuições, além de condições dignas de traba­
lho. Isto ajuda a municipalização. O trabalho integrado, sem 
paralelismos, envolvendo os funcionários da SAA e de suas 
vinculadas, das prefeituras municipais e da iniciativa privada 
(cooperativas, agroindustrias, escritór~os de planejamento, 
profissionais autônomos) pode se realizar com base num pro­
grama de desenvolvimento rural, elaborado com a partici­
pação dos interessados e coordenado pelos municípios. 

Tais reformas privilegiam aqueles agricultores que te­
nham capacidade de resposta "eficiente" aos estímulos à pro­
dução e à produtividade, ou seja, os médios e grandes produ­
tores e aqueles integrados aos complexos agroindustriais. Res­
tará aos pequenos agricultores forçados a abaJ)çiOIIara ativi­
dade agrícola - contribuindo para a crescente favelização 
das cidades- o recurso, já sUgerido por dirigentes da SAA, 
de recorrer a alguma secretaria de bem-estar social que o 
governo estadual venha a criar. Tais propostas e/ou expe-riên­
cias, concebidas por tecnocratas iluminados, que desconhecem 

a nossa realidade, caminham na direção do comprometimento 
do até recentemente apregoãdo "modelo catarínerise da pe--­
quena propriedade familiar". Agora o discurso é outro. Ê 
a obssessão pelo Primeiro Mundo. É a modernidade ... 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. -

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: --

0 Papa João Paulo II, em sua recente encíclica intitulada­
Centesimus Annus, expressa sentida preocupação em refe­
rência à questão ecológica. "O hOrilem- afirma o Pontífice 
-tomado mais pelo desejo do ter e do prazer, do que pelo 
de ser e de crescer, consome de maneira excessiva e desorde­
nada os recursos da terra e da sua própria vida". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se uma qualificação eSta 
nossa época pode receber é a de ser a época da ecologia. 
Os povos de todas as nações estão redescobrindo a natureza 
e avaliando com inteligência e sensibilidade suas potencia­
lidades e suas fraquezas; e, a partir desse referencial, dimensio­
nando o fazer humano sobre a nat_ul;'~za de modo a salvaguar­
dá-la, redescobrir o caminho para, na expressão-do Papa João 
Paulo II, ser mais e crescer mais. 

No entanto, mesmo vivendo, como disse, na época da 
ecologia, o homem precisa ser educado, orientado e condu:tidq 
para o respeito ao meio ambie_nte. fortanto, fazem-se neces­
sários instrumentos para efetivar o objetivo da educação am­
biental do ser humano. 

.. Nesse sentido, Sr. Presidente, faço aqui um apelo- ao 
Senhor Presidente da República para que se já criada no Brasil 
a polícia florestal. O Brasil já possui um serviço de polícia 
florestal, todavia esse serviço é sabidamente insuficiente e, 
por isso, ineficaz para proteger o ambiente contra a devastação 
impiedosa e irracioifãl, praticada tanto por estrangeiros quanto -
por brasileiros. 

Essa realidade_torna inadiável a criação da polícia flores­
tal, vinculada ao Ministériõ da Justiça e organizada nos moldes 
da Polícia Federal. -

A defesa da fauna e da flora do nosso País está profunda­
mente ligada ao interesse de nossa crescimento eco_nômico, 
não apenas para preservar nossas imen_sas riquezas, cuja explo­
ração é necessária para o nosso desenvolvimento, mas também 
para cultivar e enriquecer nosso parque turístico, sem dúvida 
um dos m_ais belos e o mais tropical do mundo. 

A polícia florestal,_ organiZada e atuante, ajudará o ho­
mem brasileiro a ser mais e a crescer :nlais. 

Isso mesmo pleiteei através do PLS 231, de 198S, e que 
autorizava o Poc;ler Executivo a criar a polícia florestal. Sete 
anos depois, o que era necessário hoje se tornóu ifladiávei. 
· Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O Sena­
dor Júlio Campos acaba de enviar à M~~~ n~querimento, cuja 
apresentação, na forma do disposto no art. 235, III,a, 4, do 
Regimento Interno, deve ser feita na Hora do Expediente~ 

A propo~ição será anunciada na pr6xim_a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) ~ Nao 
há mais oradores inscritos. 

Nada mais_havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amáiihã a seguinte 
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ORDEM DO DlA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~Z8, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nostermos ~do art. 172, li, 
d, combinado com o a~t. 353, parágrafo único, do Regimento 
Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 28, de 1991 (n' 2/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que disp6e sobre o II Plano Na~ 
cional de Informática e Autom~ação - PLANIN, tendo 

PARECERES, sob n' 247, de 1991, e de plenário, das 
Comissões · 

-de Educação, favorável ao projeto, contrário à Emenda 
n"' 2 e solicitando o exame pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania das Emendas de n~·' 1, 3 e 4. -

- de Assuntos Econômicos, favorável ao projeto e à 
Emenda de n~ 4; contrário às de n~' 1, 2 e 3, na forma de 
substitutiVo que apresenta . 

. (Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 19, DE -1990 

Discussão, em turno único-; ~o Projeto de_ Lei dã Cã"maia 
n' 19, de 1990 (n'2.082/89, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo ao art. 268 do Decreto~ Lei n~ 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 -Código de Processq P~~nal,tendo 

PARECER, sob ~n, 192, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadani3, favorável ao pro-

jeto, nos terrn__os do substitutivo que apresenta. _ 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃCYN'~12, DE~i99I 

Discussão, em prfmciro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n9 12, de 1991, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa e outros Serihores Seiiadores, que cria o Cõiiselho 
Nacional de Justiça e dá outras providências. (3' sesSão· ae 
discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. · - -- - ·-

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 45 minutos~) 

ATO DO PRESIDENTE N• 620, DE i921 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regulamentar; .e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~" 2, de 4 de abril de 1973, e· tendo em vistã- o 
que consta do Processo·nor 009.967/91-5, resolve a'Posentar, 
voluntariamente, EUNICE IGNACIO DOS SANTOS, Téc­
nico Legislativo, Classe "Especial", Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
III, alíneaa, da Constituição di República Federativa dOBra­
sil, combinado com ós atts: 192, Inc_iso li, e 186, inciso IÍI, 
alíneaa, e 67- da Lei n9 8.112, de 1990. bem assim com os 
arts. 490 e 492 do Regulamento Administrativo_ do Senado 
Federal, e art. 11 da Resolução SF n' 87, de 1989, com proven­
tos integrais, observado o disposto no art. 37, inciSifXI, da 
Constituição F e dera!. 

Senado Federal, 8 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 621, DE 1991 

-- OPresidei_lte çlo_ Senado Federal, no uso da sua_compe­
têriCia ·regimental e regulamentar, em conforlnidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n' 009.677191-7, resolve 
aposentar, por invalidez, o serviqor JOSÉ SEGAL MARRA­
RA, Analista Legislativo, da Area Médico-Odontológica, 
Classe "Especial", Padrão III, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso I, da Co-psti~ 
tuição da República Federativa do Brasil, cornbiD.ado com 
os arts. 186, inciso I, § I•, e 67 da Lei n• 8.112, de 1990, 
art. i' da Lei n' 1.050, de 1950, bem assim com os arts. 490 
e 492, § 2", do Regulamento AdministrativO âo Se:rlado Fede~ 
ral, e art. li da Resolução SF n' 87, de 1989, observado 
o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 8 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
_Benevides, Presidente. 

A fô DO PRESIDENTE N• 622, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
del~gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da_Çç.missão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em _yist_a o_ que consta do Processo n9 011.816/91-0, resolve 
aposentar, voluntariamente, ROBERTO SARAIVA BAR­

.BOSA ~Analista Legislativo, da Área de Processo Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão III, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso JII, alíneac, 
da Constituição da República Federativa do Bra·sil, arts. 186, 

--incisoiii, alíneac, e 67 da Lei n9 8.112, de 1990, combinado 
-com os arts. 490 e 492 do Regulamento Administrativo do 

Senado Federal, bem assim com as vantagens da Resolução 
SF n• 21, de 1980, ~e eom o art. 11 da Resolução SF n• 87, 
de 1989, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
à razão de 30/35 (trinta trinta e cinco avos) de sua remune­
ração, observado o disposto no art. 37, incisó XI, da Consti~ 
tuiÇão fecleral. 

Senado Federal, 8 de agosto de 1991. - SenadorMauro 
-Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 623, DE 1991 

--- O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de_ 1973, e tendo 
em Vlsta-·o qtie consta do Processo n9 013.086/91~0, resolve 
aposentar, voluntariamente, ZORMEUNA RIBEIRO AL­
VES, Analista LegislÚtivo, Classe "Especial", Padrão III, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, inciso III, alínea a, da Constituição da República Federa­

_ti_va do Brasil, combinado com os artigos 193, 1~6, inciso 
III, alínea a e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, e artigos 490 
e 492, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
no _c~xgo em comissão, símbolo SF-DAS-101'.4, com a opção 
,de que trata o artigo 2o, § 2', da Lei n' 6.323, de 1976, artigo 
3', § 2', do Decreto-Lei n' 1.445, de 1976, com as alterações 
determinadas pelos Decretos·lei n' 2.270, de 1985; e n' 2.365, 
de 1987, aplicados no Senado Federal pelas Resoluções (SF) 
n' 07, de 1987 e n° 198, de 1988, com as vantagens da Res. 
(SF) n• 21, de 1980, bem assim com o artigo 11, da Resolu9ão 



Agosto de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo ll) Sexta-feira 9 4617 

(SF) n• 87, de 1989, com proventos integrais, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da ConstituiçãO Federal. 

Senado Federal, 9 de agosto de 1991.- SenadorAlexan­
dre Costa, Presidente do Senado Federal, em exercício. 

ATO DO PRESIDENTE N• 624, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, ~o uso de suas atribui~ 
ções regimentais e regulamenares e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2?, da Lei n• 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n" 1, de 1991, resolve tornar sem efeito 
o Ato n' 583, de 1991, desta Presidência, que nomeou JOSÉ 
CARLOS DO REGO RODRIGUES, para exercer o cargo, 
em comissão, de Assessor Técnico, Código SF-DAS-102.3, 
do Quadro de __ Pessoa1 ~o Senado Federal, com lotação e 
exercício no Gabinete do Senador Magno Bacelar. 

Senado Federal, 9 de agosto de 1991.- Senador Alexan­
dre Costa, PreSidente do Senado Federal, em exercício~ 

ATO DO PRESIDENTE N• 625, DE 1991 

O Presidente do S~nado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e de confornl.idade com 
a delegação de competência que lhe foi outórgadá 'f)elo Ato 
da Comissão Diretora n<? 2, de 1973~ de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990, rió-·Ato da 
Comissão Direto.ra n.~ 1, de 1991, resolve nomear JOSÉ CAR­
LOS DO REGO RODRIGUES, para exercer o cargo, em 
comissão, de Assessor Técnico, Código SF-DAS-102.3, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Seriador Magno Bacelar. 

Senado Federal, 9 de agosto de 1991, -Senador Alexan­
dre Costa, Presidente do Senado Federal, em exercício. 

ATO DO PRESIDENTE N• 626, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<? 2, de 1973, de acordo com o_ disposto 
no artigo 3" da Resolução SF n• 130, de 1980, no art. 4• do 
Ato da Comissão Diretora ri<.'> 1, de 1991,- e tendo em vista 
o que consta do Processo n' 012.926191-4, resolve exonerar 
DARCI MARTINS COELHO, do cargo, em comissão, de 
Assessor Técnico, código SF-DAS-102.3_, do Quadro de Pes­
_goa1 do Senado Federal, no Gabinete do Senador João Rocha, 
a partir de I• de agosto de 1991. 

Senado Federal, 9 de agosto de J 991. -Senador Alexan­
dre Costa, Presidente do Senado Fe~eral, em exercício. 

PORTARIA N• 29, DE 1991 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e em obediência -ao art. 5<? do 
Ato da Comissão Diretora t!9 59~ de ~988, resolve desig~ar 
WILSON PEREIRA FALCAO, Especialista Admi~islrativo 
Legislativo/Análise, PAULO CÉSAR GUIMARAE~ SIL­
VA, Especialista Industrial Gráfico Legislativo/Análise, e MI­
GUEL ARCANJO BATISTA, Especialista Administrativo 
Legislativo/Técnico, servidores do Quadro de Pessoal doCe~ 
graf, para sob a presidênCia do primeiro, integrarem Comissão 
de_ Justificação incumbida de instruir e processar o pedido 
formulado no Processo n' 006523191-9, de declaração de anistia 
e readmissão aos quadros do Centro Gráfico dó Senado Fede­
ral, com base no art. 89 do Ato das Disposíções Constitucionais 
Transitórias, do Senbor IOSHIO IDE. 

Se:qado Federal, 9 de agosfo de_l991.- Senã.dor Dircen 
Carneiro, Primeiro Secretário. 


